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MINUTA DE EDITAL

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Presidente da CPL, designado pela 
Portaria n° 36, de 02 de Maio o de 2018, torna público para conhecimento dos interessados que 
realizará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, na forma execução indireta, tipo 
Empreitada por preço Global, de interesse da Secretaria Municipal de Educação, mediante as 
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela Lei Federal n° a Lei Federal n° 8 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Le 
agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outi 
pertinentes à espécie.

A sessão pública de realização da Tomada de Preço será re.
__h___ min, no Auditório da Comissão Permanente de: Licitação-C
Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio C larvalho, n° 50, C 
Carolina/MA.

§6, de 21 de junho de 1993; Lei 
jlementar n° 147, de 07 de 

)16 e demais normas

.2018, às 
ixSede da Prefeitura 

CEP: 65.980-000 -

1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
m .

w:*:-V.V.V. ■ ^Éi :abelecidos neste Edital e 
não interfira de modo a

1.1. As licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimento 
seus anexos, podendo qualquer interessado assistir a sessão, desde 
perturbar ou impedir a realizaçãoÉõs trabalhos.
1.2. Este Edital poderá ser obtido rtaiÇornissão Permanente de Licitação-CPL, da PrefeituraEste Edital poderá ser obtido na Comiss 
Municipal de Carolina, neKendereço indicado ndrWàâmbulQjISê horário das 8h às 12h.
1.3. O Edital encontra-se

mm*.
http://carolina.ma.gov.br/,
interessados.
1.4. Ao adquirir

Prefeitura Municipal de Carolina
iparência/Licitações”, somente para consulta dos

cópia do Edital, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de Edital, 
no qual constam os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da 
empresa, e-mail, telefone, fax, celular e nome do responsável pela empresa.- ■ .

<■1.4.1.0  Recibo de Retirada de Edital deverá ser entregue na sala da Comissão
Permanente de Licitação-CPL de Carolina. A não entrega do recibo exime o Presidente da 
CPL da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem 
como de quaisquer informações adicionais.

1.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário.
1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.
1.7. É facultado ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;

b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;

c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;

2 /36

http://carolina.ma.gov.br/


c ^
PMC

Folha n°
Processo n° 077/2018 

\_________________ ______________ /

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

d) relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na Documentação, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação;
e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunicação durante a sessão para evitar 
tumulto na realização dos trabalhos;
f) suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, 
parecer técnico, quando do julgamento das Propostas.

1.8. Qualquer divergência entre o Projeto Básico (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o Edital.

1.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Municipal de Carolina, com base na Lei 
Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie.

W

2. DO OBJETO
2.1. A presente licitação tem como objeto a contratação 
Conclusão da Construção da Creche Pró Infância Tipo I, na 
Carolina, de acordo com as condições e especificações constante: 
deste Edital.
2.2. O valor máximo total para esta licitação é de R$ 1.279.630,
setenta e nove mil seiscentos e trinta reais e oitenta centavos), o 
ANEXO I deste Edital. M . "m .

presa especializada para 
José, no Bairro Nova 

Básico, ANEXO I

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
m j&k.

entos e 
Síme Projeto Básico,
k
J l _________________

3.1. Poderão participar desta licitaçãqfeas pessoas jurídicas qué^ifeham ramo de atividade 
pertinente e compatível com o objeto desta Licitação, i&presso no estatuto ou contrato social, e 
que atendam a todas as exigências quántó aos requisitos de classificação das Propostas de 
Preços e à documentação de habilP^a"

3.2. Não w M 1) poderá participaridps.ta licitaçàa|^jretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:
a) cujo objeto social nãó':Seja pertinente nem compâífVéLeom o objeto desta Licitação;
b) em regime de consórci6|; qualquer :que s,eja sua forma de constituição, e empresas 
controladaSi;:.çpligao^:ÍPterligÍft|i.S ou subsidiárias entre si;

m m
c) que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação

w . m
extrajudicial,-̂
d) que se apré^pr

e) l.que. tenham s í -------
Prefeitufá Municipal de Carolina;

Wk-. Wa •'%&
>ar de licitaç 
tigo 87, inciso

concordata, fusão, cisão ou incorporação;
wde subcontratadas;

e)qúe tenham SÔiçios, derentes o&vresponsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
— 'eitura Municíp - ‘ ^  ”

de |jcjtação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de
da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da

« m .  -f) suspensas 
Caroliná;:::çpnforme * 
sanção aplicada;

g) declaradas ínidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993;

h) proibida de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção derivada de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artigo 72, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998;
i) proibida de participar de licitação, tendo por objeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços públicos, na administração pública federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo 
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de infração da ordem econômica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);
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j) proibida de contratar com o Poder Público por ato de improbidade, com decorrente inclusão 
no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992;
k) sociedades empresariais estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;
l) integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum;
m) que mantem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
familiar com servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolina;
n) enquadradas nas demais vedações estabelecidas no artigo :

3.3. A simples apresentação da Proposta de Preços \i, 
inexistem fatos que impeçam a sua participação 
Presidente da CPL do disposto no artigo 97, da Lei

icará, por 
ifesente iic 
n° 8.666/19

Lei Federal n° 8.666/1993.
parte da licitante, de que 
ilação, eximindo assim o

DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
convocatório desta Licitação, até 05 (cinco) diaslflfels anteriori

impugnar o ato 
. data fixáiíá para recebimento

dos envelopes de habilitação, nos ternj|§ do artigo 41, parágrafo 1°7 da Lei Federal n° 8.666/93
4.2. Os pedidos de esclarecimentos e ir#j|iignações deverão ser encamihhados ao Presidente da 
CPL, protocolados oficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, ri$horário das 8h às 12h.

4.3. Caberá ao Presidente dja|É;^4ecidir sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, 
conforme dispõe o artigo 41; parágrafo. 1°, da Lei Federal n° 8.666/93.

4.4. O Presidente de CPL. para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores 
da Prefeitura.Municipal de Carolina que entender necessários.

4.5. Acolhida a impugnação cpntra o ato convocatório, será definida nova data para a realização
'ürtamüdo certame.
4.5.1. Se a resppsta àw ___ ____________________  não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal
de Carolina poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
até ulteriõr deliberação cújá: nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.
4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina.

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina, o interessado estará ciente da necessidade de acompanhamento de 
eventuais alterações, notificações e comunicações no mural da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL.

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o Presidente 
da CPL, e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES

5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentóà em separado 
dos Envelopes n° 01 e 02:
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a) tratando-se de representante legal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO II), no qual constem poderes específicos para interpor recursos e desistir 
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a esta Tomada de Preço. O 
documento em questão deverá estar acompanhado de ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura.

b.1) instrumento de procuração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceito-o Credenqjamen^çerem firmados por 
tantos responsáveis pela empresa quanto estabeleça o Contrato Social :OU: Contrato ou 
estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange sua 
representatividade;

jPfa i •V./vV * 1, .

c) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documénto oficial que contenha foto do
representante credenciado pela empresa interessada. %

5.2. Os documentos necessários ao ^pedenciameritò; poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por carrapycompetente^^por servidor da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, ou por public^ç|o em orgão da Imprensa Oficial.

5.2.1. A autenticação por servidõr da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura desta Tomada de 
Preço, na sala da Comissão Permanentp de Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal 
de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, noÉfcrário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasurádas.

%m5.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impèiírá o representante legal ou procurador de manifestar a intenção de interpor 
recurso, enfim, de representar a licitante durante a sessão pública desta Tomada de Preço.
5.4^pÒs|õ;credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não mais serão admitidos 
novos':ipf|ponentes, dari;do-se início ao recebimento dos Envelopes.
5.5. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como 
de um mesmqrepreseritante para mais de uma empresa.
5.6. Os documerilos de credenciamento serão conferidos pelo Presidente da CPL a cada sessão 
pública realizada. Na hipótese de substituição da pessoa inicialmente credenciada, novo 
credenciamento deverá obedecer a regras do item 5.1 deste Edital.
5.7. No ato da entrega dos documentos de credenciamento, as licitantes deverão apresentar, 
separados dos Envelopes contendo a Documentação de habilitação e Proposta de Preço, os 
seguintes documentos:

a) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, Certidão Simplificada ou 
Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede da licitante para fins de 
comprovação de que é Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreendedor Individual-MEI, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006.

a.1) O Presidente da CPL poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual 
dúvida quanto à Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a réàsalva de que o 
Balanço é considerado exigível após 1o de maio.
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5.8. Antes de concluir o credenciamento, as empresas participantes deverão apresentar as 
certidões, com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS, mantido pelo Ministério 
da Transparência e Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis):
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ
(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

b.1) A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas 
licitantes e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar co i^o  Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritárit....

5.8.1. Constatada a existência de sanção, o Presidente da
previs

ÜFecebidos
falta de condição de participação nesta licitação, confç,..

5.9. Encerrada a fase do credenciamento,
Documentação de Habilitação e Proposta de PreW ^ k ,

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

xcluir a licitante por 
do Edital.

contendo a

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste;Edital e após o credenciamento, a licitante 
deverá apresentar os Documentos de Habilitação e Proposta de Preçqa, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos, com òs seguintes dizeres em sua 
parte externa:

ENVELOPE N° 01
Documentação de Habilitação
TOMADA DE PREÇO n°___ /2018-CPL/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina
Data: XXXX.XXXX.2018
Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social da Pessoa díftídica Licitante---------------------- m ----------------------------------------

ENVELOPE^0 02
Proposta de Preços
T0MADA DÊ PREÇO n° /2018-CPL/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina
Data: XXXX.XXXX.2018
■Hora: XXXXhXXXXmin
W&b&o Social da Pessoa Jurídica Licitante

m llÈ6.2. Não será admil

6.3. Não serão conçi

WÂia a en: & Wjl a d e a r
.,__as Documentaçã.
'e-mail) ou fac-|ímile.

opes, aquele contendo a Documentação de Habilitação será

|s um envelope.

de Habilitação e Propostas de Preços apresentadas

e os representantes credenciados das licitantes.
6.5. Os d888toentoMlfe#febilitacâo exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no 
original ou por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina, 
mediante a apresentação do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa 
Oficial.

6.5.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina poderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a 
sessão de abertura desta Tomada de Preço, na sala da Comissão Permanente de Licitação- 
CPL na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 
50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta- 
feira.

6.5.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

6.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.
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6.7. Não serão aceitos “ protocolos de entrega” ou “ solicitação de documentos” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.
6.8. Após abertura dos envelopes, a Documentação de Habilitação e Proposta de Preços deverão 
ser juntados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.

7. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
7.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no
Envelope n° 01, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a:

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor* devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades.pôr ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; "
c )  Ato Constitutivo devidamente registrado: no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

"W  W
d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registró:OÜ: autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assimiigexigir. W

7.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cç^stro^Í£.cional de
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes|||stadual ou Municipal, se houver,
relativo ao domicíliaou sede dó licitante,"pertinente adíSeu ramo de atividade e compatível «««, ^

'*%%*«%* '
Fazenda Federal do domicílio ou sede da licitante, 

Ditos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa

%
>soa Jurídica-CNPJ;'m  M b

com o objeto contr3$ f | | ^  m
c) Prova de r 
incluindo o INS

m
ularidade com a Faze

m .  m .
c ^ C e J d ã o  Conjunta Negativa de

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, 
... mediante: ' f .

d.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
Jãc 3 de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

andó a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
s^-ertidãó^ljéla não constar expressamente essa informação, o Presidente da CPL

poderã piligenciar para dirimir eventuais dúvidas, 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante,
mediante:

e.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF);

e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa;

e. 3) Quando a prova de regularidade for comprovada mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não constar expressamente essa informação, o Presidente da CPL 
poderá diligenciar para dirimir eventuais dúvidas.

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
mediante a:

f. 1) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF.
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g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a:

g. 1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT
h) Declaração de Cumprimento do Artigo 7°, Inciso XXXIII, da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988:

h. 1) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o modelo no 
ANEXO V deste Edital.

7.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Juríi 
Engenharia e Agronomia-CREA, da sede da empresa;
b) Comprovação de a empresa possuir como seu Resplptsávi 
Engenheiro Civil, no mínimo, detentor de Anotação de Respi 
acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico-CA
executado serviço relativo, com características técnicas similares <sm) 
Editai. m , m

Conselho Regional de

nico, 01 (um) 
çnica-ART,

iue tenha 
objeto do presente

Dfissional do onsável Técnico será feita 
cial-CTPS ou da Ficha de

b.1)A comprovação do vínculo prói 
mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdênci
Registro de Empregados-FRE que demonstre a identificação do profissional, com o 
visto do Ministério do Trabalho-MT ou mediante Certidão do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREAde^idamente àtuajjzada ou Contrato de Trabalho ou 
Contrato de Prestação de Serviços registrado ná||.ertidão do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA da região competente, em que conste o profissional 
como " ---------- _ jH « £ n ic o .

indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal 
to Constitutivo da empresa ou Certidão do

b.2) Quancte. o Responsável
- -■-> A,to constitutivo da empresa

Lgronomia-CREA devidamente atualizada.
b.3) Êm caso de não comprovação de vínculo empregatício, o licitante poderá 
apresentar, em substituição, uma Declaração de Contratação Futura, declarando que o 
Responsável Técnico será futuràmente contratado pela empresa. A Declaração deverá 
ser assinada conjuntaméhte pelo Representante Legal do licitante e pelo Responsável 

|| ié c n ic o  indicado e cujo vínculo será posteriormente comprovado.

b.4) É vedada a indicação de um mesmo Responsável Técnico por mais de uma 
empresa proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas.

c) Atestado de Capacidade Técnica, referente à execução de serviços relativos, com 
características técnicas similares às do objeto do presente Edital, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, devidamente averbado pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia-CREA, em nome da empresa licitante ou do seu responsável 
técnico, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico-CAT, com a 
comprovação de vínculo empregatício.
d) Declaração Formal indicando o Responsável Técnico que se responsabilizará pela 
execução dos serviços, com nome, profissão, RG, CPF e número do Registro Profissional;

d.1) O profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnico- 
profissional deverá ser o responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços 
de que tratam o objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela 
CONTRATANTE;
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e) Não serão aceitos Certidões de Acervo Técnico-CAT ou Atestados de Projeto, 
Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de 
Obras.
f) Declaração de Realização de Visita Técnica:

f.1) Declaração que realizou visita técnica a Rua São José que será contemplada com 
a Construção da Creche, relacionada no Projeto Básico, e tomou pleno conhecimento 
das condições existentes neste local onde serão desenvolvidos os trabalhos.
f.2) As empresas que optarem pela realização da visita a Rua São José, deverão 
apresentar a Declaração de Realização de Visita Técnica, de acordo com o modelo no 
ANEXO VII deste Edital.

g) Declaração de Responsabilidade por Renúncia à Visita Técnica:
g.1) Declaração que declinou da realização da visita 
contemplada com a Construção da Creche, relacionad

a Rua São José que será 
íto Básico, assumindo

incondicionalmente a responsabilidade de exeoater os serviços em conformidade com 
todas as condições e exigências estabelecidas :hõ Edital; <%.

ão José, deverão 
Visita Técnica, de

g.2) As empresas que optarem pela não realização da visita'., 
apresentar a Declaração de Responsabilidade por Renúnc
acordo com o modelo no ANEXO Vll^djpste Edital.
g.3)A empresa que optar pela não realização da visita a Rua São Lucas, caso 
CONTRATADA, não poderá alegar, em nenhuma hipótese, o desconhecimento das 
condições existentes neste local onde serãó desenvolvidos os trabalhos, ou outros 
aspectos que interfiram diretamente na execução dos serviçciifou de desconhecimento 
das características e peculiaridades pertinentès aos serviços ou das dificuldades 
inerentes à execução, comlq.intuito de eximir-se d&responsabilidades.

7.1.4. QUALIFICAÇÃO EC0NÔMIÒ|||INANCEIRA^ S
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetivo de cálrjjprovar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de 
Liquidez Geral-ÍLG e índice de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 
— MÉiMe 1 (úm]L,aplicando-se as segúihtès fórmulas:maioresjquê 1

, m ym o.
Indic uidez Corrente-ILC = -

% Ativo

Ativo Circulante-AC 
Passivo Circulante-PC >= 1

Circulante-AC +
_ Realizável a Longo Prazo-RLP >_  ̂

Passivo Circulante-PC + 
Exigível a Longo Prazo-ELP

a.1) As ífõrmulas deverão estar devidamente aplicadas em Memorial de Cálculos 
juntado ao; Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja 
apresentado, o Presidente da CPL se reserva o direito de efetuar os cálculos;
a.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM nos índice de Liquidez 
Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou 
Patrimônio Líquido minimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor máximo 
estimado para os itens ofertados;
a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial em que o Balanço for registrado;

a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
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a.5) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a.5.1) Publicados em Diário Oficial; ou
a.5.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou
a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
a.5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;
a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro F 
ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lê 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, i 
Encerramento do Livro Caixa;

sumido, que no decorrer do 
|l n° 8.981/1995, deverá 
Termos de Abertura e

a.8)As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes àõçumentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digitál-SPED

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicia! ou Extüíjudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pes.sga jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da í%posta de Preço, quando 
não vier expresso o prazo de validade. •
c) Alvará de Licença e funcionamento do domicilio ou sede da Licitante.

d) Certidão
Licitante.

ita Comercial do I stado do domicilio ou sede da

... . {|o Estado do domicilio ou sede da Licitante.

rnecedores com a Prefeitura Municipal de

a juntada de todos os documentos necessários7.2. É de exclusiva responsabilidade da 
à habilitação.

7.3. :JÍ|^ç larações e outros. documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos 
peía própria licitante^; deverâõ estar emitidas em papel timbrado e conter data, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal.
7.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja áüllfiifjticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma 
especifica.
7.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica-CNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser o mesmo do estabelecimento que efetivamente vai 
executar o objeto da presente licitação, com exceção dos seguintes documentos:

a) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica;
b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata que deverá ser do local do principal 
estabelecimento da licitante, conforme artigo 3o da Lei Federal n° 11.101/2005;
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União, que deverá ser da sede da pessoa jurídica.

O Presidente da CPL reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre 
que tiver dúvida e julgar necessário
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8. DA PROPOSTA DE PREÇOS í
8.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 
representante legal ou procurador da licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de 
apresentação obrigatória:

a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do 
CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, número da conta e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura do Contrato Administrativo, com 
indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de 
execução, valor global da Proposta, expresso em algarismo e por extenso, em conformidade 
com as especificações previstas no Projeto Básico, de acordo com o modelo constante no 
ANEXO IV deste Edital;

a.1)a licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que 
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANp^.0 IV 
altere e/ou descaracterize a substância do modelo indicado;

m s? H
a.2) serão aceitos preços em moeda correnteínáèional com at<
após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federá

todas as informações 
al, de forma que não

a.3) o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser c: 
ocasião do pagamento do objeto contratado;

l i L%m t?
m

esmo da

:decimais

Fiscal emitida por

b) Planilha Orçamentária com a descrição detalhada dos ITENS cotados, de acordo com as 
especificações constantes do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital, com a indicação da 
unidade, quantidade, preço unitário e total do ITEM, em algarismo, em moeda corrente 
nacional; m

b.1) As empresas liçitantes deverão apresentar a Planilha Orçamentária também em CD 
... x ~-,o cèWifdadéÃÉÍIè procedimentos da análise técnicaou DVD no formato L..,-......... EL, objei.....................................
das propostas de preços na fase de julgamento é^asslficação.

a . 'H k
b.2) serão aceitos preços em moeda

-V.V
m

ènte nacional com até 2 (duas) casas decimais 
i a Lei Federal n° 9.069/1995;após a vírgula, conforme _

b. 3) Havendo discrèp|nçia nos preços propostos, prevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo ao Presidente da CPL a correção do valor da Proposta;

b.3.1) para fins do disposto na alínea b.3 o cálculo do valor global da Proposta dar-se-á 
Expela somatória dó$.. preços unitários dos ITENS da Proposta, multiplicados por suas 
^^spec tivas  quantidades; *

e o valor global propostos não poderão ser superiores aos 
> e toiai máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 

constalfès do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital;
c) Planilha de Composição de Preços Unitários por item ofertado, em conformidade com a 
Planilha OrçaiViçhtária, constando unidades e insumos com respectivos consumos, 
discriminando os percentuais de Benefício e Despesas Indiretas-BDI e encargos sociais
aplicados;

c. 1)A Proposta deverá contemplar o salário normativo da Categoria de acordo com a 
Convenção Coletiva de Trabalho vigente;

c.2) Cada licitante deverá elaborar suas composições de custos incluindo todos os 
materiais, equipamentos e mão de obra que entenderem necessários para a conclusão do 
serviço, de acordo com a especificação técnica.
c.3) Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao desenvolvimento dos 
trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização do^serviços, bem 
assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos;
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c.4) Os impostos, as taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto da licitante deverão estar 
considerados em item específico, Benefício e Despesas Indiretas-BDI;
c. 5) A ausência de preços na Planilha de Composição de Preços Unitários implicará na 
desclassificação da Proposta da licitante;

d) Cronograma Físico-Financeiro compatível com a obra, com a discriminação dos itens de 
serviço e periodicidade mensal, não se admitindo parcela na forma de pagamento antecipado, 
observado o Cronograma Físico-Financeiro que integra este Projeto Básico;

d. 1)A licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha todas as informações 
pertinentes e constantes no Cronograma Físico-Financeiro deste documento;

e) Curva ABC de Serviços, em modelo próprio da licitante, desde que contenha todas as 
informações pertinentes;
f) Planilha de Composição de Encargos Trabalhistas e Soçiai? com no máximo 02 (duas) 
casas decimais após a vírgula;

f. 1 )A  licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que contenha'tolas as informações
pertinentes e atenda a legislação vigente; W * Â m È fite*

g) Planilha de Composição de Benefício d e ^s p e s a s  Indiretas-BDI- ; com no máximo duas
casas decimais após a vírgula; „„ ^  "wL

g. 1)A  licitante poderá utilizar modelo prè‘||io, desde que contenha tpjdas as informações
pertinentes e atenda a legislação vigente; '
g.2) A composição de Benefício e Despesas Indiretas-BDI deverá observar a Súmula n° 
254/2010-TCU que estabelece que o Imposto de Renda Pessoa Jurídica-IRPJ e 
Contribuição Social sobre-íç Lucro Líquido-CSLL não se consubstanciam em despesas 
indiretas passíveis de inclúsão do Benefício e Despesas Indiretas-BDI. Os tributos 
Imposto de RendaJ>gssoa Jurídica-IRPJ e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido- 
CSLL não deverão integrar o cálculo do Benefício e Despesas Indiretas-BDI, nem 
tampouco a planilha de cuStò-diretó, por se constituírem em tributos de natureza direta e 
p e rso n a irss iA
g.3) Os itens ‘Administração Local’ e Custos com Mobilização/Desmobilização’ devem 
compor álRJanilhg^pamentária dos custos diretos, não sendo permitido inclusão na 
composição de Benefício e Despesas Indiretas-BDI, conforme entendimento pacificado do 
Tribunal de Contas da Ünião-TCU;

stfMl.4) Os documentos exigidos nas alíneas “ b” a “ g” acima elencados deverão, 
necessariamente, ser assinadoa-pelo representante legal da licitante e pelo Engenheiro 
Civil, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, 
c'oi§)::identificaçãó e núméro do seu registro, nos termos dos artigos 7o e 14, da Lei Federal 
n° 5.194, de 24;<de dezembro de 1966, e da Resolução n° 282, de 24 de agosto de 1983, do 
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia-CONFEA. A Carta-Proposta deverá ser 
assinada pèlo representante legal da empresa licitante.

h) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
da data da sessão de abertura dos Envelopes;
i) Prazo de execução: não superior a 10 (Dez) Meses consecutivos, contados a partir da 
data da assinatura da Ordem de Serviço;
j) Prazo de início de execução: não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data da assinatura da Ordem de Serviço;

k) Data e assinatura do representante legal da licitante com sua qualificação e identificação do 
nome abaixo da assinatura.

8.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta Tomada de Preço.
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8.2.1. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá 
onerar o objeto desta Tomada de Preço, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura 
Municipal de Carolina.
8.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da 
proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de 
acréscimo, devendo a licitante vencedora fornecer os materiais sem ônus adicionais.

8.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

8.3.1. O Presidente da CPL poderá corrigir quaisquer erros 
base no valor unitário, e poderá incluir o preço global da propl
8.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes pál
8.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta,, Prazo de Execuçí 
Execução sejam omitidos na Proposta de Preç$f,;Õ F*r§sidente da
igual aos previstos no item 7.1., alíneas “ h” , “ í4- è “j ” , respectivamentè;;:

. ,3|s|k ’«j|
8.3.4. Caso a descrição do objeto s e ja "

soma e/ou multiplicação, com

JCr;ços poderá ser suprida pelo
W, SSefÍm:

' ' - z ò  de.lnício de
enderá como sendo

ialmente omitida na Proposta de Preços, o
Presidente da CPL entenderá como sendo iguàl ao previsto no Projeto Báitbo

8.4. A apresentação da Proposta de Preços implica "eços implica para a licitante a observância dos preceitos 
legais em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sendo responsável p:e)a fidelid if" - * ’ * 1
apresentados em qualquer fase da licitação.

w «i w  | i  i  w i  i v a i w i v i  i m i  w w w i v M y M V .

deste Edital, sendo responsável pela fidelidàcJe e legitimidade das informações e dos documentos
da licitação. m i•í-m.8.5. Decorridos o prazo , de validade da Propõ: 

convocação para a assinatura ;’d~ "*—™ u- * J 
compromissos assumidos, páfjenc 
prazo de validade por mais 60

f j

8.5.1. A licjfâhte po srâ.recus.
concordância, a Proposta de Preços não poderá ser modificada.

, r t k ,  -  ^

da Nota de Empenho e 
_ Administrativo, as licitantes ficam liberadas dos 
'«ra Municipal de Carolina solicitar a prorrogação do 

ms consecutivos
aceitariPSedido de prorrogação, entretanto, no caso de

8.6. A Prefeitura Municipal aè Carolina; poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores
esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.
8.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preço, 
inclusi|ê financiamentfs subsidiados ou a fundo perdido.
8.8. Não se admitirá PrOposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços praticados no mercado.
8.9. Não serão aceitos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com 
preços manifestarhente inexequíveis.

8.9.1. Considerar-se-á inexequível a Proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto desta Tomada de Preço.

8.10. Não se admitirá Proposta que apresentar alternativas de preços.
8.11. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina.

8.12. A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital.

9. DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO
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9.1. Declarada a abertura da sessão pelo Presidente da CPL, após credenciamento realizado 
conforme item 5 deste Edital, não serão mais admitidos novos proponentes.

9.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida no 
subitem 5.8, alínea “ b” , deste Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferência e à participação no certame.

9.2. O Presidente da CPL procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação da 
licitante, com o objetivo de verificar suas condições habilitatórias, consoante às exigências deste 
Edital.
9.3. Após a entrega dos documentos de habilitação não será permitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando, a critério do Presidente da CPL, tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.
9.4. Verificado o atendimento das exigências para a Habilitação 
licitante declarada habilitada.

ma exigida no Edital, será a

dos. documentos exigidos neste Edital, 
Inabilitada, séi^prejuízó de aplicarWw ;

9.5. A licitante que deixar de apresentar quaisquer 
apresentar em desacordo ou com irregularidades, 
sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no itéj
9.6. As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno P^g-EPP e Microempreendedores 
Individuais-MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente algúhfia restriçlra?

9.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) diasj|^teis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa.
9.6.2. A não regularização da dbppmentaçãq, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do dffíitp à comutação, sendo facij facultado à Administração convocar as licitantes
remanescentes, na ij^qm  de::|^.sificaçãó, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções
administrativas previstas no Editál|

9.7. Ultrapassadf^-fase de habilitaçãâ||p.qrão abertos os envelopes de n° 02 -  Propostas de 
Preço, divulgando;, ã: Comissã%<;,,aos licitantes presentes, as condições oferecidas pelos 
participantes habilitadosjls.endo as propostas rubricadas pelos mesmos e pelos membros da 
Comissão,r/m  i- .

9.8. As: propostas serão analisadas e comparadas com os critérios e especificações 
preestabéleçidas nèsté ;;Edital, podendo a Comissão Permanente de Licitação convocar os 
licitantes para esclarecimentos de qualquer natureza, que venham facilitar o entendimento da 
mesma fase do julgamento?

9.9. Verificando-sê; discordância entre o preço unitário e total prevalecerá o primeiro, sendo 
corrigido o preço total. Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso, 
predominarão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção de tais erros, sua proposta será 
rejeitada.

9.10. As propostas que não atenderem às condições desta licitação, que oferecerem alternativas 
de ofertas e cotações, bem como as vantagens nelas previstas ou preços excessivos ou 
manifestamente inexeqüíveis, serão desclassificadas.
9.11.0 julgamento das propostas será efetuado pela Comissão, levando em consideração o 
critério de MENOR PREÇO GLOBAL, dentre os licitantes que cumprirem integralmente as 
exigências deste Edital.

9.12. Em caso de absoluta igualdade de preços, entre duas ou mais propostas, e depois de 
obedecido ao disposto do parágrafo 2o do art. 3o da Lei n° 8.666/93, proceder-se-á ao desempate, 
por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.
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9.13. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que:
a) que não atenda às exigências deste Edital;
b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Projeto Básico (ANEXO I) 
fornecido pela Administração (acréscimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens 
e subitens);
c) forem omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua análise em 
conformidade com as exigências deste Edital;
d) apresentem preços unitários ou total acima do máximo estabelecido para esta Tomada de 
Preço, constante do Projeto Básico, ANEXO I deste Edital;
e) que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não
venham a ser demonstrado a sua viabilidade através de documentação solicitada pelo 
Presidente da CPL admitindo-se, planilha de custos elaborada p>ela própria licitante sujeita a 
exame da Prefeitura Municipal de Carolina e/ou Contrato," aincía que em execução, com 
preços semelhantes. m

9.14. A licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que nãõKdemonstre posteriormente 
a sua exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não-rriàfiutenção da 
Proposta, e nesse caso o Presidente da CPL retomará a sessão com as licitantes remanescentes.

mamrestar imeaiata e motivaaamente a intenção ae recorrer e as razoes ao recurso, o que aevera 
ser registrado em Ãta pelo Presidente da CPL.

a) a licitante não credencia representante ou procurador;
b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado;

c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.
10.3. Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer das licitantes, será concedido o prazo de 
até 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio Prefeitura
Municipal de Carolina no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

10.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:
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10.4. O Recurso será dirigido a Secretária Municipal de Educação de Carolina, por intermédio 
do Presidente da CPL, devidamente protocolado na sala da Comissão Permanente de Licitação- 
CPL.
10.5. Cabe ao Presidente da CPL receber, examinar, e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão.
10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Presidente da CPL submeterá o recurso, devidamente 
informado, à consideração do Secretário Municipal de Educação de Carolina que proferirá 
decisão definitiva.
10.7. O acolhimento de recurso pelo Presidente da CPL ou pela autoridade competente, conforme 
o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO
11.1. Não havendo manifestação de recurso ou após seu ju 
procederá à adjudicação do objeto à licitante vencedora e encami 
Municipal de Educação, da Prefeitura Municipal de Carolina par<

______________________ m m
12. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

12.1. A Prefeitura Municipal de Carolina se res< 
de interesse público decorrente de fato supery 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os 
fundamentado, assegurando o 
referidos atos.

a ao

Presidente da CPL 
esso ao Secretário

contraditório
i k

e a

o de revogar a licitação por razões 
iente devidamente comprovado e, anulá-la se 

!m Parecer escrito e devidamente 
Ia defesa, nos prazos estabelecidos nos

sos baseado

m ,
m .m .

12.2. Não caberá qualquer indenii||,ção 
procedimento licitatório, ressalvada a hipótes

m .m
oponentes ém caso de revogação ou nulidade deste 

30 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.revista no ar
m .

12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.

■ m .

13.1. Após a horri 
Divisão de

13. DA CONTRATAÇÃO

^gação do resultadq,desta Licitação, a licitante vencedora será convocada pela 
atos para retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 

Execução e assinar ó Contrato Administrativo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da convocação, sob pena de decair ao direito de contratação.

13.1.1. A CONTRATADA deverá Wèrecer a Garantia de Execução, no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias úteis, após a data de assinatura do Contrato Administrativo;

^  m
' “ “ " ^assinar o Contrato Administrativo poderá ser prorrogado quando1 3 . l2 |o  prazo

solicitado pela licífálftf ;;. durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Secretaria Municipal de Educação.

13.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer, não apresentar 
todos os documentos de regularidade exigidos no ato de assinatura do Contrato Administrativo, 
recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução e a assinar o 
Contrato Administrativo, convocar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de 
classificação, ou revogar desta Licitação, independentemente da aplicação das sanções previstas 
neste Edital.

13.2.1. Na sessão de reabertura da Tomada de Preço, o Presidente da CPL examinará a oferta 
subsequente do segundo colocado, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de 
habilitação da Proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma Proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a 
ela adjudicado o objeto do certame.
13.2.2. O Presidente da CPL poderá negociar diretamente com a Proponente, obedecida a 
ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor.
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13.2.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução e a assinar 
o Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina, observado o prazo estabelecido no item anterior, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida e implicará na aplicação das sanções previstas no neste Edital.

13.3. Para a assinatura do Contrato Administrativo, a adjudicatária deverá reapresentar todos os 
documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 7.1.2 deste Edital, que tiverem 
vencido no período entre a data de abertura do Envelope n° 02 - Documentos de Habilitação e 
a data da celebração do Contrato Administrativo.

13.4. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto desta Tomada 
de Preço.

14. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
14.1. O Contrato Administrativo será celebrado entre a Preí 
adjudicatária, observada as disposições contidas na legislação pi
14.2. Constam na Minuta do Contrato Administrativo (ANEXO
modalidades para prestação de garantia, prazo de vigência, as condí

lunicipal de Carolina e a

al e as possíveis 
ma de execução

dos serviços, pagamentos, reajuste, sanções, resçisiãú e demais obrigâ|ões d&á contratantes, de 
acordo com os requisitos fixados no artigo 55, da Lei Federal n° 8.666/1993.
14.3. O prazo de vigência do Contrato Administrativo será de12 (doze) meses, contados da 
data de assinatura do Contrato Administrativb/çpndicionada sua eficácia à publicação no Diário 
Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-B^/MA.
14.4. O Contrato Administrativo entráfiá em vigor ná data de sua assinatura, condicionada sua 
eficácia à publicação no Diário Qfjçial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.

vm. "w ,,
14.5. A CONTRATADA deverá manter as mésmas condiçõesjide habilitação exigidas na Tomada 
de Preço, em especial nojque se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e 
municipais, durante toda

(cinco por cento) do valor global do Contrato A
15.2. A garantia será prestada em qualquer das seguintes modalidades

■áí, L/*‘'VV wrrt .rt.i Tit.:.iQS da Dívida Pública;

A prestará Garantia, correspondente a 05% 
inistrativo, quando da sua assinatura.

a) Em Dinheiro ou ■?lk
"'W/r,

■ m .

15.3. Casdí|i;:ppçãd de: garantia recair em Caução em Dinheiro o seu valor será depositado em

Garantia;
c) Fiança Bancária.

m .  %  ^
)ção de. gar

Conta Poupança da Ffêffjtura Municipal de Carolina, em conta existente em banco oficial, a 
ser informada òportunamente pela Prefeitura Municipal de Carolina, a fim de manter a 
atualização monetária;

‘W
15.4. Caso a opção da garantia recair em Títulos da Dívida Pública, estes deverão ter sido 
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

15.5. No caso de Seguro Garantia o mesmo será feito mediante entrega da competente apólice 
emitida por entidade em funcionamento no país, em nome da Prefeitura Municipal de Carolina, 
cobrindo o risco de quebra do Contrato Administrativo;
15.6. No caso de Fiança Bancária, esta deverá ser fornecida por um Banco localizado no país, a 
critério do licitante e será feita mediante entrega da competente carta de fiança à Prefeitura 
Municipal de Carolina.
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15.7. A Prefeitura Municipal de Carolina poderá descontar do valor da Garantia toda e qualquer 
importância que lhe for devida, a qualquer título, pela CONTRATADA, inclusive multas.
15.8. Caso o desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a caução deverá ser 
reintegrada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da Notificação, 
sob pena de ser descontada na fatura seguinte.
15.9. A garantia será restituída em 30 (trinta) dias consecutivos, após o cumprimento das 
obrigações contratuais, devidamente atestada pelo setor competente da Prefeitura Municipal de 
Carolina.

W

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços 
durante o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a 
assinar o Contrato Administrativo, ficará sujeita às seguintes penalid

)razo de até 5a) impedimento de licitar e contratar com o Município de 
(cinco) anos;
b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta
atualizada. ^

"wSk //SM
m . J m '

idamente

16.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços sujèitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso .injustificado ná entrega da garantia de 
execução, na reposição da garantia utilizada total ou- parcialmente ou na apresentação da 
garantia ajustada às alterações de valor oú de prazo;
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por çènto) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega de documentos;
c) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor global, em caso de 
atraso no início da execução dos servjçc considerando o prazo de até 05 (cinco) dias
úteis contaçfòdo recebimento da respectiva Õrdem de Serviço;WA-. ■mk-.m .d) multa moratória diária de 0,06% (sejs centésimos por cento) do valor global, em caso de 
atraso na conclusão dos serviços, considerando o prazo previsto no Cronograma de 
Execução vinculado à respectiva Ordem de Serviço.

16.3. Além da multa aludida no itH ' anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá,
aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses 

de Serviço:
a) advertência;

b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;
c) suspensão téfhporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘cf poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea ‘d’.

16.5. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.
16.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolirta.
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16.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente.
16.8. A licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
Contrato Administrativo, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato Administrativo, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à co^fede recursos consignados no
orçamento da Secretaria Municipal de Educação, em confor 
orçamentária:

éte-com a seguinte dotação

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
--------------------------------- m _________________________
02.09 -  SECRETARIA MUNICIPAL E EDUCAÇÃO / MDE

FONTE DE RECURSO: 22 -  Transferência de Convênio Vinculado a Educação
PROJETO/ATIVIDADE: 12.365.0002.1.061.000 É&,
NATUREZA DE DESPESA: 44.90.51.00 -tjagA S E IN S m M Ç O E S  %

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Prefeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por 
razões administrativas e ainda mòdificar o Edital, hipótese êm que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se a validade inicialmente estabe..,. 
alteração não afetar a formulação da proposta ou a documenj...

eçido, exceto quando, inquestionavelmente, a
i ar\ ão de habilitação.

18.2. O Presidente da CPL poderá, em qualquer"'ü®pSá licitação, suspender os trabalhos 
devendo promover ^tegistró da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos na 
Ata circunstanciada da sessão.

JÊhr18.3. Para quaisquer questões judiciais oriundasroo presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça 
Estadual, Comarca de Carolina, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja.

18.4. Integram o presente Edital, independentemente de transcrição, os seguintes ANEXOS:

a) ANEXQJ - P ro ^ T O T ^ S IC O r
a.1) ANEXOJ.- F$ánilha Orçamentária;

w m 1
m ima.2) ANEXO II - Cronograma Físico-Financeiro;

a.3) ANEXO III - Composições de Custos, Planilha de Benefício e Despesas Indiretas- 
BDI e Encargos Sociais;

a.4) ANEXO IV - Memorial Descritivo;
a.5) ANEXO V - Especificações Técnicas;
a.6) ANEXO VI - Projeto Arquitetônico e Complementares;
a.7) ANEXO VII - Relatório Fotográfico;
a.8) ANEXO VIII - Anotação de Responsabilidade Técnica-ART.

b) ANEXO II - MODELO DE CARTA CREDENCIAL;

c) ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO;
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d) ANEXO IV - MODELO DE CARTA PROPOSTA;
e) ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO 
XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988;
f) ANEXO VI - MODELO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO;
g) ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA;
h) ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR RENÚNCIA À 
VISITA TÉCNICA.

Carolina/MA, 09 de novembro de 2018.
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO
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TOMADA DE PREÇO N°___/2018-CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2018-PMC

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n°___/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legal da erhprega, participar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidade TÒMADA DE PREÇO n°
___/2018-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhe poderes- para'participar da presente
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, interpor é desistir de Recursos, assinar a Ata e 
demais atos decorrentes do procedimento, enfim prat ia m ^ ps os demais atos inerentes ao certame 
licitatório.

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

TOMADA DE PREÇO N°___/2018-CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2018-PMC

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n°___/2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, que 
cumpre plenamente os requisitos de h a b ilita ç "

ANEXO III

(Nome c 
(Nome e Assinatura

Cidade/Estado, X>
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

TOMADA DE PREÇO N°___/2018-CPL/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2018-PMC

ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina

Referência: TOMADA DE PREÇO n°___/2018-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, inteira
submissão aos preceitos legais aplicados ao TOMADA DE 
especialmente a Lei n° 8.666/1993, assim como as Cláusulas constai

___/2018-CPL/PMC,
fitai.

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para a prestação de serviços de XXXX, objeto do 
TOMADA DE PREÇO n°____ /2018-CPL/PMC, obedecendo as especificações e condições definidas
no Projeto Básico, ANEXO I do Edital e da nossa Proposta, asseverando que:

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação apircáveíâ execução do objeto a ser contratado;
b) assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o tilá to . nas cbn|jções estabelecidas,
com execução do mesmo no prazo definido nesta Proposta;

c) declaramos que nos preços propáitos estão inãfôgos todos bs tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fretes, seguro, tarifas e despesas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, anexas a est&Proposta.

3. O prazo de validade desta Proposta é de XXXX (XXXX) dias consecutivos a contar da data da 
sua entrega.

4. Comprometemos a executar o objeto desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar 
da data de assinatura da Órdem de Serviço. l & J l k

5. Comprometemos a iniciar a executar o objeto desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a 
contar da data de i ^ i ^ y r a  da Òrdem dé Serviço

6. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta 
corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pela. Comissão de Fiscalização, desde que não haja fator impeditivo 
provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Ordem de Serviço;
b) Relatório de serviços executados, contendo Planilha com a indicação das quantidades e
preços, respectivos períodos de execução e valor total mensal;
c) Certidões e documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;
c.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 

c.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 

c.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 
c.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 
c.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
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c.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
c.8) Declaração Formal da CONTRATADA de que está cumprindo integralmente todas as 
obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes deste Contrato, de acordo com o 
disposto no artigo 71, da Lei Federal n° 8.666/1993;
c.9) Cópia da Guia da Previdência Social-GPS, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o 
recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução do 
objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;
c.10) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS-GRF, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o 
recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução do 
objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagam;
c.11) Comprovante de recolhimento do Programa Integraçã
Serviços-ISS, quando for o caso, observado o prazo de até' 
após o recolhimento destes encargos. .íÉ:*

M f '  %
6.1. A solicitação de primeira medição dos seryiéiSS deverá tami 
seguintes documentos pertinentes às obrigações

»IS e do Imposto Sobre 
:e) dias consecutivos

com os

a) Relação dos Empregados, contendo npme completo, cargo ou função, horário de serviço, 
RG e CPF;
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS dos
execução dos serviços, devidamente assinadas;

npregados admitidos para a

c) Atestados de Saúde Ocup^çional-ASO dos empregados da CONTRATADA que prestarão 
os serviços; 'í̂ § k
d) Apólice de Seguro de seus empregados contra riscos;ide acidentes de trabalho, conforme 
previsto no artigo 7o, XX.VI.il, da Constituiçaà&Fedefàl, regulado pelas Leis Federal n° 
8.212/1991 en° 8.21 %
e) Programa de Prevenção de Risco Ambientais-PPRA, quando couber, conforme 
disposições.çpnstantásma NR-9 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE,

f) Programa dé;Çontról6;:Médico de Saúde Ocupacional-PCMSO, quando couber, conforme 
disposições constantes na NR-7 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE;

g) Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção- 
PCMAT, quando couber e na hipótese de mais de 20 trabalhadores, conforme disposições 
constantes na NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE.

7. Responsável pela Assinatura do Contrato Administrativo: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n°
xxxx.
Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2018.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXOV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

V

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n°____ /2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede-íÉ^OCXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega ■ menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega má|pres de dezesseis anos em qualquer 
trabalho. ^

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos IFendiz (Sim/Não)
'é».-Observação: Responder Sim ou Não na ressalva acima,%aso empregue menor na condição 

de “ menor aprendiz”

Cidade/EstijiOi.XXXX de XXXX de 2018.

■m.

%

■ r

X

mm
jme

ie e As jitura do

W

presa)
■psentaili Legal)

W$ss
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TOMADA DE PREÇO N»___/2018-CPL/PMC
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Contrato Administrativo n° XXXX/2018-DC/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 077/2018-PMC

Contrato Administrativo de execução de obra, 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE 
CAROLINA, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED, e a
empresa XXXX, mediánte as cláusulas e 
condições seguintes-

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Maranhão, pessoa jurídica déSpireito Público 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED, 
neste ato representado por seu Secretário Muniçjpar de Educação, Senhoré|g>SÉ ÉSIO OLIVEIRA 
DA SILVA, RG n° 114901 - SSP/DF, C Í*f| n° 334.089.203-20, dòravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa XXXX, pessoa jurídiáipe direito privado, inscritáyho CNPJ n° XXXX, 
estabelecida na XXXX, representada po,|^CXXX, Proprietário da XXXX, RG n° XXXX - SSP/XXXX, 
CPF n° XXXX, doravante denominada,. CONTRAt/^)^, celebram o presente Contrato 
Administrativo de execução de obra de Conclusão da Construção da Creche Pró Infância Tipo I, 
na Rua São José, no Bairro Nova Carolina, decorrente do TOMADA DE PREÇO n ° ___/2018-
CPL/PMC, formalizado nos autos dó PROCÈ§|g ADMINISTRATIVO N° 077/2018-PMC, com
fundamento na Lei Federalq°. 8.666/1993; Lei Cómplementát n° 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016 e demais normas pertinentes à 
espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Í5b OBJETO
J§|>.

1.1. O presente Contrato Administrativo tem por objeto a execução de obra de Conclusão de 
Conclusão da Construção da Creche Pró Infância Tipo I, na Rua São José, no Bairro Nova
Carolina, no município de .a-MA, tp  interesse da Secretaria Municipal de Educação.

CLÁUSULA SEGUND% DA VINÇULÀf&O
2.1.0 CONTRATANTE e a 
Administrativo e aó f 
ADMINISTRATIVO N‘

ÕONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato 
docurrièntos adiante enumerados, colacionados ao PROCESSO 

3077/2018-PMC e que são partes integrantes deste instrumento,
independente de transcnçãiÓ:

a) Projeto Básico;
b) TOMADA DE PREÇO n° 0___/2018-CPL/PMC;

c) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. O presente Contrato Administrativo rege-se pelas seguintes normas:
a) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;
b) Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;
c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;
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d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;
e) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;
f) Edital do TOMADA DE PREÇO e seus anexos;
g) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;
h) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
deste Contrato Administrativo e as disposições dos documentos que o integram, deverá 
prevalecer o conteúdo das cláusulas contratuais.
3.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, si 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitaçí 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e 
em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de sejgÉpro de 
Consumidor).

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR TOTAL ESTIM
4.1.0 valor total deste Contrato Administrativo é de Rf 
Orçamentária, em anexo.

4.2. No valor acima estão incluídos tegas os custos diretos e in 
encargos sociais, trabalhistas, previdepçiários, e comerciais

Jo  as disposições contidas na 
^s^n tra to s  acjmjnjStrativos e, 

sições de direito privado, 
de Defesa do

conforme Planilha

is, tributos, contribuições, 
incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e^foutros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.
4.3.0  preço permanecerá fixo e irreaj 
Administrativo.

m .
m .

á*||durante a vigência do presente Contrato

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesfs decélffentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com a seguinte dotação
orçamentária:

__
UNIDADE ORÇAMENTARIA;
FONTE DE RECURSO ___

> -  SECRETARIA MUNICIPAL E EDUCAÇAO / MDE
22 -'Transferência de Convênio Vinculado a Educação

PROJETO/ATIVIDADE: 12.365.0002.1.061.000
NATUREZA DE DESPESA : | 44.90.51.00 -  OBRAS E INSTALAÇÕES

' :: ,
CLÁUSULA SEXTA - DÕ^||RÉSCIM OS E SUPRESSÕES

6.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários ao quantitativo do objeto contratado, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato Administrativo, de acordo com o teor 
do artigo 65, § 1o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
7.1. O Contrato Administrativo a ser firmado em decorrência desta licitação terá vigência de 12 
(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, condicionada sua eficácia à 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO
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8.1. A CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto deste Contrato Administrativo no prazo 
de até 12 (doze) meses consecutivos, contados a partir da data da assinatura da Ordem de 
Serviço.

8.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a iniciar a executar o objeto deste Contrato 
Administrativo no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da assinatura 
da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato 
Administrativo, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata 
rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis.

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da 
serviços, a CONTRATADA, obriga-se a: jà , w

j& W
a) prestar os serviços de dentro dos parâmetros e roti.iias estabelecidos, 
de mão de obra qualificada, observadas as recomendações aceitas pela bc 
legislação;

io para prestação dos

W aXjX v/%
b) observar o prazo de 05 (cinco) úteis para iniciar Õs serviços no local definido pela 
Secretaria Municipal de Educação, contado após o recebime ‘

S e r v i ç o ;  ^

c) comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteraf*
razão social, CNPJ, dados bancário®; endereço, tèfffene, fax e outros dados que forem 
importantes; 'w *.

ento da respectiva Ordem de 

no seu estatuto social,

d) não transferir a terceiros, no todo oi

e) responsabilizar-se integralmente p
vigente; x».
f) selecionar e prè

em parte, o objeto dò presente Contrato;

elos serviços; contratados, nos termos da legislação

___ _ r ••«-•w-_____ ipregados que irão prestar os serviços, com a
devida as|i|||u ra  da Carteira1 ;de Trabaího e Previdência Social-CTPS, com as funções 

ionais legalmentè^jgjstradás, e encaminhar as consequentes relações nominais;profission „  _

g) manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia 
recente, e provèndo-òs dos Equipamentos de Proteção Individual-EPTs;
h) manter o pessoal necessárióVpara garantir a execução dos serviços, nos regimes 
"~"‘ ' " ‘~',os, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licenças, falta ao
serviço, demissão e outros ;análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista 
vigente;
i) realizar osTneinamehtÒs que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições 
de seus empregados;
j) responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares e de segurança determinadas pelo CONTRATANTE;
k) cumprir a legislação vigente relativa às normas de segurança, de âmbito Federal, Estadual 
ou Municipal;
l) instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e incêndios durante a 
execução dos serviços;
m) substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a Notificação, qualquer 
profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados /Srejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à execução dos serviços;
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n) fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, devendo ser 
entregue uma cópia do seguro à Comissão de Fiscalização para arquivo;
o) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;
p) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados durante a execução deste Contrato;
q) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra necessárias à 
execução dos serviços contratados, como única e exclusiva empregadora;
r) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalho;
s) responsabilizar-se por todas as despesas inerentes^^pxecuç 
no tocante a uniformes, treinamentos, salários dos ,

tos, ..vç;.v~o jm c p s , principalmente 
"‘-'empregados, alirnéntação, transporte, 

encargos sociais e trabalhistas, tributos federd^èstaduais e muniçipaié^-sem qualquer 
solidariedade por parte da Administração;

W
t) disponibilizar, a qualquer tempo, toda dgíggmentação referente ao igamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e preyidenciário^^cionados com o objeto deste 
Contrato; '% k:, ::V;-
u) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;
v) responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente, sob as penas da lei, por quaisquer 
danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais causados direta ou indiretamente à Administração 
ou a terceiros, decoqgfg^. de sua culpa ou do.lo quando da prestação dos serviços, não 
excluindo ou reduzindo essâjxjrespohsabilidadé a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Comissão de Fis.ç§lizaçâ^^;::.
w) responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às 
precauçõe|||ara evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o 
disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor;
x) responsabilizar-se perante os órgáos e representantes do Poder Público e terceiros por 
eventuais darieis, aó meio ambiente causados por ação ou omissão sua ou de seus 
empregados, prepostòs ou contratados;

y) acatar todas as exigênaSjyJa Administração, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando todos os esclarecimêntos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

z) manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas às condições de habilitação exigidas na licitação.

CLÁUSULA ONZE - ÕÜ$S OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Educação, obriga-se a:

a) emitir a Nota de Empenho e respectivas Ordens de Serviço;

b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços por intermédio da Comissão de 
Fiscalização;

c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços;
d) efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;
e) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a br^stação dos 
serviços;
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f) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA;

g) propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DOZE - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

12.1. A CONTRATADA efetuou garantia para execução dos serviços objeto deste Contrato 
Administrativo, recolhendo em nome da CONTRATANTE, a importância de R$ XXXX (XXXX), 
correspondente a 05% (cinco por cento) do valor global do Contrato Administrativo, na
modalidade XXXX (Caução em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública, ou Seguro Garantia, ou 
Fiança Bancária).

12.2. PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE poderá descontar do valor da Garantia toda
i : lu* x ,- " J-  1 ÍJOíNTRATADA, inclusive multas.

' :orrer do prazo contratual, a 
teis, a contar da data de

e qualquer importância que lhe for devida, a qualquer título, pela 
12.3. PARÁGRAFO SEGUNDO Se o desconto se efetivar no
Garantia deverá ser reintegralizada no prazo de 05 (cinco) diai|C> 
assinatura da Notificação, sob pena de ser descontada na fatura seguinte.
12.4. PARÁGRAFO TERCEIRO - A Garantia sei
após o cumprimento das obrigações contratual 
CONTRATANTE. * *

dias consecutivos,
setor competente da

através de-jçlepósito bancário na sua 
i0 (trinta) dias consecutivos, contado

CLAUSULA TREZE - DO PAGAMENTO
M , m

13.1. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA 
conta corrente, por intermédio deT^rdem Bancária, em até 3 
a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada peja Comissão de FiáÇálização, desde que não haja fator 
impeditivo provocado pelagwmresa, acòfiip.anhada dos seguirttès documentos:

a) Ordem de Serviço; m
os e:b) Relatório de 

preços, respeçtivospérjódos
Planilha com a indicação das quantidades e 

— feto tal mensal;

c) Certidões e documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista:
c.1) Certidão Cóhjunta Negativa déÉDébitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;
c.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; 
c.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 
c.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 
c.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

c.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF; 
c.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
c.8) Declaração Formal da CONTRATADA de que está cumprindo integralmente todas as 
obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes deste Contrato, de acordo com o 
disposto no artigo 71, da Lei Federal n° 8.666/1993;

c.9) Cópia da Guia da Previdência Social-GPS, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 
o recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução 
do objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;

d T
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c.10) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS-GRF, com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 
o recolhimento for realizado pela internet, relativa aos empregados envolvidos na execução 
do objeto deste Contrato, referente ao mês anterior ao do pagamento;
c.11) Comprovante de recolhimento do Programa Integração Social-PIS e do Imposto 
Sobre Serviços-ISS, quando for o caso, observado o prazo de até 20 (vinte) dias 
consecutivos após o recolhimento destes encargos.

13.2. A solicitação de primeira medição dos serviços deverá também ser instruída com os 
seguintes documentos pertinentes às obrigações trabalhistas:

a) Relação dos Empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário de serviço, 
RGeCPF;
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS dos empregados admitidos para a 
execução dos serviços, devidamente assinadas;

ATADA que prestarãoc) Atestados de Saúde Ocupacional-ASO dos
os serviços;
d) Apólice de Seguro de seus empregados cpj 
previsto no artigo 7o, XXVIII, da Constitui^
8.212/1991 e n° 8.213/1991. M .

'4e) Programa de Prevenção de Risco Ambientais-PF

%

dos d á i

os de acide 
regulado?

.rabalho, conforme 
as Leis Federal n°

quando couber, conforme
-MTE;disposições constantes na NR-9 do Ministério do Trabalho e Emprego-R

f) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional-PCMSÕ; quando couber, conforme 
disposições constantes na NFM^do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE;

g) Programa de Condições e Meio Ambiente de Traba|ho na Indústria da Construção- 
PCMAT, quando couber e na hipótese de mais de 20 .trabalhadores, conforme disposições 
constantes na NR-18 do Mjpisjtério do Trabalho e Emprego-MTE.

13.3. A Nota fiscal/^kira será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável 
pelo acompanhamento dos serviços, que também deverá conferir toda a documentação constante 
no item anterior,, % ,  W ^ Í§ § -W
13.4. O pagamentp: será creditado errt.nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em 
conta corrente por ela indicada.

13.5,., Na ocorrência dé rejfição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser coptado a partir da data da sua reapresentação.
13 .6 :i|^ ;/câs.Q; de ausência ou irregularidade nas Certidões de regularidade fiscal e trabalhista, o 
prazo de pagamento.,será. contadóa partir da sua apresentação, devidamente regularizadas.
13.7. A Adimlni$traçãõ?éé:;íeserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

13.8. A Administração poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

13.9. Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indiretamente pela CONTRATADA e este tenha cumprido 
integralmente as obrigações contratuais, a Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado, até a data de sua liquidação, conforme cláusula específica 
do Contrato Administrativo.

CLÁUSULA QUATORZE - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a manter sua Proposta de Preços 
durante o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços Adequada; não 
comparecer ou recusar-se a retirar a Nota de Empenho, oferecer a Garantia de Execução, ou a 
assinar o Contrato Administrativo, ficará sujeita às seguintes penalidades: S q
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a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Carolina, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos;
b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada.

14.2. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará 
a CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 8.666/1993.
14.3. O atraso injustificado no cumprimento de obrigação sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até 
o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso injustificado na entrega da garantia de 
execução, na reposição da garantia utilizada total ou parcialmente ou na apresentação da 
garantia ajustada às alterações de valor ou de prazo;
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor total do Contrato, até

documentos;
Lem caso de 

dias

o limite de 2% (dois por cento), em caso de atraso in
c) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) uy ; 
atraso no início da execução dos serviços, çónèj|erando o prazo . 
úteis contado do recebimento da respectiva Ordem de Serviço;

m/WiSs,

^nensal, em caso de 
Cronograma de

d) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) do valor m< 
atraso na conclusão dos serviços, considerando o prazo previsto no 
Execução vinculado à respectiva Ordem de Serviço.

14.4. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, e _
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções:

a) advertência;
b) multa de 10% (dez p o j^
c) suspensão temporária d 
Administração, por prazo nãc

• m .
das multas aludidas no item anterior,

%

y.valor tc
ãd ;em licitação e impedimento de contratar com a 
erior â 02 (dois) anos;
|a  licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
:rminariitfc,.da punição ou até que seja promovida a reabilitação

d) declaração de ini
perdurarem qs motiv,
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

144teAs sanções previstas nas alíneas “ a” , “ c” e “ d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea % ,

14.6. Se a C^TRATADA eris||a r o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.
14.7. Caberá à Comissão de Fiscalização propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.
14.8. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à CONTRATADA e 
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de 
mora.
14.9. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.
14.10. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialm ente.^-|
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CLÁUSULA QUINZE - DA RESCISÃO
15.1. A rescisão deste Contrato Administrativo ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80, da Lei 
Federal n° 8.666/1993.
15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade do CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
15.3. A rescisão deste Contrato Administrativo poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no,tev cesso da licitação, desde que
haja conveniência para o CONTRATANTE; 
c) judicialmente, nos termos da legislação.

15.4. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa 
esta ressarcida dos prejuízos regularmente compn 
aos pagamentos devidos pela execução do pn 
rescisão.
15.5. A rescisão por descumprimento das cláusüí 
decorrentes deste Contrato Adm inistrativo,^ 
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste

N T R A %  &  
que houver °

Contrato Adm

o caso, será 
Jàínda direito 
até a data da

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUB 
16.1. O extrato deste Contrato Adn
dispõe o artigo 61, parágrafo único, d

do Maranhão,
17.2. E assim';; 
partes a segui 
forma, para um

&

Wr
contratuaíS||eprretará a retenção dos créditos 

o limite -dos prejuízos causados ao 
■trumento.
i L

pelo CONTRATANTE, conforme

CLAUSULA DEZESSETE - DOFORQ
, T £ . ,

17.1. Fica eleito o Foro; da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato Administrativo.

gtarem‘;de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
o presente Contrato Administrativo, em 03 (três) vias de igual teor e 

jerante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.

rolina/l#\, XXXX de XXXX de 2018.

ESIO OLIVEIRA DA SILVA 
cretaria Municipal de Educação_SEMED 

CONTRATANTE

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa) 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n° /2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLAI 
São José que será contemplada com a Conclusão da Construçã<
relacionada no Projeto Básico, e tomou pleno conhecimento das 
onde serão desenvolvidos os trabalhos.

Cidade/Estado, XXXX d

(Nome 
(Nome e Assinatura do

XXXX, representada por seu 
le realizou visita técnica Rua 

!£he Pró Infância Tipo I, 
s existentes neste local

resa)
sentante Lei
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA

Ao Senhor Presidente da CPL da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: TOMADA DE PREÇO n° /2018-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA que declinou da realização da 
visita técnica Rua São José que será contemplada com a Conclusão da Construção da Creche 
Pró Infância Tipo I, relacionada no Projeto Básico, assAinaó'|g|.condicionalmente a 
responsabilidade de executar os serviços em conformidad^om todas as condições e exigências 
estabelecidas no TOMADA DE PREÇO n° /2018-CPL/PMC. ’W & » .

m . f f l'
a empresa DECLARA que está ciente e concorda quê não poderá alegar, em 

nenhuma hipótese, o desconhecimento das^ondições existentes nés"
Outrossim,

s, o desconhecimento das ^condições existentes néê|e local onde serão 
desenvolvidos os trabalhos, ou outros aspectos qüê;:jnterfiram diretamente na execução dos serviços, 
ou de desconhecimento das características e péculiaridades pertinentes áos serviços ou das 
dificuldades inerentes à execução, com oj|tuito de eximir-se de responsabilidades

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2018.

(Nome da Empresa)
'Jome e Assinatura do Representante Legal)
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Cãròlina
é̂ tnaiMzndo' c&rv 9-poiny

OBRA: CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA CRECHE PROINFÂNCIA TIPO 1 • ENCARGOS SÓCIAS SEM DESONERAÇÃO - PREÇO BASE: SINAPI JAN/2016 - B. D. I =
20,00%

LOCAL DA OBRA: BAIRRO NOVA CAROLINA, MUNICÍPIO DE CAROLINA - MA

I ITEM I CÓDIGO FONTE I DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT.
PR. UNiT.(RÍ) I PR. UNIT.(RS) I 

s e m  BDI____ | c o m b d i____ L to ta l em R$

1 SERVIÇOS PRELIMINARES ' ■

1.1 n 74209 SINAPI Placa da obra - padrão Governo Federal m2 284,75 R$341,70 R$ 0,00

1.2 C2851 SEINFRA nstalaçào provisória de água un 901,58 R$ 1.081,89 R$ 0,00

1.3 C2850 SEINFRA nstalaçào provisória de energia elétrica em baixa tensão un 1.510,89 R$ 1.813,07 R$ 0,00

1.4 C2849 SEINFRA nstalações provisórias de esgoto un 205,99 R$247,19 R$ 0,00

1.5 74210/001 SINAPI
3arracões provisórios (depósito, escritório, vestiário e refeitório) com piso 
cimentado

m2 322,70 R$ 387,24 R$ 0,00

1.6 73992/001 SINAPI Locação da obra (execução de gabarito) m2 8,63 R$ 10,36 R$ 0,00

1.7 C0143 SEINFRA Sondagem do terreno ( um furo de 7m a cada 200 m2) m 235,11 R$ 282,13 R$ 0,00

1.8 74220/001 SINAPI Tapume de chapa de madeira compensada. 6mm (40x2,OOm. frente do ter m2 38,88 R$ 46,66 R$ 0,00
R$ 0,00

2 MOVIMENTO DE TERRAS PARA FUNDAÇÕES R$ 241,58

2.1 EDIFICAÇÃO

2.1.1 73904/001 SINAPI
Aterro apiloado em camadas de 0,20 m com material argilo - arenoso 
(entre baldrames)

m* 86,05 R$ 103,26 R$ 0,00

'  • 2 79517/001 SINAPI Escavação manual de valas em qualquer terreno exceto rocha até h=1.50 
m

m3 20,61 R$ 24,73 R$ 0,00

5622 SINAPI Regularização e compactação do fundo de valas m* 3,39 R$ 4,07 R$ 0,00

2.1.4 83441 SINAPI Reaterro apiloado de vala com material da obra m3 36,08 R$43.30 R$ 0,00

2.2 MURETA

2.2.1 79517/001 SINAPI
Escavação manual de valas em qualquer terreno exceto rocha até h=1.50 
m

mJ 20,61 R$ 24,73 R$ 0.00

2 2.2 5622 SINAPI Regularização e compactação do fundo de valas m2 3,39 R$ 4,07 R$ 0,00

2.2.3 83441 SINAPI Reaterro apiloado de vala com material da obra m3 36,08 R$ 43,30 R$ 0,00

2.3 CASTELO D'ÃGUA

2.3.1 79517/001 SINAPI
Escavação manual de valas em qualquer terreno exceto rocha até h=1.50 
m m3 5,78 20,61 R$ 24,73 R$ 142,94

2.3.2 5622 SINAPI Regularização e compactação do fundo de valas m2 12,96 3.39 R$ 4,07 R$ 52,75

2.3.3 83441 SINAPI Reaterro apiloado de vala com material da obra m3 1,06 36,08 R$ 43.30 R$ 45,90
Subtotal R$ 241,58

3 FUNDAÇÕES R$12.676,20

3.1 CONCRETO ARMADO PARA FUNDAÇÕES - BLOCOS

3.1.1 74156/003 SINAPI Estaca a trado (broca) d=20 cm com concreto fck=15 Mpa (sem armação) m 34,45 R$41,34 R$ 0,00

3.1.2 85532 SINAPI Lastro de concreto magro (e=3.0 cm) - preparo mecânico m2 305,10 R$ 366,12 R$ 0,00

3.1.3 74007/001 SINAPI Forma de madeira comum para Fundações - reaproveitamento 10X m2 22,06 R$ 26,47 R$ 0,00

3.1.4 92919 SINAPI Armação aço CA-50. Diam. 6,3 (1/4) á 12,5mm(1/2) -Fornecimento/corte 
perda de 10%) / dobra / colocação. kg 6,83 R$ 8,20 R$ 0,00

92769 SINAPI Armação de aço CA-60 Diam. 3.4 a 6.0mm-Fomecimento/corte perda de 
10%) / dobra / colocação. kg 6,73 R$ 8,07 R$ 0,00

3T 6 73972/001 SINAPI Concreto para Fundação fck=25MPa,sem lançamento m3 334,71 R$ 401,65 R$ 0,00

3.1.7 92873 SINAPI lancanento uso de baldes, adensamento e acabamento de concreto em 
estruturas m3 109,66 R$ 131,59 R$ 0,00

3.2 CONCRETO ARMADO PARA FUNDAÇÕES - VIGAS BALDRAMES
3.2.1 74007/001 SINAPI Forma de madeira comum para Fundações - reaproveitamento 10X m2 22,06 R$ 26,47 R$ 0,00

3.2.2 92919 SINAPI Armação aço CA-50, Diam. 6,3 (1/4) á 12,5mm(1/2) -Fornecimento/corte 
perda de 10%) /  dobra /  colocação. kg 6,83 R$ 8,20 R$ 0,00

3.2.3 92769 SINAPI Armação de aço CA-60 Diam. 3,4 a 6,0mm-Fornecimento/corte perda de 
10%) / dobra / colocação. kfl 6,73 R$ 8,07 R$ 0,00

3.2.4 73972/001 SINAPI Concreto para Fundação fck=25MPa,sem lançamento m3 334.71 R$ 401,65 R$ 0.00

3.2.5 92873 SINAPI lancanento uso de baldes, adensamento e acabamento de concreto em 
estruturas 109,66 R$ 131,59 R$ 0,00

3.3 FUNDAÇÃO DO CASTELO D'ÁGUA
3.3.1 72819 SINAPI Estaca a trado (broca) d=30 cm com concreto fck=15 Mpa - 7 m m 56,00 69,30 R$ 83,16 R$ 4.656,96
3.3.2 72820 SINAPI Corte e reparo em cabeça de estaca un 12,00 29,10 R$ 34,92 R$419,04
3.3.3 85532 SINAPI Lastro de concreto magro, e=3,0 cm-reparo mecânico m2 12,96 305,10 R$ 366,12 R$ 4.744,92
3.3.4 74007/001 SINAPI Forma de madeira comum para Fundções - reaproveitamento 10X m2 7,20 22,06 R$ 26,47 R$ 190,58
3.3.5 92919 SINAPI Armação aço CA-50. para 1.0 m3 de concreto un 6,48 6,83 R$ 8,20 R$ 53,14
3.3.6 73972/001 SINAPI Concreto para Fundação fck=25MPa,sem lançamento m3 4,71 334,71 R$ 401,65 R$ 1.891,77
3.3.7 92873 SINAPI lancanento uso de baldes, adensamento e acabamento de concreto em 

estruturas m3 4.71 109,66 R$ 131,59 R$ 619,79
3.4 MURETA - BLOCOS

3.4.1 72819 SINAPI Estaca a trado (broca) d=30 cm com concreto fck=15 Mpa- 7 m m 69,30 R$ 83,16 R$ 0,00
3.4.2 85532 SINAPI Lastro de concreto magro. e=3,0 cm-preparo mecânico m2 305,10 R$ 366,12 R$ 0,00
3.4.3 74076/002 SINAPI Forma de madeira comum para Fundações - reaproveitamento 5X m2 26,01 R$ 31,21 R$ 0,00
3.4.4 92919 SINAPI Armação aço CA-50. Diam. 6.3 (1/4) á 12,5mm(1/2) -Fornecimento/corte 

perda de 10%) / dobra / colocação kg 6.83 R$ 8,20 R$ 0,00
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3.4.5 92769 SINAPI
Armação de aço CA-60 Diam. 3,4 a 6,0mm-Fornecimento/corte perda de 
10%) / dobra / colocação.

kg 6,73 R$ 8,07 R í 0,00

3.4.6 73972/001 SINAPI Concreto para Fundação fck=25MPa,sem lançamento m* 334,71 R$ 401,65 R í 0,00

3.4.7 92873 SINAPI
ancanento uso de baldes, adensamento e acabamento de concreto em 
estruturas

m3 109.66 R$ 131,59 R í 0,00

3.5 MURETA • VIGAS BALDRAME
3.5.1 74007/001 SINAPI Forma de madeira comum para Fundações - reaproveitamento 10X m2 22,06 R$ 26,47 R Í 0,00

3.5.2 92919 SINAPI Armação aço CA-50, Diam. 6,3 (1/4) á 12.5mm(1/2) -Fornecimento/corte 
oerda de 10%) / dobra / colocação. kg 6,83 R$ 8,20 R$ 0,00

3.5.3 92769 SINAPI
Armação de aço CA-60 Diam. 3,4 a 6,0mm-Fornecimento/corte perda de 
10%) / dobra / colocação. kg 6,73 R$ 8,07 R$ 0,00

3.5.4 73972/001 SINAPI Concreto para Fundação fck=25MPa,sem lançamento m3 334,71 R$ 401,65 R í 0,00

3.5.5 92873 SINAPI
lancanento uso de baldes, adensamento e acabamento de concreto em 
estruturas

m3 109,66 R$ 131,59 R í 0,00

Subtotal R$ 12.576,20

4 SUPERESTRUTURA R í 0,00

4.1 CONCRETO ARMADO - PILARES
4.1.1 C1399 SEINFRA Forma em chapa de madeira compensada plastificada- Pilares m* 74,33 R$ 89,19 R Í 0,00

4.1.2 92919 SINAPI
Armação aço CA-50. Diam. 6.3 (1/4) á 12.5mm(1/2) -Fornecimento/corte 
perda de 10%) / dobra / colocação. kg 6,83 R$ 8,20 R Í 0,00

4.1.3 92769 SINAPI
Armação de aço CA-60 Diam. 3,4 a 6 ,0mm-Fornecimento/corte perda de 
10%) / dobra / colocacáo.

kg 6,73 R$ 8,07 R$ 0,00

4.1.4 73972/001 SINAPI Concreto para Fundação fck=25MPa,sem lançamento m3 334,71 R$ 401,65 R í 0,00

4.1.5 92873 SINAPI
lancanento uso de baldes, adensamento e acabamento de concreto em 
estruturas

m3 109,66 R í 131,59 R Í 0,00

2 CONCRETO ARMADO - VIGAS

4.2.1 C1399 SEINFRA
Forma madeira comp. plastificada 12mm p/ Estrutura corte/ Montagem/ 
Escoramento/ Desforma- Viqas

m2 74,33 R$ 89,19 R$ 0,00

4.2.2 92919 SINAPI
Armação aço CA-50, Diam. 6,3 (1/4) á 12.5mm(1/2) -Fornecimento/corte 
oerda de 10%) / dobra / colocação. kg 6,83 R$ 8,20 R$ 0,00

4.2.3 92769 SINAPI Armação de aço CA-60 Diam. 3,4 a 6,0mm-Fornecimento/corte perda de 
10%) / dobra / colocação kg 6,73 R$ 8,07 R$ 0,00

4.2.4 73972/001 SINAPI Concreto para Fundação fck=25MPa,sem lançamento m3 334,71 R$ 401,65 R$ 0,00

4.2.5 92873 SINAPI lancanento uso de baldes, adensamento e acabamento de concreto em 
estruturas

m132 109,66 R$ 131,59 R í 0,00

4.3 CONCRETO ARMADO PARA VERGAS

4.3.1 74200/001 SINAPI Verga e contravergas pré-moldada em concreto armado fck 15Mpa - 
10x10cm, conforme projeto.

m 16,08 R$ 19,29 R í 0,00

4.4 CONCRETO ARMADO - MURETA - PILARES

4.4.1 C1399 SEINFRA Forma madeira comp. plastificada 12mm p/ Estrutura corte/ Montagem/ 
Escoramento/ Desforma- Viqas m2 74,33 R í 89,19 R í 0,00

4.4.2 92919 SINAPI Armação aço CA-50, Diam. 6,3 (1/4) á 12,5mm(1/2) -Fornecimento/corte 
perda de 10%) / dobra / colocacáo. kg 6,83 R$ 8,20 R$ 0,00

4 4.3 92769 SINAPI Armação de aço CA-60 Diam. 3.4 a 6,0mm-Fornecimento/corte perda de 
10%) / dobra / colocação. kg 6,73 R$ 8,07 R í 0,00

4.4.4 73972/001 SINAPI Concreto para Fundação fck=25MPa,sem lançamento m3 334,71 R$ 401,65 R í 0,00

4 4.5 92873 SINAPI lancanento uso de baldes, adensamento e acabamento de concreto em 
estruturas m3 109,66 R í 131,59 R í 0,00

Subtota R í 0,00

5 SISTEMA DE VEDAÇÃO VERTICAL INTERNO E EXTERNO (PAREDES) R í 7.914,52
ELEMENTOS VAZADOS

5.1.1 74196/001 SINAPI Cobogó de concreto (elemento vazado) - (7x50x50cm) assentado com 
argamassa traço 1:4 (cimento, areia) m2 5,14 109.58 R$ 131,49 R í 675,86

5.2 ALVENARIA DE VEDAÇÃO

5.2.1 87477 SINAPI
Alvenaria de vedação de 1/2 vez em tijolos cerâmicos (dimensões 
nominais: 39x19x09): assentamento em argamassa no traço 1 2:8 
(cimento, cal e areia) para parede interna

m2 25,38 R$ 30,46 R í 0,00

5.2.2 89168 SINAPI Alvenaria de vedação de 1 vez em tijolos cerâmicos de 08 furos 
(dimensões nominais: 19x19x09); assentamento em arqamassa no traco m2 45,40 R$ 54,48 R$ 0,00

5.2.3 87467 SINAPI
Alvenaria de vedação horizontal em tijolos cerâmicos Dimensões 
nominais: 14x19x39; assentamento em argamassa no traço 1:2:8 
(cimento, cal e areia) para parede externa

m2 54,93 R í 65,91 R í 0,00

5.2.4 73988/002 SINAPI Encunhamento (aperto de alvenaria) em tijolo cerâmicos maciços 
5x10x20cm 1 vez (esp. 20cm), assentamento d  arqamassa tracol :6 m 10,70 R í 12,84 R í 0,00

5.2.5 74229/001 SINAPI Divisória de banheiros e sanitários em granito com espessura de 2cm 
polido assentado com arqamassa traço 1:4 m2 22.63 266,56 R í 319,87 R í 7.238,66

5.3 ALVENARIA DA MURETA

5.3.1 87477 SINAPI
Alvenaria de vedação de 1/2 vez em tijolos cerâmicos de 08 furos 
(dimensões nominais: 39x19x09); assentamento em argamassa no traço 
1:2:8 (cimento, cal e areia)

m2 25,38 R$ 30,46 R í 0,00

Subtota R í 7.914,52

6 ESQUADRIAS R í 183.049,45
6.1 PORTAS DE MADEIRA

6.1.1 90821 SINAPI Porta de Madeira - PM1 - 70x210. folha lisa com chapa metalica, incluso 
ferragens, conforme projeto de esquadrias un 10,00 118,18 R í 141,82 R$ 1.418,20

6.1.2 90822 SINAPI Porta de Madeira - PM2 - 80x210, com veneziana, incluso ferragens, 
conforme projeto de esquadrias un 5.00 117,11 Rí 140,53 R$ 702.65

6 1.3 90822 SINAPI Porta de Madeira - PM3 - 80x210, barra e chapa metálica, incluso 
ferraqens, conforme projeto de esquadrias un 4,00 117,11 R í 140,53 R í 562,12

6.1.4 90822 S IN A P I Porta de Madeira - PM4 - 80x210. folha lisa com chapa metalica. incluso 
ferraqens, conforme projeto de esquadrias un 6,00 117,11 R$ 140,53 R$ 843,18
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6.1.5 90822 SINAPI Porta de Madeira - PM5 - 80x210. com barra e chapa metálica e visor, 
incluso ferraoens, conforme proieto de esquadrias un 10,00 117,11 R$ 140,53 RS 1.405,30

6.1.6 7100 SINAPI Poria de compesando de madeira - PM6 - 60x100, folha lisa revestida 
com laminado melamínico, incluso ferragens, conforme proieto de un 16,00 41,70 RS 50,04 RS 800,64

6.1.7 MERCADO Chapa metalica (alumínio) 0,8*0,5x 1mm para as portas - fornecimento e 
instalação m* 11,20 64,99 R$ 77,99 RS 873,49

6.2 FERRAGENS E ACESSÓRIOS
6.2.1 90830 SINAPI Fechadura de embutir completa, para portas internas un 51,00 83,45 RS 100,14 R$5.107.14
6.3 PORTAS EM ALUMÍNIO

6.3.1 91341 SINAPI Porta de abrir - PA1 - 100x210 em chapa de aluminio e veneziana- 
conforme oroieto de esauadrias. inclusive ferraoens m2 2,31 520,46 R$ 624,55 RS 1.442.71

6.3.2 91341 SINAPI Porta de abrir - PA2 - 80x210 em chapa de aluminio com veneziana- 
conforme proieto de esquadrias, inclusive ferraoens m2 1,68 520,46 R$ 624,55 RS 1.049,24

6.3.3 91341 SINAPI Porta de abrir- PA3 - 160x210 em chapa de aluminio com veneziana- 
conforme proieto de esquadrias, inclusive ferraoens m2 6,72 520,46 R$ 624,55 RS 4.196,98

6.3.4 68050 SINAPI Porta de correr - PA4 - 450x210 conforme projeto de esquadrias, 
inclusive ferraoens m2 113,40 377,38 R$ 452,85 R$51.353,19

6.3.5 68050 SINAPI Porta de correr - PA5 - 240x210 com vidro - conforme projeto de 
esauadrias. inclusive ferraoens m2 5,04 377,38 R$ 452,85 RS 2.282,36

6.3.6 91341 SINAPI Porta de abrir - PA6 - 120x185 - veneziana- conforme projeto de 
esquadrias, inclusive ferragens m2 4,44 520,46 R$ 624,55 R$ 2.773,00

6.3 7 91341 SINAPI Porta de abrir - PA7 - 160+90x210 - veneziana- conforme projeto de 
esauadrias. inclusive ferraoens m2 5,25 520,46 R$ 624,55 R$ 3.278,89

6.4 PORTAS DE VIDRO - PV

6.4.1 73838/001 SINAPI Porta de Vidro temperado - PV1 - 175x230, com ferragens, conforme 
proieto de esquadrias m2 4,03 943,91 R$ 1.132,69 RS 4.559,08

6.4.2 73838/001 SINAPI Porta de Vidro temperado - PV2 -110x230, de abir.com ferragens, 
conforme proieto de esquadrias m2 2,53 943,91 R$ 1.132,69 RS 2.865,71

6 4.3 73838/001 SINAPI Bandeiras fixas de vidro para porta PV2, conforme projeto 175x35 m2 0,61 943,91 R$ 1.132,69 RS 690,94
JANELAS DE ALUMÍNIO • JA

6.5.1 74067/003 SINAPI Janela de Aluminio - JA-01, 70x125, completa conforme projeto de 
esquadrias - Guilhotina m2 1,75 563.38 R$ 676,05 RS 1.183,09

6.5.2 74067/003 SINAPI Janela de Aluminio - JA-02,110x145, completa conforme projeto de 
esquadrias - Guilhotina m2 1,60 563,38 R$ 676,05 R$ 1.081,68

6.5.3 MERCADO Vidro fixo - JA-03, 140x115, completa conforme projeto de esquadrias m2 3,22 58,99 RS 70,79 RS 227,94

6.5.4 74067/003 SINAPI Janela de Aluminio - JA-04, 140x145, completa conforme projeto de 
esquadrias - Guilhotina m2 2,03 563,38 RS 676,05 RS 1.372,38

6.5.5 74067/003 SINAPI Janela de Aluminio - JA-05, 200x105, completa conforme projeto de 
esauadrias - Fixa m2 2,10 563,38 RS 676,05 RS 1.419,71

6.5.6 73809/001 SINAPI Janela de Alumínio - JA-06, 210x50, completa conforme projeto de 
esquadrias - Maxim-ar - incluso vidro liso incolor, espessura 6mm m2 2,10 397,63 RS 477,15 RS 1.002,02

6.5.7 73809/001 SINAPI Janela de Aluminio - JA-07, 210x75, completa conforme projeto de 
esquadrias - Maxim-ar - incluso vidro liso incolor, espessura 6mm m2 12,60 397,63 R$477,15 RS 6.012,09

6.5.8 73809/001 SINAPI Janela de Aluminio - JA-08, 210x100, completa conforme projeto de 
esquadrias - Maxim-ar - incluso vidro liso incolor, espessura 6mm m2 6,30 397,63 R$ 477,15 RS 3.006,05

6.5.9 73809/001 SINAPI Janela de Aluminio - JA-09, 210x150, completa conforme projeto de 
esquadrias - Maxim-ar - incluso vidro liso incolor, espessura 6mm m2 18,90 397,63 R$477,15 RS 9.018,14

6.5.10 73809/001 SINAPI Janela de Aluminio - JA-10,140x150. completa conforme projeto de 
esquadrias - Maxim-ar - incluso vidro liso incolor, espessura 6mm m2 2,10 397,63 R$ 477,15 RS 1.002,02

6.5.11 73809/001 SINAPI Janela de Alumínio - JA-11,140x75, completa conforme projeto de 
esquadrias - Maxim-ar - incluso vidro liso incolor, espessura 6mm m2 6,30 397,63 RS 477,15 R$ 3.006,05

6.5.12 73809/001 SINAPI Janela de Alumínio - JA-12,420x50. completa conforme projeto de 
esquadrias - Maxim-ar - incluso vidro liso incolor, espessura 6mm m2 8,40 397,63 R$477,15 RS 4.008,06

6.5.13 73809/001 SINAPI Janela de Aluminio - JA-13, 420x150, completa conforme projeto de 
esquadrias - Maxim-ar - incluso vidro liso incolor, espessura 6mm m2 12,60 397,63 R$477,15 RS 6.012,09

6.5.14 73809/001 SINAPI Janela de Alumínio - JA-14, 560x100. completa conforme projeto de 
esquadrias - Maxim-ar - incluso vidro liso incolor, espessura 6mm m2 33,60 397,63 R$477,15 RS 16.032,24

73809/001 SINAPI Janela de Aluminio - JA-15, 560x150, completa conforme projeto de 
esquadrias - Maxim-ar -incluso vidro liso incolor, espessura 6mm m2 16,80 397,63 RS 477,15 RS 8.016,12

6.5.16 MERCADO Tela de nylon de proteção- fixada na esquadria m2 20,25 11,99 R$ 14,39 RS 291,40
6.6 VIDROS

6.6.1 72118 SINAPI Vidro liso temperado incolor, espessura 6mm- fornecimento e instalação m2 10,70 116,64 R$ 139,97 RS 1.497,68

6.6.2 72120 SINAPI Vidro liso temperado incolor, espessura 10mm- fornecimento e instalação m2 11,40 182,98 R$219,57 R$2 503,10

6.6.3 74125/001 SINAPI Espelho cristal esp. 4mm sem moldura de madeira m2 21,28 383,33 RS 459,99 RS 9.788,59
6.7 ESQUADRIA - GRADIL METÁLICO

6 7.1 MERCADO Gradil metálico e tela de aço galvanizado , inclusive pintura - fornecimento 
e instalação (GR1, GR2. GR3, GR4) m2 50,22 98,69 RS 118,43 RS 5.947,55

6.7.2 MERCADO Portão de abrir em chapa de aço perfurada, inclusive pintura - 
fornecimento e instalação (PF1 e PF2) m2 8,31 98,79 RS 118,55 RS 985,15

6.7.3 MERCADO Fechamento com chapa de aço perfurada, inclusive perfis metálicos para 
suporte e pintura - fornecimento e instalação m2 145,20 70,03 RS 84,04 R$ 12.202,61

6.7.4 MERCADO Portão de abrir com gradil metálico e tela de aço galvanizado, inclusive 
pintura - fornecimento e instalação m2 13,50 75,86 R$91,03 RS 1.228,91

Subtotal RS 183.049,45

7 SISTEMAS DE COBERTURA RS 131.062,05
7.1 72111 SINAPI Estrutura metalica em tesouras m2 1.426,85 30,92 R$ 37,10 RS 52.936,14
7.2 MERCADO Telha Sanduiche metalica m2 1.283,33 34,21 R$41,05 RS 52.680,70
7.3 75220 SINAPI Cumeeira em perfil ondulado de aço zincado m 83,25 48,42 RS 58,10 RS 4.836,83
7.4 72105 SINAPI Calha em chapa metalica N° 22 desenvolvimento de 50 cm m2 186,15 38,33 R$ 46,00 R$ 8.562,90
7.5 72107 SINAPI Rufo em chapa de aço galvanizado nr. 24, desenvolvimento 25 cm m 258,90 15,92 R$ 19,10 RS 4.944,99
7.6 71623 SINAPI Pingadeira (chapim) em concreto m 258,20 22,92 RS 27,50 RS 7.100,50

Subtota R$131.062,05

8 | | | IMPERMEABILIZAÇÃO RS 0,00
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8.1 74106/001 SINAPI Impermeabilização com tinta betuminosa em fundações, baldrames m2 | 6,70 R$ 8,04 R$ 0,00
Subtotal R$ 0,00

9 REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS R$ 182.375,16

9.1 87874 SINAPI Chapisco de aderência em paredes internas, externas, vigas, platibanda e 
calhas m2 3,09 R$ 3,71 R$ 0,00

9.2 87836 SINAPI Emboço para paredes internas e externas traço 1:2:9 - preparo manual - 
espessura 2.0 cm m2 524,72 19,45 R$ 23,34 R$ 12.246,91

9.3 87777 SINAPI Emboço paulista para paredes externas traço 1:2:9 - preparo manual - 
espessura 2,5 cm m2 686,87 31,26 R$ 37,51 R$ 25.764,49

9.4 75481 SINAPI Reboco para paredes internas, externas, pórticos, vigas, traço 1:4,5 - 
espessura 0,5 cm m2 2.028,45 11,93 R$ 14,31 R$ 29.027,12

9.5 87273 SINAPI Revestimento cerâmico de paredes PEIIV- cerâmica 30 x 40 cm - ind. 
reiunte - conforme proieto - branca m2 629,61 36,48 R$ 43,77 R$ 27.558,03

9.6 87242 SINAPI Revestimento cerâmico de paredes PEI IV - cerâmica 10 x 10 cm - ind. 
reiunte - conforme proieto - azul m2 9,21 151,06 R$ 181,27 R$ 1.669,50

9.7 87242 SINAPI Revestimento cerâmico de paredes PEI IV - cerâmica 10 x 10 cm - ind. 
reiunte - conforme proieto - vermelho m2 7,49 151,06 R$ 181,27 R$ 1.357,71

9.8 87242 SINAPI Revestimento cerâmico de paredes PEI IV - cerâmica 10 x 10 cm - ind. 
reiunte - conforme proieto - branco m2 15,17 151,06 R$ 181,27 R$ 2.749,87

9.9 87242 SINAPI Revestimento cerâmico de paredes PEI IV - cerâmica 10 x 10 cm - ind. 
reiunte - conforme proieto - amarelo m2 136,50 151,06 R$ 181,27 R$ 24.743,36

9.10 1 A 01 790 02 SEINFRA Roda meio em madeira (largura=10cm) m 191,30 3,99 R$ 4,79 R$ 916,33
9.11 MERCADO Forro de gesso acartonado estruturado - montagem e instalação m2 498,03 34,99 R$41,99 R$ 20.912,28

9.12 MERCADO Forro em fibra mineral removível (1250x625x16mm) apoiado sobre perfil 
metálico "T" invertido 24mm m2 738,27 39,99 R$ 47,99 R$ 35.429,58

Subtotal R$ 182.375,16

~ ro SISTEMAS DE PISOS INTERNOS E EXTERNOS (PAVIMENTAÇÃO) R$ 226.186,62
10.1 PAVIMENTAÇÃO INTERNA

10.1.1 90932 SINAPI Contrapiso e=5.0cm m2 1.159,70 50,66 R$ 60,79 R$ 70.498.16
10.1.2 87620 SINAPI Camada regularizadora e=2,0cm m2 1.159,70 19,75 R$ 23,70 R$ 27.484,89

10.1.3 73922/00 SINAPI Piso cimentado desempenado com acabamento liso e=3,0cm com junta 
plastica acabada 1,2m m2 386,12 39,40 R$ 47,28 R$ 18.255,75

10.1.4 72815 SINAPI Pintura de base epoxi sobre piso m2 23,72 32,73 R$ 39,27 R$ 931,48

10.1.5 87251 SINAPI Piso cerâmico antiderrapante PEI V - 45 x 45 cm - incl. rejunte - conforme 
projeto m2 226,97 40,19 R$ 48,23 R$ 10.946,76

10.1.6 87251 SINAPI Piso cerâmico antiderrapante PEI V - 60 x 60 cm - incl. rejunte - conforme 
proieto m2 355,53 40,19 R$ 48,23 R$ 17.147,21

10.1.7 72185 SINAPI Piso vinílico em manta e=2,0mm m2 394,33 61,48 R$ 73,78 R$ 29.093,67

10.1.8 72187 SINAPI Piso podotátil de alerta em borracha integrado 30x30cm, assentamento 
com argamassa (fornecimento e assentamento) m2 27,90 174,33 R$ 209,20 R$ 5.836,68

10.1.9 72188 SINAPI Piso podotátil direcional em borracha integrado 30x30cm, assentamento 
com arqamassa (fornedmento e assentamento) m2 22,68 174,33 R$ 209,20 R$ 4.744,66

10.1.10 72189 SINAPI Rodapé vinílico h=5cm m 191,30 13,84 R$ 16,61 R$ 3.177,49
10.1.11 84161 SINAPI Soleira em granito dnza andorinha, L=15cm, E=2cm m 90,00 29,20 R$ 35,04 R$ 3.153,60
10.1.12 MERCADO Soleira em granito cinza andorinha, L=30cm, E=2cm m 1.77 58,41 R$ 70,09 R$ 124,06

10.2 PAVIMENTAÇÃO EXTERNA
10.2.1 85181 SINAPI passeio em concreto desempenado. traço 1;2, 5:3,5 e espessura=5cm m2 345,98 44.15 R$ 52,98 R$ 18.330,02
10.2.2 72182 SINAPI Rampa de acesso em concreto nâo estrutural m2 28,22 39,34 R$ 47.21 R$ 1.332,27

10.2.3 74147/001 SINAPI Pavimetaçào em blocos intertravado de concreto, e= 6,0cm, FCK 35MPa, 
assentados sobre colchão de areia m2 67,22 41,93 R$ 50,32 R$ 3.382,51

MERCADO Piso tátil de alerta em placas pré-moldadas - 5MPa m2 4,86 164,99 R$ 197,99 RS 962,23

10.2.5 MERCADO Piso tátil direcional em placas pré-moldadas - 5MPa m2 8,64 319,99 R$ 383,99 R$ 3.317,67

10.2.6 73789/001 SINAPI Meio -fio (guia) de concreto pré-moldado, rejuntado com argamassa, 
incluindo escavação e reaterro m 23,10 88,11 R$105,73 R$ 2.442,36

10.2.7 72948 SINAPI Colchão de areia e=10cm m* 7,60 61,61 R$ 73,93 R$ 561,87
10.2 8 74236/001 SINAPI Grama batatais em placas m2 368,56 10,09 R$ 12,11 R$ 4.463,26

Subtotal R$ 226.186,62

11 PINTURA R$ 94.273,73
11.1 C1207 SEINFRA Emassamento de paredes internas com massa acrilica - 02 demãos m2 2.028,45 11,79 R$ 14,15 R$ 28.702,57
11.2 C4167 SEINFRA Pintura em latex acrilico 03 demàos sobre paredes internas, externas m2 2.715,32 15,08 R$ 18,10 R$ 49.147,29
11.3 73415 SINAPI Pintura em latex PVA 03 demãos sobre teto m2 498,03 12,52 R$ 15,02 R$ 7.480,41
11.4 MERCADO Pintura em esmalte sintético 02 demãos em esquadrias de madeira m2 107,10 15,01 R$ 18,01 R$ 1.928,87
11.5 84659 SINAPI Pintura em esmalte sintético 02 demãos em rodameio de madeira m2 19,13 10,44 R$ 12,53 R$ 239,70
11.6 79460 SINAPI Pintura epoxi - 02 demãos m2 172,17 32,79 R$ 39,35 R$ 6.774,89

Subtotal R$ 94.273,73

12 INSTALAÇÃO HIDRÁULICA R$ 41.632,35
12.1 TUBULAÇÕES E CONEXÕES DE PVC RÍGIDO R$ 0,00

12.1.1 89355 SINAPI Tubo PVC soldável 0  20 mm, fornecimento e instalação m 36,78 9,83 RS 11,79 R$ 433,64
12.1.2 89356 SINAPI Tubo PVC soldável 0  25 mm, fornecimento e instalação m 275,11 11,75 R$ 14,10 R$ 3.879,05
12.1.3 89357 SINAPI Tubo PVC soldável 0  32 mm, fornecimento e instalação m 16,43 16,78 R$ 20,13 R$ 330,74
12.1.4 89449 SINAPI Tubo PVC soldável 0  50 mm, fornecimento e instalação m 115,77 11,94 R$ 14,33 R$ 1.658,98
12.1.5 89451 SINAPI Tubo PVC soldável 0  60 mm, fornecimento e instalação m 42,95 18,35 R$ 22,02 R$ 945,76
12.1.6 89451 SINAPI Tubo PVC soldável 0  75mm, fornecimento e instalação m 50,33 25,61 R$ 30,73 R$ 1.546,64
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12.1.7 89452 SINAPI Tubo PVC soldável 0  85mm, fornecimento e instalação m 94,74 32,15 R$ 38,58 R$ 3.655,07
12.1.8 C2623 SEINFRA Tubo PVC soldável 0  110mm, fornecimento e instalação m 46,40 55,39 R$ 66,47 R$ 3.084,21

12.1.9 C0018 SEINFRA Adaptador soldável com flange livre para caixa d'agua - 1 10mm - 4", 
fornecimento e instalação un 4,00 255,84 R$ 307,01 R$ 1.228,04

12.1.10 72795 SINAPI Adaptador soldável com flange livre para caixa d'agua - 85mm - 3", 
fornecimento e instalação un 4.00 171,26 R$ 205,51 R$ 822,04

12.1.11 72783 SINAPI Adaptador soldável com flange livre para caixa d'agua - 20mm -1/2". 
fornecimento e instalação un 1,00 10,34 R$ 12,41 R$ 12,41

12.1.12 72796 SINAPI Adaptador sol. curto com bolsa-rosca para registro - 110mm - 4". 
fornecimento e instalação un 4,00 237,95 R$ 285,54 R$1.142,16

12.1.13 89376 SINAPI Adaptador sol. curto com bolsa-rosca para registro - 20mm -1/2” , 
fornecimento e instalação un 3,00 3,13 R$ 3,75 R$ 11,25

12.1.14 89383 SINAPI Adaptador sol. curto com bolsa-rosca para registro - 25mm - 3/4", 
fornecimento e instalação un 81,00 3,64 R$ 4,37 R$ 353,97

12.1.15 89391 SINAPI Adaptador sol. curto com bolsa-rosca para registro - 32mm - 1", 
fornecimento e instalação un 2,00 4,95 R$ 5,94 R$ 11,88

12.1.16 89595 SINAPI Adaptador sol. curto com bolsa-rosca para registro - 50mm -1 1/2", 
fornecimento e instalação un 36,00 6,21 R$ 7,45 R$ 268,20

12.1.17 89610 SINAPI Adaptador sol. curto com bolsa-rosca para registro - 60mm - 2", 
fornecimento e instalação un 16,00 11,66 R$ 13,99 R$ 223,84

12.1.18 89613 SINAPI Adaptador sol. curto com bolsa-rosca para registro - 75mm - 2 1/2". 
fornecimento e instalação un 4,00 19,06 R$ 22,87 R$91,48

12.1.19 89616 SINAPI Adaptador sol. curto com bolsa-rosca para registro - 85mm - 3", 
fornecimento e instalação un 4,00 26,53 R$31,83 R$ 127,32

12.1.20 C0497 SEINFRA Bucha de redução sold. curta 32mm - 25mm, fornecimento e instalação un 1,00 3,99 R$ 4,79 R$ 4,79
12.1.21 C0501 SEINFRA Bucha de redução sold. curta 60mm - 50mm, fornecimento e instalação un 24,00 12,50 R$ 15,00 R$ 360,00
12.1.22 C0500 SEINFRA Bucha de reduçáo sold curta 75mm - 60mm, fornecimento e instalação un 3,00 29,24 R$ 35,09 R$ 105,27

'2 3 C0505 SEINFRA Bucha de redução sold. curta 85mm - 75mm, fornecimento e instalação un 7.00 32,21 R$ 38,65 R$ 270,55
S ^ 1 . 2 4 C0508 SEINFRA Bucha de redução sold. curta 110mm - 85mm, fornecimento e instalação un 2,00 74,46 R$ 89,35 R$ 178,70
12.1.25 C0492 SEINFRA Bucha de redução sold. longa 50mm-25mm, fornecimento e instalação un 30.00 7,53 R$ 9,04 R$ 271,20
12.1.26 C0490 SEINFRA Bucha de reduçáo sold. longa 50mm-32mm, fornecimento e instalação un 2,00 7,63 R$ 9,16 R$ 18,32
12.1.27 C0503 SEINFRA Bucha de redução sold. longa 60mm-32mm, fornecimento e instalação un 5,00 13,49 R$ 16,19 R$ 80,95
12.1.28 C0498 SEINFRA Bucha de redução sold. longa 75mm-50mm, fornecimento e instalação un 15,00 24,39 R$ 29,27 R$439,05
12.1.29 C0506 SEINFRA Bucha de redução sold. longa 85mm-60mm, fornecimento e instalação un 4,00 19,00 R$ 22,80 R$91,20
12.1.30 89363 SINAPI Joelho 45 soldável - 25mm, fornecimento e instalação un 6,00 4,89 R$ 5,87 R$ 35,22
12.1.31 89368 SINAPI Joelho 45 soldável - 32mm, fornecimento e instalação un 2,00 6,83 R$ 8,20 R$ 16,40
12.1.32 89502 SINAPI Joelho 45 soldável - 50mm, fornecimento e instalação un 2,00 7.43 R$ 8,91 R$ 17,82
12.1.33 89515 SINAPI Joelho 45 soldável - 75mm, fornecimento e instalação un 2,00 35,81 R$ 42,97 R$ 85,94
12.1.34 89523 SINAPI Joelho 45 soldável - 85mm, fornecimento e instalação un 2.00 40,66 R$ 48,79 R$ 97,58
12.1.35 89358 SINAPI Joelho 90 soldável - 20mm, fornecimento e instalação un 3,00 3,80 R$ 4,56 R$ 13,68
12.1.36 89362 SINAPI Joelho 90 soldável - 25mm, fornecimento e instalação un 151.00 4.50 R$ 5,40 R$ 815,40
12.1.37 89492 SINAPI Joelho 90 soldável - 32mm, fornecimento e instalação un 3,00 3,40 R$4,08 R$ 12,24
12.1.38 89501 SINAPI Joelho 90 soldável - 50mm, fornecimento e instalação un 20,00 6,54 R$ 7,85 R$ 157,00
12.1.39 89505 SINAPI Joelho 90 soldável - 60mm. fornecimento e instalação un 11,00 17,10 R$ 20,52 R$ 225,72
12.1.40 89513 SINAPI Joelho 90 soldável - 75mm, fornecimento e instalação un 2,00 45,99 R$ 55,19 R$ 110,38
12.1.41 89521 SINAPI Joelho 90 soldável - 85mm, fornecimento e instalação un 10,00 51,95 R$ 62,34 R$ 623,40
12.1.42 C1548 SEINFRA Joelho 90 soldável - 1 10mm. fornecimento e instalação un 7,00 121,83 R$ 146,19 R$ 1.023,33
12.1.43 C1567 SEINFRA Joelho de reduçáo 90° soldável 32mm-25mm, fornecimento e instalação un 3,00 0,13 R$0,15 R$ 0,45
1? 1 44 C1558 SEINFRA Joelho 90 soldável com rosca 20mm -1/2", fornecimento e instalação un 5.00 8,56 R$ 10,27 R$ 51,35

C1559 SEINFRA Joelho 90° soldável com bucha de latào - 25mm - 3/4", fornecimento e 
instalação un 7.00 9,95 R$ 11.94 R$ 83,58

12.1 46 90373 SINAPI Joelho de redução 90° soldável com bucha latão - 25mm -1/2", 
fornecimento e instalação un 88,00 7,18 R$ 8,62 R$ 758,56

12.1.47 C1729 SEINFRA Luva soldável com rosca 25mm - 3/4” un 15,00 3,10 R$ 3,72 R$ 55,80

12.1.48 89374 SINAPI Luva de reduçáo soldável com bucha latão - 25mm -1/2", fornecimento e 
instalação un 14,00 5,16 R$ 6,21 R$ 86,94

12.1.49 89617 SINAPI Tê 90 soldável - 25mm, fornecimento e instalação un 37,00 3,83 R$4,60 R$ 170,20
12.1.50 89620 SINAPI Tê 90 soldável - 32mm, fornecimento e instalação un 1,00 6,13 R$ 7,36 R$ 7,36
12.1.51 89625 SINAPI Tê 90 soldável - 50mm, fornecimento e instalação un 13,00 13,34 R$ 16,01 R$ 208,13
12.1 52 89628 SINAPI Tê 90 soldável - 60mm, fornecimento e instalação un 12,00 29,09 R$ 34,91 R$418,92
12.1.53 89629 SINAPI Tê 90 soldável - 75mmf fornecimento e instalação un 3.00 52,39 R$ 62,87 R$ 188,61
12.1.54 89631 SINAPI Té 90 soldável - 85mm, fornecimento e instalação un 9,00 77,88 R$ 93,45 R$ 841,05
12.1.55 C2388 SEINFRA Tê 90 soldável - 1 10mm, fornecimento e instalação un 2,00 113,43 R$ 136,11 R$ 272,22
12.1.56 89400 SINAPI Tê de redução 90 soldável - 32mm - 25mm, fornecimento e instalação un 3,00 11,76 R$ 14,11 R$ 42,33
12.1.57 89527 SINAPI Tê de redução 90 soldável - 50mm - 25mm, fornecimento e instalação un 28,00 13,08 R$ 15,70 R$ 439,60
12.1.58 C2409 SEINFRA Tê de redução 90 soldável - 50mm - 32mm, fornecimento e instalação un 1,00 17,23 R$ 20,68 R$ 20,68
12.1.59 89630 SINAPI Tê de reduçáo 90 soldável - 75mm - 50mm, fornecimento e instalação un 11,00 44,64 R$ 53,57 R$ 589,27
12.1.60 C2412 SEINFRA Tê de redução 90 soldável - 75mm - 60mm, fornecimento e instalação un 5,00 60,06 R$ 72,07 R$ 360,35
12.1.61 89632 SINAPI Tê de redução 90 soldável - 85mm - 60mm, fornecimento e instalação un 5,00 66,36 R$ 79,63 R$ 398,15

12.1.62 C2414 SEINFRA Tê de redução 90 soldável - 85mm - 75mm, fornecimento e instalação un 2,00 62,68 R$ 75,21 R$ 150,42

12.1.63 89396 SINAPI Tê redução 90° soldável com bucha latão B central - 25mm -1/2", 
fornecimento e instalação un 20,00 13,63 R$ 16,36 R$ 327,20

12.1.64 89381 SINAPI Tê soldável com bucha latão bolsa central - 25mm - 3/4", fornecimento e 
instalação un 3.00 6,51 R$ 7,81 R$ 23,43

12.1.65 89439 SINAPI Tê soldável com rosca bolsa central - 20mm - 1/2" un 1,00 5,09 R$6,11 R$ 6,11
12.1.66 MERCADO Tubo de descarga VDE 38mm un 26,00 20,99 R$ 25,19 R$ 654,94
12.1.67 MERCADO Tubo de ligação latao cromado com canopla para vaso sanitario un 26,00 24,99 R$ 29,99 R$ 779,74
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12.2 TUBULAÇÕES E CONEXÕES - METAIS
12.2.1 738870/3 SINAPI Registro de esfera 1 1/4", fornecimento e instalação un 1,00 95,89 R$ 115,07 R$ 115,07
12.2.2 73663 SINAPI Registro de gaveta com canopla cromada - 1” , fornecimento e instalação un 1,00 92,31 R$ 110,77 R$ 110,77
12.2.3 MERCADO Registro esfera borboleta bruto PVC -1/2", fornecimento e instalação un 1,00 53,99 R$ 64,79 R$ 64,79
12.2.4 74181/001 SINAPI Registro bruto de gaveta 2", fornecimento e instalação un 8,00 114,06 R$ 136,87 R$ 1.094,96
12.2.5 74180/001 SINAPI Registro bruto de gaveta 2 1/2” . fornecimento e instalação un 2,00 221,54 R$ 265,85 R$ 531,70
12.2.6 74179/001 SINAPI Registro bruto de gaveta 3” , fornecimento e instalação un 2,00 385,95 R$ 463,14 R$ 926,28
12.2.7 89353 SINAPI Registro bruto de gaveta 3/4". fornecimento e instalação un 2,00 29,53 R$ 35,43 R$ 70,86
12.2.8 74178/001 SINAPI Registro bruto de gaveta 4", fornecimento e instalação un 2,00 645,99 R$775,19 R$ 1.550,38
12.2.9 73663 SINAPI Registro de gaveta com canopla cromada 1", fornecimento e instalação un 1,00 92,31 R$ 110,77 R$ 110,77

12.2.10 73797/001 SINAPI Registro de gaveta com canopla cromada 1 1/4". fornecimento e instalaçãc un 5,00 116,89 R$ 140,27 R$701,35
12.2.11 73663 SINAPI Registro de gaveta com canopla cromada 1” , fornecimento e instalação un 31,00 92,31 R$ 110,77 R$ 3.433,87
12.2.12 89985 SINAPI Registro de pressão com canopla cromada 3/4", fornecimento e instalação un 15,00 61,41 R$ 73,69 R$ 1.105,35

Subtotal R$ 41.632,35

13 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS R$ 25.730,85
13.1 TUBULAÇÕES E CONEXÕES DE PVC

13.1.1 83671 SINAPI Tubo de PVC 01OOmm, fornecimento e instalação m 237,27 35,95 R$ 43,14 R$ 10.235,83
13.1.2 83675 SINAPI Tubo de PVC 02OOmm, fornecimento e instalação m 107,14 66,43 R$ 79,72 R$8.541,20
13.1.3 89852 SINAPI Curva curta 90 - 100mm, fornecimento e instalação un 52,00 21,65 R$ 25,98 R$ 1.350,96
13.1.4 89531 SINAPI joelho 45 - 100mm, fornecimento e instalação un 26,00 17,88 R$21,46 R$ 557,96
13 1.5 89529 SINAPI Joelho 90 - 100mm, fornecimento e instalação un 4,00 20,59 R$ 24,71 R$ 98,84

83520 SINAPI Tê sanitario - 100mm - 100mm, fornecimento e instalação un 4,00 213,66 R$ 256,39 R$ 1.025,56
T5.1.7 89567 SINAPI Junção simples - 100mm - 100mm, fornecimento e instalação un 6,00 36,41 R$ 43,69 R$ 262,14
13.2 ACESSÓRIOS

13.2.1 MERCADO Ralo hemisférico (formato abacaxi) de ferro fundido. 01OOmm un 24,00 29,99 R$ 35,99 R$ 863,76
13.2.2 72286 SINAPI Caixa de areia sem grelha 60x60cm un 20,00 116,44 R$ 139,73 R$ 2.794,60

Subtotal R$ 25.730,85

14 I _ INSTALAÇÃO SANITÁRIA R$ 32.010,48
14.1 90694 SINAPI Tubo de PVC rígido 100mm, fomec. e instalação m 213,06 13,28 R$ 15,94 R$ 3.396,18
14.2 89711 SINAPI Tubo de PVC rígido 40mm, fornec. e instalação m 125,81 10,56 R$ 12,67 R$ 1.594,01
14.3 89712 SINAPI Tubo de PVC rigido 50mm, fornec. e instalação m 136,81 15,93 R$ 19.11 R$ 2.614,44
14.4 89713 SINAPI Tubo de PVC rigido 75mm, fornec. e instalação m 92,42 23,64 R$ 28,37 R$ 2.621,96
14.5 89849 SINAPI Tubo de PVC rígido 150mm, fornec. e instalação m 37,60 31,70 R$ 38,04 R$ 1.430,30
14.6 93068 SINAPI Bucha de reduçáo PVC longa 54mm-42mm un 37,00 25,33 R$ 30,39 R$ 1.124,43
14.7 89728 SINAPI Curva PVC 90° curta - 40mm - fornecimento e instalação un 97,00 6,13 R$ 7,35 R$712,95
14.8 89907 SINAPI Curva PVC 90° curta - 75mm - fornecimento e instalação un 23,00 16,51 R$ 19,81 R$ 455,63
14.9 89810 SINAPI Joelho PVC 45° 100mm - fornecimento e instalação un 7,00 8,88 R$ 10,65 R$ 74,55
14.10 89806 SINAPI Joelho PVC 45° 75mm - fornecimento e instalação un 4,00 7,05 R$ 8,46 R$ 33,84
14.11 89902 SINAPI Joelho PVC 45° 50mm - fornecimento e instalação un 62,00 3.71 R$4,45 R$ 275,90
14.12 C4388 SEINFRA Joelho PVC 45® 40mm - fornecimento e instalação un 49,00 10,83 R$ 12,99 R$ 636,51
14.13 89809 SINAPI Joelho PVC 90° 100mm - fornecimento e instalação un 26,00 9,19 R$ 11,03 R$ 286,78

M 89737 SINAPI Joelho PVC 90° 75mm - fornecimento e instalação un 35,00 9,20 R$ 11,04 R$ 386,40
H5 89901 SINAPI Joelho PVC 90° 50mm - fornecimento e instalação un 3,00 3,36 R$ 4,03 R$ 12,09

14.16 C1551 SEINFRA Joelho PVC 90° 40mm - fornecimento e instalação un 19,00 8,88 R$ 10,66 R$ 202,54

14.17 C1553 SEINFRA Joelho PVC 90 com anel para esgoto secundário - 50mm - 2" - 
fornecimento e instalação un 65,00 11,85 R$ 14,22 R$ 924.30

14.18 C1576 SEINFRA Junção PVC simples 100mm-50mm - fornecimento e instalação un 25,00 24,74 R$ 29,69 R$ 742,25
14.19 C1577 SEINFRA Junção PVC simples 100mm-75mm - fornecimento e instalação un 2,00 35,15 R$ 42,18 R$ 84,36
14.20 C1584 SEINFRA Junção PVC simples 100mm-100mm - fornecimento e instalação un 19,00 31,38 R$ 37,65 R$715,35

14.21 C1580 SEINFRA Junção PVC simples 75mm-50mm - fornecimento e instalação un 5,00 23,59 R$ 28,31 R$ 141,55

14.22 C1575 SEINFRA Junção PVC simples 75mm-75mm - fornecimento e instalação un 2,00 26,03 R$31,23 R$ 62,46

14.23 C2143 SINAPI Redução excêntrica PVC 100mm-75mm - fornecimento e instalação un 6,00 14,69 R$ 17,63 R$ 105,78
14.24 C2145 SEINFRA Redução excêntrica PVC 75mm-50mm - fornecimento e instalação un 5,00 10,03 R$ 12,03 R$60,15

14.25 89623 SINAPI Té PVC 45° - 40mm - fornecimento e instalação un 1,00 11,10 R$ 13,32 R$ 13,32

14.26 C2358 SEINFRA Tê PVC 90° - 40mm - fornecimento e instalação un 19,00 11,60 R$ 13,92 R$ 264,48

14.27 C2347 SEINFRA Tê PVC sanitario 100mm-50mm - fornecimento e instalação un 11,00 24,29 R$ 29,15 R$ 320,65
14.28 89696 SINAPI Tê PVC sanitario 100mm-75mm - fornecimento e instalação un 20,00 38,74 R$ 46,49 R$ 929,80

14.29 89699 SINAPI Té PVC sanitario 150mm-100mm - fornecimento e instalação un 2,00 86,88 R$ 104,25 R$ 208,50

14.30 89784 SINAPI Tê PVC sanitario 50mm-50mm - fornecimento e instalação un 19,00 11,90 R$ 14,28 R$271,32

14.31 89786 SINAPI Tê PVC sanitario 75mm-75mm - fornecimento e instalação un 4,00 20,18 R$ 24,22 R$ 96,88

14.32 89482 SINAPI Caixa sifonada 100x100x50mm un 19,00 15,38 R$ 18,45 R$ 350,55
14.33 89491 SINAPI Caixa sifonada 150x185x75mm un 1,00 38,70 R$ 46,44 R$ 46,44
14.34 74051/001 SINAPI Caixa de gordura simples - CG 40cm un 7,00 171,18 R$ 205,41 R$ 1.437,87

14.35 72289 SINAPI Caixa de inspeção 80x80cm un 17,00 259,35 R$ 311,22 R$ 5 290.74
14.36 74166/001 SINAPI Caixa de passagem modulada DN 60cm un 1,00 167,28 R$ 200,74 R$ 200,74

14.37 89709 SINAPI Ralo sifonado. PVC 100x100X40mm un 30,00 7,10 R$ 8,52 R$ 255,60
14.38 MERCADC Terminal de Ventilação 50mm un 39,00 19,99 R$ 23,99 R$ 935,61
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14.39 74198/002 SINAPI SUMIDOURO EM ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO MACIÇO DIÂMETRO 1.40M un 1,00 1.224,00 R$ 1.468,80 R$ 1.468,80

1440 74197/001 SINAPI FOSSA SÉPTICA EM ALVENARIA DE TIJOLO CERÂMICO MACICO DIMENSÕES 
EXTERNA 1,90X1,10X1,40M, 1.500 LITROS un 1,00 1.020,39 R$ 1.224,47 R$ 1.224,47

Subtotal R$ 32.010,48

15 LOUÇAS E METAIS R$ 48.666,14

15.1 C0348 SEINFRA
Bacia Sanitária Vogue Plus, Linha Conforto com abertura, cor Branco Gelo, código P.51, 
DECA. ou equivalente p/ de descarga, com acessórios, bolsa de borracha para ligacao. 
tubo pvc ligacao - fornecimento e instalação

un 2,00 482,78 R$ 579,34 R$ 1.158,68

15.2 6021 SINAPI Bacia Sanitária Convencional, código Izy P.11, DECA. ou equivalente com 
acessórios- fornecimento e instalação un 4,00 202,75 R$ 243,30 R$ 973,20

15.3 72739 SINAPI

VASO SANITARIO INFANTIL SIFONADO, PARA VALVULA DE 
DESCARGA. EM LOUCA BRANCA. COM ACESSÓRIOS, INCLUSIVE 
ASSENTO PLÁSTICO, BOLSA DE BORRACHA PARA LIGACAO, TUBO 
PVC LIGACAO - FORNECIMENTO E INSTALACAO

un 20,00 357,08 R$ 428,50 R$ 8.570,00

15.4 86877 SINAPI Valvula de descarga 1 1/2", com registro, acabamento em metal cromado ■ 
fornecimento e instalação un 26,00 19,59 R$ 23,51 R$ 611,26

15.5 86938 SINAPI Cuba de Embutir Oval cor Branco Gelo, código L.37, DECA, ou 
equivalente, em bancada ecomplementos (válvula, sifão e enqate flexível un 22,00 183,15 R$219,78 R$ 4.835,16

15.6 MERCADO
UuDa mdustnal 50x40 profundidade 30 -  HIÜKUNOx, ou equivalente, 
com sifão em metal cromado 1.1/2x1.1/2", válvula em metal cromado tipo 
amançana 3 1/2''X1 .MT\ Para nia . fnrnenmentn e instalacãn

un 3,00 201.59 R$ 241,91 R$ 725,73

15.7 86936 SINAPI
LuDa inox Embutir 40x34x1 /cm, cuba 3, basica aço inoxiâável, com 
válvula. FRANKE, ou equivalente, com sifão em metal cromado 
1 1/2x1 1/7" válvula em matai nrnmarin tino americana 3 1/7"*1 1<7” nara

un. 15,00 230,85 R$ 277,02 R$ 4.155,30

15.8 MERCADO Banheira Embutir em plástico tipo PVC, 77x45x20cm, Burigotto ou equivalente un 4,00 98,49 R$ 118,19 R$ 472,76
15.9 86904 SINAPI LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU 

EQUIVALENTE, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E un 4,00 81,03 R$ 97,24 R$ 388,96

^ 0 86902 SINAPI Lavatório pequeno Ravena/lzy cor branco gelo. com coluna suspensa, 
código L915 DECA ou equivalente un 6,00 149,95 R$ 179,94 R$ 1.079,64

15.11 86920 SINAPI Tanque Grande (30 L) cor Branco Gelo, código TQ.03, DECA, ou 
equivalente incluso torneira cromada un 7,00 503,96 R$ 604,75 R$ 4.233.25

15.12 9535 SINAPI Chuveiro Maxi Ducha, LORENZETTI, com Mangueira plástica/desviador 
para duchas elétricas, cóqiqo 8010-A. LORENZETTI, ou equivalente un 15,00 51,89 R$ 62.27 R$ 934,05

15.13 C4642 SEINFRA Assento Poliéster com abertura frontal Vogue Plus, Linha Conforto, cor 
Branco Gelo, código AP.52. DECA, ou equivalente un 2,00 230,39 R$ 276,47 R$ 552,94

15.14 MERCADO Assento plástico Izy, código AP.01, DECA, fornecimento e instalação un 4,00 149,99 R$ 179,99 R$719,96

15.15 MERCADO Papeleira Metálica Linha Izy, código 2020.C37, DECA ou equivalente, 
fornecimento e instalação un 26,00 32,39 R$ 38,87 RS 1.010,62

15.16 C1151 SEINFRA Ducha Higiênica com registro e derivação Izy, código 1984.C37. ACT.CR, 
DECA, ou equivalente, fornecimento e instalação un. 4,00 58,28 R$ 69,93 R$ 279,72

15.17 C2502 SEINFRA Torneira elétrica LorenEasy, LORENZETTI ou equivalente, fornecimento e instalação un 2,00 469,55 R$ 563,46 R$ 1.126,92

15.18 C2503 SEINFRA Torneira elétrica Fortti Maxi, com mangueira plastica, código 79004, 
LORENZETTI ou equivalente, fornecimento e instalação un 4,00 678,16 R$813,79 R$ 3.255,16

15.19 C4000 SEINFRA Torneira Acabamento para registro pequeno Linha Izy, código: 
4900.C37.PQ, DECA ou equivalente (para chuveiros), Deca ou un 15,00 50,43 R$ 60,52 R$ 907,80

15.20 86909 SINAPI Torneira para cozinha de mesa bica móvel Izy, código 1167.C37. DECA, 
ou equivalente un 15,00 77,45 R$ 92,94 RS 1.394,10

15.21 86914 SINAPI Torneira de parede de uso geral para jardim ou tanque un 11,00 29,61 R$ 35,53 RS 390,83

15.22 86915 SINAPI Torneira para lavatório de mesa bica baixa Izy. código 1193 C37, Deca ou equivalente un 32,00 65,36 R$ 78,43 R$ 2.509,76

15.23 88571 SINAPI SABONETEIRA DE SOBREPOR (FIXADA NA PAREDE). TIPO CONCHA. EM ACO 
INQNPAVEK un 26,00 33,75 R$ 40,50 R$ 1.053,00

15.24 C1996 SEINFRA Dispenser Toalha Linha Excellence, código 7007, Melhoramentos ou 
equivalente, fornecimento e instalação un 22,00 37,93 R$ 45,51 R$ 1.001,22

1«25 MERCADO Cabide metálico Izy, código 2060.C37, Deca ou equivalente, fornecimento 
e Instalação

un 16,00 61,99 R$ 74,39 R$ 1.190,24

V r í 6 C1898 SEINFRA Barra de apoio, Linha conforto, código 2310.I.080.ESC, aço inox polido, 
DECA ou equivalente, fornecimento e instalação un 8,00 186,13 R$ 223,35 R$ 1.786,80

15.27 C1898 SEINFRA Barra de apoio de canto para lavatório, aço inox polido.Celite ou 
equivalente, fornecimento e instalação un 4,00 186,13 R$ 223,35 R$ 893,40

15.28 C1898 SEINFRA Barra de apoio de chuveiro PNE, em "L", Linha conforto código 
2335.1.ESC. fornecimento e instalação un 1,00 186,13 RS 223,35 R$ 223,35

15.29 MERCADO Cadeira articulada para banho, fornecimento e instalação un 1,00 450,59 R$ 540,71 R$ 540,71

15.30 MERCADO Gancho metálico para mochilas, fornecimento e instalação un 188,00 2,49 R$ 2,99 R$562,12

15.31 MERCADO Barra metálica com pintura azul para proteção dos espelhos e chuveiro 
infantil d=1 1/4" m 20,60 45,69 R$ 54,83 R$ 1.129,50

Subtotal R$48.666,14

16 INSTALAÇÃO DE GÁS COMBUSTÍVEL RS 10.980,16

16.1 MERCADO Abrigo para Central de GLP, em concreto m* 1,42 724,99 R$ 869,99 R$ 1.235,39

16.2 MERCADO Tela metálica para ventilação com requadro em aluminio m* 0,16 111,21 R$ 133,45 R$21,35

16.3 73976/010 SINAPI Tubo de Aço Galvanizado 0  1", inclusive conexões m 43,00 153,36 R$ 184,03 R$ 7.913,29

16.4 C1250 SEINFRA Envelopamento de concreto - 3cm m 42,00 11,18 R$ 13,42 RS 563,64

16 5 MERCADO Fita anticorrosiva 5cmx30m (2 camadas) un 3,00 21,33 R$ 25,59 R$ 76,77

16.6 MERCADC Válvula esfera 0  3/4" NPT 300 un 4,00 45,54 R$ 54,65 R$218,60

16.7 92905 SINAPI União 3/4" NPT 300 un 3,00 22,93 R$ 27,51 R$ 82,53

16.8 92694 SINAPI Niple 3/4“ NPT 300 un 6,00 10,04 R$ 12,05 R$ 72,30

16.9 92692 SINAPI Niple 1/2" NPT 300 un 4,00 6,19 R$ 7,43 R$ 29,72

16 10 92371 SINAPI Niple 1 1/2“ NPT 300 un 4,00 15,83 RS 19,00 R$ 76,00

16.11 MERCADC Té redução 3/4"x1/2" un 1,00 12,24 R$ 14,69 RS 14,69

16.12 MERCADC Redução 1/2" x 1/4” un 1,00 11,23 RS 13,48 R$ 13,48
16.13 92953 SINAPI Luva de redução 3/4 x 1/2" un 2,00 10,89 RS 13,07 R$26,14

16.14 92926 SINAPI Luva de redução 1 1/4“ x 1/2" un 2,00 20,38 RS 24,45 RS 48,90
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16.15 92699 SINAPI Joelho 1/2" NPT 300 un 2,00 8,99 R$ 10,79 R$21,58
16.16 MERCADO Regulador 1o estagio com manometro un 1,00 98,69 RS 118,43 R$ 118,43
16.17 85120 SINAPI MANOMETRO 0 A 200 PSI (0 A 14 KGF/CM2). D = 50MM - FORNECIMENTO E COLO un 1,00 63,81 RS 76,57 RS 76,57
16.18 MERCADO Mangueira Flexível m 2.00 14,49 R$ 17,39 RS 34,78
16.19 MERCADO Regulador 2° estágio com registro un 2,00 43,19 RS 51,83 RS 103,66
16 20 4 S 06 203 01 SEINFRA Placa de sinalização em pvc cod 1 - (348x348) Proibido fumar un 1,00 96,81 RS 116,17 RS 116,17
16.21 4 S 06 203 01 SEINFRA Placa de sinalização em pvc cod 6 - (348x348) Perigo Inflamável un 1,00 96,81 RS 116,17 RS 116,17

Subtotal RS 10.980,16

17 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO R$ 37.430,61
17.1 83634 SINAPI Extintor ABC - 6KG un 7,00 171,81 RS 206,17 RS 1.443,19
17.2 72554 SINAPI Extintor C02 - 6KG un 1,00 487,89 RS 585,47 RS 585,47
17.3 MERCADO Cotovelo 45° galvanizado 2 1/2" un 2,00 14,49 RS 17,39 RS 34,78
17.4 MERCADO Cotovelo 90° galvanizado 2 1/2" un 7,00 14,49 RS 17,39 RS 121,73
17.5 MERCADO Tubo aço carbono 2 1/2" m 1.25 7,98 RS 9,57 R$ 11,96
17.6 92346 SINAPI Niple duplo aço galvanizado 2 1/2" un 10,00 40,59 RS 48,71 RS 487,10
17.7 92378 SINAPI Tê aço galvanizado 2 1/2" un 4,00 47,78 RS 57,33 RS 229,32
17.8 92336 SINAPI Tubo aço galvanizado 65mm - 2 1/2"2 1/2" un 65,27 51,13 RS 61,36 RS 4.004,97
17.9 MERCADO Adaptador storz - roscas internas 2 1/2" un 3,00 23,75 RS 28,50 RS 85,50

17.10 72284 SINAPI
ABRIGO PARA HIDRANTE, 90X60X17CM, COM REGISTRO GLOBO 
ANGULAR 45° 2.1/2 ", ADAPTADOR STORZ 2.1/2". MANGUEIRA DE 
INCÊNDIO 20M. REDUÇÃO 2.1/2X1.

un 2,00 796,43 R$ 955,72 R$ 1.911,44

\ 1  1 MERCADO Chave para conexão de mangueira tipo stroz engate rápido - dupla 1 1/2" x 1 1/2" un 3,00 87.53 RS 105,04 R$315,12
•W7.12 MERCADO Esguicho jato solido 1 1/2" 16mm un 3,00 34,49 R$41,39 RS 124,17

17.13 MERCADO Mangueiras de incêndio de nylon • 1 1/2” 16mm un 6,00 20,44 RS 24,53 R$ 147,18
17.14 MERCADO Niple paralelo em ferro maleavél 2 1/2" un 3,00 13,44 RS 16,13 RS 48,39
17.15 MERCADO Redução giratória tipo Storz - 2 1 / 2x 1  1/2" un 3,00 35,69 RS 42,83 RS 128,49
17.16 MERCADO Registro globo 2 1/2" 45° un 3,00 45,64 RS 54,77 RS 164,31
17.17 MERCADO Tampão cego com corrente tipo storz 1 1/2" un 3,00 45,39 RS 54,47 RS 163,41
17.18 84796 SINAPI Tampão de FoFo 50x50cm un 1,00 506,13 RS 607,36 RS 607,36
17.19 74180/001 SINAPI Registro bruto de gaveta insutrial 2 1/2" un 5,00 221,54 RS 265,85 RS 1.329,25
17.20 74091/001 SINAPI Válvula de retenção vertical 2 1/2" un 2,00 142,05 RS 170,46 RS 340,92
17.21 92890 SINAPI União de ferro conico macho-femea 2 1/2" un 4.00 91,58 RS 109,90 RS 439,60
17.22 C0389 SEINFRA Luminária de emergência com lampada fluorescente 9W de 1 hora un 40,00 234,49 RS 281,39 RS 11.255,60
17.23 MERCADO Marcação no Piso - 1 x 1m para extintor m2 8,00 25,49 RS 30,59 RS 244,72
17.24 MERCADO Marcação no Piso -1  x 1m para hidrante m2 3,00 25,49 RS 30,59 R$91,77
17.25 C3464 SEINFRA Conjunto motobomba trifasico BC-21 R 1 1/2 3 CV un 2,00 5.394,59 RS 6.473,51 R$ 12.947,02
17 26 4 S 06 202 01 SEINFRA Placa de sinalização em pvc cod 25 - (200x200) Hidrante de incêndio m2 0,08 150,19 RS 180,23 RS 14,42
17.27 4 S 06 202 01 SEINFRA Placa de sinalização em pvc cod 12 e 13- (250x125) Salda de emergência m2 0,44 150,19 RS 180,23 RS 78,85
17.28 4 S 06 202 01 SEINFRA Placa de sinalização em pvc cod 17 - (250x125) Mensagem "Saida" m2 0,09 150,19 RS 180,23 RS 16,90

17.29 4 S 06 202 01 SEINFRA Placa de sinalização em pvc cod 23 - (200x200) Extintor de Incêndio m2 0,32 150,19 RS 180,23 R$ 57,67
Subtotal RS 37.430,61

I 18 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS - 220V R$138.251,34

> 1 CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO

18.1.1 74131/001 SINAPI
Quadro de Distribuição de embutir, completo, (para 03 disjuntores monopolares. com 
barramento para as fases, neutro e para proteção, metálico, pintura eletrostática epóxi 
cor bege, d  porta, tnnco e acessórios)

un 3,00 40,58 RS 48,69 R$ 146,07

18.1.2 74131/004 SINAPI
Quadro de Distribuição de embutir, completo, (para 18 disjuntores monopolares. com 
barramento para as fases, neutro e para proteção, metálico, pintura eletrostática epóxi 
cor bege. d  porta, trinco e acessórios)

un 1,00 329,95 RS 395,94 RS 395,94

18.1.3 74131/005 SINAPI
Quadro de Distribuição de embutir, completo, (para 24 disjuntores monopolares, com 
barramento para as fases, neutro e para proteção, metálico, pintura eletrostática epóxi 
cor bege, d  porta, trinco e acessórios)

un 3,00 363,55 RS 436,26 RS 1.308,78

18 1.4 74131/008 SINAPI
Quadro de Distribuição de embutir, completo, (para 50 disjuntores monopolares. com 
barramento para as fases, neutro e para proteção, metálico, pintura eletrostática epóxi 
cor bege. d  porta, trinco e acessórios)

un 2,00 862,63 RS 1.035,16 RS 2.070,32

18.1.5 83372 SINAPI Quadro de medição - fornecimento e instalação un 1,00 603,33 RS 724,00 RS 724,00

18.2 DISJUNTORES
18.2.1 74130/001 SINAPI Disjuntor unipolar termomagnético 10A un 22,00 10,60 RS 12,72 RS 279,84

18.2.2 74130/001 SINAPI Disjuntor unipolar termomagnético 16A un 7,00 10,60 RS 12,72 RS 89,04

18.2.3 74130/001 SINAPI Disjuntor unipolar termomagnético 20A un 19.00 10,60 RS 12,72 RS 241,68

18.2.4 74130/001 SINAPI Disjuntor unipolar termomagnético 25A un 26,00 10,60 RS 12,72 RS 330,72
18.2.5 74130/001 SINAPI Disjuntor unipolar termomagnético 32A un 10.00 10,60 RS 12,72 RS 127,20

18.2.6 74130/002 SINAPI Disjuntor unipolar termomagnético 40A un 1,00 16,68 RS 20,01 RS 20,01

18.2.7 74130/004 SINAPI Disjuntor tripolar termomagnético 10A un 1,00 10,60 RS 12,72 RS 12,72

18.2.8 74130/004 SINAPI Disjuntor tripolar termomagnético 25A un 4,00 10,60 RS 12,72 R$ 50,88

18.2.9 74130/004 SINAPI Disjuntor tripolar termomagnético 32A un 2,00 10,60 RS 12,72 RS 25,44

18.2.10 74130/005 SINAPI Disjuntor tripolar termomagnético 80A un 8,00 94,10 RS 112,92 RS 903,36

18.2.11 74130/005 SINAPI Disjuntor tripolar termomagnético 175A un 1.00 274,18 RS 329,01 RS 329,01

18.2.12 74130/005 SINAPI Disjuntor tripolar termomagnético 225A un 1,00 274,18 RS 329,01 RS 329,01
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18.2.13 MERCADO nterruptor bipolar DR -1 00A un 3,00 13,44 R$ 16,13 R$ 48,39
18.2.14 MERCADO nterruptor bipolar DR - 25A un 3,00 15,53 R$ 18,64 R$ 55,92
18.2.15 MERCADO nterruptor bipolar DR -63A un 1,00 28,69 R$ 34,43 R$ 34,43
18.2.16 MERCADO nterruptor bipolar DR -80A un 1,00 34,59 R$41,51 R$41,51
18.2.17 MERCADO Dispositivo de proteção contra surto - 175V - 40KA un 28,00 10,23 R$ 12,28 R$ 343,84
18.2.18 MERCADO Dispositivo de proteção contra surto - 175V - 80KA un 8,00 12,49 R$ 14,99 R$ 119,92

18.3 ELETRODUTOS E ACESSÓRIOS
18.3.1 91831 SINAPI Eletroduto PVC flexível corrugado reforçado, 02Omm (DN 3/4"), inclusive conexões m 559,40 2,65 R$ 3,18 R$ 1.778,89
18.3.2 91834 SINAPI Eletroduto PVC flexível corrugado reforçado. 025mm (DN 1"). inclusive conexões m 298,90 3,44 R$ 4,13 R$ 1.234,46
18.3.3 73627 SINAPI Eletroduto PVC flexível corrugado reforçado, 016mm (DN 1/2"), inclusive conexões m 6,00 4,30 R$ 5,16 R$ 30,96
18.3.4 91846 SINAPI

— m 241,80 5,19 R$ 6,23 R$ 1.506,41
18.3.5 91869 SINAPI lzlcli/6<y&£ rigiao roscavei, 144Umm (UIVJ 1 l/Z J, mciusive

m 15,60 7.79 RS 9,35 R$ 145,86
18.3.6 93008 SINAPI Hvunsxivei ngiao ruscavei, kysumm iu n  2 j. inciusive

nnnovA ae_________________________________________ _ m 14,70 9,71 R$ 11,65 R$ 171,26
18.3.7 72309 SINAPI Eletroduto Aço Galvanizado DN 25mm (1"), inclusive conexões m 164,60 17,55 R$21,06 R$ 3.466,48
18.3.8 72310 SINAPI Eletroduto Aço Galvanizado DN 40mm (1 1/2"), inclusive conexões m 68,60 29,51 R$ 35,41 R$2.429,13
18.3.9 72311 SINAPI Eletroduto Aco Galvanizado DN 50mm (2"), inclusive conexões m 2.30 32,93 R$ 39,52 R$ 90,90

18.3.10 72312 SINAPI Eletroduto Aço Galvanizado DN 62mm (2 1/2"), inclusive conexões m 3,50 45,58 R$ 54,69 R$ 191,42
18.3.11 MERCADO Eletroduto Aço Galvanizado DN 125mm (3"), inclusive conexões m 21,90 38,59 R$ 46,31 R$ 1.014,19
18.3.12 83446 SINAPI Caixa de passagem 30x30cm em alvenaria com tampa de ferro fundido tipo leve un 17,00 106,80 R$ 128,16 R$ 2.178,72
18.3.13 83447 SINAPI Caixa de passagem 40x40cm em alvenaria com tampa de ferro fundido tipo leve un 17,00 225,76 R$ 270,91 R$ 4.605,47
18.3.14 83446 SINAPI Caixa inspeção aterramento 300x300x400mm un 2,00 106,80 R$ 128,16 R$ 256,32
18.3.15 91940 SINAPI Caixa de Passagem PVC 4x2" - fornecimento e instalaçao un 262,00 8,19 R$ 9,83 R$ 2.575,46

.16 91943 SINAPI Caixa de Passagem PVC 4x4“ - fornecimento e instalaçao un 10,00 10,36 R$ 12.43 R$ 124,30
^ . 1 7 91937 SINAPI Caixa de passage PVC Octogonal 3" - fornecimento e instalação un 205,00 8,93 R$ 10,71 R$ 2.195,55

18.4 CABOS E FIOS (CONDUTORES)

18.4.1 91927 SINAPI
Condutor de cobre unipolar, isolaçáo em PVC/70°C. camada de proteçôo em PVC. nào 
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5, flexível, com 
a seguinte seção nominal: #2.5 mm*

m 7.957,10 3,48 R$4,17 R$33.181,11

18.4.2 91929 SINAPI
Condutor de cobre unipolar, isolaçáo em PVC/70°C, camada de proteção em PVC, nào 
propagador de chamas, classe de tensão 750V. encordoamento classe 5, flexível, com 
a seguinte seção nominal: #4 mm1

m 502,00 5,73 R$ 6,88 R$ 3.453,76

18.4.3 72249 SINAPI
Condutor de cobre unipolar. Isolaçáo em PVC/70°C. camada de proteção em PVC. não 
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5. flexível, com 
a seguinte seção nominal: #6 mm*

m 2.335,30 5,08 R$ 6,09 R$ 14.221,98

18.4.4 72250 SINAPI
Condutor de cobre unipolar, isolaçáo em PVC/70°C. camada de proteção em PVC. não 
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5, flexível, com 
a seguinte seção nominal: #10 mm*

m 602,80 6,41 R$ 7,69 R$ 4.635,53

18.4.5 72251 SINAPI
Condutor de cobre unipolar, isolaçáo em PVC/70°C. camada de proteção em PVC. não 
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5. flexível, com 
a seguinte seção nominal #16 mm2

m 267,50 9,53 R$ 11,43 R$ 3.057,53

18.4.6 72252 SINAPI
Condutor de cobre unipolar, isolaçáo em PVC/70°C, camada de proteção em PVC, não 
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5. flexível, com 
a seguinte seção nominal: #25 mm*

m 41,40 13,98 R$ 16,78 R$ 694,69

18.4.7 72253 SINAPI
Condutor de cobre unipolar. isolaçáo em PVC/70°C. camada de proteção em PVC, nào 
propagador de chamas, classe de tensão 750V. encordoamento classe 5. flexível, com 
a seguinte seção nominal: #35 mm*

m 235,90 18,73 R$ 22,48 R$ 5.303,03

18.4.8 72254 SINAPI
Condutor de cobre unipolar. isolaçáo em PVC/70°C. camada de proteção em PVC. não 
propagador de chamas, classe de tensão 750V. encordoamento classe 5. flexível, com 
a seguinte seção nominal: #50 mm*

m 6,90 26,51 R$ 31,81 R$219,49

18.4.9 72254 SINAPI

Condutor de cobre unipolar. isolaçáo em PVC/70°C, camada de proteção 
em PVC. náo propagador de chamas, classe de tensão 750V. 
encordoamento classe 5, flexível, com a seguinte seção nominal: #70 
mm2

m 259,80 26,51 R$ 31,81 RS 8.264,24

18.4.10 72256 SINAPI
Condutor de cobre unipolar, isolaçáo em PVC/70°C, camada de proteção em PVC. não 
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5. flexível, com 
a seguinte seção nominal: #95 mm*

m 10,30 46,58 R$ 55,90 R$ 575,77

184.11 72257 SINAPI
Condutor de cobre unipolar. isolaçáo em PVC/70°C, camada de proteção em PVC. nào 
propagador de chamas, classe de tensão 750V, encordoamento classe 5, flexível, com 
a seguinte seção nominal: #120 mm*

m 138,00 60,75 R$ 72,90 R$ 10.060,20

18.5 ELETROCALHAS

18.5.1 MERCADO Eletrocalha lisa tipo U 50x50mm com tampa, inclusive conexões m 31,30 20,99 R$ 25,19 R$ 788,45

18.5.2 MERCADO Eletrocalha lisa tipo U 75x50mm com tampa, inclusive conexões m 18,50 24,99 R$ 29.99 R$ 554,82

18.5.3 MERCADO Eletrocalha lisa tipo U 75x75mm com tampa, inclusive conexões m 11,50 26,99 R$ 32,39 R$ 372,49

18.5.4 MERCADO Eletrocalha lisa tipo U 100x50mm com tampa, inclusive conexões m 36,60 38,99 R$ 46.79 R$ 1.712,51

18.5.5 MERCADO Eletrocalha lisa tipo U 100x100mm com tampa, inclusive conexões m 5,50 41,99 R$ 50,39 R$277,15

18.5.6 MERCADO Eletrocalha lisa tipo U 150x50mm com tampa, inclusive conexões m 5,60 54,99 R$ 65,99 R$ 369,54

18.5.7 MERCADO Eletrocalha lisa tipo U 200x50mm com tampa, inclusive conexões m 11,10 64,99 R$ 77,99 R$ 865,69

18.5.8 MERCADO Suporte vertical eletrocalha 120x146mm un 7,00 3,44 R$4,13 R$ 28,91

18.5.9 MERCADO Suporte vertical eletrocalha 120x160mm un 3,00 4,49 R$ 5,39 R$ 16,17

18.5.10 MERCADO Suporte vertical eletrocalha 70x125mm un 6,00 3,19 R$ 3,83 R$ 22,98

18.5.11 MERCADO Suporte vertical eletrocalha 70x81 mm un 18,00 2,89 R$ 3,47 R$ 62,46

18.5.12 MERCADO Suporte vertical eletrocalha 70x96mm un 22,00 2,98 R$ 3.58 R$ 78,76

18.5.13 MERCADO Suporte vertical eletrocalha 95x114mm un 19,00 3.14 R$ 3,77 R$71,63

18.5.14 MERCADO Tala plana perfurada 50mm un 38,00 1,29 R$ 1,55 R$ 58,90

18.5.15 MERCADO Tala plana perfurada 75mm un 6,00 1,59 R$ 1,91 R$ 11,46

18.5.16 MERCADO Tala plana perfurada 100mm un 4,00 2,09 R$ 2,51 R$ 10,04
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LOCAL DA OBRA: BAIRRO NOVA CAROLINA, MUNIClPIO DE CAROLINA - MA

ITEM CÓDIGO FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. total em R$
18.6 ILUMINAÇÃO E TOMADAS

18.6.1 91996 SINAPI Tomada universal, circular, 2P+T, 10A, cor branca, completa un 137,00 16,93 R$ 20,32 RS 2.783,84
18.6.2 91993 SINAPI Tomada universal, circular, 2P+T, 20A, cor branca, completa un 2,00 11,80 R$ 14,16 R$ 28,32
18.6.3 91955 SINAPI Interruptor 1 tecla paralela un 2,00 20,25 R$ 24,30 R$ 48,60
18.6.4 92028 SINAPI Interruptor 1 tecla paralela e tomada un 36,00 25,49 R$ 30,59 R$ 1.101,24
18.6.5 91953 SINAPI Interruptor 1 tecla simples un 18,00 16,11 R$ 19,33 R$ 347,94
18.6.6 91965 SINAPI Interruptor 2 teclas simples un 6,00 39,38 R$ 47,26 R$ 283,56
18.6.7 73953/006 SINAPI Luminárias sobrepor 2x40W completa un 8,00 97.79 R$ 117,35 RS 938,80
18.6.8 MERCADO Luminárias embutir 2x16W completa un 17,00 50,99 R$61,19 R$ 1.040,23
18.6.9 MERCADO Luminárias embutir 2x36W completa un 103,00 46,99 R$ 56,39 R$ 5.808,17

18.6.10 MERCADO Luminária com aletas embutir 2x36 completa un 40,00 50,99 R$ 61,19 R$ 2.447,60
18.6.11 n Luminária de piso, com lâmpada vapor metálico 70W un 9,00 92,29 R$ 110,75 R$ 996,75
18.6.12 MERCADO Projetor com lâmpada de vapor metálico 150W un 4,00 140,64 R$ 168,77 R$ 675,08
18.6.13 MERCADO Projetor com lâmpada de vapor metálico 250W un 1,00 187,49 RS 224,99 RS 224,99
186.14 74094/001 SINAPI Arandelas de sobrepor com 1 lâmpada fluorescente compacta de 60W un 18,00 24.68 R$ 29,62 R$ 533,16

Subtotal R$ 138.251,34

19 INSTALAÇÕES DE CLIMATIZAÇÃO R$ 2.917,77
19.1 89356 SINAPI Tubo PVC soldável 0  25 mm, inclusive conexões m 153,39 11,75 R$ 14,10 R$ 2.162,80
19.2 89409 SINAPI Joelho 45 - 25mm, fornecimento e instalação un 23,00 3,45 R$4,14 R$ 95,22
19.3 83362 SINAPI Joelho 90 - 25mm, fornecimento e instalação un 28,00 4,89 R$ 5,87 R$ 164,36
19.4 72285 SINAPI Caixa de areia 40x40x40 com fundo de brita n° 1 un 7,00 58,98 R$ 70,77 R$ 495,39

. Subtotal R$ 2.917,77

20 INSTALAÇÕES DE REDE ESTRUTURADA RS 25.193,17
20.1 EQUIPAMENTOS PASSIVOS

20.1.1 MERCADO Patch Panei 19" - 24 portas. Categoria 6 un 3,00 34,59 R$41,51 R$ 124,53
20.1.2 MERCADO Switch de 48 portas un 1,00 201,39 R$241,67 R$241,67
20.1 3 MERCADO Guias de cabos simples un 2,00 23,49 R$ 28,19 R$ 56,38
20.1.4 MERCADO Guia de Cabos Vertical, fechado un 1,00 27,89 R$ 33,47 R$ 33,47
20.1.5 MERCADO Guia de Cabos Vertical un 2,00 26,49 R$ 31,79 R$ 63,58
20.1.6 MERCADO Guia de Cabos Superior, fechado un 1,00 32,49 R$ 38,99 R$ 38,99
20.1.7 MERCADO Perfil de montagem un 1,00 211,29 R$ 253,55 R$ 253,55
20.1.8 MERCADO Anel organizador de cabos un 2,00 12,39 R$ 14,87 R$ 29,74
20.1.9 MERCADO Bandeja deslizante perfurada un 2,00 45,59 R$ 54,71 R$ 109,42

20.1.10 MERCADO Mini-rack de parede 19" x 8u x 450mm - fornecimento e instalação un 1,00 289,78 R$ 347,73 R$ 347,73
20.1.11 MERCADO Access Point Wireless 2.4 GHz - 300Mpbs - fornecimento e instalação un 2,00 276,49 R$ 331,79 R$ 663,58

20.2 CABOS EM PAR TRANÇADOS
20.2.1 MERCADO Cabo UTP -6 (24AWG) m 1.268,50 8,69 R$ 10,43 R$ 13.230,46

20.2.2 MERCADO Cabo coaxial m 341,00 5,69 R$ 6,83 R$ 2.329,03

20.3 CABOS DE CONEXÃO
20.3.1 MERCADO Cabos de conexões -  Patch cord categoria 6 - 2,5 metros un 28,00 2,59 R$ 3,11 R$ 87,08

20.4 TOMADAS
1.1 MERCADO Tomada modular RJ-45 Categoria 6 (completa) un 28,00 12,39 R$ 14,87 R$ 416,36

\ ~ A .2 MERCADO Conector de TV Tipo F (Coaxial) com placa un 14,00 4,49 R$ 5,39 R$ 75,46

20.4.3 MERCADO Central PABX 24 portas un 1,00 111,19 R$ 133,43 R$ 133,43

20.5 CAIXAS E ACESSÓRIOS
20.5.1 83446 SINAPI Caixa de passagem em alvenaria 30x30x40 com tampa un 5,00 106,80 R$ 128,16 R$ 640,80

20.5.2 91939 SINAPI Caixa de passagem PVC 4x2" - fornecimento e instalação un 41,00 14,63 R$ 17,56 R$719,96

20.6 ELETRODUTOS E ACESSÓRIOS
20.6.1 91836 SINAPI Eletroduto PVC flexivel 1", inclusive conexões m 1,30 4.78 R$ 5,73 R$ 7,45

20.6.2 91834 SINAPI Eletroduto PVC flexivel 3/4", inclusive conexões m 119,30 3,44 R$4,13 RS 492,71

20.6.3 72309 SINAPI Eletroduto Aço Galvanizado , 0  1", fornecimento e instalação m 50,40 17,55 R$21,06 R$ 1.061,42

20.6.4 72310 SINAPI Eletroduto Aço Galvanizado , 0  1.1/2", fornecimento e instalação m 4.10 29,51 R$ 35,41 R$ 145,18

20.6.5 72311 SINAPI Eletroduto Aço Galvanizado . 0  2” , fornecimento e instalação m 22,00 32,93 R$ 39,52 R$ 869,44

20.6.6 m er c ad o  lEIetrocalha lisa com tampa 50 x 25 mm. inclusive conexões m 77,74 32,39 R$ 38.87 R$ 3.021,75
Subtotal R$ 25.193,17

21 SISTEMA DE EXAUSTÃO MECANICA R$ 3.130,75

21.1 MERCADC Coifa de Centro em Aço Inox de 1500x1000x600 un 1,00 850,79 R$ 1.020,95 R$ 1.020,95

21.2 MERCADC Duto de ligação 1000 X 0.80mm m 2,85 300,44 R$ 360,53 R$ 1.027,51

21.3 MERCADC Chapéu chinês em aluminio un 1,00 340,59 R$ 408,71 R$408,71

21.4 MERCADC Exaustor mecânico para banheiro 80m3/h com duto flexível - kit un 2,00 280,66 R$ 336,79 R$ 673,58
Subtota R$ 3.130,75

22 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA) RS 18.561,42

22.1 68070 SINAPI
Pára-raios tipo Franklin em aço inox 3 pontas em haste de 3 m. x 1.1/2" 
tipo simples

un 3,00 39,33 R$ 47,2C R$ 141.60

22.2 92884 SINAPI Vergalhâo CA - 25 # 10 mm2 kg 26,46 6,94 R$ 8.32 R$ 220.41

22.3 SEINFRA Conector mini-Bar em bronze estanhado Tel-583 un 12,00 3,98 R$ 4.77 R$ 57,24
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PR. UNIT.(R$) 
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22.4 MERCADO Parafuso fenda em aço inox 4,2 x 32mm e bucha de nylon Çj 24,00 1,44 R$ 1,73 R$41,52
22.5 MERCADO Presilha em latão un 24,00 3,44 R$4,13 R$ 99,12
22.6 MERCADO Caixa de equalização de potências 200x200mm em aço com barramento, 

expessura 6 mm un 1,00 98,69 R$ 118,43 R$ 118,43
22.7 79517/001 SINAPI Escavação de vala para aterramento m1 39,00 20,61 R$ 24,73 R$ 964,47
22.8 68069 SINAPI Haste tipo coopperweld 5/8" x 3,00m. un 13,00 39,20 R$ 47,04 R$611,52
22.9 72251 SINAPI Cabo de cobre nu 16 mm2 m 5,00 9,53 R$ 11,43 R$ 57,15

22.10 72253 SINAPI Cabo de cobre nu 35 mm2 m 330,00 18,73 R$ 22,48 R$7.418,40
22.11 72254 SINAPI Cabo de cobre nu 50 mm2 m 260,00 26,51 R$ 31,81 R$ 8.270,60

22 12 MERCADO Caixa de inspeção, PVC de 12". com tampa de ferro fundido,conforme 
detalhe no projeto un 4,00 78,79 R$ 94,55 R$ 378,20

22.13 93059 SINAPI Conector de bronze para haste de 5/8" e cabo de 50 mm2 un 12,00 12,69 R$ 15,23 R$182,76
Subtotal R$ 18.561,42

23 SERVIÇOS COMPLEMENTARES R$ 54.531,72
23.1 GERAIS

23.1.1 MERCADO Conjunto de mastros para bandeiras em tubo ferro galvanizado 
telescópico (alt= 7m (3mx2" + 4mx1 1/2") un 1,00 167,79 R$ 201,35 R$ 201.35

23.1.2 MERCADO Bancada em granito cinza andorinha - espessura 2cm, conforme projeto m2 48,53 192,08 R$ 230,49 R$ 11.185,68

23.1.3 MERCADO
Prateleira.acabamentos em granito dnza andorinha - espessura 2cm. 
conforme projeto m2 56,26 192,08 R$ 230,49 R$ 12.967,37

23.1 4 MERCADO Prateleiras e escaninhos em mdf m2 48,02 192,08 R$ 230,49 R$ 11.068,13
23.1.5 MERCADO Bancos de concreto m2 7,22 192,08 R$ 230,49 R$ 1.664,14
23.1.6 MERCADO Banco e acabamento em granito m2 3,62 192,08 R$ 230,49 R$ 834,37

'S»r1.7 MERCADO
Peitoril em granito cinza, largura=17,00cm espessura variável e 
pingadeira m 106,80 15,66 R$ 18,79 R$ 2.006,77

23.2 CAIXA DÁGUA - 30.000L
23.2.1 MERCADO Alça de içamento un 2,00 32,39 R$ 38,87 R$ 77,74
23.22 MERCADO Suporte de luz piloto un 1,00 12,49 R$ 14,99 R$ 14,99
23.2.3 MERCADO Suporte para cinto de segurança un 1,00 25,69 R$ 30,83 R$ 30,83
23 2.4 MERCADO Suporte para Pára-raio un 1,00 39,13 R$ 46,96 R$ 46,96
23.2.5 74194/001 SINAPI Escada interna e externa tipo marinheiro, inclusive pintura m 9,00 172,93 R$ 207,51 R$ 1.867,59
23.2.6 84862 SINAPI Guarda corpo de 1,0m de altura m 6,97 151,50 R$ 181,80 R$ 1 267,15

23.2.7 MERCADO
Chapa de aço carbono de alta resistência a corrosão e de qualidade 
estrutural e solda interna e externa, para confecção do kg 1.702,30 2,49 R$ 2,99 R$ 5.089,88

23.2.8 MERCADO Sistema de ancoragem com 6 nichos, conforme projeto un 1,00 183,98 R$ 220,77 R$ 220,77

23.2.9 MERCADO
Preparo de superfície: jateamento abrasivo ao metal branco (interno e 
externo), padrão AS 3. m2 145,76 2,59 R$3,11 R$ 453,31

23.2.10 MERCADO Acabamento interno: duas demãos de espessura seca de primer Epóxi m2 69.08 35,98 R$ 43,17 R$ 2.982,18

23.2.11 73865/001 SINAPI Acabamento externo: uma demão de espessura seca de primer Epóxi m2 69,08 8,24 R$ 9,89 R$ 683,20

23.2.12 MERCADO Pintura Externa: uma demão de poliuretano na cor amarelo m2 69,08 22,55 R$ 27,06 R$ 1.869,30
Subtotal R$54.531,72

24 SERVIÇOS FINAIS R$ 2.914,74

24.1 9537 SINAPI Limpeza final da obra m2 1.510,23 1,61 R$ 1,93 R$ 2.914,74
Subtotal -

I.__ ,to  TOTAL com BDI incluso " Custo TOTAL com BDI incluso| [ 1 .279 .630 ,80
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OBRA: CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA CRECHE PROINFÀNCIA TIPO 1 - ENCARGOS SÓCIAS SEM DESONERAÇÃO - PREÇO BASE: SINAPI JAN/2016 - B. D. I = 20,00%

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO I

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR (R$) % ITEM 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

1 SERVIÇOS PRELIMINARES - 0,00%

2 MOVIMENTO DE TERRAS PARA FUNDAÇÕES 241,58 0,02% 100%
241,58

3 FUNDAÇÕES 12576,20 0,98% 100%
12.576.20

4 SUPERESTRUTURA 0,00%

5 SISTEMA DE VEDAÇÃO VERTICAL INTERNO E EXTERNO (PAREDES) 7.914,52 0,62% 50% 40% 10%
3.957,26 3.165,81 791,45

6 ESQUADRIAS 183.049.45 14,30% 10% 40% 30% 20%
18.304.94 73.219,78 54 914,83 36 609,89

7 SISTEMAS DE COBERTURA 131.062,05 10,24% 25% 25% 25% 25%
32765,51 32.765,51 32.765,51 32 765,51

8 IMPERMEABILIZAÇÃO - 0,00%

9 REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS 182 375.16 14,25% 25% 25% 25% 25%
45 593.79 45.593,79 45.593.79 45.593,79

10 SISTEMAS DE PISOS INTERNOS E EXTERNOS (PAVIMENTAÇÃO) 226.186,62 17,68% 15% 15% 25% 20% 25%
33.927,99 33.927,99 56 546,65 45.237,32 56.546,65

11 PINTURA 94.273.73 7,37% 30% 25% 40% 5%
28282,12 23.568,43 37.709,49 4.713,69

12 INSTALAÇÃO HIDRÁULICA 41.632,35 3,25% 10% 20% 30% 20% 10% 10%
4.163,24 8.326,47 12.489,71 8 326,47 4 163,24 416323,54%

13 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 25730.85 2,01% 20% 20% 30% 25% 5%
5.146.17 5.146.17 7 719,25 6432,71 1 286.54

14 INSTALAÇÃO SANITÁRIA 32.010.48 2.50% 20% 20% 20% 20% 20%
6 402.10 6 402,10 6 402.10 6 402.10 6.402.10

15 LOUÇAS E METAIS 48.666.14 3 80% 10% 20% 30% 40%
4.866,61 9 733.23 14.599,84 19.466,46

16 INSTALAÇÃO DE GÁS COMBUSTÍVEL 10.980.16 0,86% 30% 30% 20% 20%
3.294.05 3.294,05 2.196,03 2.196,03

17 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO 37 430.61 2,93% 5% 10% 10% 20% 30% 25%
1 871,53 3.743,06 3.743,06 7.486.12 11.229,18 9.357,65

18 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS - 220V 138.251,34 10,80% 5% 5% 10% 20% 25% 25% 10%
6912,57 6.912.57 13.825,13 27 650,27 34.562,84 34.562,84 13825,13

19 INSTALAÇÕES DE CLIMATIZAÇÃO 2917.77 0.23% 20% 80%
583,55 2.334,22

20 INSTALAÇÕES DE REDE ESTRUTURADA 25 193,17 1.97% 20% 30% 30% 20%
5038,63 7557,95 7.557,95 5.038,63

21 SISTEMA DE EXAUSTÃO MECÂNICA 3.130,75 0,24% 100%
3 130,75

22 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESC. ATMOSFÉRICAS (SPDA) 18.561,42 1,45% 15% 10% 30% 20% 15% 10%
2.784,21 1.856,14 5 568.43 3.712.28 2.784.21 1.856,14

23 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 54.531,72 4,26% 15% 25% 15% 30% 15%
8.179.76 13.632.93 8 179,76 16 359,52 8.179,76

24 SERVIÇOS FINAIS 2914,74 0,23% 40% 60%
1.165,90 1 748.85

| 24.954,80 141.201,99 295.428,67 485.274,27 668.579,42 771.598,86 923.042,80 1.102.193,81 1.241.137,85 1.279.630,801
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III. PLANILHA DO BDI E ENCARGOS SOCIAIS



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA
OBRA: CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA CRECHE - TIPO 1 (Padrão FNDE) 
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HORISTA E MENSALISTA 
VIGÊNCIA A PARTIR DE 08/2017 - Fonte: SINAPI / Caixa Econômica Federal
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CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA %

GRUPO A

A1 INSS 0,00 0,00
A2 SESI 1,50 1,50
A3 SENAI 1,00 1,00
A4 INCRA 0,20 0,20
A5 SEBRAE 0,60 0,60
A6 SALÁRIO EDUCACÃO 2,50 2,50
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00 3,00
A8 FGTS 8,00 8,00
A TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 16,80 16,80

GRUPO B

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,91 0,00
B2 FERIADOS 3,96 0,00
B3 AUXILIO ENFERMIDADE 0,91 0,7
B4 13° SALÁRIO 10,91 8,33
B5 LICENCA PATERNIDADE 0,07 0,05
B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,73 0,56
B7 DIAS DE CHUVAS 1,64 0,00
B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11 0,08
B9 FÉRIAS GOZADAS 9,99 7,63
B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03 0,02
B TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM 

INCIDÊNCIAS DE A 46,26 17,37

GRUPOC

C1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 6,5 4,97
C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,15 0,12
C3 FÉRIAS (INDENIZADAS) 3,65 2,79
C4 DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 5.17 3,95
C5 INDENIZACAO ADICIONAL 0,55 0,42

C TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO 
RECEBEM INCIDÊNCIAS GLOBAIS DE A

16,02 12,25

GRUPO D

D1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 7,77 2,92

D2
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO 
TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO

0,55 0,42

D TOTAL DAS TAXAS INCIDÊNCIAS E 
REINCIDÊNCIAS

8,32 3,34

TOTAL(A+B+C+D) 87,40 49,76



PROPONENTE / TOMADOR
________________________ Prefeitura Municipal de Carolina__________

OBJETO

CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DE UMA CRECHE - TIPO 1 (Padrão FNDE)

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO DESONERAÇÃO
Construção e Reforma de Edifícios____________________________________________________________________________  Não

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 100,00%
Sobre a base de cálculo, definir a respectiva aliquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

Itens S ig las %
A do tado

S ituação In te rva lo  de a d m iss ib ilid a d e
1o Q uartil M édio 3° Quartil

Administração Central AC 3,00% - 3,00% 4,00% 5,50%

Seguro e Garantia SG 0,80% - 0,80% 0,80% 1,00%

Risco R 0,97% - 0,97% 1,27% 1,27%

Despesas Financeiras DF 0,59% - 0,59% 1,23% 1,39%

Lucro L 4,02% - 6,16% 7,40% 8,96%

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% - 3,65% 3,65% 3,65%

Tributos (ISS, variável de acordo com o municipio) ISS 5,00% - 0,00% 2,50% 5,00%

Tributos (Contribuição Previdendária - 0% ou 4,5%, 
conforme Lei 12.844/2013 - Desoneração) CPRB 0,00% OK 0,00% 4,50% 4,50%

BDI SEM desoneração 
(Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD 20,00% 20,34% 22,12% 25,00%

^^eAaoajicLo- oanv typotn

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

B D /.P AD - i ^ C  + S + R  + G r ( l + J > n * a ± L ).
(1-C P -IS S j

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo para Construção 
e Reforma de Edifícios, é de 100%, com a respectiva alíquota de 5%.

Observações:

Data:
•2018

Responsável Técnico
Nome:
Título: ENGENHEIRO CIVIL
CREA/CAU: CREA:

Responsável Tomador
Nome:
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL

27.476 v002 micro 1
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IN T R O D U Ç Ã O  - I

O PROINFÂNCIA -  Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem da Rede 
Escolar Pública de Educação Infantil -  foi criado por iniciativa do Ministério da 
Educação (MEC) e do Fundo de Desenvolvimento da Educação (FNDE) como parte 
das ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), lançado em 2006 com 
vistas ao aprimoramento da infra-estrutura da rede pública de educação infantil dos 
municípios por meio de construções de novas unidades escolares, reformas ou 
ampliações, bem como seu respectivo aparelhamento com equipamentos e 
mobiliários adequados.
A necessidade de criação de tal programa pauta-se na evidente precariedade da rede 
pública de ensino infantil existente nos municípios brasileiros, alta vulnerabilidade 
social e populacional constatados
Mesmo consciente da competência municipal pelo oferecimento da educação infantil 
gratuita como primeira etapa da educação básica, o Governo Federal resolve pela 
implementação do programa PROINFÂNCIA com vistas a alavancar o combate à 
escassez e precariedade da infra-estrutura escolar referente ao ensino infantil nos 
municípios brasileiros e promover a correção progressiva da disparidade de acesso a 
este nível de ensino * 3
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FADE

A R Q U IT E T U R A  - 2

CONSIDERAÇÕES GERAIS

O projeto-padrão desenvolvido em parceria entre a Universidade de Brasília (UnB) e 
o Fundo de Desenvolvimento da Educação (FNDE), objeto de financiamento pelo 
Programa PROINFÂNCIA, tem capacidade de atendimento a 224 (duzentos e vinte e 
quatro) crianças quando o funcionamento acontecer em dois turnos, reduzindo-se a 
112 crianças se adotado o período integral. A escola de educação infantil em voga 
beneficiará crianças na faixa etária de 0 a 5 anos e 11 meses, distribuídos da 
seguinte forma:

a) Creche: crianças de 0 até 4 anos de idade
■ Creche I ............................. 0 até 18 meses
■ Creche I I ............................ 18 meses até 3 anos
■ Creche III...........................  3 anos até 4 anos

b) Pré-escola: crianças de 4 até 5 anos e 11 meses
A reflexão sobre as necessidades de desenvolvimento da criança (físico, psicológico, 
intelectual e social) demanda de planejamento e envolve estudos que levam em 
consideração as grandes diversidades existentes do nosso país que além das 
características ambientais, condições geográficas e climáticas, deve levar em conta 
também a densidade demográfica, recursos socioeconômicos e contexto cultural das 
regiões a fim de formular os espaços/lugares destinados à Educação Infantil sempre 
pensando em aliar a adequação dos ambientes internos e externos -  arranjo 
espacial, volumetria, materiais, cores e texturas -  com as práticas pedagógicas, a 
cultura, o desenvolvimento infantil, envolvendo o conceito de ambientes inclusivos
Para o desenvolvimento do projeto, adotou-se como ideal, um terreno retangular de 
dimensões de 40m de largura por 70m de profundidade declividade máxima de 3%. 
Porém, devido à grande diversidade de relevo, ou mesmo devido à indisponibilidade, 
em alguns municípios, de lotes com as referidas condições, a unidade escolar foi 
projetada em blocos independentes, podendo ser locados no terreno, conforme as 
características encontradas.
Face à diversidade de regiões geográficas nas quais a edificação virá a ser 
construída, os projetos desenvolvidos apresentam alternativas tecnológicas tais como 
projeto de instalações elétricas em 110V ou 220V, fundações em sapatas ou estacas, 
alternativas sanitárias à ausência de rede pública de esgoto, além de recomendações 
quanto à orientação ótima do edifício com vistas à eficiência energética e conforto 
ambiental.
Sendo a criança a principal usuária do ambiente educacional é necessário identificar 
parâmetros essenciais de infra-estrutura para a faixa de etária a ser atendida, que 
aliados à proposta pedagógica provêm os ambientes físicos adequados a assegurar a 
acessibilidade universal acessibilidade (NBR 9050) e sustentabilidade. Desta maneira 
definiu-se critérios para atender à criança como usuário principal da escola:
- Independência e liberdade de acesso às várias dependências da creche;
- Segurança física restringindo o acesso da criança desacompanhada às áreas que 

ofereçam risco, tais como: cozinha, lavanderia, central de gás e castelo d’água;
- Respeito à individualidade e as diferenças pessoais. Adoção de piso contínuo, 

sem degraus ou juntas, rampas, espaço de circulação de no mínimo 80 cm;
- Integração das crianças de diversas faixas etárias no ambiente de solário e pátio; 4
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Integração com a área externa através do uso de esquadrias baixas colocadas a 
50 cm do piso nos ambientes de atividades, bem como, com a definição de 
aberturas envidraçadas na parte inferior das portas;
Respeito à escala infantil possibilitando a visão da área externa (dito 
anteriormente) além da utilização de acessórios como pias, vasos sanitários, 
bancadas e barras de proteção a altura convenientes à faixa etária a que se 
destinam.

Fundo Naciona l 
da DasarivoMmnto 
da E d u c a ç S o

FADE

Com base nessas recomendações, podemos também nos subsidiar das 
especificações descritas no documento "Parâmetros Básicos de Infra-estrutura 
para Instituições de Educação Infantil" (MEC, 2006) elaborado pelo Ministério da 
Educação bem como a legislação correlata em relação a:

2.1. PARÂMETROS CONTEXTUAIS AMBIENTAIS
- características do terreno -  dimensões, forma e topografia utilizando a relação 

para que a área construída corresponda a 1/3 da área total do terreno e não 
ultrapasse 50% a fim de manter áreas livres para recreação, paisagismo, 
estacionamentos e possibilidade de ampliação.

- Localização -  evitar localização próxima a zonas industriais, vias de grande 
tráfico ou zonas de ruído.

- adequação da edificação aos parâmetros ambientais -  adequação térmica, 
insolação, ventilação cruzada nos ambientes de salas de aula e iluminação 
natural.

2.2. PARÂMETROS FUNCIONAIS E ESTÉTICOS
- organização espacial -  setorização clara dos conjuntos funcionais e previsão dos 

principais fluxos e circulações.
- Áreas de recreação e vivência -  interação com o ambiente natural propiciando a 

interação da criança em atividades coletivas.
- Dimensionamento dos conjuntos funcionais -  salas amplas onde a organização 

dos arranjos internos são feitos em função da atividade realizada permitindo 
sempre que as crianças possam estar sob o olhar constante dos educadores. Nos 
banheiros a autonomia das crianças estará relacionada à capacidade de 
adaptação aos equipamentos às suas proporções e alcance.

- Acessos -  utilizar os espaços utilizados como corredores, circulações para 
promover vivência, descanso e trocas de experiências.

- Serviços básicos de infra-estrutura: deve ter acesso aos serviços básicos tais 
como água, esgoto e energia elétrica.

- Materiais e acabamentos -  considerar a tradição e as especificações de cada 
região observando as características térmicas, durabilidade, racionalidade 
construtiva e facilidade de manutenção.

PARÂMETROS DE IMPLANTAÇÃO

Para definir a implantação do projeto no terreno a que se destina, devem ser 
considerados alguns parâmetros indispensáveis ao adequado posicionamento que irá 
privilegiar a edificação das melhores condições:
- Analisar o clima regional, considerando as diversas características climáticas em 

função da cobertura vegetal do terreno, das superfícies de água, dos ventos, do 
sol e de vários outros elementos que compõem a paisagem a fim de antecipar 
futuros problemas relativos ao conforto dos usuários.

- O conhecimento do tipo de solo presente no terreno possibilita dimensionar 
corretamente as fundações resultando em segurança e economia na construção 
do edifício. Para a escolha corretado tipo de fundação, é conveniente conhecer as 
características mecânicas e de composição do solo, mediante ensaios de 
pesquisas e sondagem de solo. 5
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Fazer o levantamento topográfico do terreno observando atentamente as suas 
características procurando identificar as prováveis influências do relevo sobre a 
edificação, já que a posição altimétrica do edifício tem influência no conforto 
ambiental assim como influencia no escoamento das águas superficiais;
A relação harmoniosa com o entorno garantindo conforto ambiental dos seus 
usuários (conforto higrotérmico, visual, acústico, olfativo/qualidade do ar), via 
análise de impactos e efeitos climáticos; qualidade sanitária dos ambientes; 
Avaliar a melhor localização da edificação com relação aos alimentadores das 
redes públicas de água, energia elétrica e esgoto, neste caso, deve-se preservar 
a salubridade das águas dos mananciais utilizando-se fossas sépticas quando 
necessárias localizadas a uma distância de no mínimo 300m dos mananciais ou 
dos filtros anaeróbios.

SISTEMA CONSTRUTIVO

Em virtude do grande número de municípios a serem atendidos e da maior agilidade 
na análise de projeto e fiscalização de convênios e obras, optou-se pela utilização de 
um projeto-padrão.

Como premissas de projeto foram adotadas as seguintes considerações:
- Definição de um modelo que possa ser implantado em qualquer região do 

território brasileiro, considerando-se as diferenças climáticas, topográficas e 
culturais;

- Facilidade construtiva, com a utilização de alvenaria em tijolo cerâmico e 
estrutura de concreto;

- Padronização modular, a fim de facilitar a ampliação ou conversão de ambientes 
de acordo com as necessidades locais;

- Setorização dos ambientes por faixa etária em consonância com o expresso no 
item 3 “Atendimento" desta nota técnica. O projeto deve permitir o 
desenvolvimento de atividade pedagógica separadamente (por faixa etária ou 
turma) ou em conjunto, propiciando a socialização e a integração entre as 
diversas idades;

- Garantia de acessibilidade a portadores de necessidades especiais em 
consonância com a ABNT NBR 9050;

- Ambientes lúdicos, coloridos e totalmente adaptados à faixa etária a ser atendida, 
permitindo independência e liberdade de acesso das crianças a vários ambientes 
da escola;

- Segurança da criança, com restrição de seu acesso desacompanhada a áreas 
que ofereçam risco, tais como cozinha, lavanderia, central de gás e castelo 
d’água. Os acabamentos e detalhes construtivos devem ser pensados de maneira 
a não permitir ferimentos ou perigo aos usuários;

- Utilização de materiais que permitam a perfeita higienização e que propiciem fácil 
manutenção;

- Obediência à legislação pertinente e normas técnicas vigentes no que tange à 
construção, saúde e padrões educacionais estabelecidos pelo FNDE/MEC;

- O emprego adequado de técnicas e de materiais de construção, valorizando as 
reservas regionais com enfoque na sustentabilidade;

Levando-se em conta todos esses fatores e como forma de simplificar a execução da 
obra em todas as regiões do país, o sistema construtivo adotado foi o convencional, 
ou seja:
- Estrutura de concreto para toda a edificação, inclusive para o pátio coberto;
- Paredes em alvenaria de blocos cerâmicos comuns;
- Laje pré-moldada em todos os blocos;
- Telhas de barro 6
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Definiu-se então, conforme a função a que se destinam e interligados por circulação 
coberta, 06 blocos distintos:
- Bloco de Administração da creche, sendo esta, a entrada principal;
- Bloco de Serviços, com entrada independente e localizado junto ao 

estacionamento;
- 02 blocos pedagógicos;
- Bloco Multiuso;
- Pátio coberto;
- Anfiteatro;
- Playground

ESPAÇOS DEFINIDOS

2.3. BLOCO ADMINISTRATIVO
Do bloco de Administração, definindo como entrada principal da creche, constam os 
seguintes espaços:
- Área externa de espera coberta definida entre o pórtico de entrada e a recepção;
- Recepção interna;
- Secretaria e Orientação;
- Circulação interna;
- Diretoria;
- Sala de professores/reunião;
- Almoxarifado;
- Sanitários de professores;

2.4. BLOCO DE SERVIÇOS
Do bloco de serviços constam:
- Entrada de funcionários;
- Circulação;
- Sanitários de funcionários;
- Cozinha

■ Central GLP;
■ Depósito de lixo orgânico e inorgânico;
■ Área de recepção e pré-lavagem de hortaliças;
■ Bancada de preparo de carnes;
■ Bancada de preparo de legumes e verduras;
■ Cocção;
■ Bancada de passagem de alimentos prontos;
■ Buffet (bancada) integrada ao refeitório;
■ Refeitório (preferencialmente integrado ao pátio coberto);
■ Bancada de recepção de louças sujas;
■ Pia lavagem de louças;
■ Pia lavagem de panelões.

- Lactário
■ Área de higienização pessoal e troca de roupa;
« Área de preparo de alimentos (mamadeiras e sopas) e lavagem de utensílios;
■ Bancada de entrega de alimentos prontos.

- Lavanderia
■ Lavagem de roupas com balcão de recebimento e triagem de roupas sujas, 

tanques e máquinas de lavar;
■ Área externa de secagem de roupas (varal);
■ Passadoria com prateleiras para guarda de roupas,
■ Balcão de entrega de roupas limpas.
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2.5. BLOCOS PEDAGÓGICOS
- Bloco Creche I e II -  crianças de 4 meses a 3 anos:

• Recepção;
■ Higiene pessoal;
■ Atividades;
■ Repouso;
■ Solário;
■ Alimentação.

- Bloco Creche III e pré-escola -  crianças de 3 a 6 anos:
■ Recepção;
■ Atividades;
• Repouso;
■ Solário (para creche III)

OBS.: Estão previstas duas salas para cada faixa etária totalizando 08 salas (creche 
I, II. III e pré-escola) porém, se as dimensões do terreno forem reduzidas, haverá 01 
sala para cada faixa etária.
Os solários são divididos por alvenaria de elemento vazado na altura de 1,1 Om com a 
finalidade de separar duas faixas de idade nas atividades externas, mas permitindo 
ainda o pleno domínio visual por parte das professoras. Há porém a possibilidade de 
fazer a socialização entre as faixas de idade através do pequeno portão entre um 
solarium e outro.

2.6. BLOCO MULTIUSO
- Sala de leitura e multiuso;
- Sala de informática;
- 02 sanitários infantis para crianças de 3 a 6 anos;
- 02 sanitários para adultos e portadores de necessidades especiais;
- Sala do Rack (apoio à informática);
- Sala Cia de energia Elétrica;
- Sala Cia Telefônica.

2.7. PÁTIO COBERTO
Sempre que as condições de relevo e dimensões do terreno permitir, o pátio coberto 
deve ser central. É o espaço de integração entre as diversas atividades e diversas 
faixas etárias. Deve estar necessariamente integrado ao refeitório e ao anfiteatro. Por 
ser um espaço de realização de atividades diversar, não somente como refeitório mas 
também reuniões de pais e mestres, comemorações, atividades comunitárias (filmes, 
teatro, etc) a proximidade à sala de multiuso também é conveniente.

2.8. ANFITEATRO
Espaço circular com arquibancadas e palco integrado ao pátio descoberto, ao 
playground e, sempre que possível, ao pátio coberto.

2.9. PLAYGROUND
Espaço não coberto, integrado ao pátio e anfiteatro, com brinquedos onde as crianças 
possam desenvolver as atividades lúdicas.

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS

Alguns elementos construtivos foram definidos com o objetivo de evitar custos futuros 
com manutenção, protegendo as paredes contra infiltrações e reduzindo a área de 
repintura anual. Tais como:
- Adoção de beirais com 1,20 de largura; * 8
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As calhas serão estruturadas em concreto evitando assim infiltrações 
ocasionadas por rompimento da impermeabilização gerados por fissuras;
Rufos também em concreto serão colocadas junto às telhas;
O encabeçamento do topo dos pórticos, platibandas e calhas, -em concreto-, 
evitará infiltração vertical entre a parede e o revestimento de cerâmica;
Pingadeiras elementos utilizados para evitar manchas verticais ocasionadas pelo 
acúmulo de resíduos no topo das muretas, estão detalhadas como elementos nas 
extremidades dos rufos das platibandas e calhas;
As pingadeiras estão detalhadas também na base das vigas de bordo das 
platibandas como elementos construtivos com a finalidade de evitar que as águas 
que escorrem verticalmente pela parede, corra horizontaimente pela laje;

F/VDE
Fondo Nacional  
do DosonvoMmonro 
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5.1. VERGAS E CONTRAVERGAS
Serão de concreto, 12cm de espessura embutidas na alvenaria sendo seu 
comprimento 30cm mais longa em relação às laterais da janelas.

ACABAMENTOS

Foram definidos para acabamento, materiais padronizados, resistentes, de fácil 
aplicação e que não dependam de mão-de-obra especializada.

6.1. PAREDES EXTERNAS
As paredes externas receberão pintura acrílica sobre reboco desempenado com 
desempenadeira de aço executado com areia fina. A base da parede até 50 cm de 
altura será revestida em cerâmica 10X10 na cor azul França e assentadas com 
argamassa industrial indicada para áreas externas, obedecendo rigorosamente a 
orientação do fabricante quanto à espessura das juntas (juntas fora de especificação 
ocasionam o descolamento causado pela dilatação das peças de cerâmica sem que 
haja correspondente absorção do movimento nas juntas).
OBS.: nas áreas externas o índice de dilatação das peças e retração das juntas é 
maior que em áreas internas, por essa razão, argamassas e rejuntes são especiais.
O revestimento externo das platibandas, oitões, calhas e pórticos será também em 
cerâmica 10X10 e devem ser tomados os mesmos cuidados indicados para as bases 
das paredes externas.

6.2. PAREDES INTERNAS (ÁREAS SECAS)
Receberão, à altura de 1,1 Om, um friso horizontal de 10cm de largura, em madeira, 
onde serão fixados ganchos, quadros, pregos, etc. Abaixo do friso, onde existe maior 
necessidade de limpeza, as paredes receberão revestimento em cerâmica. Acima do 
friso, a pintura poderá ser em tinta acrílica lavável sobre massa corrida PVA 
reduzindo, assim o custo inicial de pintura e diminuindo o custo futuro de 
manutenção.

6.3. PAREDES INTERNAS (ÁREAS MOLHADAS)
As paredes internas da cozinha e área de serviços receberão revestimento de 
cerâmica 20X20 branco gelo, do piso ao teto.
Com a finalidade de diferenciar os banheiros uns dos outros, mantendo a mesma 
especificação de cerâmica para todos, as paredes receberão faixa de cerâmica 
10X10 nas cores: vermelha (feminino) e azul (masculino) a 1,70 do piso. Abaixo dele 
será aplicada cerâmica 20X20 branco gelo e acima, pintura acrílica sobre massa 
acrílica, conforme esquema de cores definido.
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6.4. PÓRTICOS:
Foram definidos três pórticos;
Um, no bloco da Administração, como marco de entrada da creche, terá revestimento 
em cerâmica 10x10 amarela e encabeçamento em concreto;
Dois outros, nas extremidades do pátio coberto, serão revestidos em cerâmica 10X10 
na cor vermelha e encabeçamento em concreto.

6.5. PISOS
Estacionamento e rebaixo e entorno do anfiteatro:
- Pavimentação em blocos intertravados de concreto;
Bloco de Serviços
- Piso contínuo em granitina, juntas plásticas niveladas.
Demais áreas internas pavimentadas:
- Piso contínuo em granitina, juntas plásticas niveladas;
Soleiras:
- granitina nos pisos em granitina;
- granito cinza andorinha nos pisos em cerâmica ou encontro de pisos de 

diferentes materiais.
Playground:
- Forração em areia ou grama sintética;
Áreas descobertas:
- Passarela de acesso à Administração, calçada lateral do bloco multiuso, palco do 

anfiteatro, e área secagem de roupa: cimento desempenado;
- Forração em grama;
Tetos:
- Todos os tetos receberão pintura PVA sobre massa corrida PVA branco neve.

BANCADAS e RODABANCAS, PRATELEIRAS, BALCÕES DE ATENDIMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO E DIVISÓRIAS DE BANHEIROS:

Granito cinza andorinha polido ou pedra equivalente.

DEFINIÇÕES DE CORES

CORES -  referência -  catálogo Coralit -CORAL
8.1. CORES EXTERNAS

- Base das paredes, oitões, calhas e platibandas -  azul França (em cerâmica 
10X10);

- Paredes -  branco gelo (pintura acrílica);
- Vergas -  vermelha (pintura acrílica);
- Moldura das janelas da Administração -  azul França;
- Castelo d’água -  amarelo com aberturas circulares em azul, ferragem do castelo 

(escadas, guarda-corpo) azul França;
- Paredes da áreas de serviço:
Circular: -  vermelha (externo) com testeiras em vermelho também,
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-branco gelo (interno);
Portas dos sanitários -  azul 
Portas das salas de aula -  amarelo com baguetes em azul França e chapa 
metálica alumínio natural (40 cm);
Demais portas - platina
Portões em tela metálica -  azul França
Cobogós área de serviço -  vermelhos;
Cobogós fachada Administração - branco gelo;
Cobogós das divisórias dos solários e fechamento frontal -  amarelos.
Volume retangular da fachada de serviço -  amarelo (cerâmica 10x10)
Elementos metálicos:

Esquadrias -  azul Mar;
Portões em tela metálica -  azul França
Escada, guarda-corpo e elementos circulares do castelo d'àgua- 

azul França
Pilares do pátio coberto (circulares) 

base azul França; 
friso em cerâmica 5X10; 
amarelo e acima de 1,20 branco gelo.

Pórtico entrada principal -  amarelo (cerâmica 10X10)
Teto dos beirais (laje) -  branco neve.
Parede da entrada dos sanitários voltados para o pátio - incluir faixa vertical de 30 
cm em cerâmica 10X10 azul França
Entorno do anfiteatro, bem como piso inferior - blocos intertravados 
Demais pisos -  granitina
Desenhos do piso do pátio: trilho de trem, amarelinha e meia lua junto aos 
sanitários do pátio -  granitina.
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8.2. CORES INTERNAS
- Tetos todos brancos neve 001;
- Paredes internas

- Bases em cerâmica 20x20 branco gelo (até 1,10 do piso);
- Bases em cerâmica 20x20 branco gelo até 1,70 do piso banheiros;
- Frisos 10 cm a 1,10 do piso - madeira em verniz acetinado natural;
- Alvenaria acima de 1,80 nos banheiros pintura acrílica verde água;
- Alvenaria acima de 1,20 nas áreas secas pintura acrílica marfim.

- Bloco Serviços
- Parede circular - branco gelo;
- Cerâmicas - branco gelo (até o teto).

ORIENTAÇÃO DA EDIFICAÇÃO:

A orientação ótima da edificação deve atender tanto a requisitos de confortoambiental 
e dinâmica de utilização da creche, quanto à minimização da carga térmica e 
conseqüente redução do consumo de energia elétrica para refrigeração.
Quando compatíveis com o tamanho e forma do terreno, recomenda-se que 
prevaleça o critério de utilização dos solários, com cumeeiras dos blocos pedagógicas 
no sentido leste-oeste. Havendo necessidade, em função da melhor orientação, o 
edifício deverá ser locado no terreno rotacionado em relação ao que se apresenta no 
conjunto de pranchas.
Os fatores de insolação e ventilação natural devem ser cuidadosamente observados 
quando da escolha do terreno e, principalmente na definição da orientação do edifício 
da creche. Uma orientação que permita a entrada do sol nos ambientes internos será 
favorável à desinfecção da edificação contribuindo fortemente para o 
desenvolvimento das crianças. Sabe-se também, que o sol, especialmente até as
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10hs, da manhã é fonte de vitamina "D ", responsável pelo crescimento das crianças. 
Portanto, é de suma importância a locação, principalmente dos solários das creches I 
e II, de forma a receberem o sol da manhã, além de se fazer um estudo relativo ao 
direcionamento dos ventos favoráveis, brisas refrescantes, levando-se em conta a 
temperatura média no verão e inverno característica de cada Município.
Diferentes fatores afetam a sensação de conforto térmico nos ambientes ocupados de 
uma edificação. Entre estes, a orientação da edificação em relação à trajetória 
seguida pelo Sol entre o nascente e o poente, modificam o sombreamento sobre as 
paredes externas e induzem cargas térmicas distintas. Dessa forma, sempre que 
possível é recomendável examinar a condição ótima de orientação que minimiza os 
ganhos de calor por radiação solar, reduzindo assim a carga térmica dos ambientes 
ocupados. Para o conjunto de blocos que compõem o projeto, foi realizada uma 
simulação computacional da carga térmica com o uso dos softwares Energy Plus5 
(2007) e Design Builderô (2007) (de Farias, 2007).1 Tal simulação foi efetuada 
considerando-se três latitudes distintas dentro do território nacional, para três grandes 
cidades: Boa Vista, Brasília e Florianópolis. A orientação da edificação foi variada de 
30 a 360 graus, onde as orientações consideradas são representadas na figura 
abaixo.

A Figura a seguir ilustra os resultados da simulação para as três capitais 
citadas.Como se pode observar, para qualquer localização geográfica, as orientações 
do edifício entre 60 e 90° (fundos para Oeste) e entre 240 e 270° (frente para Leste) 
acarretam as menores cargas térmicas, devendo assim ser preferidas.

1 DOE, 2007, Energy Plus, Department of Energy, USA
-DesignBuilder, 2007, Building design, simulation and visualisation ... DesignBuilder Software Ltd,

www.designbuilder.co.uk, UK de Farias, G.H.N., 2007, Definição de soluções de climatização para diferentes regiões climáticas 
-c a s o  de estudo: Projeto MEC PROINFANCIA. Projeto de Graduação. Departamento de Engenharai Mecânica. Universidade 
de Brasilia, Brasil.______________ _____________________________________________________________________________________________
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Por outro lado, a orientação do prédio estará também condicionada a outros 
aspectos. O primeiro e mais limitante refere-se às características do terreno 
disponível para a construção do edifício que podem não favorecer a adoção das 
orientações recomendadas. Além disso, a área exposta ao sol pode não ser 
compatível com a aplicação de solários, onde se deseje uma incidência de radiação 
solar mais efetiva.

PARTICULARIDADES REGIONAIS

8.3. ELEMENTOS CONSTRUTIVOS DE ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA

As diversidades climáticas no território nacional são, como se sabe, inúmeras. As 
particularidades regionais devem ser observadas e as necessidades de conforto 
espacial e térmico atendidas.
É, pois, de fundamental importância que o edifício proporcione a seus ocupantes um 
nível desejável de conforto ambiental, sem, contudo, haver necessidade de se 
recorrer a meios artificiais de controle de temperatura.
Foram criados durante a execução do projeto arquitetônico, alguns elementos 
construtivos acessórios e opcionais de controle de ventilação para serem adotados 
conforme a necessidade climática da região onde se construirá cada unidade de 
creche.

3.2.1 Elementos de controle de ventilação:

Acima das vergas superiores das janelas há um espaço de 30 cm até a laje onde 
poderá ser vedado de maneiras distintas, conforme as características climáticas 
regionais:
- tela metálica ou de nylon, possibilitando maior área de ventilação natural e 

cruzada nas regiões de clima quente;
- alvenaria de blocos cerâmicos, reboco e pintura, para regiões de clima 

temperado;
- alvenaria de blocos de vidro em locais onde se deseja aproveitar o calor do sol 

no início ou no final da tarde quando os raios incidem perpendicularmente nas 
fachadas;

- esquadrias com vidros de abrir, que possibilitem vedação ou ventilação;
- fechamentos mistos, conforme o direcionamento de brisas refrescantes ou ventos 

fortes.

3.2.1 Elementos bloqueadores de ventilação para regiões de clima frio:

No pátio coberto, estão definidas esquadrias de vidro temperado a serem colocadas 
no pórtico acima da mureta do banco nas áreas ce clima frio.
Também no pátio, as divisórias de tela metálica poderão ser substituídas por 
fechamentos em alvenaria nas regiões de clima frio.

3.2.1 Aternativas de acabamento:

Nas regiões frias é aconselhavam a cobertura do piso das salas de aula com manta 
sintética a fim de fazer um melhor controle térmico.
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F U N D A Ç Õ E S - 3

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Apresentam-se a seguir alternativas de projetos básicos preliminares para diferentes 
tipos de obras de fundações da Fundação Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), a serem executados em diferentes regiões do país.
Para os projetos básicos de fundações foram considerados perfis estratigráficos 
distintos, mediante sondagens hipotéticas, utilizando para o lançamento dos 
carregamentos o Projeto Básico Estrutural elaborado pelo Laboratório de Projetos da 
UnB.
Com base nas soluções propostas, foram especificados e quantificados os serviços 
de fundações para o levantamento de custo preliminar da obra, necessário â 
obtenção dos recursos financeiros para a sua implementação
Deve o CONTRATANTE porém, utilizando-se ou não dos projetos básicos oferecidos, 
desenvolver o seu próprio projeto executivo das fundações em total obediência às 
prescrições das Normas próprias da ABNT.que deverá ser homologado pela 
Coordenação de Infra-Estrutura do FNDE. Deverá ser adotada uma solução de 
fundações compatível com a intensidade das cargas, a capacidade de suporte do 
solo e a presença do nível d'água, podendo ser utilizadas fundações escavadas 
moldadas “in loco" ou cravadas

2. MOVIMENTO DE TERRA

Para levantamento dos volumes de terra a serem escavados e/ou aterrados devem 
ser utilizadas as curvas de nível referentes aos projetos de implantação de cada 
edificação. A determinação dos volumes deverá ser realizada através de seções 
espaçadas entre si, tanto na direção vertical quanto horizontal. O volume de aterro 
deverá incluir os aterros necessários para a implantação da obra, bem como o aterro 
do caixão.
Não foi estimado no levantamento de custos o movimento de terra devido â 
inexistência de topográfica dos locais onde serão executadas as edificações.

3. TIPOS DE FUNDAÇÕES

O projeto básico oferecido levou em conta a possibilidade de diferentes perfis 
estratigráficos esperados para a execução das fundações deste projeto. Desta 
maneira considerou-se dois diferentes tipos de soluções e seus respectivos 
parâmetros de projeto que provavalmente irá atender a maioria das situações de solo.

3.1. FUNDAÇÕES APOIADAS DIRETAMENTE NO SOLO

Desde que seja tecnicamente viável, a fundação direta é uma opção interessante, 
pois, no aspecto técnico tem-se a facilidade de inspeção do solo de apoio aliado ao 
controle de qualidade do material no que se refere à resistência e aplicação.
As tensões de trabalho no solo, também conhecidas como tensões admissíveis ou 
taxa do solo são calculadas com base na experiência de cada projetista de fundações 
que normalmente utilizam ensaios de campo tais como sondagem tipo SPT 
(sondagem a percussão), deep-sounding, ou ainda DMT (Dilatômetro de Marchetti).
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Considerando os diferentes perfis estratigráficos esperados para a execução das 
fundações do projeto, a seguir há uma descrição de dois diferentes tipos de soluções 
e seus respectivos parâmetros de projeto.

3.2.1 SAPATA ISOLADA

Para esse tipo de solução em sapata isolada, adotou-se uma tensão admissível de 3 
kg/cm2, sem presença de lençol freático.
A definição da cota de assentamento das sapatas pelo engenheiro de solos será 
função do solo de apoio (conforme tensão admissível de projeto), proximidade com as 
outras sapatas e altura estrutural das sapatas. Porém para estimativa de custos 
adotou-se a profundidade média de apoio das sapatas de 1,5 m.

3.2. ESTACA PROFUNDA

As estacas são elementos esbeltos, implantados no solo por meio de percussão ou 
pela prévia perfuração do solo com posterior concretagem, que dissipam a carga 
proveniente da estrutura por meio de resistência lateral e resistência de ponta a 
serem utilizados quando da presença de lençol freático.
Estacas escavadas (moldadas in loco) com monitoramento é um tipo de fundação 
profunda constituída por concreto, moldada in loco e executada com máquina 
perfuratriz equipada com trado contínuo.
Existem limitações de resistência das estacas no que se refere à estrutura que as 
compõe: concreto simples, armado ou aço.
Pode-se estimar a capacidade de carga de uma estaca por meio de correlações de 
ensaios executados no campo tipo SPT, SPT-T (sondagem a percussão com medida 
de torque) e CPT (cone elétrico).
O procedimento necessário para um preparo satisfatório da superfície de fundação, 
sobre a qual o concreto será lançado, é regido pelas exigências de projeto e pelas 
condições e tipo do material de fundação.
Em função da variabilidade do sub-solo, as cotas de assentamento das estacas 
deverão avançar pelo menos 1,0 m na camada de silte muito duro, com NSPT maior 
ou igual a 40 golpes, com profundidade prevista de 11,0 m.
Sendo detectada a presença de água por ocasião das sondagens (Tabela 1 -  Perfil 
estimado), adota-se, obrigatóriamente, a solução em estaca escavada.

3.2.1 ESTACA ESCAVADA (MOLDADAS IN LOCO) COM MONITORAMENTO

Tipo de fundação profunda constituída por concreto, moldada in loco e executada 
com máquina perfuratriz equipada com trado contínuo com comprimento variando 
entre 18,0 e 24,0 metros.
As estacas escavadas monitoradas têm conquistado o mercado de fundações graças 
às seguintes vantagens: grande velocidade de execução, ausência de vibrações e 
ruídos excessivos.
Considerando que foi detectada a presença de água por ocasião das sondagens 
(Tabela 1), adotou-se essa solução em estaca escavada com profundidade prevista 
de 11,0 m e diâmetro de 30 cm.
Em função da variabilidade do sub-solo, as cotas de assentamento das estacas 
deverão avançar pelo menos 1,0 m na camada de silte muito duro, com NSPT maior 
ou igual a 40 golpes, com profundidade prevista de 11,0 m.
Tabela 1 -  Perfil estimado mediante sondagem a percussão hipotética.
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PROF
FURO
Nspt

1
SOLO

1,00 3 Argila
2,00 3 Argila
3,00 3 Argila
4,00 5 Argila

N.A. 5,00 7 Argila
6,00 4 Argila
7,00 7 Argila
8,00 9 Argila
9,00 20 Silte

10,00 21 Silte
11,00 40 Silte
12,00 40 Silte
13,00 40 Silte
14,00 40 Silte
15,00 40 Silte
16,00 40 Silte
17,00 40 Silte

No dimensionamento das estacas não foram consideradas camadas de aterro, 
porém, caso venha a existir na obra, dever-se-á atentar para solicitações por atrito 
negativo.

3.2.1 FUNDAÇÕES PROFUNDAS EM ESTACAS

As estacas são elementos esbeltos, implantados no solo por meio de percussão ou 
pela prévia perfuração do solo com posterior concretagem, que dissipam a carga 
proveniente da estrutura por meio de resistência lateral e resistência de ponta.
Existem limitações de resistência das estacas no que se refere à estrutura que as 
compõe: concreto simples, armado ou aço.
Pode-se estimar a capacidade de carga de uma estaca por meio de correlações de 
ensaios executados no campo tipo SPT, SPT-T (sondagem a percussão com medida 
de torque) e CPT (cone elétrico).
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ESTRUTURAS - 4

O projeto de escola para educação infantil possui um pavimento e está dividida em 
basicamente edifícios estruturalmente independentes com um pátio central.
A estrutura dos edifícios é constituída por pilares e vigas em concreto armado 
moldado in loco e lajes de concreto armado pré-fabricadas. Será usado concreto fck= 
25,0 MPa, conforme indicado no projeto de cálculo estrutural.
A estrutura foi projetada, conforme prescrições da NBR 6118/2003 -  Projeto de 
Estruturas de Concreto - Procedimento.
Neste projeto, além dos edifícios já citados, foi considerado um castelo d'água em 
concreto armado moldado in loco, conforme projeto estrutural próprio.
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IN S TA LA Ç Õ E S  D E  Á G U A  FRIA -5

No projeto de instalações prediais de água fria para o projeto de Escola de Educação 
Infantil do FNDE/MEC a serem construídas em diversos municípios brasileiros foi 
considerada uma população de projeto equivalente ao número de usuários previstos 
para o projeto tipo B, que atende a 112 crianças e tem uma expectativa de 45 
funcionários.

RESERVATÓRIOS

Neste projeto foi considerado um castelo d’água com dois reservatórios, sendo um 
inferior (R1) e um superior (R2). O reservatório R1 será construído em concreto 
armado na obra, diâmetro externo de 3,35 m e capacidade para 30.000 litros. O 
reservatório R2 será pré-fabricado, com tampa, capacidade para 15.000 litros, 
diâmetro máximo de 3,00 metros, altura máxima de 4,70 m, com material e atoxidade 
conforme legislação vigente. O material desse reservatório deverá ser em poliéster 
insaturado de elevada resistência mecânica e química. As limitações de dimensão 
desse reservatório se dão em função da estrutura em concreto projetada para abrigá- 
lo. No entanto, na medida em que o R2 seja menor que o espaço para o qual o 
castelo foi projetado, pode-se adaptar a altura da laje de cobertura do castelo, de 
forma que fique aproximadamente 80 cm entre a tampa do R2 e a laje de cobertura. 
Essa indicação de altura variável da laje de cobertura consta do projeto de 
instalações de água fria Prancha AF-01/04. Foi previsto um compartimento de 
barrilete entre a laje de apoio do reservatório R2 e a laje de tampa do reservatório R1.
Nos casos em que o R2 for de poliéster, é de extrema importância a correta fixação 
da tampa do reservatório. Caso o mesmo seja cheio antes da fixação dos grampos ou 
tirantes de sua tampa, a pressão da água poderá romper a estrutura da caixa d'água.
A instalação do R2 também deverá ser feita durante a construção do castelo e os 
testes de estanqueidade das instalações devem ser feitos antes que se dê 
continuidade à construção da laje e vigas superiores ao nível de sua tampa.
Toda a furação dos reservatórios para a passagem dos tubos deverá ser feita 
conforme recomendação do fabricante dos mesmos. Em alguns casos, adaptações 
podem ser necessárias às indicações deste projeto.

1.1. ALTERNATIVA 2

Uma alternativa à construção do castelo d’água em concreto é a aquisição de um 
castelo d’água metálico pré-fabricado tipo cilindro com o mesmo acabamento e 
aparência definido no projeto de arquitetura (o castelo metálico tipo taça não será 
admitido). Essa opção é recomendada aos municípios que tiverem proximidade 
geográfica de boas fábricas de reservatórios metálicos, de forma que se viabilize a 
compra e a entrega do castelo pré-fabricado na localidade de construção da escola. 
Com essa opção, o castelo metálico comporta toda a reserva de água, ainda dividida 
em dois compartimentos, mais um compartimento seco onde se instalam as bombas 
de recalque. O funcionamento do sistema permanece o mesmo, a menos do 
compartimento do barrilete, que deixa de existir. Um projeto esquemático desse 
castelo metálico é apresentado no Anexo B, prancha PB-AF-01/01, com a finalidade 
de orientar a encomenda dessa estrutura aos fabricantes e sua instalação em 
substituição ao castelo de concreto apresentado na prancha PE-AF-01/04 deste 
projeto.
Vale ressaltar que as devidas alterações devem ser feitas no projeto do SPDA
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(sistema de proteção contra descargas atmosféricas) do castelo d’água metálico em 
relação ao apresentado para o castelo de concreto.

1.2. ALTERNATIVA 3

Como terceira alternativa, apresenta-se um castelo d'água para comportar dois 
reservatórios pré-fabricados. A estrutura do castelo é feita em concreto armado, 
conforme projeto estrutural próprio. Tal alternativa, no entanto só deverá ser adotada 
em situações em que as duas anteriores não sejam viáveis, por apresentar 
dificuldades relativas à manutenção.

SISTEMA DE ABASTECIMENTO

O sistema de abastecimento de água potável foi considerado como um sistema de 
abastecimento indireto, ou seja, um sistema no qual a água da concessionária é 
reservada na edificação. Nesse sistema o abastecimento da rede pública não segue 
diretamente aos pontos de consumo, mas passa por reservatórios, que têm por 
finalidade principal garantir o suprimento de água da edificação em caso de 
interrupção do abastecimento pela concessionária local de água e uniformizar a 
pressão nos pontos e tubulações da rede predial. O projeto considerou uma reserva 
equivalente a dois consumos diários da edificação.
A água da concessionária local abastece diretamente o R1, passando pelo 
hidrômetro da edificação. Um sistema de recalque de água foi previsto em uma casa 
de bombas próxima ao castelo. A casa de bombas trata-se, na verdade, de uma caixa 
escavada no solo, caso as condições do solo sejam favoráveis para tal. Essa casa de 
bombas tem dimensões 1,60x1,00x0,80 metros, de forma a abrigar os dois conjuntos 
moto-bomba utilizados para a edificação, sendo um principal e um reserva.
A água é bombeada do R1 para o R2 através de comandos automáticos para acionar 
e desligar as bombas conforme variação dos níveis dos reservatórios. A água, a partir 
do R2, segue pela coluna de distribuição predial para os blocos da creche, como 
consta nos desenhos do projeto.
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IN S TA LA Ç Õ E S  D E  Á G U A S  PLU VIA IS  - 6

De acordo com o projeto de arquitetura, a cobertura é de telha colonial, com 
inclinação de 35%. Os blocos das Creches e Multiuso possuem cobertura dividida em 
duas águas, enquanto os blocos de Serviços e Administração têm cobertura 
composta por quatro águas.
A captação das águas pluviais se deu basicamente de duas formas. A primeira, 
quando as águas da cobertura caem em direção ao pátio central, consistiu na 
captação das águas pluviais escoadas através de calhas na cobertura. Estas são 
compostas pela laje das próprias estruturas dos blocos e paredes em concreto nas 
laterais das calhas. As descidas foram feitas através de condutores verticais 
aparentes ou embutidos em alvenaria, dependendo do bloco, a critério da arquitetura. 
Os condutores verticais são conectados, através de curvas 87°30’, à calha de piso do 
pátio. A calha de piso, por sua vez, recebe ainda a contribuição da água de lavagem 
de piso do pátio e refeitório e as águas pluviais da cobertura da passarela, no caso do 
projeto tipo B. A partir da calha de piso, um condutor horizontal encaminha as águas 
pluviais para a rede externa aos blocos.
A segunda forma de captação das águas pluviais, quando as águas das coberturas 
caem em direção aos solários e demais áreas externas aos blocos, não possui calha 
de captação. Nesse caso, a queda da água é livre, seja sobre a pavimentação dos 
solários, seja sobre a área gramada.
Alguns pontos do projeto foram exceção a esse conceito. No bloco de Serviços foi 
prevista uma calha de piso com grelha sob a queda de águas pluviais da cobertura. 
Ainda no bloco de serviços, sob a queda d’água dos rincões da cobertura, foi previsto, 
de um lado, um condutor vertical que encaminha as águas a uma caixa de inspeção, 
e, do outro lado, uma caixa de brita que coleta a água em queda livre. A última 
exceção se dá no bloco de Administração, em função da fachada principal da creche. 
Nesse caso, a arquitetura previu calhas de cobertura, cujos condutores verticais se 
encontram embutidos no pórtico de entrada da escola.
As águas de escoamento superficial são coletadas por caixas de ralo, distribuídas 
pelo terreno conforme indicação na planta baixa deste projeto. Dessas caixas saem 
condutores horizontais que as interligam com as caixas de inspeção.
O projeto de drenagem de águas pluviais tem como base o projeto de arquitetura e 
compreende:
- Calha de beirai em PVC -  para a coleta das águas pluviais provenientes de 

parte da cobertura do pátio.
- Calha de cobertura em concreto -  para a coleta das águas pluviais 

provenientes de parte interna da cobertura dos blocos e pátio.
- Condutores verticais (AP) -  para escoamento das águas das calhas de 

cobertura até as caixas de inspeção situadas no terreno.
- Ralos hemisféricos (RH) -  ralo tipo abacaxi nas junções entre calhas e 

condutores verticais para impedir a passagem de detritos para a rede de águas 
pluviais.

- Caixa de ralo (CR) -  caixa coletora para drenagem de águas superficiais. 
Tratase de uma caixa em alvenaria de tijolos maciços e fundo em concreto com 
grelha de ferro fundido 40x40 cm.

- Caixa de inspeção (Cl) -  para inspeção da rede. Deverá ter dimensões de 60x60 
cm, profundidade conforme indicado em projeto, com tampa de ferro fundido 
60x60 cm tipo leve, removível.
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Poço de visita (PV) -  para inspeção da rede. Deverá ter dimensões de 110x110 
cm, profundidade conforme indicado em projeto, acesso com diâmetro de 60 cm, 
com tampa de ferro fundido de 60 cm tipo pesado, articulada.
Ramais horizontais -  tubulações que interligam as caixas de inspeção e poços 
de visita, escoando águas provenientes dos condutores verticais e águas 
superficiais provenientes das áreas gramadas.
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IN S TA LA Ç Õ E S  D E  ESG O TO S S AN ITÁR IO S  - 7

A instalação predial de esgotos sanitários foi projetada segundo o Sistema DUAL, ou 
seja, instalações de esgotos primário e secundário separadas por um desconector, 
conforme prescrições da NBR 8160/99 -  Sistemas Prediais de Esgoto Sanitário -  
Projeto e execução.
Todas as caixas de inspeção foram localizadas no térreo, em área externa aos 
blocos, e fora das projeções de solários e pátios. O sistema predial de esgotos 
sanitários da edificação compreende um conjunto de aparelhos, tubulações, 
acessórios e desconectores, destinados a coletar e transportar os esgotos sanitários, 
garantindo o encaminhamento dos gases para a atmosfera e evitando a fuga dos 
mesmos para os ambientes sanitários.
Esse sistema é dividido em dois subsistemas:

SUBSISTEMA DE COLETA E TRANSPORTE

Conjunto de aparelhos sanitários, tubulações, acessórios e desconectores destinados 
a captar o esgoto sanitário e conduzi-lo a um destino adequado. Esse subsistema foi 
projetado de forma que as tubulações não passem por estruturas de concreto (vigas 
baldrame), e sim desviem por baixo das mesmas.

SUBSISTEMA DE VENTILAÇÃO

O subsistema de ventilação consiste no conjunto de tubulações ou dispositivos 
destinados a encaminhar os gases para a atmosfera e evitar a fuga dos mesmos para 
os ambientes sanitários, bem como evitar o rompimento dos fechos hídricos dos 
desconectores. Todas as colunas de ventilação devem possuir terminais de 
ventilação instalados em suas extremidades superiores e estes devem estar a 30 cm 
acima do nível do telhado.

SOLUÇÃO INDIVIDUAL DE DESTINAÇÃO DE ESGOTOS SANITÁRIOS

Nos municípios em que não houver rede pública de coleta de esgotos na região da 
creche, quando as condições do solo e a legislação ambiental vigente permitirem, 
serão instaladas soluções individuais de destinação dos esgotos. Essa solução 
consiste num conjunto de fossa séptica e sumidouro a serem construídos conforme O 
padrão FNDE/MEC disponibilizado no Caderno de Componentes onde são 
apresentados os desenhos e componentes desse sistema.
O dimensionamento dessas utilidades foi feito considerando uma população de 
projeto de 200 pessoas e as diretrizes das NBR 7229 -  Projeto, construção e 
operação de sistemas de tanques sépticos e NBR 13969 -  Tanques sépticos - 
Unidades de tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos - 
Projeto, construção e operação.
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IN S TA LA Ç Õ E S  D E  G Á S  C O M B U S T ÍV E L  - 8

A instalação predial de gás combustível foi projetada, conforme prescrições da NBR 
13.523 -  Central de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e NBR 15.526 -  Redes de 
Distribuição Interna para Gases Combustíveis em Instalações Residenciais e 
Comerciais -  Projeto e Execução, para atender cozinha e lactário.
O projeto da escola prevê um fogão de 4 bocas com forno para o lactário e um fogão 
de 6 bocas com forno para a cozinha. Foram considerados os consumos equivalentes 
a queimadores duplos e fogões semi-industriais para cálculo da demanda.
O sistema de Gás Combustível compreende um conjunto de aparelhos, tubulações e 
acessórios, destinados a coletar e transportar o gás combustível, garantindo o 
encaminhamento do mesmo para seu destino. Tal sistema é composto por dois 
cilindros de 45 kg de GLP além da rede de distribuição em aço SCH-40 e acessórios, 
conforme especificações do projeto.

1. SOLUÇÃO DE ABASTECIMENTO POR BOTIJÕES

Nos municípios em que não houver disponibilidade de fornecimento de botijões P-45 
de GLP, deverá ser implementado um sistema simples, no qual ficam 2 botijões 
convencionais, P-13, instalados sob a bancada do refeitório. Nessa configuração, o 
fogão da cozinha ficará ligado diretamente a um botijão, enquanto o fogão do lactário 
ficará ligado a outro botijão através de uma tubulação embutida conforme projeto 
básico apresentado no Anexo B. É importante salientar que, nessa situação, a 
reserva de GLP da creche deve ser limitada a 39 kg, o que equivale aos dois botijões 
em uso e um único de reserva.

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -  FNDE 
SBS Q.2 Bloco F Edifício Áurea -  70.070-929 -  Brasília, DF 

Telefone. (6 1) 3966-4030 -  Site: www.fnde.gov.br 
23 de 32

http://www.fnde.gov.br


M in is té rio  da  E ducação
F u n d o  N ac iona l d e  D esenvo lv im en to  da  E ducação 

C o o rd e n a çã o  G era l d e  Infra-Estrutura - CGEST

FADE
Fundo N aciona l 
da DanonvoMmonto 
da E d u c a ç á o

C O M B A T E  A  IN C Ê N D IO  - 9

De acordo com o projeto de arquitetura, a escola de educação infantil compreende 
quatro blocos de um pavimento, com área total de aproximadamente 1118,00 m2 e 
capacidade para atender a 112 crianças.
A classificação de risco para essa edificação, de acordo com a classificação de 
diversos Corpos de Bombeiros do país, é de risco leve, que compreende edificações 
cujas classes de ocupação, na Tarifa de Seguros Incêndio do Brasil, sejam 1 e 2 
(escolas, residências e escritórios).
Como regra geral, são exigidos para a edificação os seguintes sistemas:
- Sinalização de segurança
- Extintores de incêndio
- Iluminação de emergência
- SPDA -  Sistema de proteção contra descargas atmosféricas
O sistema de proteção por hidrantes é exigido, em alguns estados, para 
edificaçõesescolares cuja área total exceda 750,00 m2. No entanto, apesar de a 
escola do projeto tipo B possuir área total superior a esse valor, os blocos da 
edificação são isolados, pois somente têm entre si continuidade através de 
passagens cobertas e pátio para pedestres e cargas leves em nível térreo. Dessa 
forma, o projeto de instalações de prevenção e combate a incêndio do qual esse 
memorial técnico faz parte não contempla a implantação de sistema de hidrantes.
Nos estados em que a legislação do Corpo de Bombeiros englobar o sistema de 
hidrantes como exigência para a edificação, caberá ao proprietário justificar ao Corpo 
de Bombeiros local a não implantação desse sistema pelas causas supracitadas. O 
procedimento de justificativa e/ou adequação do projeto deve ser verificado junto ao 
Corpo de Bombeiros local, quando da aprovação do projeto.

1. EXTINTORES PORTÁTEIS

Para todas as áreas da edificação os extintores serão do tipo Pó Químico Seco -  
PQS, classe de fogo A-B-C. A locação e instalação desses extintores constam da 
planta baixa e dos detalhes do projeto.

2. SINALIZAÇÃO DE SEGURAÇA

As sinalizações estão localizadas para auxílio no plano de fuga, orientação e 
advertência dos usuários da edificação e estão indicadas nas pranchas do projeto.

3. ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

O sistema adotado foi de blocos autônomos 2x7W e 2x55W, com autonomia de 2 
horas, instalados nas paredes, conforme localização e detalhes indicados nas 
pranchas do projeto.

4. SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS

O sistema adotado, concepções, plantas e detalhes constam no Projeto de SPDA 
(Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas).
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IN S TA LA Ç Õ E S  ELÉTRICAS - 10

Esta proposta parte da concepção de um projeto eficiente do ponto de vista 
energético, utilizando iluminação moderna e eficiente, atendendo aos índices 
luminotécnicos normatizados, garantindo conforto visual aos trabalhos a serem 
executados.
Os desenhos do projeto definem o arranjo geral de distribuição de luminárias, pontos 
de força, comandos, circuitos, chaves, proteções e equipamentos. Os elementos 
foram, sempre que possível, centralizados ou alinhados com as estruturas. Os pontos 
de força estão especificados em função das características das cargas a serem 
atendidas e dimensionados conforme projeto.
Os circuitos a serem instalados seguirão aos pontos de consumo por eletrodutos, 
conduletes e caixas de passagem. Todos os materiais e equipamentos especificados 
são de qualidade superior, de empresas com presença sólida no mercado, com 
produtos de linha, de forma a garantir a longevidade das instalações, peças de 
reposição e facilidade de manutenção sem, no entanto, elevar significativamente os 
custos,
O projeto considera o atendimento à edificação em baixa tensão, conforme a tensão 
nominal operada pela concessionária local (127V_10/22OV_3O ou 
22OV_10/38OV_3O, 60Hz). Os alimentadores foram dimensionados com base no 
critério de queda de tensão máxima admissível considerando a distância aproximada 
de 40 metros do quadro geral de baixa tensão (QGBT) até a subestação em poste. 
Caso a distância entre o trafo e o QGBT seja maior do que a referida acima, os 
alimentadores deverão ser redimensionados.
As instalações elétricas dos blocos da Escola (Crechel, Creche2, Creche3, 
Préescola, Multiuso, Administração e Serviços) foram projetadas de forma 
independente, permitindo uma maior flexibilidade na construção, operação e 
manutenção dos mesmos.
Cada bloco possui um quadro de distribuição próprio onde estão abrigados todos os 
disjuntores dos circuitos elétricos que atendem aos ambientes do respectivo bloco. 
Os alimentadores dos quadros de distribuição de todos os blocos têm origem no 
QGBT, localizado na sala técnica do bloco multiuso, que seguem em eletrodutos 
enterrados no solo conforme especificado no projeto. Os alimentadores foram 
dimensionados com base no critério de queda de tensão máxima admissível 
considerando a distância entre os quadros de distribuição e o QGBT definidas pelo 
layout apresentado. Caso haja um reposicionamento dos blocos no terreno será 
necessário o redimensionamento dos mesmos.
Os alimentadores do quadro geral de bombas (QGB) e os circuitos de iluminação e 
tomadas do Castelo d’água tem origem no quadro de distribuição de iluminação e 
tomadas 1 (QD-IT1) devido à proximidade do mesmo com o bloco da creche 1. A 
iluminação externa do Castelo d'água foi projetada a fim de atender a uma 
iluminância necessária à execução de serviços de manutenção caso se façam 
necessários no período noturno.
Devido à presença de crianças pequenas em todos os ambientes da edificação, não 
foram utilizadas tomadas baixas no projeto a fim de evitar acidentes de choque 
elétrico. Por motivo de segurança, adotou-se o uso de dispositivos diferenciais 
residuais (DDR's) de alta sensibilidade em todos os circuitos de tomadas, além dos 
pontos de tomadas das áreas molhadas.
Todas as tomadas destinadas à ligação de computadores foram distribuídas em 
circuitos exclusivos a fim de evitar as interferências causadas por motores e demais
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aparelhos ligados nas tomadas de uso geral, garantindo assim uma energia mais 
estável e com a qualidade necessária a equipamentos eletrônicos sensíveis.
Com base nos princípios que norteiam a eficiência energética, as luminárias 
especificadas no projeto utilizam lâmpadas de baixo consumo de energia como as 
fluorescentes e à vapor metálico e reatores eletrônicos de alta eficiência, alto fator de 
potência e baixa taxa de distorção harmônica.
Os comandos das luminárias foram definidos de forma a proporcionar um 
acionamento por seções, sempre no sentido das janelas para o interior dos 
ambientes.
Dessa forma pode-se aproveitar a iluminação natural ao longo do dia e acionar 
apenas as seções que se fizerem necessárias, incentivando o uso racional da 
energia.
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C A B E A M E N T O  E S TR U TU R A D O  -  I I

Para satisfazer as necessidades de um serviço adequado de voz e dados para o 
edifício, o projeto de instalações de Cabeamento Estruturado prevê um total de 41 
tomadas RJ-45, já inclusos os pontos destinados a telefones, e previsão de 1 tomada 
para ponto de acesso (AP-Access Point) para rede local sem fio (WLAN -  Wireless 
Local Area Network). As tomadas estão distribuídas nos ambientes de acordo com a 
tabela abaixo:

E s ta ç õ e s  d e  t ia b a l l io  (q u a n t id a d e )

A m b ie n te R e p e t iç õ e s

Q u a n t id a d e  d e  

T o m a d a s  R J -4 5  

(D a d o s  +  V o z )

L eitura* 1 8

L aboratório  de inform ática 1 14

S ala  d e  reu n ião  d e  p r o fesso res 1 5

D iretoria 1 2

Secretaria . O rien tação 1 8

R e ce p ç ã o 1 2

P átio* 1 2

T o ta l 41

Obs.: *Haverá uma caixa de reserva nesse ambiente para uma tomada coaxial de 
antena de TV conforme especificado em planta baixa.
Para o dimensionamento de necessidades de tráfego de dados no edifício, como não 
houve especificação do solicitante, foram utilizadas premissas históricas e 
estatísticas. Em um estudo de pior caso, foi considerado que todos os pontos sejam 
usados simultaneamente para computadores, e operando a uma taxa média de 
tráfego de 50 kbps. A infra estrutura de rede foi projetada para as necessidades do 
edifício, de acordo com o número de pontos por ambiente. Abaixo temos a 
distribuição de tráfego para cada "rack":

1. ACESS POINT OPCIONAL

Fica a critério do contratante a decisão de instalar ou não um ponto de acesso de 
rede sem fio (Wireless Access Point). O Access Point (AP) deverá ser compatível 
com o padrão IEEE 802.11g com capacidade de transmissão de, no mínimo, 54 
MBps. O alcance do AP geralmente é maior que 15 metros, portanto é necessário 
que o administrador da rede tome as devidas providências de segurança da rede.
A tecnologia wireless (sem fios) permite a conexão entre diferentes pontos sem a 
necessidade do uso de cabos - seja ele telefônico, coaxial ou ótico - por meio de 
equipamentos que usam radiocomunicação (comunicação via ondas de rádio) ou 
comunicação via infravermelho. Basicamente, esta tecnologia permite que sejam 
conectados à rede os dispositivos móveis, tais como notebooks e laptops, e 
computadores que possuem interface de rede sem fio.
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Sugere-se que o AP seja instalado na parede da sala de reuniões próximo à tomada 
RJ-45 em nível alto (próximo ao teto, conforme detalhe na prancha).
Mesmo que a opção seja a não instalação do AP, a tomada alta da sala de reuniões 
deverá ser instalada como previsão de aquisição do dispositivo em algum momento 
futuro.

2. LIGAÇÕES DE REDE

Uma vez instalada a infra-estrutura (Cabeamento Estruturado), fica a cargo do 
administrador da rede a instalação, configuração e manutenção da rede 
(computadores e telefonia). Como um exemplo da forma de instalação, sugere-se 
que, no armário de telecomunicações (rack), os ramais telefônicos provenientes do 
PABX sejam ligados na parte traseira do bloco 110. Os dois painéis (patch paneis) 
superiores devem ser usados para fazer espelhamento do switch, ou seja, todas as 
portas do switch serão ligadas nas partes traseiras dos patch paneis. Os dois patch 
paneis inferiores receberão os pontos de usuários. Serão utilizados cabos de 
manobra (patch cords RJ-45/RJ-45 e RJ-45/110) para ligação dos pontos de usuários 
com os ramais telefônicos ou rede de computadores.

' ' w '  „

3. CONEXÃO COM A INTERNET

Para estabelecer conexão com a Internet, é preciso que o serviço seja fornecido por 
empresas fornecedoras/provedoras de Internet. Atualmente, existem disponíveis 
diversos tipos de tecnologias de conexão com Internet, como por exemplo, conexão 
discada, ADSL, ADSL2, cable (a cabo), etc. Deve ser consultado na região quais 
tecnologias estão disponíveis e qual melhor se adapta ao local.
O administrador da rede é responsável por definir qual empresa fará a conexão e a 
forma como será feita. O administrador também tem total liberdade para definir como 
será feito o acesso pelos computadores dentro do edifício.

4. SEGURANÇA DA REDE

Devem ser montados sistemas de segurança e proteção da rede. Sugere-se que o 
acesso à Internet seja feita através de servidor centralizado e sejam instalados 
Firewall, Servidores de Proxy, Anti-Virus e Anti-Malware e outros necessários. 
Também devem ser criadas sub-redes virtuais para separação de computadores 
críticos de computadores de uso público.

5. LIGAÇÕES DE TV

As ligações de TV foram projetadas para o uso de uma antena externa do tipo 
"espinha de peixe", ligando os pontos através de cabo coaxial. A antena deve ser 
ajustada e direcionada de forma a conseguir melhor captação do sinal. Caso não haja 
disponibilidade deste tipo de antena, esta poderá ser substituída por equivalente, com 
desempenho igual ou superior.
No caso do prédio estar localizado em região cuja a recepção do sinal de TV seja de 
má qualidade, deverá ser contratado o serviço de TV via satélite (antena parabólica) 
ou a cabo. A instalação ficará como responsabilidade da empresa CONTFtATADA, 
assim como a garantia da qualidade do sinal de TV recebido.
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AR  C O N D IC IO N A D O  - 12

O projeto de climatização ativa para as instalações do FNDE-Proinfância justifica-se 
pela necessidade de atendimento às condições de conforto em locais específicos, as 
quais não alcançadas apenas por ventilação natural.
Dentre as alternativas tecnológicas para a climatização, no presente projeto, 
considerando-se as limitações orçamentárias e as dificuldades logísticas de aquisição 
de certos componentes, optou-se pela utilização soluções simples e de baixo custo. 
Tais soluções foram aplicadas da seguinte forma:
- Sala de informática, sala de reunião de professores e sala de diretoria: adoção de 

equipamentos simples de janela;
- Demais locais: adoção de ventiladores de teto.

1. SALA DE INFORMÁTICA

Na sala de informática, a fim de atender a premissa econômica do projeto, sem 
negligenciar a necessidade de coerência com os cálculos de carga térmica do 
ambiente, foi adotada a solução de condicionamento do ar por meio de aparelho de 
janela, devidamente instalado e equipado com chave de exaustão.
Para garantir a eficiência de toda e renovação de ar faz-se necessário o 
funcionamento do equipamento sempre com a chave de exaustão aberta, permitindo 
desta forma que o ar no local possa ser renovado com a exaustão do ar viciado.
Por questões de segurança, a abertura de montagem do aparelho deverá dispor de 
uma gaiola de ferro chumbada às paredes, com dimensões que permitam a 
instalação adequada do aparelho (vide detalhes em prancha).
Na sala de informática em especial, a fixação da grade de segurança terá três pares 
de apoios: os apoios direito e esquerdo superior que serão “orelhas” de chapa 3 mm 
ou similar soldadas na gaiola e aparafusadas na esquadria chegando até a alvenaria; 
os apoios direito e esquerdo inferiores feitos através de encurvamento lateral da 
esquadria da grade e posterior chumbamento da mesma à parede; por fim, os apoios 
direito e esquerdo em “mãos francesas” que deverão contar com encurvamento da 
extremidade chumbada à parede (vide prancha de detalhes).
O aparelho deverá ser alocado em um caixilho de madeira devidamente 
confeccionado, em obediência ás normas do fabricante e respeito à inclinação 
aproximada especificada (2 a 5 graus - vide detalhes em prancha).
Na sala de computadores em especial, como o aparelho será alocado em esquadria, 
o caixilho contará com quatro pontos de apoio: direito e esquerdo superiores, sendo 
estes barras metálicas do mesmo material da grade contando com “orelhas de chapa” 
3 mm ou similar soldadas às extremidades para aparafusamento no caixilho e na 
esquadria (bucha e parafuso neste caso), chegando até a alvenaria; direito e 
esquerdo inferiores que serão parafusos (parafuso e bucha) atravessando a 
esquadria e chegando até a alvenaria.
Os espaços (folgas) existentes entre o caixilho do aparelho e as esquadrias da janela 
onde o mesmo será instalado devem ser preenchidos com material isolante, de forma 
a permitir o mínimo possível de passagem de ar ou transferência de calor.
No caso especial da sala de informática, onde o aparelho será instalado em uma 
esquadria de janela, a grade de segurança deverá ser confeccionada de forma que 
ofereça também suporte mecânico à parte posterior do aparelho para que não seja
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transmitido qualquer esforço da parte superior do caixilho ao isolamento ou á parte 
superior da esquadria.
Recomenda-se que a parte do aparelho interior ao ambiente seja contornada por 
moldura de madeira ou material similar, a fim de auxiliar na vedação do ambiente.
A condução do dreno de condensado deverá de forma simples ser composta em 
tubulação por mangueira de PVC flexível presa à conexão do aparelho por 
abraçadeira simples e posteriormente por meio de conector de PVC e adesivo epóxi 
ou similar, deverá seguir dentro da parede e passará a ser subterrânea de forma a 
desaguar em gramado.

2. SALA DE REUNIÃO DE PROFESSORES E DIRETORIA

Todas as observações citadas acima para instalação do aparelho da sala de 
informática devem ser seguidas da mesma forma para a sala de reunião de 
professores e diretoria, excetuando-se o fato que nestes ambientes aqui citados, os 
aparelhos serão alocados em caixilho chumbado à parede, ao invés de serem 
alocados em esquadria de janela.
Os aparelhos deverão ser alocados em um caixilho de madeira devidamente 
confeccionado, em obediência às normas do fabricante e respeito á inclinação 
aproximada (de dois a cinco graus vide detalhe em prancha) especificada.
As gaiolas de segurança anti-furto serão confeccionadas de forma semelhante á sala 
de informática, com o diferencial de que os pontos de fixação superior e inferior 
deverão ser feitos da mesma forma: através do encurvamento da barra metálica e 
posterior chumbamento à parede (ver prancha de detalhes). As dimensões da gaiola 
da sala de professores e da diretoria serão diferentes, uma vez que os aparelhos 
possuem dimensões diferentes.
Os caixilhos deverão ser confeccionados com base nas medidas exatas dos 
gabinetes dos aparelhos, sendo posteriormente chumbados à parede por meio de 
massa, de forma a oferecer tanto função de apoio mecânico ao aparelho, como 
função de vedação ao ambiente. Nestes ambientes em especial, os aparelhos contam 
com vaga própria pré-dimensionada.
A fixação dos caixilhos destes dois ambientes será feito por meio de “alças" de aço 
chapa 4 mm ou similar aparafusadas no caixilho (sendo duas na parte superior e 
duas na parte inferior, conforme especificado em prancha de detalhes e planta baixa) 
chumbadas à parede.
A drenagem de condensado na sala de reunião de professores deverá ser feita da 
mesma forma que na sala de informática. Na sala de diretoria, o dreno deverá possuir 
duas etapas de tubulação: a primeira, feita de PVC flexível saindo do aparelho, presa 
por abraçadeira simples e a segunda unida à primeira por meio de conector de PVC e 
adesivo epóxi ou similar, deverá seguir dentro da parede e passará a ser subterrânea, 
seguindo horizontalmente até encontrar a calha de águas pluviais localizada no pátio 
principal.

FADE
Fundo Naciona l 
da DosenvoMmonto 
da E d u c a ç ã o
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V E N T IL A Ç Ã O  M E C Â N IC A  - 13

O projeto de exaustão por ventilação mecânica para as instalações da área de 
serviço do FNDE-Proinfância justifica-se pela necessidade de atendimento às 
condições de purificação e renovação do ar, por se tratarem de ambientes de 
descarga de gases nocivos, provenientes da queima do GLP, e partículas de resíduos 
alimentares.
Dentre as alternativas tecnológicas para a exaustão de ar no presente projeto, a 
solução escolhida foi exaustão dutada, impulsionada por ventilação mecânica de 
exaustores axiais. Esta solução é adotada para os dois pontos onde se faz 
necessário instalações de exaustão, são eles:

■ Cozinha principal;
■ Lactário;

1. COZINHA PRINCIPAL

Na cozinha principal o ponto de maior emissão de resíduos se localiza sobre um 
fogão de seis saídas e, portanto, maior necessidade de uma exaustão eficiente. 
Neste ponto será alocado um captador simples de exaustão tipo coifa “ilha” com 
descarga ascendente e centralizada, dimensões de 60 cm por 90 cm e sem 
equipamento de ventilação acoplado. O equipamento de captação deverá 
essencialmente contar com filtro simples, conforme especificado pela contratada.
O captador de exaustão será centralizado e posicionado de forma a ter a maior aresta 
no mesmo sentido que a maior aresta do fogão e possuirá altura em relação ao piso 
de um metro a mais que a altura de topo do fogão.
O ar aspirado pelo captador será encaminhado ao meio externo por meio de uma 
rede de dutos circular com diâmetro inicial de 19,5 cm iniciada no topo do captador 
que seguirá verticalmente atravessando a laje (em ponto previsto de forma a não 
coincidir com qualquer viga estrutural), onde por meio de um conector de curva 
seguido de um alargador de seção passará a ser horizontal e ter diâmetro de 40 cm.
No ponto acima do panelário, onde a rede passará a ser ascendente novamente, será 
alocado o equipamento de ventilação axial que forçará a exaustão, logo acima da 
conexão de curva horizontal-vertical, a fim de facilitar eventual manutenção, sem 
expor o equipamento ao meio externo ou à fachada do prédio.
O acionamento dos exaustores será comandado por interruptor simples posicionado 
próximo ao panelário, encontrando-se melhor detalhado na prancha de instalações 
elétricas.
O ar será descarregado ao meio externo por meio de uma boca de saída com tela de 
proteção posicionada logo após a conexão de curva vertical-horizontal e conforme 
especificado em prancha.

2. LACTÁRIO

No lactário, o ponto de necessidade da exaustão encontra-se sobre um fogão simples 
de quatro saídas. Neste ponto, o captador utilizado para exaustão será, da mesma 
forma que na cozinha, do tipo coifa com descarga ascendente lateralizada, conforme 
consta na prancha, dimensões de 60 cm por 60 cm, da mesma forma que na cozinha, 
sem equipamento de ventilação acoplado diretamente ao captador e pr ovido de filtro 
simples, também conforme especificado pela contratada.
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O captador será, da mesma forma que na cozinha, posicionado a um metro da altura 
de topo do fogão e será centralizado com o mesmo (vide prancha), porém a saída 
lateralizada da rede de dutos (vide prancha) se dá pelo fato de que a localização do 
centro do fogão está sobre uma viga estrutural, sendo portanto esta solução 
adequada para que não haja a necessidade de maiores alterações no projeto 
estrutural.
O ar aspirado pelo captador será, da mesma forma que na cozinha, encaminhado ao 
meio externo por meio de uma rede de dutos circular de diâmetro inicial 19,5 cm 
iniciada no topo do captador em local previsto para acoplamento. O duto seguirá 
verticalmente atravessando a laje, onde por meio de um conector de curva seguido 
de um alargador de seção, passará a ser horizontal com diâmetro de 40 cm.
A rede passará a ser ascendente novamente acima do panelário, onde será alocado 
o equipamento de ventilação axial que forçará a exaustão, logo acima da conexão de 
curva horizontal-vertical, a fim de facilitar eventual manutenção, sem expor o 
equipamento ao meio externo ou à fachada do prédio.
As observações para a saída do ar no duto seguem as notas de prancha e as normas 
de instalação de tubulações e dutos industriais de fluxo. A saída deve possuir uma 
tela de proteção, uma parte de cobertura para proteção da água da chuva e não deve 
ser obstruída.
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PRÁTICA GERAL DE CONSTRUÇÃO -  I 
Considerações Iniciais -  Relação de Projetos e Responsáveis Técnicos -1.1

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O objetivo deste caderno de encargos e especificações é fixar as condições para 
execução das obras no imóvel abaixo discriminado:

Obra: ESCOLA DE ENSINO INFANTIL - PROINFÃNCIA
É propósito também, deste Caderno de Encargos, complementar as plantas e 
projetos, elaborar procedimentos e rotinas para a execução destes trabalhos, a fim de 
assegurar o cumprimento do Cronograma físico-financeiro, a qualidade da execução, 
a racionalidade, economia e segurança, tanto dos usuários, como dos funcionários da 
empresa CONTRATADA.
Os projetos e planilhas apresentados são orientativos. Antes do infcio dos serviços a 
empresa executora deverá analisar e endossar os dados, diretrizes e exeqüidade dos 
projetos, apontando com antecedência os pontos que eventualmente possam 
discordar, responsabilizando-se consequentemente por seus resultados, para todos 
os efeitos futuros.

RELAÇÃO DE PROJETOS

Fazem parte deste Caderno de Encargos os seguintes desenhos e plantas:
3.1. PROJETO DE ÁGUA FRIA

PRANCHA TITULO ESCALA

AF-01/04 Pavimento Térreo -  Castelo d’Água, Alimentador Predial, Bombas 
de Recalque -  Planta Baixa, Vistas, Cortes e Detalhes

INDICADA

AF-02/04 Pavimento Térreo -  Planta Baixa, Rede Enterrada de Distribuição 
de Água Fria -  Colunas, Ramais e Sub-Ramais -  Detalhes

INDICADA

AF-03/04 Pavimento Térreo -  Vistas dos Blocos Creche I, II e Serviços -  
Coluna de Distribuição AF-01 a AF-28

1:25

AF-04/04 Pavimento Térreo -  Vistas dos Blocos Creche III, Multiuso,
Administração e Serviços -  Coluna de Distribuição AF-29 a AF-52

1:25

3.2. PROJETO DE ÁGUAS PLUVIAIS

PRANCHA

AP-01/02

AP-02/02

Pavimento Térreo -  Rede de Drenagem -  Planta Baixa, Perfis INDICADA 
Longitudinais e Detalhes
Cobertura -  Telhado, Calhas e Condutores Verticais -  Planta 
Baixa, Perfis Longitudinais e Detalhes

3.3. PROJETO DE AR CONDICIONADO

PRANCHA TÍTULO ESCALA
AC-01/02 Locação de equipamentos 1:75
AC-02/02 Detalhes 1:20
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PRANCHA TÍTULO
AR-01/12 Locação e Layout

- 02/12 Planta Baixa do Pavimento Térreo

ESCALA
1:75

1:75
AR-03/12 
AR-04/12 
AR-05/12

Planta Baixa -  Ampliação dos Blocos Pedagógicos 
Planta Baixa -  v
Cortes

AR-06/12 Fachadas

AR-07/12 Planta de Cobertura

1:50
1:50
1:50

1:50

1:50
AR-08/12 Ampliação do Bloco de Serviço 1:50

AR-09/12 Áreas Molhadas- Vistas dos sanitários 1:50
AR-10/12 Castelo D’agua -  Planta baixa, cortes e fachadas 1:50
AR-11/12 Paginação de pisos 1:50
AR-12/12 Mapa de esquadrias 1 :50

3.5. PROJETO DE CABEAMENTO ESTRUTURADO

PRANCHA TITULO ESCALA
CE 01/02 Detalhes -  Ventilação e Climatização 1:50

CE 02/02 Detalhes básicos de infra-estrutura e cabeamento da rede 
estruturada

INDICADA

3.6. PROJETO DE ELÉTRICA -  110V E 220V

PRANCHAlüfc-4 TITULO ESCALA
EL-01/10 Tensão 110V/220V Monofásico/ 220V Trifásico

Creche I -  Iluminação, tomadas, quadro de cargas e diagrama
unifilar

1:50

EL-02/10 Tensão 110V/220V Monofásico/ 220V Trifásico
Creche II -  Iluminação, tomadas, quadro de cargas e diagrama
unifilar

1:50

EL-03/10 Tensão 110V/220V Monofásico/ 220V Trifásico 1:50
Creche III -  Iluminação, tomadas, quadro de cargas e diagrama 
unifilar

EL-04/10 Tensão 110V/220V Monofásico/ 220V Trifásico
Pré-escola -  Iluminação, tomadas, quadro de cargas e diagrama
unifilar

1:50

EL-05/10 Tensão 110V/220V Monofásico/ 220V Trifásico
Multiuso -  Iluminação, tomadas, quadro de cargas e diagrama 
unifilar

1:50

EL-06/10 Tensão 110V/220V Monofásico/ 220V Trifásico 1:50 
Administração -  Iluminação, tomadas, quadro de cargas e 
diagrama unifilar
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EL-07/10 Tensão 110V/220V Monofásico/ 220V Trifásico
Serviço -  Iluminação, tomadas, quadro de cargas e diagrama
unifilar

1:50

EL-08/10

■ B H H

Tensão 110V/220V Monofásico/ 220V Trifásico 
Alimentação dos quadros elétricos e locação das luminárias das 
áreas externas

1:75

EL-09/10 Tensão 110V/220V Monofásico/ 220V Trifásico 
Castelo d’água e casa de bombas - Iluminação e tomadas

1:25

EL-10/10 Tensão 110V/220V Monofásico/ 220V Trifásico 
Detalhes

INDICADA

3.7. PROJETO DE ESGOTO

PRANCHA TITULO ESCALA
EG-01/07 Rede Geral -  Planta Baixa e Perfil Longitudinal INDICADA
EG-02707 Creches I e II -  Planta Baixa 1:25
EG-03/07 Creche I -  Planta Baixa 1:25
EG-04/07 Bloco de Serviços -  Planta Baixa 1:25
EG-05/07 Creche III -  Planta Baixa 1:25
EG-06/07 Bloco Multiuso- Planta Baixa 1:25
EG-07/07 Bloco de Administração -  Planta Baixa -  Detalhes INDICADA

3.8. PROJETO DE ESTRUTURA

PRANCHA TÍTULO ESCALA
ES-01/28 Locação e Cargas INDICADA
ES-02/28 Forma do Pavimento Térreo -  Parte 1 INDICADA

ES-03/28 Forma do Pavimento Cobertura -  Parte 1 INDICADA

ES-04/28 Forma do Pavimento Térreo - Cobertura -  Parte 2 INDICADA

ES-05/28 Cortes -  Prancha 1 INDICADA

ES-06/28 Cortes -  Prancha 2 INDICADA
ES-07/28 Armação das Vigas Baldrame -  Prancha 1 INDICADA

ES-08/28 Armação das Vigas Baldrame -  Prancha 2 INDICADA

ES-09/28 Armação das Vigas Baldrame -  Prancha 3 INDICADA

ES-10/28 Armação das Vigas Baldrame -  Prancha 4 INDICADA

ES-11/28 Armação das Vigas da Cobertura -  Prancha 1 INDICADA

ES-12/28 Armação das Vigas da Cobertura -  Prancha 2 INDICADA

ES-13/28 Armação das Vigas da Cobertura -  Prancha 3 INDICADA

ES-14/28 Armação das Vigas da Cobertura -  Prancha 4 INDICADA

ES-15/28 Armação das Vigas da Cobertura -  Prancha 5 INDICADA

ES-16/28 Armação dos Pilares -  Prancha 1 INDICADA

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -  FNDE 
SBS 0 .2  Bloco F Edifício Áurea -  70.070-929 -  Brasília, DF 

Telefone: |61) 3966-4030 -  Site: www.fnde.gov.br 
5 de 141

http://www.fnde.gov.br


Ministério da Educação
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST * 6

FADE
F u n d o  N a c io n a l  
do DotomoKtmonto 
d a  E d u c a ç ã o

ES-17/28 Armação dos Pilares -  Prancha 2 INDICADA
ES-18/28 Armação dos Pilares -  Prancha 3 INDICADA
ES-19/28 Armação dos Pilares -  Prancha 4 INDICADA
ES-20/28 Armação dos Pilares -  Prancha 5 INDICADA
ES-21/28 Armação dos Pilares -  Prancha 6 INDICADA
ES-22/28'rií- i: 7. Armação dos Pilares -  Prancha 7 |M H || INDICADA
ES-23/28 Armação dos Pilares -  Prancha 8 INDICADA
ES-24/28 Armação Complementar das Lajes -  Prancha 1 INDICADA
ES-25/28 Armação Complementar das Lajes -  Prancha 2 INDICADA
ES-26/28 Armação Complementar das Lajes -  Prancha 3 INDICADA
ES-27/28 Armação Complementar das Lajes -  Prancha 4 INDICADA
ES-28/28 Castelo D’ Água -  Forma e Armação INDICADA

3.9. PROJETO DE FUNDAÇÃO

PRANCHA TÍTULO ‘ WÊÊÊMESCALA
FU-01/02 Locação de Estacas -  Corte Genérico, Armação INDICADA
FU-02/02 Locação das Sapatas -  Corte Genérico, Armação das Sapatas INDICADA

3.10. PROJETO DE GÁS COMBUSTÍVEL

PRANCHA TÍTULO i t: ; /. ■ % ESCALA

GC-01/01 Rede Geral -  Planta Baixa e Detalhes -  Pavimento Térreo INDICADA

3.11. PROJETO DE INCÊNDIO

PRANCHA TITULO ESCALA

IN-01/01 Extintores, Sinalização e Iluminação de Emergência -  Planta 
Baixa e Detalhes

INDICADA

3.12. PROJETO DE SISTEMAS DE PROTEÇÃO CONTRA 
ATMOSFÉRICAS-SPDA

DESCARGAS

PRANCHA TÍTULO ESCALA j

PR 01/02 SPDA - Subsistema de Captação e Subsistema de Aterramento 
Planta baixa -  Legenda - Notas

1:100

PR 02/02 SPDA - Detalhes Básicos de Infra-estrutura INDICADA

3.13. PROJETO DE VENTILAÇÃO MECÂNICA E EXAUSTÃO

ESCALAPRANCHA TÍTULO
VM-01/01 Exaustão INDICADA
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RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

3.1. PROJETO ARQUITETÔNICO
Arq. Juanita Noronha Maia -  CREA 70.695/D-SP 
Arq. lone Nogoceke -  CREA 8.738/D-DF

3.2. PROJETO HIDROSSANITÁRIO E GÁS COMBUSTÍVEL
Eng. Erica Ramalho de Oliveira -  CREA 14.007/D-DF 
Eng. Lucas Zacarias de Azevedo -  CREA 18.469/D-RJ

3.3. PROJETO DE AR CONDICIONADO E VENTILAÇÃO MECÂNICA
Eng. João Manoel Dias Pimenta-CREA 1.983.267/D-RJ

3.4. PROJETO DE CABEAMENTO ESTRUTURADO E SPDA
Eng. Sérgio Ricardo Paes Rios -  CREA 33.897/D-RJ

3.5. PROJETO DE ENERGIA ELÉTRICA E PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO
Eng. Raquel Simas Coutinho Barbosa -  CREA 14.382/D-DF 
Eng. Fabio dos Santos Silva -  CREA 14.922/D-DF

3.6. PROJETO ESTRUTURAL
Eng. Ricardo Fiúza Lima -  CREA 12.848/D-DF 
Eng. Gláucio de Oliveira Santos -  CREA 81.887/D-DF

SERVIÇOS

Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com os projetos 
e especificações fornecidos pelo FNDE, assim como pelos projetos complementares 
a serem licitados, analisados e compatibilizados oportunamente pelos autores do 
projeto. Serão executados por mão de obra qualificada e deverão obedecer 
rigorosamente as instruções contidas neste Caderno de Encargos, bem como as 
contidas nas disposições cabíveis do Decreto N 5 92.100 de 10.12.85 e as normas e 
métodos da ABNT.

A presença da fiscalização na obra não diminuirá a responsabilidade da empresa 
CONTRATADA em quaisquer ocorrências, atos, erros ou omissões verificados no 
desenvolvimento dos trabalhos ou a ele relacionados.
Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas 
especificações, substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra 
alteração na execução daquilo que está projetado, deverá ser apresentada solicitação 
escrita à fiscalização da obra, minuciosamente justificada. Entende-se por 
equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas 
características físicas e mesmo desempenho técnico. As solicitações de equivalência 
deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento dos 
serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos. Ao FNDE compete 
decidir a respeito da substituição.

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

• ANEXO I -  ESPECIFICAÇÕES DE MATERIAIS
■ MANUAL DE PROJETO -  Memorial Descritivo e informações relativas aos

Projetos 7
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PRÁTICA GERAL DE CONSTRUÇÃO -  I 
Terminologia -  1.2

TERMINOLOGIA

Para os estritos efeitos desta Prática, são adotadas as seguintes definições:

• CONTRATANTE:
Órgão que contrata a execução de serviços e obras de construção, 
complementação, reforma ou ampliação de uma edificação ou conjunto de 
dificações.

• CONTRATADA ou CONSTRUTOR:
Empresa ou profissional contratado para a execução de serviços e obras de 
construção, complementação, reforma ou ampliação de uma edificação ou conjunto 
de edificações.

• CADERNO DE ENCARGOS:
Parte do Edital de Licitação, que tem por objetivo definir o objeto da licitação e do 
sucessivo contrato, bem como estabelecer os requisitos, condições e diretrizes 
técnicas e administrativas para a sua execução.

• FISCALIZAÇÃO:
Atividade exercida de modo sistemático pelo CONTRATANTE e seus prepostos, 
objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas, em todos os seus aspectos. 8
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PRÁTICA GERAL DE CONSTRUÇÃO -  I 
Subcontratação - Legislação, Normas e Regulamentos -  Impugnações - 1.3

1. SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos 
os serviços e obras objeto do contrato.

A CONTRATADA somente poderá subcontratar parte dos serviços se a 
subcontratação for admitida no contrato, bem como for aprovada prévia e 
expressamente pelo CONTRATANTE.

Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços e obras, a 
CONTRATADA realizará a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responderá perante o CONTRATANTE pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
Subcontratação.

2. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS

A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, 
regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 
indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas e 
fornecedores.

Durante a execução dos serviços e obras, a CONTRATADA deverá:

• Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s 
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei 
n.8 6496/77;

• Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção e, se necessário, o alvará 
de demolição, na forma das disposições em vigor;

• Obter junto ao INSS o Certificado de Matrícula relativo ao objeto do contrato, de 
forma a possibilitar o Licenciamento da execução dos serviços e obras, nos termos 
do Artigo 83 do Decreto Federal n.8 356/91;

• Apresentar à Delegacia Regional do Trabalho, antes do início dos trabalhos, as 
informações pertinentes à sua identificação e ao objeto do contrato, bem como o 
Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - 
PCMAT, de conformidade com a Portaria N.8 4/95 da Secretaria de Segurança e 
Saúde no Trabalho e modificações posteriores;

• Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos 
relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere 
ao pessoal alocado nos serviços e obras objeto do contrato;

• Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar 
os seguros exigidos em lei e no Caderno de Encargos, na condição de única e 
responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e 
jurídicas direta ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato;
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• Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 
incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento 
Definitivo dos serviços e obras.
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3. IMPUGNAÇÕES

Serão impugnados pela SUPERVISÃO do FNDE todos os trabalhos que não 
satisfizerem às condições contratuais.
Os serviços impugnados pela fiscalização devido ao uso de materiais que não sejam 
os especificados e/ou materiais que não sejam qualificados como de primeira 
qualidade ou serviços considerados como mal executados, deverão ser refeitos 
corretamente, com o emprego de materiais aprovados pela fiscalização e com a 
devida mão de obra qualificada e em tempo hábil para que não venham a prejudicar 
o cronograma global dos serviços, arcando a CONTRATADA com o ônus decorrente 
do fato.
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PRÁTICA GERAL DE CONSTRUÇÃO -  I 
Execução dos Serviços e Obras -  Normas e Práticas Complementares 1.4

1. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRAS

Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com os projetos
e especificações fornecidos pelo FNDE -  Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação.
Durante a execução dos serviços e obras a CONTRATADA deverá:

• A CONTRATADA deverá apresentar para aprovação da fiscalização, projeto de 
executivo do canteiro de obras, atendendo à legislação vigente e em conformidade 
com as normas da Delegacia Regional do Trabalho - DRT - e com a Resolução 307 
do CONAMA, de 05/07/2002, relativa à gestão de resíduos sólidos.

• A CONTRATADA deverá ter à frente dos serviços: responsável técnico 
devidamente habilitado: mestre de obras ou encarregado, que deverá permanecer 
no serviço durante todas as horas de trabalho; e pessoal especializado de 
comprovada competência. A substituição de qualquer empregado da 
CONTRATADA por solicitação da fiscalização deverá ser atendida com presteza e 
eficiência.

• A empresa manterá no canteiro de obras um Diário de Obras para o registro de 
todas as ocorrências de serviço e troca de comunicações rotineiras entre a 
CONTRATADA e a fiscalização.

• Quando exigido pela legislação devido ao tipo da obra ou serviços, a 
CONTRATADA deverá obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos 
fiscalizadores e às concessionárias de serviços públicos para a execução destes 
serviços, bem como, após sua execução, os documentos que certifiquem que estão 
legalizados perante estes órgãos e concessionárias.

• Os serviços serão pagos de acordo com o cronograma físico/financeiro e planilha 
orçamentária aprovados pelo FNDE, através da fiscalização da obra, não se 
admitindo o pagamento de materiais entregues, mas somente de serviços 
executados.

• Submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO até 5 (cinco) dias após o início dos 
trabalhos o projeto das instalações provisórias ou canteiro de serviço compatível 
com o porte e características do objeto do contrato, definindo todas as áreas de 
vivência, dependências, espaços, instalações e equipamentos necessários ao 
andamento dos serviços e obras conforme NR 18, inclusive escritórios e 
instalações para uso da FISCALIZAÇÃO, quando previstas no Caderno de 
Encargos;

• Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução dos 
serviços e obras, como água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como 
responder pelas despesas de consumo até o seu recebimento definitivo;

• Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em 
número, qualificação e especificação adequados ao cumprimento do contrato;

• Submeter à aprovação da FISCALIZAÇÃO até 5 (cinco) dias após o início dos 
trabalhos o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras, 
elaborados de conformidade com o cronograma do contrato e técnicas adequadas 
de planejamento;
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• Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em 
tempo hábil nos locais de execução, de modo a satisfazer as necessidades 
previstas no cronograma e plano de execução dos serviços e obras objeto do 
contrato;

• Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, 
inclusive os destinados ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais 
obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato;

• Submeter previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO eventuais ajustes no 
cronograma e plano de execução dos serviços e obras, de modo a mantê-la 
perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos;

• Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela 
FISCALIZAÇÃO;

• Comunicar imediatamente à FISCALIZAÇÃO qualquer ocorrência de fato anormal 
ou extraordinário que ocorra no local dos trabalhos;

• No caso de dúvidas, erros, incoerências ou divergências que possam ser 
levantadas através deste Caderno de Encargos e Especificações ou projetos, a 
fiscalização deverá ser obrigatória e oficialmente consultada para que tome as 
devidas providências.

• Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela FISCALIZAÇÃO, os 
testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos;

• Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na 
vizinhança do local dos serviços e obras, programando adequadamente as 
atividades executivas;

• A CONTRATADA ficará responsável por quaisquer danos que venha causar a 
terceiros ou ao patrimônio, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após 
a execução dos serviços contratados, sem que lhe caiba nenhuma indenização por 
parte do FNDE.

• Elaborar os relatórios periódicos de execução dos serviços e obras, elaborados de 
conformidade com os requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos;

• Providenciar as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto, como água, 
esgotos, gás, energia elétrica e telefones;

• Providenciar junto aos órgãos Federais, Estaduais e Municipais e concessionárias 
de serviços públicos a vistoria e regularização dos serviços e obras concluídos, 
como a Prefeitura Municipal (Habite-se ou Certificado de Conclusão), o Corpo de 
Bombeiros (Prevenção e Combate a Incêndio), as concessionárias de energia 
elétrica e de telefonia (Entrada de Energia Elétrica e Telefonia), as concessionárias 
de gás, água e esgotos (Instalações Hidráulicas, Sanitárias e Gás Combustível) e 
órgão estadual competente (Licença Ambiental de Operação - LAO);

• Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo dos serviços e obras, 
todo pessoal, máquinas, equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local 
dos trabalhos, deixando todas as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de 
entulhos e detritos de qualquer natureza.
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• A CONTRATADA deverá custear e exercer completa vigilância no canteiro de 
obras, sendo que a guarda de materiais, máquinas, equipamentos, ferramentas, 
utensílios e demais componentes necessários à execução da obra fica a cargo da 
CONTRATADA, sendo a mesma será responsável por qualquer sinistro que 
acarrete prejuízo material e/ou financeiro que possa ocorrer durante a execução 
dos serviços.

NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES
A execução dos serviços e obras de construção, reforma ou ampliação de uma 
edificação ou conjunto de edificações, deverá atender também às seguintes Normas 
e Práticas Complementares:

• Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais (Ver 
Referência);

• Normas da ABNT e do INMETRO;

• Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 
inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

• Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA.

Caso sejam observadas quaisquer dlscrepâncias entre a indicação das Normas 
Técnicas e os procedimentos de execução indicados nesse Caderno de 
Encargos a CONTRATADA deve seguir a orientação das Normas Técnicas da 
ABNT.
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PRÁTICA GERAL DE CONSTRUÇÃO -  1
Materiais, Critérios de Analogia, Gerenciamento de Resíduos da Construção -  1.5

1. MATERIAIS

Todos os materiais, salvo o disposto em contrário pelo FNDE, serão fornecidos pela 
CONTRATADA.

Todos os materiais a empregar nas obras serão novos, comprovadamente de 
primeira qualidade e satisfarão rigorosamente às condições estipuladas nestas 
Especificações e Projetos.

A CONTRATADA só poderá usar qualquer material depois de submetê-lo, através de 
amostra, ao exame e aprovação da FISCALIZAÇÃO, a quem caberá impugnar o seu 
emprego, quando em desacordo com as Especificações.
Cada lote ou partida de material deverá, além de outras averiguações, ser 
comparado com a respectiva amostra, previamente aprovada.
As amostras de materiais aprovadas pela FISCALIZAÇÃO, depois de 
convenientemente autenticadas por esta e pela CONTRATADA, serão 
cuidadosamente conservadas no canteiro da obra até o fim dos trabalhos, de forma a 
facultar, a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência aos 
materiais fornecidos ou já empregados.

. Obriga-se a CONTRATADA a retirar do recinto das obras os materiais porventura
impugnados pela FISCALIZAÇÃO, dentro de 72 horas, a contar da Ordem de Serviço 
atinente ao assunto, sendo expressamente proibido manter no recinto das obras 
quaisquer materiais que não satisfaçam a estas Especificações e Projetos.
Os produtos, materiais, marcas e tipos mencionados neste Caderno de Encargos e 
no Projeto Arquitetônico caracterizam, apenas, fabricantes ou fornecedores que 
informam atender as exigências da especificação e qualidade pretendida pelo FNDE, 
sendo que se admitirá o emprego de análogos mediante solicitação prévia da 
CONTRÀTADA - por escrito, acompanhado pelo laudo sobre equivalência do IPT- à 
FISCALIZAÇÃO, que baseará sua decisão nos critérios de analogia constantes do 
presente caderno de encargos (Item 02 a seguir).
Nas Especificações e Projetos, a identificação de materiais ou equipamentos por 
determinada marca implica, apenas, a caracterização de uma analogia, ficando a 
distinção entre equivalência e semelhança subordinada aos critérios de analogia 
deste caderno de encargos.

A consulta sobre analogia envolvendo equivalência ou semelhança será efetuada em 
tempo oportuno pelo FNDE, não admitindo o PROPRIETÁRIO, em nenhuma 
hipótese, que dita consulta sirva para justificar o não-cumprimento dos prazos 
estabelecidos na documentação contratual.

2. CRITÉRIOS DE ANALOGIA

Se as circunstâncias ou condições locais tornarem aconselhável a substituição de 
alguns dos materiais especificados nestas Especificações ou Projetos, a substituição 
obedecerá ao disposto nos itens subsequentes e só poderá ser efetuada mediante 
expressa autorização, por escrito, da FISCALIZAÇÃO, para cada caso particular e 
será regulada pelo critério de analogia definido a seguir:

Diz-se que dois materiais ou equipamentos apresentam analogia total ou 
equivalência se desempenham idêntica função construtiva e apresentam as mesmas 
características exigidas na Especificação ou no Serviço que a eles se refiram.
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Diz-se que dois materiais ou equipamentos apresentam analogia parcial ou 
semelhança se desempenham idêntica função construtiva mas não apresentam as 
mesmas características exigidas na Especificação ou no Serviço que a eles se 
refiram.

O critério de analogia referido será estabelecido em cada caso pela FISCALIZAÇÃO - 
sendo obrigatória que a solicitação prévia da CONTRATADA para emprego de 
análogos seja acompanhada pelo Laudo Técnico sobre Equivalência do IPT - sendo 
objeto de registro no "Diário de Obras”.

3. GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO

A empresa CONTRATADA deverá viabilizar a coleta seletiva de resíduos no canteiro 
de obra, além da conscientização e sensibilização da mão-de-obra e introdução de 
rotinas de segregação/armazenamento dos resíduos e a organização dos seus 
fluxos.
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PRÁTICA GERAL DE CONSTRUÇÃO -  1 
Projetos e Planilhas Orçamentárias dos Serviços e Obras -  1.6

1. PROJETOS E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS DOS SERVIÇOS E OBRAS

A CONTRATADA deverá executar os serviços e obras em conformidade com 
desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como com 
as informações e instruções contidas neste Caderno de Encargos.
Os projetos e planilhas orçamentárias (materiais, serviços, quantitativos e preços) 
apresentados pelo FNDE são orientativos, cabendo à CONTRATADA, antes do inicio 
dos serviços, analisar e endossar todos os dados, diretrizes e exeqüidade destes 
projetos e planilhas, apontando com antecedência os pontos com que eventualmente 
possa discordar, para que a FISCALIZAÇÃO efetue a análise desses pontos em 
discordância e emita um parecer indicando a solução que será aplicada.
Compete à CONTRATADA fazer prévia visita ao local da obra para proceder 
minucioso exame das condições locais, averiguar os serviços e materiais a empregar. 
Qualquer dúvida ou irregularidade observada nos projetos, especificações e planilha 
orçamentária deverá ser previamente esclarecida junto ao FNDE, visto que, após 
apresentada a proposta técnica e financeira, o FNDE não acolherá nenhuma 
reivindicação.
Nenhum trabalho adicional ou modificação do projeto fornecido pelo CONTRATANTE 
será efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização do FNDE, 
respeitadas todas as disposições e condições estabelecidas no contrato.
A CONTRATADA submeterá previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO toda e 
qualquer alternativa de aplicação de materiais, serviços e equipamentos a ser 
considerada na execução dos serviços e obras objeto do contrato, devendo 
comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e 
condições estabelecidas no Caderno de Encargos (Item 1.5).
Os projetos de fabricação e montagem de componentes, instalações e equipamentos, 
elaborados com base no projeto fornecido pela CONTRATADA, como os de 
estruturas metálicas, caixilhos, elevadores, instalações elétricas, hidráulicas, 
mecânicas e de utilidades, deverão ser previamente submetidos à aprovação da 
FISCALIZAÇÃO.
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PRÁTICA GERAL DE CONSTRUÇÃO -  I 
Projetos Complementares:- 1.7

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Cabe à CONTRATADA elaborar, de acordo com as necessidades da obra, projetos e 
desenhos executivos, os quais serão previamente examinados e autenticados, se for 
o caso, pelo FNDE.
Os Projetos Complementares deverão ser encaminhados para aprovação e 
submetidos à análise dos responsáveis técnicos do FNDE, SENDO 
OBRIGATÓRIA A COMPATIBILIZACÃO DE TODOS OS PROJETOS 
COMPLEMENTARES COM O PROJETO ARQUITETÔNICO,
Durante o andamento da obra, poderá o FNDE apresentar desenhos suplementares 
eventualmente necessários à correta execução dos trabalhos, os quais serão 
também examinados e autenticados pela CONTRATADA.
Todos os Projetos Complementares, com exceção daqueles citados no Caderno de 
Encargos como de autoria dos responsáveis técnicos do FNDE, deverão ser 
fornecidos pela CONTRATADA, encaminhados para aprovação e submetidos à 
análise dos responsáveis técnicos do FNDE.
A estabilidade e o perfeito funcionamento dos sistemas projetados são de inteira 
responsabilidade dos executores.
Para a execução da obra deverão ser consultados todos os projetos complementares 
tais como: Estrutural, Hidrossanitário, Elétrico, Telefonia e Dados, Proteção Contra 
Descargas Atmosféricas, Águas Pluviais e Ar Condicionado, entre outros que se 
mostrarem necessários: os quais são de inteira responsabilidade dos seus autores.

Durante a elaboração dos projetos, a CONTRATADA deverá:
• Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - 

ART’s referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 
termos da Lei n.9 6496/77;

• Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos 
relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se 
refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato;

• Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 
incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o 
Recebimento Definitivo dos serviços.

Cumprirá a cada área técnica ou especialidade o desenvolvimento do Projeto 
específico correspondente, sendo a responsabilidade pela elaboração dos projetos 
será de profissionais ou empresas legalmente habilitados pelo Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA.
O autor ou autores deverão assinar todas as peças gráficas que compõem os 
projetos específicos, indicando os números de inscrição e das ART's efetuadas nos 
Órgãos de regulamentação profissional, sendo que esses Projetos Complementares 
são de inteira responsabilidade dos seus autores.
Ainda que o encaminhamento para aprovação formal nos diversos órgãos de 
CONTRATANTE e controle, como Prefeitura Municipal, Corpo de Bombeiros e 
entidades de proteção Sanitária e do Meio Ambiente, não seja realizado diretamente
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pelo autor do Projeto, será de sua responsabilidade a introdução das modificações 
necessárias à sua aprovação. A aprovação do Projeto não eximirá os autores do 
Projeto das responsabilidades estabelecidas pelas normas, regulamentos e 
legislação pertinentes às atividades profissionais.

DESENVOLVIMENTO DO PROJETO - CONDICIONANTES

Todos os projetos deverão ser desenvolvidos de conformidade com as Práticas de 
Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais -  publicado pela 
SEAP (Ver Referência), Atos Convocatórios da Licitação e Manual de Obras das 
Instituições Federais de Ensino Superior -  publicado pela DEDES/SESU (Ver 
Referência), prevalecendo, no caso de eventuais divergências, as disposições 
estabelecidas pelo CONTRATANTE.
Todos os estudos e projetos deverão ser desenvolvidos de forma harmônica e 
consistente, observando a não interferência entre os elementos dos diversos 
sistemas da edificação, e atendendo às seguintes condicionantes de projeto:

• Critérios de Acessibilidade:
Todos os projetos deverão atender às Normas Brasileiras de Acessibilidade a 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos; da ABNT, em particular a 
NBR 9050:2004.

• Eficiência Energética em Prédios Públicos:
Todos os projetos deverão atender os requisitos relacionados à Eficiência Energética. 
A Eficiência Energética é um conjunto de recomendações que, se atendidas, 
promoverão o uso racional e eficiente da energia elétrica nos prédios Públicos. 
Refere-se a itens como iluminação artificial e condicionamento de ar, projeto de 
arquitetura, diagnóstico energético e a compra de equipamentos, bem como, a 
análise do uso de fontes alternativas de energia.
Citamos como opção para orientação de projetos eficientes do ponto de vista 
energético a “Regulamentação para Etiquetagem Voluntária de Nível de Eficiência 
Energética de Edifícios Comerciais, de Serviços e Públicos”. Esta regulamentação 
inclui três requisitos principais: a) eficiência e potência instalada do sistema de 
iluminação, b) eficiência do sistema de condicionamento do ar e c) desempenho 
térmico da envoltória do edifício. Esta Regulamentação pode ser consultada nos sites 
do PROCEL ou INMETRO.

• Conservação e Uso Racional da Água em Prédios Públicos:
Todos os projetos deverão implementar um Programa de Conservação e Uso 
Racional da Agua nas Edificações que tem como objetivo instituir medidas que 
induzam à conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para 
captação de água nas novas edificações, bem como, a conscientização dos usuários 
sobre a importância da conservação da água.
O uso racional da água corresponde ao conjunto de ações que propiciam a economia 
de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações, que é o volume de 
água potável desperdiçado pelo uso abusivo. Para tanto, os sistemas hidráulico- 
sanitários das novas edificações, serão projetados visando o conforto e segurança 
dos usuários, bem como, a sustentabilidade dos recursos hídricos com o uso de 
aparelhos e dispositivos economizadores de água, tais como:

a) bacias sanitárias de volume reduzido de descarga;
b) chuveiros e lavatórios de volumes fixos de descarga;
c) torneiras dotadas de arejadores e com registro de esfera.
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Se possível, deverão também ser instalados hidrômetros para medição 
individualizada do volume de água gasto por unidade de forma a ter um controle mais 
eficaz de possíveis fugas de água por setor.
Essas ações devem ser complementadas por meio da utilização de fontes 
alternativas, que não o Sistema Público de Abastecimento ou o sistema interno do 
FNDE. As ações de Utilização de Fontes Alternativas compreendem:

I - a captação, armazenamento e utilização de água proveniente das chuvas.
II - a captação e armazenamento e utilização de águas servidas.

Deverão ser previstos o dimensionamento, projeto e execução de um reservatório de 
acumulação (cisterna) para armazenamento das águas pluviais provenientes da 
cobertura de cada edificação a ser construída, as quais deverão ser utilizadas para 
fins não potáveis, conforme orientações técnicas e nova política ecológica e de 
sustentabilidade.

RELAÇÃO DOS PROJETOS E NORMAS TÉCNICAS RELACIONADAS

Todos os Projetos Complementares, com exceção daqueles citados no Caderno de 
Encargos como de autoria dos responsáveis técnicos do FNDE, deverão ser 
fornecidos pela CONTRATADA, encaminhados para aprovação e submetidos à 
análise dos responsáveis técnicos do FNDE. Segue a relação abaixo:

• Projeto de Fundações:
Os projetos de Fundações deverão também atender às seguintes Normas e Práticas 
Complementares:
Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais (Ver 
Referência):
Normas da ABNT e do INMETRO:
-  NBR 9061 -  Segurança de Escavação a Céu Aberto -  Procedimento
-  NBR 5681 -  Controle Tecnológico da Execução de Aterros em Obras de 

Edificações
-  NBR 8 0 4 4  -  Projeto Geotécnico -  Procedimento
-  NBR 6 484  -  Execução de Sondagem de Simples Reconhecimento dos Solos -  

Método de Ensaio
-  NBR 9 6 0 4  -  Abertura de Poços e Trincheira de Inspeção em Solo com Retirada 

de Amostra Deformada e Indeformada -  Procedimento
-  NBR 12131 -  Estacas -  Prova de Carga Estática -  Método de Ensaio
-  NBR 5 629  - Estruturas Ancoradas no Terreno - Ancoragens Injetadas no Terreno 

- Procedimento
-  NBR 6121 - Prova de Carga a Compressão em Estacas Verticais - Procedimento
-  NBR 6 122  - Projeto e Execução de Fundações - Procedimento
-  NBR 6 4 8 9  - Prova de Carga Direta sobre o Terreno de Fundações - 

Procedimento
-  NBR 6 5 0 2  - Rochas e Solos - Terminologia
-  NBR 8 036  - Programação de Sondagens de Simples Reconhecimento dos Solos 

para Fundações de Edifícios
-  NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico
-  Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 

inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;
-  Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA.

• Projeto de estrutura de concreto armado:
Os projetos de Estruturas de Concreto deverão também atender às seguintes 
Normas e Práticas Complementares:
-  Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;
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-  Normas da ABNT e do INMETRO:
-  NBR 9062/2001 Projeto e execução de estruturas de concreto pré-moldado 

(quando for o caso)
-  NBR 6118 - Cálculo e Execução de Obras de Concreto Armado Procedimento
-  NBR 6120 - Cargas para Cálculo de Estruturas de Edificações - Procedimento
-  NBR 6123 - Forças devidas ao vento em Edificações - Procedimento
-  NBR 7197 - Cálculo e Execução de Obras em Concreto Protendido
-  NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico.
-  NBR 5738/2003 Concreto -  Moldagem de corpos-de-prova para ensaios
-  NBR 5739/1994 Concreto -  Ensaio de compressão de corpos-de-prova 

cilíndricos
-  NBR 7212/1984 Especificação de concreto dosado em central
-  NBR 8522/2004 Concreto -  Determinação dos módulos estáticos de elasticidade 

e de deformação e da curva tensão-deformação
-  NBR 8953/1992 Concreto para fins estruturais -  Classificação por grupos de 

resistência
-  NBR 12655/2006 Concreto de cimento Portland -  Preparo, controle e 

recebimento
-  NBR 14931/2003 Execução de estruturas de concreto -  Procedimento
-  NBR 15146/2004 Controle tecnológico de concreto -  Qualificação de pessoal -  

Requisitos
-  NBR 15200/2004 Projeto de estruturas de concreto em situação de incêndio
-  NBR NM 33/1998 Concreto -  Amostragem de concreto fresco
-  NBR NM 67/1998 Concreto -  Determinação da consistência pelo abatimento do 

tronco de cone
Normas e Códigos Estrangeiros:
-  American Concrete Institute (ACI) Standand 318-77 - Building Code 

Requeriments for Reinforced Concrete.
-  Comitê Euro - International du Béton (CEB) Code Modèl pour les Structures em 

Béton -1978
-  CEB - FIP - Model Cosde -1990
-  Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREACONFEA;
-  Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 

inclusive normas de concessionárias de serviços públicos.

• Projeto de estrutura metálica: Estrutura das Coberturas, guarda-corpos, 
corrimãos, gradis e Estrutura da Escada de Incêndio

Os projetos de estruturas metálicas deverão também atender às seguintes Normas e
Práticas Complementares:
-  Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;
-  Normas da ABNT e do INMETRO:
-  NBR 6120 - Cargas para o Cálculo de Estruturas de Edificações - Procedimento
-  NBR 6123 - Forças devidas ao Vento em Edificações - Procedimento
-  NBR 6313 - Peça Fundida de Aço Carbono para Uso Geral - Especificação
-  NBR 6648 - Chapas Grossas de Aço Carbono para Uso Estrutural - 

Especificação
-  NBR 6649/NBR 6650 - Chapas Finas a Quente de Aço Carbono para Uso 

Estrutural - Especificação
-  NBR 8681 - Ações e Segurança nas Estruturas
-  NBR 7007 - Aço para Perfis Laminados para Uso Estrutural - Especificação
-  NBR 5000 - Chapas Grossas de Aço de Baixa Liga e Alta Resistência Mecânica - 

Especificação
-  NBR 5004 - Chapas Finas de Aço de Baixa Liga e Alta Resistência Mecânica - 

Especificação
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-  NBR 5008 - Chapas Grossas de Aço de Baixa e Alta Resistência Mecânica, 
Resistentes à Corrosão Atmosférica para Uso Estrutural - Especificação

-  NBR 5920/NBR 5921 - Chapas Finas de Aço de Baixa Liga e Alta Resistência 
Mecânica, Resistentes à Corrosão Atmosférica para Uso Estrutural (a frio/ a 
quente) - Especificação

-  NBR 8261 - Perfil Tubular de Aço Carbono, Formado a Frio, com e sem Costura, 
de Seção Circular, Quadrada ou Retangular para Uso Estrutural - Especificação

-  NBR 7242 - Peças fundidas de aço de alta resistência para fins estruturais -  
Especificação;

-  NBR 14718 -  Guarda-Corpos para Edificações.
-  NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

• Instalações Hidráulicas e Sanitárias: Água Fria
Os projetos de Instalações Hidráulicas de Água Fria deverão também atender às
seguintes Normas e Práticas Complementares:
-  Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;
-  Normas da ABNT e do INMETRO:
-  NBR 5580 - Tubos de Aço Carbono para Rosca Whitworth Gás, para Uso 

Comum na Condução de Fluídos
-  NBR 5626 - Instalações Prediais de Água Fria -  Procedimento
-  NBR 5648 - Tubo de PVC rígido para instalações prediais de Água Fria - 

Especificação
-  NBR 5651 - Recebimento de Instalações Prediais de Água Fria - Especificação
-  NBR 5657 - Verificação da Estanqueidade à Pressão Interna de Instalações 

Prediais de Água Fria - Método de Ensaio
-  NBR 5658 - Determinação das Condições de Funcionamento das Peças de 

Utilização de uma Instalação Predial de Agua Fria - Método de Ensaio
-  NBR 5669 - Desempenho de válvulas de descarga em instalações prediais de 

água fria - Procedimento
-  NBR 9256 - Montagem de Tubos e Conexões Galvanizadas para Instalações 

Prediais de Água Fria
-  NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico
-  Normas Regulamentadoras do Capítulo V - Título II, da CLT, relativas à 

Segurança e Medicina do Trabalho:
-  NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho
-  Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 

inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;
-  Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREACONFEA.

• Instalações Hidráulicas e Sanitárias: Esgotos Sanitários
Os projetos de Instalações Hidráulicas de Esgotos Sanitários deverão também 
atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:
-  Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;
-  Normas da ABNT e do INMETRO:
-  NBR 5580 - Tubos de Aço Carbono para Rosca Whitworth Gás para Usos 

Comuns na Condução de Fluídos - Especificação
-  NBR 5645 - Tubo cerâmico para Canalizações - Especificações
-  NBR 5688 - Tubo e Conexões de PVC Rígido para Esgoto Predial e Ventilação - 

Especificação
-  NBR 6943 - Conexões de Ferro Fundido, Maleável, com Rosca para Tubulações 

- Padronização
-  NBR 7229 - Projeto, Construção e Operação de Sistemas de Tanques Sépticos
-  NBR 7362 - Tubo de PVC Rígido com Junta Elástica, Coletor de Esgoto - 

Especificação
-  NBR 8160 - Instalações Prediais de Esgotos Sanitários
-  NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO -  FNDE 
SBS 0 .2  Bloco F Edifício Áurea -  70.070-929 -  Brasília. DF 

Telefone: |61) 3966-4030 -  Site: www.fnde.gov.br 
2I de I4 I

http://www.fnde.gov.br


w -

Ministério da Educação
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST

FADE
Fundo Nacional 
deDaaanuoMmanto 
da E ducação

-  NBR 8161 - Tubos e Conexões de Ferro Fundido, para Esgoto e Ventilação - 
Padronização

-  Normas Regulamentadoras do Capítulo V, Título II, da CLT, relativas à 
Segurança e Medicina do Trabalho:

-  NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho
-  Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 

inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;
-  Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREACONFEA.

• Instalações Hidráulicas e Sanitárias: Drenagem e Águas Pluviais
Os projetos de Instalações Hidráulicas de Drenagem de Águas Pluviais deverão
também atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:
-  Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;
-  Normas da ABNT e do INMETRO:
-  NBR 5580 - Tubo de Aço Carbono para Rosca Whitworth Gás para Usos Comuns 

na Condução de Fluídos - Especificação
-  NBR 5645 - Tubo Cerâmico para Canalizações - Especificação
-  NBR 5680 - Tubo de PVC Rígido, Dimensões - Padronização
-  NBR 8056 - Tubo Coletor de Fibrocimento para Esgoto Sanitário - Especificação
-  NBR 8161 - Tubos e Conexões de Ferro Fundido para Esgoto e Ventilação - 

Padronização
-  NBR 9793 - Tubo de Concreto Simples de Seção Circular para Águas Pluviais - 

Especificação
-  NBR 9794 - Tubo de Concreto Armado de Seção Circular para Águas Pluviais - 

Especificação
-  NBR 9814 - Execução de Rede Coletora de Esgoto Sanitário - Procedimento
-  NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico
-  NBR 10843 - Tubos de PVC Rígido para Instalações Prediais de Águas Pluviais - 

Especificação
-  NBR 10844 - Instalações Prediais de Águas Pluviais
-  Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 

inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;
-  Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREACONFEA.

• Projeto de Prevenção e Combate a Incêndios:
Os projetos de Instalações de Prevenção e Combate a Incêndio deverão também 
atender às seguintes Normas e Práticas Complementares:
-  Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais;
-  Normas da ABNT e do INMETRO:
-  NBR 6135 - Chuveiros Automáticos para Extinção de Incêndio - Especificação
-  NBR 9077 - Saídas de Emergência em Edifícios
-  NBR 9441 - Execução de Sistemas de Detecção e Alarme de Incêndio
-  NBR 10067 - Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico
-  NBR 10897 - Proteção contra Incêndio por Chuveiro Automático - Procedimento
-  NBR 11742 - Porta Corta-Fogo para Saídas de Emergência
-  NBR 12693 - Sistema de Proteção por Extintores de Incêndio
-  Normas Regulamentadoras do Capítulo V, Título II, da CLT:
-  NR 26 - Sinalização de Segurança
-  NR 23 - Proteção contra Incêndios
-  Normas e Diretrizes de Projeto do Corpo de Bombeiros Local
-  Regulamento para a Concessão de Descontos aos Riscos de Incêndio do 

Instituto de Resseguros do Brasil (IRB);
-  Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 

inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;
-  Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREACONFEA.
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• Projeto de Impermeabilização:
Os projetos de Impermeabilização deverão também atender às seguintes Normas e
Práticas Complementares:
Normas da ABNT e do INMETRO:
-  NBR 9575 - Impermeabilização - Seleção e projeto
-  NBR 9574 - Execução de impermeabilização -  Procedimento
-  NBR 15352 - Mantas termoplásticas de polietileno de alta densidade (PEAD) e de 

polietileno linear (PEBDL) para impermeabilização
-  NBR 9685 - Emulsão asfáltica para impermeabilização
-  NBR 8083 - Materiais e sistemas utilizados em impermeabilização -  Terminologia
-  NBR 8521 - Emulsões asfálticas com fibras de amianto para impermeabilização -  

Especialização
-  NBR 9396 - Elastômeros em solução para impermeabilização -  Especificação
-  NBR 9229 - Mantas de butil para impermeabilização -  Especificação
-  NBR 9228 - Feltros asfálticos para impermeabilização -  Especificação
-  NBR 9227 - Véu de fibras de vidro para impermeabilização -  Especificação
-  NBR 9690 - Mantas de polímeros para impermeabilização (PVC) -  Especificação
-  NBR 9689 - Materiais e sistemas de impermeabilização -  Classificação
-  NBR 9687 - Emulsões alfálticas com carga para impermeabilização -

Especificação
-  NBR9686 - Solução asfáltica empregada como material de imprimação na 

impermeabilização - Especificação
-  NBR 9685- Emulsões asfálticas sem carga para impermeabilização -

Especificação
-  NBR 9952 - Manta asfáltica com armadura para impermeabilização - Requisitos e 

métodos de ensaio
-  NBR 9910 - Asfalto modificados para impermeabilização sem adição de 

polímeros - Características de desempenho
-  NBR 11905 - Sistemas de impermeabilização composto por cimento 

impermeabilizante e polímeros -  Especificação
-  NBR 12170 - Potabilidade da água aplicável em sistema de impermeabilização - 

Método de ensaio
-  NBR 12171 - Aderência aplicável em sistema de impermeabilização composto 

por cimento impermeabilizante e polímeros - Método de ensaio
-  NBR 13321 - Membrana acrílica com armadura para impermeabilização -  

Especificação
-  NBR 11797 - Mantas de etileno-propileno-dieno-monômero (EPDM)

impermeabilização -  Especificação
-  NBR 13724- Membrana asfáltica para impermeabilização, moldada no local, com 

estruturantes - Especificação
-  Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 

inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;
-  Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREACONFEA.
• PODERÃO SER SOLICITADOS PELO FNDE OUTROS PROJETOS 

COMPLEMENTARES QUE SE MOSTRAREM NECESSÁRIOS PARA A 
PERFEITA EXECUÇÃO DA OBRA.

APRESENTAÇÃO DE DESENHOS E DOCUMENTOS

Os desenhos e documentos a serem elaborados deverão respeitar as normas 
técnicas pertinentes e conterão na parte inferior ou superior, no mínimo, as seguintes 
informações:
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Identificação do CONTRATANTE que assumirá a edificação; identificação da 
CONTRATADA e do autor do projeto: nome, registro profissional e assinatura; 
identificação da edificação: nome e localização geográfica; identificação do 
projeto: etapa de projeto, especialidade/ área técnica, codificação; identificação 
do documento: título, data da emissão e número de revisão; demais dados 
pertinentes.

A CONTRATADA deverá emitir os desenhos e documentos de projeto em obediência 
a eventuais padrões previamente definidos pelo CONTRATANTE.
A elaboração dos desenhos e documentos de projeto deverá obedecer às 
disposições definidas no Caderno de Encargos, sendo elaborados através de 
tecnologia digital. A entrega final dos desenhos e documentos de projeto deverá ser 
realizada em formato de arquivo *.dwg, do software Autocad, ou equivalente, em 
discos óticos (CD ROM), acompanhados de uma cópia em papel, de conformidade 
com o Caderno de Encargos.
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1. SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá elaborar e apresentar à 
FISCALIZAÇÃO o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, em
conformidade com a NR 9, visando à preservação da saúde e da integridade dos 
trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e conseqüente 
controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no 
ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos 
recursos naturais.
Caberá à CONTRATADA adotar todas as medidas relativas a Engenharia de 
Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, fornecendo às suas custas todos os 
equipamentos de proteção individual (EPI) visando à prevenção de acidentes de 
qualquer natureza no decorrer da obra.
A CONTRATADA deverá implantar em torno dos locais onde os serviços estiverem 
sendo executados os elementos de sinalização e proteção atendendo as Normas 
Regulamentadoras -  NR, relativas à engenharia de segurança e medicina do 
trabalho, às exigências de proteção contra incêndio e de primeiros socorros, de forma 
a resguardar de acidentes os trabalhadores e transeuntes, sem prejuízo dos serviços 
em andamento.
A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção 
individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: 
capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de 
proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza 
dos serviços e obras em execução. Também deverão ser fornecidos todos os 
Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC), (Ver Item 1.8 - Segurança).

A CONTRATADA manterá organizadas, limpas e em bom estado de higiene as 
instalações do canteiro de serviço, especialmente as vias de circulação, passagens e 
escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e removendo regularmente as sobras 
de materiais, entulhos e detritos em geral.
A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar 
o trânsito de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de 
emergência e impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio.
A CONTRATADA manterá no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra 
incêndio e brigada de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor.
Caberá à CONTRATADA comunicar à FISCALIZAÇÃO e, nos casos de acidentes 
fatais, à autoridade competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, 
todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive 
princípios de incêndio.
Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e 
pessoal orientado para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a 
execução dos trabalhos, nos termos da NR 18.
Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de 
materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e 
disciplina em todas as dependências do canteiro de serviço.

O CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de 
verificar o cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado 
de conservação dos equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de 
proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem
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como a observância das demais condições estabelecidas pelas normas de segurança 
e saúde no trabalho.
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RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

Durante 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços e obras, a 
CONTRATADA responderá por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 
1245 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, 
vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, 
independentemente de qualquer pagamento do CONTRATANTE.
A presença da FISCALIZAÇÃO durante a execução dos serviços e obras, quaisquer 
que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará 
solidariedade ou corresponsabilidade com a CONTRATADA, que responderá única e 
integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por 
suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor.
Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, 
vícios, defeitos ou imperfeições apontadas, poderá o CONTRATANTE efetuar os 
reparos e substituições necessárias, seja por meios próprios ou de terceiros, 
transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em 
dívida líquida e certa da CONTRATADA.
A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos 
causados em bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de 
omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores e 
subcontratadas, bem como originados de infrações ou inobservância de leis, 
decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o 
CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse título, 
incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora.
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PRÁTICA GERAL DE CONSTRUÇÃO -  I 
Fiscalização, Medição e Recebimento -1 .10

1. FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução da obra compete ao CONTRATANTE de forma a garantir 
a regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, nos termos do 
Convênio, em especial o cumprimento dos prazos de análise da respectiva prestação 
de contas. O FNDE manterá desde o início dos serviços e obras até o seu 
recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, uma equipe de SUPERVISÃO 
constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao 
acompanhamento e controle dos trabalhos.
A CONTRATADA deverá facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação 
da FISCALIZAÇÃO, permitindo o acesso aos serviços e obras em execução, bem 
como atendendo prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas.
No acompanhamento e fiscalização do objeto serão verificados:

• A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da 
legislação aplicável;

• A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano 
de Trabalho, e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas 
apresentados;

• a regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no Sistema;

• o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas.

A FISCALIZAÇÃO realizará, dentre outras, as seguintes atividades:
• Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente 

aos trabalhos, incluindo o contrato, Caderno de Encargos, orçamentos, 
cronogramas, caderneta de ocorrências, correspondência, relatórios diários, 
certificados de ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos e catálogos 
de materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras;

• Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço 
apresentados pela CONTRATADA no início dos trabalhos;

• Analisar e aprovar o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços 
e obras a serem apresentados pela CONTRATADA no início dos trabalhos;

• Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão 
sobre o andamento dos serviços e obras, esclarecimentos e providências 
necessárias ao cumprimento do contrato;

• Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente 
constatadas nos desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de 
projeto, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao 
desenvolvimento dos trabalhos;

• Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos 
serviços e obras em execução, bem como às interferências e interfaces dos 
trabalhos da CONTRATADA com as atividades de outras empresas ou 
profissionais eventualmente contratados pelo CONTRATANTE;

• Promover a presença dos Autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre 
que for necessária a verificação da exata correspondência entre as condições 
reais de execução e os parâmetros, definições e conceitos de projeto;
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• Paralisar e/ou solicitar que sejam refeitos quaisquer serviços que não sejam 
executados em conformidade com projeto, norma técnica ou qualquer 
disposição oficial aplicável ao objeto do contrato;

• Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados 
defeituosos, inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras;

• Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas 
necessárias ao controle de qualidade dos serviços e obras objeto do contrato;

• Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e 
obras, aprovando os eventuais ajustes que ocorrerem durante o 
desenvolvimento dos trabalhos;

• Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e 
atestar as respectivas medições, bem como conferir, vistar e encaminhar para 
pagamento as faturas emitidas pela CONTRATADA;

• Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços 
solicitada pela CONTRATADA e admitida no Caderno de Encargos, com base 
na comprovação da equivalência entre os componentes, de conformidade com 
os requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos;

• Verificar e aprovar os relatórios periódicos de execução dos serviços e obras, 
elaborados de conformidade com os requisitos estabelecidos no Caderno de 
Encargos;

• Solicitar a substituição de qualquer funcionário da CONTRATADA que 
embarace ou dificulte a ação da FISCALIZAÇÃO ou cuja presença no local dos 
serviços e obras seja considerada prejudicial ao andamento dos trabalhos;

Qualquer auxílio prestado pela FISCALIZAÇÃO na interpretação dos desenhos, 
memoriais, especificações e demais elementos de pro|eto, bem como na 
condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a CONTRATADA 
da responsabilidade pela execução dos serviços e obras.
A comunicação entre a FISCALIZAÇÃO e a CONTRATADA será realizada através de 
correspondência oficial e anotações ou registros na Caderneta de Ocorrências.
A Caderneta de Ocorrências, com páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) 
destacáveis, será destinada ao registro de fatos e comunicações que tenham 
implicação contratual, como: modificações de projeto, conclusão e aprovação de 
serviços e etapas construtivas, autorizações para execução de trabalho adicional, 
autorização para substituição de materiais e equipamentos, ajustes no cronograma e 
plano de execução dos serviços e obras, irregularidades e providências a serem 
tomadas pela CONTRATADA e FISCALIZAÇÃO.
A FISCALIZAÇÃO deverá exigir relatórios diários de execução dos serviços e obras 
(Diário de Obra), com páginas numeradas em 3(três) vias, 2(duas) destacáveis, 
contendo o registro de fatos normais do andamento dos serviços, como: entrada e 
saída de equipamentos, serviços em andamento, efetivo de pessoal, condições 
climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades de suas 
subcontratadas.
As reuniões realizadas no local dos serviços e obras serão documentadas por Atas 
de Reunião, elaboradas pela FISCALIZAÇÃO e que conterão, no mínimo, os 
seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, assuntos tratados, 
decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas.
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MEDIÇÃO E RECEBIMENTO

Deverão ser obedecidas as seguintes condições gerais:
Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços 
e obras efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela 
FISCALIZAÇÃO, respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e suas 
modificações expressa e previamente aprovadas pelo CONTRATANTE.
A medição de serviços e obras será baseada em relatórios periódicos elaborados 
pela CONTRATADA, registrando os levantamentos, cálculos e gráficos necessários à 
discriminação e determinação das quantidades dos serviços efetivamente 
executados.
A discriminação e quantificação dos serviços e obras considerados na medição 
deverão respeitar rigorosamente as planilhas de orçamento anexas ao contrato, 
inclusive critérios de medição e pagamento.
O CONTRATANTE efetuará os pagamentos das faturas emitidas pela 
CONTRATADA com base nas medições de serviços aprovadas pela 
FISCALIZAÇÃO, obedecidas as condições estabelecidas no contrato.

O Recebimento dos serviços e obras executados pela CONTRATADA será 
efetivado em duas etapas sucessivas:
• Na primeira etapa, após a conclusão dos serviços e solicitação oficial da 

CONTRATADA, mediante uma vistoria realizada pela FISCALIZAÇÃO e/ou 
Comissão de Recebimento de Obras e Serviços, será efetuado o Recebimento 
Provisório;

• Nesta etapa, a CONTRATADA deverá efetuar a entrega dos catálogos, folhetos 
e manuais de montagem, operação e manutenção de todas as instalações, 
equipamentos e componentes pertinentes ao objeto dos serviços e obras, 
inclusive certificados de garantia;

• Após a vistoria, através de comunicação oficial da FISCALIZAÇÃO, serão 
indicadas as correções e complementações consideradas necessárias ao 
Recebimento Definitivo, bem como estabelecido o prazo para a execução dos 
ajustes;

• Na segunda etapa, após a conclusão das correções e complementações e 
solicitação oficial da CONTRATADA, mediante nova vistoria realizada pela 
FISCALIZAÇÃO e/ou Comissão de Recebimento de Obras e Serviços, será 
realizado o Recebimento Definitivo;

• O Recebimento Definitivo somente será efetivado pelo CONTRATANTE após a 
apresentação pela CONTRATADA da Certidão Negativa de Débito fornecida 
pelo INSS, certificado de Recolhimento de FGTS e comprovação de 
pagamento das demais taxas, impostos e encargos incidentes sobre o objeto 
do contrato.
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TIPO

O barracão será dimensionado pela CONTRATADA de forma a abrigar escritório com 
sanitário para a FISCALIZAÇÃO e Administração da Obra, almoxarifado, vestiários e 
sanitários de operários.

LOCALIZAÇÃO

A localização do barracão, dentro do canteiro da obra, bem como a distribuição 
interna dos respectivos compartimentos será objeto de estudo pela CONTRÃTADA. 
Após aprovado o estudo pela FISCALIZAÇÃO, será construído o barracão 
rigorosamente de acordo com as suas indicações.

CONSTRUÇÃO

3.1 O barracão deverá ser construído com estrutura de madeira ou alvenaria, a critério da 
CONTRATADA, e coberto com telhas. Será dotado de ventilação adequada com 
esquadrias simples, podendo ser confeccionadas na própria obra.

3.2 O barracão receberá interna e externamente pintura em látex na cor branca.

3.3 A área do escritório será compatível com o porte da obra; terá, no mínimo, 12 m2 de 
área útil e será dotado de mesas, cadeiras e escaninhos de concepção simples, 
iluminação natural condizente com o ambiente e artificial com luminárias 
fluorescentes.

3.4 O sanitário do escritório deverá conter, no mínimo, 1 vaso sanitário, 1 lavatório e 1 
chuveiro.

3.5 Os vestiários e sanitários para operários terão áreas e equipamentos de forma a 
atender a NR-18.
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IMPLANTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO -  2 
Quadro Efetivo da Obra -  2.2

1. DISPOSIÇÕES GERAIS

O responsável técnico da obra (RT) será Engenheiro Civil ou Arquiteto, com formação 
plena, devidamente inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia da Região sob a qual esteja jurisdicionada a obra. O RT será 
obrigatoriamente o profissional que acompanhará a obra.
Caberá à CONTRATADA selecionar os operários com comprovada capacidade 
técnica e dimensionar o quadro efetivo de acordo com o porte da obra.
Será exigido pelo CONTRATANTE que todo e qualquer trabalhador da empresa 
CONTRATADA tenha registro em carteira e enquadramento nas legislações 
trabalhistas e do INSS, conforme disposições do Ministério do Trabalho. Essa 
condição é obrigatória para que o funcionário tenha acesso ao canteiro de obras. 
Caso algum trabalhador da empresa CONTRATADA não esteja com a documentação 
exigida pelo Ministério do Trabalho, a mesma será notificada e o funcionário impedido 
de realizar qualquer atividade no canteiro de obras.
O CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer 
profissional do canteiro de obras desde que verificada sua incompetência na 
execução das tarefas, bem como apresentar hábitos de conduta nocivos à boa 
administração do canteiro.
A substituição de qualquer elemento será processada, no máximo, 48 horas após a 
comunicação, por escrito, da FISCALIZAÇÃO.
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1. DISPOSIÇÕES GERAIS

Todas as instalações provisórias serão executadas pela Contratada e devem estar 
de acordo com o disposto na NR 18.
O fornecimento e custo de água, esgoto sanitário, energia elétrica e demais 
instalações provisórias ficam às expensas da CONTRATADA.

2. ÁGUA

A ligação provisória de água, quando o logradouro for abastecido por rede 
distribuidora pública de água, obedecerá às prescrições e exigências de 
municipalidade.

2.1 RESERVATÓRIOS
Os reservatórios serão dotados de tampa e terão capacidade dimensionada para 
atender, sem interrupções de fornecimento, e todo os pontos previstos no canteiro de 
obras. Cuidado especial será tomado pela CONTRATADA quanto à previsão de 
consumo de água para confecção de concreto, alvenaria, pavimentação e 
revestimento da obra.

2.2 TUBULAÇÃO
Os tubos e conexões para as instalações hidráulicas poderão ser em PVC.

2.3 ABASTECIMENTO
O abastecimento de água ao canteiro será efetuado, obrigatoriamente, sem 
interrupção, mesmo que a CONTRATADA tenha que se valer de caminhão-pipa.

3. ESGOTO SANITÁRIO

3.1 COLETOR PUBLICO
Se o logradouro possuir coletor público, caberá à CONTRATADA a ligação provisória 
dos esgotos sanitários provenientes do canteiro de obras, de acordo com as 
exigências da municipalidade.

3.2 FOSSA
Quando o logradouro não possuir coletor público de esgotos, a CONTRATADA 
instalará fossa séptica e sumidouro, de acordo com as prescrições mínimas 
estabelecidas pela NBR-7229 - Construção e instalação de fossas sépticas e 
disposição dos efluentes finais. Em hipótese alguma se admitirá e ligação do efluente 
de fossa/sumidouro diretamente à galeria de águas pluviais.
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ENERGIA ELÉTRICA

A ligação provisória de energia elétrica ao canteiro obedecerá, rigorosamente, às 
prescrições da concessionária local.
REDE
Os ramais e sub-ramais internos serão executados com condutores isolados por 
camada termoplástica. corretamente dimensionados para atender às respectivas 
demandas dos pontos de utilização.
Os condutores aéreos serão fixados em postes com isoladores de porcelana.
As emendas de fios e cabos serão executadas com conectores apropriados e 
guarnecidos com fita isolante. Não serão admitidos fios desencapados.

As descidas (prumadas) de condutores para alimentação de máquinas e 
equipamentos serão protegidas por eletrodutos.
Todos os circuitos serão dotados de disjuntores termo-magnéticos. Cada máquina e 
equipamento receberá proteção individual de acordo com a respectiva potência por 
disjuntor termo magnético, fixado próximo ao local de operação do equipamento e 
abrigado em caixas de madeira com portinhola.
VIGILÂNCIA

Caberá à CONTRATADA exercer enérgica vigilância das instalações provisórias de 
energia elétrica, a fim de evitar acidentes e curtos-circuitos que possam provocar 
danos físicos às pessoas ou que venham prejudicar o andamento normal dos 
trabalhos.

PLACA DE OBRA
A CONTRATADA deverá fornecer e instalar 1 (uma) placa de obra conforme o 
modelo do Governo Federal. A CONTRATADA deverá solicitar junto ao FNDE o 
modelo da Placa de Obra referente ao Bloco que será construído, executando-a 
conforme o Projeto Específico fornecido.
A empresa também deverá instalar às suas expensas as placas identificadoras da 
empresa e demais placas exigidas pela legislação.
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1. DISPOSIÇÕES GERAIS

A limpeza do terreno e atividades correlatas necessárias para que seja possível a 
locação da edificação ficam às expensas da CONTRATADA.

2. SERVIÇOS A EXECUTAR

A limpeza do terreno compreenderá os serviços de demolição e remoção dos 
entulhos resultantes da mesma, o que permitirá que a área fique completamente livre 
e desempedida para a nova edificação, tomando-se os cuidados necessários para 
evitar danos a terceiros.

3. ENTULHOS

Será efetuada, no decorrer do prazo de execução da obra, periódica remoção dos 
entulhos e detritos que venham a acumular no terreno.
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

A locação será executada com teodolito e nível.
A CONTRATADA procederá à locação planimétrica e altimétrica da obra de acordo 
com o projeto de implantação.

Procederá também à aferição das dimensões, dos alinhamentos, dos ângulos e de 
quaisquer outras indicações constantes do projeto com as reais condições 
encontradas no local.
Havendo discrepância entre as reais condições existentes no local e os elementos do 
projeto, a ocorrência será objeto de comunicação, por estrito, à FISCALIZAÇÃO, a 
quem competirá deliberar a respeito.

Após a demarcação dos alinhamentos e pontos de nível, a CONTRATADA fará 
comunicação à FISCALIZAÇÃO que procederá às verificações e aferições que julgar 
oportunas.

2. APROVAÇÃO

Depois de atendidas pela CONTRATADA todas as exigências formuladas pela 
FISCALIZAÇÃO, o CONTRATANTE dará por aprovada a locação, sem que tal 
aprovação prejudique, de qualquer modo, o disposto a seguir.

3. ERROS E DISCREPÂNCIAS

A ocorrência de erros na locação da obra projetada implicará, para a CONTRATADA, 
obrigação de proceder por sua conta e nos prazos contratuais às modificações, 
demolições e reposições que se tornarem necessárias, a juízo da FISCALIZAÇÃO, 
ficando, além disso, sujeito à sanções, multas e penalidades aplicáveis em cada caso 
particular, de acordo com o Contrato e presente Caderno de Encargos.

4. DISPOSIÇÕES FINAIS

A CONTRATADA manterá em perfeitas condições toda e qualquer referência de nível 
(RN) e de alinhamento, o que permitirá reconstituir ou aferir a locação em qualquer 
tempo e oportunidade.
Periodicamente, a CONTRATADA efetuará rigorosa verificação no sentido de 
comprovar se a obra está sendo executada de acordo com a locação.
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Todos os tapumes devem estar de acordo com o disposto na NR 18, sendo que todos 
serão executados e custeados pela CONTRATADA.

2. CARACTERÍSTICAS técnicas

Os tapumes serão executados com chapas de madeira compensada ou madeirite, 
obedecidas, rigorosamente as exigências da municipalidade local e o prescrito a 
seguir.
Os tapumes, quando não especificados de modo diverso, terão 2,20 m de altura e 
acompanharão o caimento natural do terreno.
Serão construídos com chapas de madeira compensada ou madeirit, de 2,20 x 1,10 
m com 6 mm de espessura.
Os montantes e travessas serão constituídos por peças de madeira com seção de 6 x 
6 cm. os montantes serão espaçados entre si 110 cm, de eixo a eixo.

Os tapumes levarão rodapés e chapins de tábuas.
Portões, portas e alçapões para descarga de materiais serão executados com as 
mesmas chapas devidamente estruturadas.
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MOVIMENTO DE TERRA E SERVIÇOS CORRELATOS -  3 
Aterro/Compactação e Transporte -  3.1

1.

2.

ATERROS/COMPACTAÇÃO

Para levantamento dos volumes de terra a serem escavados e/ou aterrados devem 
ser utilizadas as curvas de nível referentes aos projetos de implantação de cada 
edificação. A determinação dos volumes deverá ser realizada através de seções 
espaçadas entre si, tanto na direção vertical quanto horizontal. O volume de aterro 
deverá incluir os aterros necessários para a implantação da obra, bem como o aterro 
do caixão.

A execução de aterro e compactação obedecerá às normas da ABNT, em particular 
as citadas a seguir:

NBR-6459
NBR-7180
NBR-7181
NBR-7182
NBR-5661

Solo - determinação do limite de liquidez;
Solo - determinação do limite de plasticidade;
Solo - análise granulométrica;
Solo - ensaio de compactação;
Controle tecnológico da execução de aterros em obras de edificações

CONDIÇÕES GERAIS

O lançamento será executado em camadas com espessuras uniformes e controladas 
por meio de pontaletes.

As camadas depois de compactadas não terão mais que 30 cm de espessura média. 
A medida dessa espessura será feita por nivelamentos sucessivos da superfície do 
aterro, não se admitindo entretanto, nivelamentos superiores a 5 camadas.

A umidade do solo será mantida próxima da taxa ótima, por método manual, 
admitindo-se a variação de no máximo 3% (curva de Proctor).

Será mantida a homogeneidade das camadas a serem compactadas, tanto no que se 
refere à umidade quanto ao material.

Os materiais para composição do aterro serão convenientemente escolhidos, 
devendo ser usada de preferência a areia, que apresentará CBR (Califórnia Bearing 
Ratio) - índice de Suporte Califórnia da ordem de 30%.

O aterro será sempre compactado até atingir o grau de compactação de no mínimo 
95%, com referência ao ensaio de compactação normal de solos, conforme MB-33/84 
(NBR-7182).

O controle tecnológico do aterro será realizado de acordo com a NB-501/77 (NBR- 
5681).

A CONTRATANTE só admitirá a utilização de pilões manuais em trabalhos 
secundários ou em locais de difícil manuseio, como em reaterro de valas.

Antes de iniciar aterros de grande porte, a CONTRATADA deverá submeter o plano 
de lançamento e método de compactação à apreciação e autenticação da
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FISCALIZAÇÃO, inform ando número de camadas, material a ser utilizado, tipo de 
controle, equipam ento, etc.

Na hipótese de haver necessidade de substituição do material de subleito, a seleção 
da jazida será objeto de pesquisa e os resultados dos ensaios serão apresentados à 
CO NTRATANTE com parecer justificativo da opção efetuada pela FISCALIZAÇÃO.

O controle de serviços de aterro/com pactação será feito por laboratório especializado, 
sob supervisão de seu Engenheiro responsável, munido de equipam entos para 
m edições "in situ".

As cam adas que não tenham  atingido as condições m ínimas de com pactação, ou 
estejam  com  espessura maior que a especificada, serão escarificadas, 
hom ogeneizadas, levadas à um idade adequada e novam ente com pactadas, antes do 
lançam ento da cam ada sobrejacente.

As cam adas do aterro serão horizontais, devendo ser iniciadas nas cotas mais 
baixas.

Os ensaios de caracterização com preenderão os seguintes serviços:

- granulom etria por peneiram ento: NBR-7181;

- lim ite de liquidez: NBR-6459;

- lim ite de plasticidade: NBR-7180;

- com pactação: NBR-7182;

- índice de Suporte Califórnia (CBR): método DNER-DPTM -49-64;

- densidade "in situ": processo do frasco de areia, segundo o método DNER- 
DPTM -92 64.

A seleção de m étodo para verificação do grau de com pactação será realizada de 
acordo com o peso do equipam ento que será em pregado, conform e o ensaio normal 
da NBR -7182.

No caso do m aterial de em préstim o não ser homogêneo, a com pactação será 
executada do lado seco da curva Proctor, próxim a da um idade ótima. Deverá ser 
observado que, apesar do material ter sido retirado de uma mesma área, haveria 
indeterm inação da curva a interpolar no caso da com pactação ter sido executada no 
lado saturado.

A recom endação contida no item precedente passa a ser exigência no caso do 
m aterial de em préstim o não ser homogêneo, apesar de retirado de um a mesma área, 
pois haveria indeterm inação da curva a interpolar no caso da com pactação ser 
executada no lado saturado.

3. TRANSPORTE

Fica a cargo da CONTRATADA o transporte necessário para a execução dos 
serviços de preparo do terreno, escavação e aterro.
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MOVIMENTO DE TERRA E SERVIÇOS CORRELATOS -  3 
Gabarito -  3.2

1. CONDIÇÕES GERAIS

O gabarito para locação dos pontos de perfuração das estacas deverá ser executado 
com 02 (duas) tábuas de 15,0cm de largura, lisas e isentas de textura que prejudique 
receber escrita manual.

As tábuas que form am  o gabarito deverão ser pregadas form ando ângulo de 90° 
entre si (na vertical e horizontal), pintadas de branco, com indicação das cotas 
acum uladas e dos pontos de perfuração com tinta verm elha ou azul. O gabarito 
deverá ser todo ele fixado em pontaletes cravados no terreno a uma distância não 
superior a 1,50m entre pontaletes e estroncadas a cada 9,00 m.

Nenhum trecho do gabarito deverá ter extensão acim a de 25,00m, para evitar desvios 
de catenária nos arames esticados e cruzados para locação dos piquetes.
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MOVIMENTO DE TERRA E SERVIÇOS CORRELATOS -  3 
Escavações -  3.3

1. CONDIÇÕES GERAIS

As escavações necessárias à construção de fundações e as que se destinam a obras 
permanentes serão executadas de modo a não ocasionar danos à vida, à 
propriedades ou a ambos. Desde que atendidas as condições anteriormente citadas, 
as escavações provisórias de até 1,50 m não necessitam de cuidados especiais.

As escavações além de 1,50 m de profundidade, serão taludadas ou protegidas com 
dispositivos adequados de contenção. Quando se tratar de escavações permanentes, 
serão protegidas com muros de arrimo ou cortinas.

As cavas para fundações, subsolos, reservatórios d'água e outras partes da obra 
abaixo do nível do terreno, serão executadas de acordo com as indicações 
constantes do projeto de fundações e demais projetos da obra, natureza do terreno 
encontrado e volume do material a ser deslocado.

A execução dos trabalhos de escavações obedecerá, além do transcrito no presente 
Procedimento, a todas as prescrições da NBR-6122 - Projeto e execução de 
fundações, concernentes ao assunto.

As escavações para execução de blocos e cintas (baldrames) circundantes serão 
levadas a efeito com a utilização de escoramento e esgotamento d'água, se for o 
caso, de forma a permitir a execução a céu aberto daqueles elementos estruturais e 
respectivas impermeabilizações.

Todas as escavações serão protegidas, quando for o caso, contra ação de água 
superficial ou profunda, mediante drenagem, esgotamento ou rebaixamento do lençol 
freático.
O reaterro de escavações provisórias e o enchimento junto a muros de arrimo ou 
cortinas serão executados com todos os cuidados necessários, de modo a impedir 
deslocamentos que afetem a própria estrutura, edificações ou logradouros 
adjacentes.

A execução das escavações implicará responsabilidade integral da CONTRATADA, 
pela resistência e estabilidade das mesmas.
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MOVIMENTO DE TERRA E SERVIÇOS CORRELATOS -  3 
Preparo do Terreno -  3.4

1. NIVELAMENTO

A CONTRATADA executará todo movimento de terra necessário e indispensável para 
o nivelamento do terreno tanto para atender as cotas fixadas pelo projeto 
arquitetônico, como para adequá-lo as necessidades da implantação arquitetônica.

Durante os trabalhos de preparo do terreno, a CONTRATADA providenciará a 
drenagem, desvio e/ou canalização das águas pluviais, evitando, assim, que as 
mesmas venham a prejudicar as obras em andamento.

As áreas externas, quando não perfeitamente caracterizadas em plantas, serão 
regularizadas de forma a permitir, sempre, fácil acesso e perfeito escoamento das 
águas superficiais.
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1. NORMAS

Devem ser tomados todos os cuidados para o correto posicionamento da armação 
nas fundações, devendo ser utilizados espaçadores que garantam o recobrimento 
mínimo especificado pela NBR 6122.
A execução das fundações deverá satisfazer ao contido nas especificações do projeto 
e presente memorial no tocante aos procedimentos de execução, ao concreto 
aplicado, e às normas da ABNT atinentes ao assunto, especialmente as normas 
indicadas no Item 1 (Prática Geral da Construção -  Projetos Complementares: 
Relação dos Projetos e Normas Técnicas Relacionadas - Projeto de Fundações) e as 
seguintes:
NBR-6118 Projeto e execução de obras de concreto armado;
NBR-6122 Projeto e execução de fundações;
NBR-7678 Segurança na execução de obras e serviços de construção;

NBR-12131 Estacas - prova de carga estática;
NBR-12655 Preparo, controle e recebimento de concreto;
NBR-13208 Estacas - prova de carga dinâmica;
NBR-6489 Prova de carga direta sobre terreno de fundação.

2. AMPLITUDE DA DESIGNAÇÃO

Para efeito deste Procedimento, entende-se por fundação os seguintes elementos:

- blocos;
- vigas de fundação (baldrames);
- estacas;
- blocos de coroamento;
- vigas de equilíbrio.

3. CONDIÇÕES GERAIS

As fundações serão executadas segundo o projeto elaborado pela CONTRATANTE e 
aprovado pelo FNDE, em total obediência às prescrições das Normas próprias da 
ABNT. Deverá ser adotada uma solução de fundações compatível com a intensidade 
das cargas, a capacidade de suporte do solo e a presença do nível d’água, podendo 
ser utilizadas fundações escavadas moldadas “in loco” ou cravadas.
Quando forem executados aterros, as capacidade de carga das fundações deverão 
ser analisadas quanto ao atrito negativo geradoAs fundações serão executadas 
segundo o projeto elaborado pela licitante e aprovado pela fiscalização, em total 
obediência às prescrições das Normas próprias da ABNT. Deverá ser adotada uma 
solução de fundações compatível com a intensidade das cargas, a capacidade de 
suporte do solo e a presença do nível d’água, podendo ser utilizadas fundações 
escavadas moldadas “in loco" ou cravadas.
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Caberá à CONTRATADA a execução de todos os escoramentos para promover as 
condições de segurança.
O concreto utilizado nas fundações deverá ter consistência, consumo mínimo de 
cimento e fck de acordo com a NBR 6122 e a NBR 6118.
Sob qualquer elemento de concreto em contato com o solo (vigas, lajes, cintas) será 
estendida uma camada de brita de aproximadamente 3 cm e, posteriormente, uma 
camada de concreto simples de pelo menos 5 cm.
Os serviços só poderão ser iniciados após a aprovação, pela FISCALIZAÇÃO, da 
locação das fundações.
É obrigatória a presença permanente do engenheiro residente da contratada ou de 
especialista de fundações durante todo o processo de concretagem.
Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas necessárias para 
escoramento de construções vizinhas e sustentação de taludes, bem como para 
quaisquer outras providências julgadas necessárias à perfeita execução e 
estabilização da obra.

COTAS DE ARRASAMENTO

As cotas de arrasamento das fundações serão as indicadas nos projetos, sendo de 
responsabilidade da CONTRATADA a compatibilização com os projetos de 
arquitetura.

TIPOS DE FUNDAÇÃO

Ver Manual de Projeto

LANÇAMENTO

Antes do lançamento do concreto para confecção dos elementos de fundação, as 
cavas deverão estar limpas, isentas de quaisquer materiais que sejam nocivos ao 
concreto, tais como madeira, solo carreado por chuvas, etc.

Em caso de existência de água nas valas da fundação, deverá haver total 
esgotamento, não sendo permitida sua concretagem antes dessa providência.
O fundo da vala deverá ser recoberto com uma camada de brita de aproximadamente 
3 cm e, posteriormente, com uma camada de concreto simples de pelo menos 5 cm.
Em nenhuma hipótese os elementos serão concretados usando o solo diretamente 
como fôrma lateral.

Durante a etapa de escavação das valas, a CONTRATADA deverá prever 
dispositivos para prevenção de acidentes, tais como cercas, grades, tapumes, etc.
Deverá ser observado o disposto no presente caderno de encargos, no tocante a 
controles e testes do concreto a ser utilizado.

7. BLOCOS DE FUNDAÇÃO

Serão adotados blocos com as dimensões indicadas nos projetos de 
fundações/estruturas, interligados entre si por vigas baldrame nas dimensões 
indicadas nas pranchas de forma.

Nos fundos dos blocos e vigas baldrames será executada camada de 5 cm de 
espessura de brita ns 1.
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Antes do efetivo início de qualquer trecho de fundações, a contratada deverá avaliar e 
notificar à fiscalização casos de eventuais alterações necessárias para alguma cota 
de arrasamento de estacas ou tubulões, com o objetivo de evitar situação indesejável 
caso algum bloco de fundações fique aflorado ou exposto. Esta prescrição engloba 
situações em locais interno (auditórios, etc) ou externo (empenas e fachadas), em 
quaisquer das edificações da obra.
Tanto para o concreto quanto para as armações dos blocos deverão ser observadas 
as indicações dos projetos, quanto ao fck do concreto e bitolas/dimensões das 
armações.
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ESTRUTURA -  5
Concreto Armado -  Condições Gerais -  5 .1

PROJETO

A estrutura de concreto armado será executada em estrita obediência às disposições 
do projeto estrutural, fornecido pela CONTRATANTE, às Normas próprias da ABNT.
A estrutura dos edifícios é constituída por pilares e vigas em concreto armado 
moldado in loco e lajes de concreto armado pré-fabricadas. Será usado concreto fck= 
25,0 MPa, conforme indicado no projeto de cálculo estrutural.
Quando for utilizado concreto usinado, deverão ser extraídos sistematicamente 
corpos de prova dos concretos, para ensaio de resistência, por firma especializada e 
idônea, aprovada pela fiscalização, de acordo com as recomendações contidas nas 
Normas.
Nenhum elemento estrutural poderá ser concretado sem a prévia verificação da 
CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO, no tocante aos alinhamentos, dimensões e 
estanqueidade das formas, armações, locação das fundações e/ou outros elementos 
que, por exigência do projeto, deverão estar embutidos na estrutura.
Deve-se ainda ter total respeito ao projeto estrutural, no que diz respeito às notas 
indicadas nas folhas, assim como respeitar o prazo adequado para retirada de 
escoramento.Na leitura e interpretação do projeto estrutural, será sempre levado em 
conta que o mesmo obedeceu às normas da ABNT aplicáveis ao caso, conforme a 
seguir:
NBR 7480-1996 Barras e fios de aço destinados a armaduras para concreto 

armado
NBR-7211 
NBR 5736-1991 
NBR 5737-1992

NBR-7223

Agregados para concreto 
Cimento Portland pozolânico;
Cimento Portland de moderada resistência a sulfatos (MRS) e 
cimento Portland de alta resistência a sulfatos (ARS);
Concreto - determinação da consistência pelo abatimento do 
tronco de cone

NBR 6118 
NBR 6120 
NBR 7190 
NBR 8800

Projetos e execução de obra de concreto armado;

Cargas para o cálculo de estruturas de edificações;
Cálculo e execução de estruturas de madeira;
Projeto e execução de estruturas de aço de edifícios - método 
dos estados limites.

Na eventualidade de divergência entre o projeto estrutural e os demais, deverá ser 
consultado o FNDE-, a quem competirá decidir pela solução a ser adotada.

MATERIAIS

2.1 ARMADURAS

2.1.1 Conforme especificações do presente caderno de encargos e projetos.

2.1.2 As barras de aço não deverão apresentar excesso de ferrugem, manchas de
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óleo, argamassa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma 
perfeita aderência ao concreto. Serão adotadas precauções para evitar 
oxidação excessiva das barras de espera, as quais, antes do início da 
concretagem, deverão estar limpas.

2.1.3 A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se 
para isso à distância mínima prevista na NBR 6118 e no projeto estrutural. 
Para isso serão empregados afastadores de armadura dos tipos "clips" 
plásticos ou pastilhas de argamassa.

2.1.4 As diferentes partidas de ferro serão depositadas e arrumadas de acordo 
com a bitola, em lotes aproximadamente iguais de acordo com as normas, 
separados uns dos outros, de modo a ser estabelecida fácil correspondência 
entre os lotes e as amostras retiradas para ensaios.

AGREGADOS

2.2.1 Conforme especificações do presente caderno de encargos e projetos.

2.2.2 Serão identificados por suas características, cabendo ao laboratório modificar 
a dosagem quando um novo material indicado tiver características diferentes 
do agregado inicialmente empregado.

2.2.3 Quando os agregados forem medidos em volume, as padiolas ou carrinhos, 
especialmente construídos, deverão trazer, na parte externa, em caracteres 
bem visíveis, o nome do material, o número de padiolas por saco de cimento 
e o traço respectivo.

ÁGUA

2.3.1 Conforme especificações do presente caderno de encargos e projetos.

CIMENTO

2.4.1 Conforme especificações do presente caderno de encargos e projetos.

2.4.2 Nas peças sujeitas a ambientes agressivos, recomenda-se o uso de cimentos 
que atendam à NBR 5736-1991 e NBR 5737-1992.

2.4.3 Não será permitida, em uma mesma concretagem, a mistura de tipos e/ou 
marcas diferentes de cimento. Os volumes mínimos a misturar de cada vez 
deverão corresponder a 1 saco de cimento.

2.4.4 O cimento será obrigatoriamente medido em peso, não sendo permitida sua 
medição em volume.

2.4.5 Os sacos de cimento serão armazenados sobre estrado de madeira, em local 
protegido contra a ação das intempéries, da umidade e de outros agentes 
nocivos à sua qualidade. O cimento deverá permanecer na embalagem 
original até a ocasião de seu uso. As pilhas não deverão ser constituídas de 
mais de 10 sacos.

2.4.6 Lotes recebidos em épocas defasadas em mais de 15 dias não poderão ser 
misturados.
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FÔRMAS E ESCORAMENTOS

2.5.1 As fôrmas e escoramentos obedecerão aos critérios da NBR 7190/1997 e da 
NBR 8800/1996.

2.5.2 O dimensionamento das fôrmas e dos escoramentos será feito de forma a 
evitar possíveis deformações devido a fatores ambientais ou provocados pelo 
adensamento do concreto fresco. As fôrmas serão dotadas da contra-flecha 
necessária.

2.5.3 Antes do início da concretagem, as fôrmas estarão limpas e estanques, de 
modo a evitar eventuais fugas de pasta.

2.5.4 As fôrmas serão molhadas até a saturação a fim de evitar-se a absorção da 
água de amassamento do concreto.

2.5.5 Os produtos antiaderentes, destinados a facilitar a desmoldagem, serão 
aplicados na superfície da fôrma antes da colocação da armadura.

2.5.6 Não se admitem pontaletes de madeira com diâmetro ou menor lado da 
seção retangular inferior a 5 cm para madeiras duras e 7 cm para madeiras 
moles. Os pontaletes com mais de 3 m de comprimento deverão ser 
contraventados para evitar flambagem, salvo se for demonstrada 
desnecessidade desta medida.

2.5.7 Deverão ser tomadas as precauções para evitar recalques prejudiciais 
provocados no solo ou na parte da estrutura que suporta o escoramento, 
pelas cargas por este transmitidas.

2.5.8 Cada pontalete de madeira só poderá ter uma emenda, a qual não deverá 
ser feita no terço médio do seu comprimento. Nas emendas, os topos das 
duas peças a emendar deverão ser planos e normais ao eixo comum. 
Deverão ser afixadas com sobrejuntas em toda a volta das emendas.

2.5.9 Os andaimes deverão ser perfeitamente rígidos, impedindo, desse modo, 
qualquer movimento das fôrmas no momento da concretagem. É preferível o 
emprego de andaimes metálicos.

EQUIPAMENTOS

2.6.1 A CONTRATADA manterá permanentemente na obra, como mínimo 
indispensável para execução do concreto, 1 betoneira e 2 vibradores. Caso 
seja usado concreto pré-misturado, torna-se dispensável a exigência da 
betoneira.

2.6.2 Poderão ser empregados vibradores de imersão, vibradores de fôrma ou 
réguas vibradoras, de acordo com a natureza dos serviços executados e 
desde que satisfaçam à condição de perfeito adensamento do concreto.

2.6.3 A capacidade mínima da betoneira será a correspondente a 1 traço com 
consumo mínimo de 1 saco de cimento.

2.6.4 Serão permitidos todos os tipos de betoneira, desde que produzam concreto 
uniforme e sem segregação dos materiais.
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2.7 DOSAGEM

2.7.1 Conforme especificações do presente caderno de encargos e projetos.

2.7.2 O estabelecimento do traço do concreto será função da dosagem 
experimental (racional), na forma preconizada na NBR 6118/2003, de 
maneira que se obtenha, com os materiais disponíveis, um concreto que 
satisfaça às exigências do projeto a que se destina (fck).

2.7.3 Todas as dosagens de concreto serão caracterizadas pelos seguintes 
elementos:

- Resistência de dosagem aos 28 dias (fck28);
- Dimensão máxima característica (diâmetro máximo) do agregado em 

função das dimensões das peças a serem concretadas;
- Consistência medida através de "slump-test", de acordo com o método 

da NBR-7223;
- Composição granulométrica dos agregados;
- Fator água/cimento em função da resistência e da durabilidade 

desejadas;
- Controle de qualidade a que será submetido o concreto;
- Adensamento a que será submetido o concreto;
- índices físicos dos agregados (massa especifica, peso unitário, 

coeficiente de inchamento e umidade).
2.8 RESISTÊNCIA DE DOSAGEM

A fixação da resistência de dosagem será estabelecida em função da resistência 
característica do concreto (fck) estabelecida no projeto.

2.9 CONTROLE TECNOLÓGICO

O controle tecnológico abrangerá as verificações da dosagem utilizada, da 
trabalhabilidade, das características dos constituintes e da resistência mecânica.

3. EXECUÇÃO

A execução de qualquer parte da estrutura im plica integral responsabilidade da 
CONTRATADA, quanto à sua resistência e estabilidade.

4. TRANSPORTE DO CONCRETO

O transporte do concreto será efetuado de m aneira que não haja segregação ou 
desagregação de seus componentes, nem perda sensível de qualquer deles por 
vazam ento ou evaporação.

Poderão ser utilizados na obra, para transporte do concreto da betoneira ao ponto de 
descarga ou local da concretagem, carrinhos de mão com roda de pneu, jiricas, 
caçam bas, pás mecânicas, etc., não sendo permitido, em hipótese alguma, o uso de 
carrinhos com roda de ferro ou borracha maciça.
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No bombeamento do concreto, deverá existir um dispositivo especial na saída do tubo 
para evitar a segregação. O diâmetro interno do tubo será, no mínimo, 3 vezes o 
diâmetro máximo do agregado, quando utilizada brita, e 2,5 vezes o diâmetro, no 
caso de seixo rolado.

O transporte do concreto não excederá ao tempo máximo permitido para seu 
lançamento, que é de 1 hora.

Sempre que possível, será escolhido sistema de transporte que permita o lançamento 
direto nas fôrmas. Não sendo possível, serão adotadas precauções para manuseio 
do concreto em depósitos intermediários.

O transporte a longas distâncias só será admitido em veículos especiais dotados de 
movimentos capazes de manter uniforme o concreto misturado.

No caso de utilização de carrinhos ou padiolas (jiricas), buscar-se-ão condições de 
percurso suave, tais como rampas, aclives e declives, inclusive estrados.

Quando os aclives a vencer forem muito grandes (caso de 1 ou mais andares) , 
recorrer-se-á ao transporte vertical por meio de elevadores de obra (guinchos).

LANÇAMENTO

Conforme NBR 6118/2003, mais o seguinte:

Competirá à CONTRATADA informar, com oportuna antecedência, à FISCALIZAÇÃO 
da FNDE e ao laboratório encarregado do controle tecnológico: dia e hora do início 
das operações de concretagem estrutural, tempo previsto para sua execução e os 
elementos a serem concretados.

Não será permitido o lançamento do concreto de altura superior a 2 m para evitar 
segregação. Em quedas livres maiores, utilizar-se-ão calhas apropriadas; não sendo 
possíveis as calhas, o concreto será lançado por janelas abertas na parte lateral ou 
por meio de funis ou trombas.

Nas peças com altura superior a 2 m, com concentração de ferragem e de difícil 
lançamento, além dos cuidados do item anterior será colocada no fundo da fôrma 
uma camada de argamassa de 5 a 10 cm de espessura, feita com o mesmo traço do 
concreto que vai ser utilizado, evitando-se com isto a formação de "nichos de 
pedras".

Será de 1 hora o intervalo máximo de tempo permitido entre o término do 
amassamento do concreto e o seu lançamento.

Quando do uso de aditivos retardadores de pega, o prazo para lançamento poderá 
ser aumentado em função das características do aditivo, a critério da FISCALIZAÇÃO 
do FNDE. Em nenhuma hipótese será permitido o lançamento após o início da pega.

Não será permitido o uso de concreto remisturado.

Nos lugares sujeitos à penetração de água, serão adotadas providências para que o 
concreto não seja lançado havendo água no local; e mais, a fim de que, estando 
fresco, não seja levado pela água de infiltração.

A concretagem seguirá rigorosamente o programa de lançamento preestabelecido
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para o projeto.

Não será permitido o "arrastamento" do concreto, pois o deslocamento da mistura 
com enxada, sobre fôrmas, ou mesmo sobre o concreto já aplicado, poderá provocar 
perda da argamassa por adesão aos locais de passagem. Caso seja inevitável, 
poderá ser admitido, a critério da FISCALIZAÇAO, o arrastamento até o limite 
máximo de 3 m.

ADENSAMENTO

Conforme NBR 6118/2003 mais o seguinte:

Somente será admitido o adensamento manua] em peças de pequena 
responsabilidade estrutural, a critério da FISCALIZAÇÃO. As camadas não deverão 
exceder a 20 cm de altura.

O adensamento será cuidadoso, de forma que o concreto ocupe todos os recantos da 
fôrma.

Serão adotadas precauções para evitar vibração da armadura, de modo a não formar 
vazios ao seu redor nem dificultar a aderência com o concreto.

Os vibradores de imersão não serão deslocados horizontalmente. A vibração será 
apenas a suficiente para que apareçam bolhas de ar e uma fina película de água na 
superfície do concreto.

A vibração será feita a uma profundidade não superior à agulha do vibrador. As 
camadas a serem vibradas terão, preferencialmente, espessura equivalente a 3/4 do 
comprimento da agulha.

As distâncias entre os pontos de aplicação do vibrador serão da ordem de 6 a 10 
vezes o diâmetro da agulha (aproximadamente 1,5 vez o raio de ação). É 
aconselhável a vibração por períodos curtos em pontos próximos, ao invés de 
períodos longos num único ponto ou em pontos distantes.

Será evitada a vibração próxima às fôrmas (menos de 100 mm), no caso de se 
utilizar vibrador de imersão.

A agulha será sempre introduzida na massa de concreto na posição vertical, ou, se 
impossível, com a inclinação máxima de 45°, sendo retirada lentamente para evitar 
formação de buracos que se encherão somente de pasta. O tempo de retirada da 
agulha pode estar compreendido entre 2 ou 3 segundos ou até 10 a 15 segundos, 
admitindo-se, contudo, majores intervalos para concretos mais secos, ouvida 
previamente a FISCALIZAÇÃO, que decidirá em função da plasticidade do concreto.

Na vibração por camadas, far-se-á com que a agulha atinja a camada subjacente, 
para assegurar a ligação duas a duas.

Admitir-se-á a utilização, excepcionalmente, de outros tipos de vibradores (fôrmas, 
réguas, etc.).

7. JUNTAS DE CONCRETAGEM

7.1 Conforme NBR 6118/2003 e demais especificações a seguir:
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Durante a concretagem poderão ocorrer interrupções previstas ou imprevistas. Em 
qualquer caso, a junta então formada denomina-se fria, se não for possível retomar a 
concretagem antes do início da pega do concreto já lançado.

Cuidar-se-á para que as juntas não coincidam com os planos de cisalhamento. As 
juntas serão localizadas onde forem menores os esforços de cisalhamento.

Quando não houver especificação em contrário, as juntas em vigas serão feitas, 
preferencialmente, em posição normal ao eixo longitudinal da peça (juntas verticais). 
Tal posição será assegurada através de fôrma de madeira, devidamente fixada.

A concretagem das vigas atingirá o terço médio do vão, não se permitindo juntas 
próximas aos apoios.

As juntas verticais apresentam vantagens pela facilidade de adensamento pois é 
possível fazer-se fôrmas de sarrafos verticais. Estas permitem a passagem dos ferros 
de armação e não do concreto, evitando a formação da nata de cimento na 
superfície, que se verifica em juntas inclinadas.

Na ocorrência de juntas em lajes, a concretagem atingirá o terço médio do maior vão, 
localizando-se as juntas paralelamente à armadura principal. Em lajes nervuradas, as 
juntas deverão situar-se paralelamente ao eixo longitudinal das nervuras.

As juntas permitirão a perfeita aderência entre o concreto já endurecido e o que vai 
ser lançado, devendo, portanto, a superfície das juntas receber tratamento com 
escova de aço, jateamento de areia ou qualquer outro processo que proporcione a 
formação de redentes, ranhuras ou saliências. Tal procedimento será efetuado após 
o início de pega e quando a peça apresentar resistência compatível com o trabalho a 
ser executado.

Quando da retomada da concretagem, a superfície da junta concretada anteriormente 
será preparada efetuando-se a limpeza dos materiais pulverulentos, nata de cimento, 
graxa ou quaisquer outros prejudiciais à aderência, e procedendo-se a saturação com 
jatos de água, deixando a superfície com aparência de "saturado superfície seca", 
conseguida com a remoção do excesso de água superficial.

Especial cuidado será dado ao adensamento junto a "interface" entre o concreto já 
endurecido e o recém-lançado, a fim de se garantir a perfeita ligação das partes.

Nos casos de juntas de concretagem não previstas, quando do lançamento de 
concreto novo sobre superfície antiga, poderá ser exigido, a critério da 
FISCALIZAÇÃO, o emprego de adesivos estruturais.

8. CURA DO CONCRETO

8.1 Conforme NBR 6118/2003, mais as disposições seguintes:

Qualquer que seja o processo empregado para a cura do concreto, a aplicação 
deverá iniciar-se tão logo termine a pega. O processo de cura iniciado imediatamente 
após o fim da pega continuará por período mínimo de 7 dias.

Quando no processo de cura for utilizada uma camada permanentemente molhada 
de pó de serragem, areia ou qualquer outro material adequado, esta terá no mínimo 5 
cm.
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Quando for utilizado processo de cura por aplicação de vapor d'água, a temperatura 
será mantida entre 38 e 66 °C, pelo período de aproximadamente 72 horas.

A CONTRATANTE admite os seguintes tipos de cura:

- Molhagem contínua das superfícies expostas do concreto;
- Cobertura com tecidos de aniagem, mantidos saturados;
- Cobertura por camadas de serragem Ou areia, mantidas saturadas;
- Lonas plásticas ou papéis betumados impermeáveis, mantidos sobre 

superfícies expostas, mas de cor clara, para evitar O aquecimento do 
concreto e a subsequente retração térmica;

- Películas de cura química, conforme especificações do presente caderno 
de encargos e projetos.

DESMOLDAGEM DE FÔRMAS E ESCORAMENTOS

A retirada das fôrmas obedecerá a NBR 6118/2003, atentando-se para os prazos 
recomendados:

- Faces laterais: 3 dias;
- Faces inferiores: 14 dias, com pontaletes, bem encunhados e 

convenientemente espaçados;
- Faces inferiores sem pontaletes; 21 dias.

A retirada do escoramento de tetos será feita de maneira conveniente e progressiva, 
particularmente para peças em balanço, o que impedirá o aparecimento de fissuras 
em decorrência de cargas diferenciais. Cuidados especiais deverão ser tomados nos 
casos de emprego de "concreto de alto desempenho" (fck > 40 MPa) , em virtude de 
sua baixa resistência inicial.

INSPEÇÃO DO CONCRETO

Na hipótese de ocorrência de lesões, como "ninhos de concretagem", vazios ou 
demais imperfeições, a FISCALIZAÇÃO fará exame da extensão do problema e 
definirá os casos de demolição e recuperação de peças.

Em caso de não-aceitação, por parte da FISCALIZAÇÃO, do elemento concretado, a 
CONTRATADA se obriga a demoli-lo imediatamente, procedendo à sua 
reconstrução, sem ônus para a CONTRATANTE.

10.3 As imperfeições citadas serão corrigidas conforme descrito nos itens a seguir:

- Desbaste com ponteira da parte imperfeita do concreto, deixando-se a 
superfície áspera e limpa.

- Preenchimento do vazio com argamassa de cimento e areia no traço 1:3, 
usando adesivo estrutural à base de resina epóxi. No caso de 
incorreções que possam alterar a seção de cálculo da peça, substituir-se- 
á a argamassa por concreto no traço l:2:2.

- Quando houver umidade ou infiltração de água, o adesivo estrutural será 
substituído por impermeabilizante de pega rápida, submetendo-se o 
produto a ser usado à apreciação do PROPRIETÁRIO, antes da
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utilização.
- A FISCALIZAÇÃO procederá, posteriormente, a um segundo exame para 

efeito de aceitação.

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Nenhum conjunto de elementos estruturais (vigas, montantes, percintas, lajes, etc.) 
poderá ser concretado sem prévia e minuciosa verificação, por parte da 
CONTRATADA e da FISCALIZAÇÃO, da perfeita disposição, dimensões, ligações e 
escoramentos das fôrmas e armaduras correspondentes, bem como sem prévio 
exame da correta colocação de canalizações elétricas, hidráulicas e outras que 
devam ficar embutidas na massa do concreto.

Todos os vãos de portas e janelas, cujas partes superiores não devam facear com as 
lajes dos tetos e que não possuam vigas previstas nos projetos estruturais, ao nível 
das respectivas padieiras, terão vergas de concreto, convenientemente armadas, 
com comprimento tal que excedam no mínimo 30 cm para cada lado do vão. A 
mesma precaução será tomada com os peitoris de vão de janelas, os quais serão 
guarnecidos com percintas de concreto armado.

As furações para passagem de canalização através de vigas ou outros elementos 
estruturais, quando não previstas em projeto, serão guarnecidas com buchas ou 
caixas adrede localizadas nas fôrmas. A localização e dimensões de tais furos serão 
objeto de atento estudo da CONTRATADA no sentido de evitar-se enfraquecimento 
prejudicial à segurança da estrutura. Antes da execução, serão submetidas à 
aprovação da CONTRATANTE.

Como diretriz geral, nos casos em que não haja indicação precisa no projeto 
estrutural, haverá a preocupação de situar os furos, tanto quanto possível, na zona 
de tração das vigas ou outros elementos atravessados.

Caberá inteira responsabilidade à CONTRATADA pela execução de aberturas em 
peças estruturais, cumprindo-lhe propor à CONTRATANTE as alterações que julgar 
convenientes, tanto no projeto estrutural, quanto nos projetos de instalações.

As platibandas de contorno do telhado levarão pilaretes e cintas de concreto armado 
solidários com a estrutura e destinados a conter a alvenaria e a evitar trincas 
decorrentes da concordância de elementos de diferentes coeficientes de dilatação.

TESTES

Os testes obedecerão ao contido nos itens anteriores sobre controle da resistência do 
concreto e demais especificações do presente caderno de encargos e projetos.

A partir dos resultados obtidos, a CONTRATADA deverá fornecer parecer conclusivo 
sobre a aceitação da estrutura conforme NBR 6118/2003, em 2 vias, à 
CONTRATANTE. Este devolverá uma das vias autenticada e, se for o caso, 
acompanhada de comentários.

A CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA, caso julgue necessário e 
independentemente da apresentação dos testes exigidos, a realização complementar 
de testes destrutivos e não destrutivos mencionados neste caderno de encargos e 
projeto.
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Caso o resultado dos testes mencionados no item 5.2 não seja aceitável, o 
CONTRATADA arcará com todo o ônus que advenha dos testes mencionados no 
item anterior.
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1. DEFINIÇÃO

Serão executadas lajes pré-moldadas, de acordo com o projeto de estruturas, com 
fck= 25,0 MPa. Impor contra-flecha de L/400 nos vãos, sendo L o vão no sentido das 
nervuras.
Definem-se como lajes mistas aquelas que, entre nervuras de concreto armado 
convencional ou protendido, interpõem-se elementos intermediários pré-fabricados, 
de concreto normal ou leve, simples ou armado, cerâmica ou sílico-calcáreos, 
solidários com as nervuras e capazes de resistir aos esforços de compressão 
oriundos da flexão.

2. NORMAS

Para execução destas lajes serão obedecidas as normas da ABNT relativas ao 
assunto, em sua forma mais recente, especialmente as relacionadas a seguir:

-  NBR 6118/2003 Projeto e execução de obras de concreto armado;

-  NBFt-5627 Exigências particulares das obras de concreto armado e 
protendido em relação resistência ao fogo.

3. ARMADURAS

Limpar convenientemente as barras de aço, antes do dobramento, removendo 
qualquer substância prejudicial à aderência com o concreto. Remover também as 
crostas de ferrugem.

Na execução das armaduras, obedecer rigorosamente o projeto.

Para a laje, obedecer ao cobrimento estipulado no projeto.

Caso não previsto em projeto, será colocada na mesa de compressão armadura nas 
duas direções, e o respectivo capeamento de concreto de no mínimo 0,9 cm2/m para 
os aços CA-25 e CA 32, e de 0,6 cm2/m para os aços CA-40, CA-50 e CA-60, 
contendo pelo menos 3 barras por metro, ou fios de aço CA-60, conforme a seguir:

-  @ 3,2 mm a cada 12,5 cm; capeamento >= 3 cm;

-  @ 4 mm a cada 20 cm; capeamento >= 4 cm;

-  @ 5 mm a cada 30 cm; capeamento >= 5 cm.

4. EXECUÇÃO

4.1 ESCORAS

Toda madeira utilizada no cimbramento e para forma da laje deve ser protegida 
contra exposição direta à chuva e ao sol, para não empenar.

As escoras utilizadas podem ser metálicas ou de madeira maciça roliça, desde que 
______________ compatíveis seus comprimentos e de prumos em perfeito estado. Não devem ser
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As escoras das fôrmas devem ser feitas visando garantir a geometria das peças e a 
segurança da estrutura quando de sua cura. A retirada deve ser feita respeitando as 
notas dos projetos e com permissão do profissional responsável no canteiro de obra.

A distância entre as faces de duas nervuras vizinhas será inferior ou igual a 60 cm. A 
nervura terá largura mínima de 4 cm, porém superior a 1% do vão teórico.

ELEMENTOS INTERMEDIÁRIOS

A justaposição dos elementos intermediários na direção das nervuras será 
assegurada com o adequado preenchimento das juntas, com argamassa de cimento 
e areia no traço 1:3, de modo que possam transmitir eficientemente os esforços de 
compressão. Também haverá sempre uma nervura entre 2 fiadas de elementos 
intermediários.

Serão tomadas precauções no assentamento, de modo que fiquem em posição 
correta, principalmente quando forem diferentes as zonas de tração e compressão.

Terão forma e dimensões geometricamente determinadas. Porém, a face inferior será 
plana, para poder repousar firmemente sobre o escoramento, e os topos devem ser 
de forma a deixar espaços vazios, nas juntas, entre 2 elementos vizinhos, os quais 
serão preenchidos com argamassa.

MONTAGEM

Todos os vãos serão escorados com tábuas colocadas em espelho e pontaletadas. 
Verificar-se-á se o escoramento está apoiado sobre base firme, bem contraventado e 
com altura necessária para possibilitar a contra-flecha adiante indicada.

Todo material utilizado será rigorosamente escolhido. Cuidar-se-á, em especial, 
quando da colocação da viga pré-moldada, das posições dos ferros negativos ou dos 
de distribuição, não se dispondo as vigas somente pela medida do comprimento.

Quando da colocação das vigas pré-moldadas, será usado um bloco em cada 
extremidade para o espaçamento correto. A primeira fileira de blocos deverá apoiar- 
se, de um lado, sobre a viga existente e, do outro, sobre a primeira viga pré-moldada.

O trânsito sobre a laje durante o lançamento far-se-á sobre tábuas apoiadas nas 
vigas pré-moldadas.

Os materiais (vigas, elementos intermediários, armaduras) serão molhados antes do 
lançamento do concreto, que deve ser bem socado com colher para que penetre nas 
juntas entre as vigas e os blocos.

A armadura de distribuição e as armaduras negativas existentes entre as lajes 
engastadas serão apoiadas junto às vigas sobre uma pastilha de 1,2 cm de 
espessura, sendo suas extremidades chumbadas com pequena porção de concreto. 
As barras não entrarão nas juntas entre vigas e blocos, mas ficarão envolvidas pelo 
concreto.
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Caso não haja indicação em projeto, não serão permitidas flechas superiores às 
admitidas pela NBR 6118/2003 . Para os casos especiais, a contra-flecha e os 
escoramentos constarão de projeto de cálculo específico.

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -  FNDE 
SBS 0 .2  Bloco F Edifício Áurea -  70.070-929 -  Brasília, DF 

Telefone: (61) 3966-4030 -  Site: www.fnde.gov.br 
5 8 de I4 I

http://www.fnde.gov.br


ESTRUTURA -  5 
Caixa D'água -  5.5

Ministério da Educação
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST

F/SQE
Fundo Nacional 
deDaao*i*jMmanto 
da E d u c a ç io

1. CASTELO D’AGUA

O castelo d’água foi concebido em concreto armado moldado in-loco com fck= 25,0 
MPa para estruturar dois reservatórios distintos pré-fabricados, conforme mostrado no 
projeto de estruturas, (para outras alternativas ver Manual de Projeto)

2. FORMAS

Toda madeira deve ser protegida contra exposição direta à chuva e ao sol, para não 
empenar.

As escoras utilizadas podem ser metálicas ou de madeiras maciças roliças, desde 
que compatíveis seus comprimentos e de prumos em perfeito estado. Não devem ser 
feitas emendas nas escoras de madeira.

As escoras das fôrmas devem ser feitas visando garantir a geometria das peças e a 
segurança da estrutura quando de sua cura. A retirada deve ser feita respeitando as 
notas dos projetos e com permissão do profissional responsável no canteiro de obra.

3. ARMADURA

As barras de aço não devem ser dobradas, nem durante o transporte, nem para o 
armazenamento.

Limpar convenientemente as barras de aço, antes do dobramento, removendo 
qualquer substância prejudicial à aderência com o concreto. Remover também as 
crostas de ferrugem.

Na execução das armaduras, obedecer rigorosamente o projeto.

O cobrimento utilizado deve ser aquele indicado no projeto de estrutura.

4. CONCRETO

Será usado, para as peças estruturais de concreto, o fck=25,0 MPa especificado nos 
projetos.

Os procedimentos de lançamento, adensamento e cura do concreto devem obedecer 
aos procedimentos de Norma específica.

O adensamento do concreto deve ser feito com vibrador de forma contínua e 
energicamente, cuidando para que o concreto preencha todos os recantos da fôrma 
para não formar ninhos e evitar segregação dos agregados por uma vibração 
prolongada demais. Evitar a vibração da armadura para que não se formem vazios ao 
seu redor, com prejuízo da aderência.
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1. NORMAS

As alvenarias internas e externas serão executadas com tijolo cerâmicos de seis furos 
19x19x1 Ocm, de primeira qualidade, bem cozidos, leves, sonoros, duros, com as 
faces planas, cor uniforme, conforme indicação em planta de arquitetura, assentados 
com argamassa de cimento, areia e vedalit e revestidas conforme especificações do 
projeto de arquitetura e com observância das recomendações das práticas do 
Decreto 92.100/85.
Todas as paredes executadas sob vigas e/ou lajes de concreto serão apertadas 
contra essas peças estruturais com o emprego de tijolos maciços, em forma de cunha 
ou com o uso de técnica equivalente.
As alvenarias de vedação serão executadas com blocos cerâmicos com as seguintes 
características (NBR 7171 e NBR 8545):

-  Tolerâncias dimensionais: ± 3mm;

-  Desvio de esquadro: s 3mm;

-  Empenamento: £ 3mm;
O dimensionamento dos blocos cerâmicos deverá seguir as indicações do Projeto 
Arquitetônico, sendo que em alguns pontos será necessária a utilização de alvenaria 
dupla para adequação do nivelamento.

2. COMPONENTES ESTRUTURAIS

Sobre o vão de portas e janelas, serão moldadas as contra-vergas contínuas (ver 
Caderno de Componentes VG-01) ou vergas e contra-vergas independentes que 
excederão a largura do vão em pelo menos, 30 cm em cada lado e terão altura 
mínima de 10 cm.

Para evitar que vigas com grandes cargas concentradas nos apoios incidam 
diretamente sobre os componentes cerâmicos, serão construídos coxins de concreto, 
com a finalidade de distribuir as cargas. A dimensão do coxim será compatível com a 
dimensão da viga.

Na execução de alvenaria com juntas a prumo, é obrigatória a utilização de 
armaduras longitudinais situadas na argamassa de assentamento e distanciadas 
entre si cerca de 50 cm, na altura.

3. ALVENARIA DE ELEMENTOS VAZADOS

Os elementos vazados previstos a serem utilizados podem ser em concreto ou 
cerâmica obedecendo os limites de altura das alvenarias indicados em projeto (ver 
especificações -  Anexo I)
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4. ASSENTAMENTO

Para a perfeita aderência das alvenarias com as superfícies de concreto, essas 
últimas serão chapiscadas com argamassa A.3 (traço 1:3 de cimento e areia grossa). 
O chapisco será utilizado em todas as superfícies de concreto em contato com as 
alvenarias, inclusive o fundo de vigas.

No caso de pilares, além do chapisco, a ligação será efetuada com o emprego de 
barras de aço de diâmetro de 5 a 10 mm, distanciadas entre si cerca de 50 cm e 
engastadas no pilar e na alvenaria.

Opcionalm ente, a am arração vertical poderá ser feita com argam assa expansora, 
porém os tijo los junto aos pilares terão seus furos tam ponados e o p ilar devidamente 
chapiscado, quando forem assentados.

Haverá especial cuidado para execução de panos soltos de alvenaria. Sua altura e 
período em que permanecerão soltos serão determinados pela FISCALIZAÇÃO, em 
função da ação dos ventos incidentes.

As alvenarias apoiadas em alicerces serão executadas, no mínimo, 24 h após a 
impermeabilização desses alicerces. Nos serviços de impermeabilização serão 
tomados todos os cuidados para garantir a estanqueidade da alvenaria e, 
conseqüentemente, evitar o aparecimento de umidade ascendente.

As paredes serão moduladas de modo a utilizar-se o maior número possível de 
componentes cerâmicos inteiros.

Os com ponentes cerâm icos serão abundantem ente molhados antes de sua 
colocação.

As alvenarias destinadas a receber chumbadores de serralharia serão executadas, 
obrigatoriamente, com tijolos maciços.

O assentamento dos componentes cerâmicos será executado com juntas de 
amarração.

As fiadas serão niveladas, alinhadas e aprumadas. Será utilizado o escantilhão como 
guia das juntas. A marcação dos traços no escantilhão será efetuada através de 
pequenos sulcos feitos com serrote. Para o alinhamento vertical da alvenaria 
(prumada) será utilizado o prumo de pedreiro.

As juntas de argamassa terão 10 mm. Serão alegradas ou rebaixadas, à ponta de 
colher, para que o emboço adira fortemente.

No caso de alvenaria de blocos cerâm icos, é vedada a colocação de componente 
cerâm ico com  furos no sentido da espessura das paredes.

Todas as saliências superiores a 40 mm serão construídas com componentes 
cerâmicos.

A execução da alvenaria será iniciada pelos cantos principais ou pelas ligações com 
quaisquer outros componentes e elementos da edificação.

Após o levantam ento dos cantos, será utilizada como guia uma linha entre eles, fiada 
por fiada, para que o prumo e a horizontalidade fiquem  garantidos.
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Para as obras com estruturas de concreto armado, a alvenaria será interrompida 
abaixo das vigas e/ou lajes. Esse espaço será preenchido após 7 dias, para garantir o 
perfeito travamento entre a alvenaria e a estrutura, por um dos seguintes processos 
construtivos:

-  argamassa com expansor, com altura de 30 mm, aproximadamente;

-  cunhas de concreto pré-fabricadas, com altura de 80 mm, aproximadamente;

-  tijolos maciços dispostos obliquamente, com altura de 150 mm.
Para o assentamento dos tijolos maciços e blocos cerâmicos, poderá ser utilizada 
argamassa pré-fabricada (vide item revestimento) à base de cimento Portland, 
minerais pulverizados, cal hidratada, areia de quartzo termotratada e aditivos. Na 
impossibilidade, poderá ser usada, a critério da FISCALIZAÇÃO, argamassa A.17 
(traço 1:2:9 de cimento, cal em pasta e areia média peneirada).

A planeza da parede será verificada periodicamente durante o levantamento da 
alvenaria e comprovada após a alvenaria erguida, não devendo apresentar distorção 
maior do que 5 mm. Essa verificação será procedida com régua de metal ou de 
madeira, posicionando-a em diversos pontos da parede. O nível será verificado com 
mangueira plástica, transparente, com diâmetro maior ou igual a 13 mm.

O prumo e o nível serão verificados periodicamente durante o levantamento da 
alvenaria e comprovados após a alvenaria erguida.
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1 .

2.

NORMAS

Os serviços obedecerão rigorosamente aos procedimentos previstos e às normas de 
ABNT, no que for aplicável, especialmente as normas indicadas no Item 1.7 (Prática 
Geral da Construção -  Projetos Complementares: Relação dos Projetos e Normas 
Técnicas Relacionadas - Projeto de Impermeabilização) e as seguintes:
EB-634/75 
EB-1420/83 
EB-1485/83

EB-1776/87

MB-269/87

MB-2687/87
MB-2688/87
MB-2689/87
MB-2690/87
NB-279/90
NB-987/85
NB-1308/85
TB-97/82

Materiais asfálticos para impermeabilização na construção civil; 
Mantas de polímeros para impermeabilização (PVC) (NBR-9690); 
Emulsões alfálticas com fibras de amianto para impermeabilização 
(NBR-8521);
Mantas asfálticas com armadura, para impermeabilização (NBR- 
9952);
Mantas asfálticas - envelhecimento acelerado por ação de 
temperatura (NBR-9957);
Mantas asfálticas - flexibilidade à baixa temperatura (NBR-9953); 
Mantas asfálticas resistência ao impacto (NBR-9954);
Mantas asfálticas - puncionamento estático (NBR-9955);
Mantas asfálticas - estanqueidade à água (NBR-9956);
Seleção da impermeabilização;
Elaboração de projetos de impermeabilização (NBR-9575);
Execução de impermeabilização (NBR-9574);
Materiais e sistemas utilizados em impermeabilização (NBR-808.3)

DEFINIÇÃO

Sob a designação usual de "Serviços de Impermeabilização", tem-se em mira realizar 
obra estanque. Tais serviços deverão, portanto, assegurar, mediante emprego de 
materiais impermeáveis permanentes e de outras disposições, a perfeita proteção da 
construção contra a penetração de líquidos, a despeito de pequenas fissuras ou 
restritas modificações estruturais da obra, desde que tais deformações sejam 
normais, previsíveis e não resultantes de acidentes fortuitos ou grandes deformações.

3. DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Durante a realização da impermeabilização, será estritamente vedada a passagem, 
no recinto dos trabalhos, de pessoas ou operários estranhos àqueles serviços.

Nas impermeabilizações com asfalto ou elastômeros, será terminantemente proibido 
o uso de tamancos, ou sapatos de sola grossa.

As impermeabilizações só poderão ser aplicadas em superfícies limpas, firmes, 
resistentes e secas, apresentando ângulos e cantos arredondados.

Serão adotadas medidas especiais de segurança contra o perigo de intoxicação ou 
inflamação de gases, quando da execução de trabalhos de impermeabilização 
betuminosa ou de elastômeros em ambientes confinados (caixas d'água, subsolos, 
sanitários de pequenas dimensões, etc.), devendo-se assegurar ventilação suficiente 
e proibindo-se a aproximação de chamas, brasa de cigarro, etc. Nesse sentido será o 
pessoal obrigado ao uso de máscara especial, bem como ao emprego exclusivo de 
equipamento elétrico garantido contra centelhas, quer em lâmpadas, quer em fios.
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Quando as condições locais tornarem aconselhável o emprego de sistema diverso do 
previsto nas especificações constatadas pela FISCALIZAÇAO, será adotado aquele 
mais adequado ao caso, mediante prévios entendimentos entre a CONTRATADA e a 
CONTRATANTE.

As impermeabilizações serão executadas por empresa especializada que ofereça 
garantia dos produtos e trabalhos a realizar. Caberá à CONTRATADA fazer prova, 
perante à CONTRATANTE, de que a firma responsável pelo serviço de 
impermeabilização é aplicadora autorizada dos fabricantes, dos produtos 
especificados.

Somente após todo o material necessário ser conferido pela FISCALIZAÇÃO no 
depósito da obra, é que poderão ser iniciados os serviços de impermeabilização.
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1. DEFINIÇÃO

Será considerado terraço de cobertura ou laje de cobertura todo teto plano exposto às 
intempéries, cuja declividade não ultrapasse 5%, salvo pequenos trechos de 
concordância, relevos ou saliências.

2. CONDIÇÕES PRELIMINARES

Antes da execução de qualquer trabalho de impermeabilização de terraços e lajes, 
será elaborado plano de execução pela impermeabilização, observando-se 
cuidadosamente no projeto de cobertura as indicações:

-  juntas de dilatação, de rotura e de movimento;

-  linhas de cumeeira ou espigões e linhas de escoamento ou rincões;
-  cotas de nível e declividades.

-  calhas, ralos e caixas de condutores de águas pluviais;

-  saliências, canteiros, jardineiras, ventiladores, lanternins, aberturas diversas 
e outros pontos notáveis da cobertura;

-  cortes e desenhos de detalhes, contendo concordâncias, rodapés, relevos, 
ralos, muretas e platibandas, guarda-corpos, pingadeiras, soleiras, etc.

Caso não indicado em projeto e procurando conseguir uma inclinação ótima, de 1,5 a 
2,5%, para as impermeabilizações do tipo de membranas, será prevista, nos rincões 
e calhas, a declividade mínima de 1%.

3. FR ACIONAMENTO

As fôrmas-suporte e fôrmas de caimento serão fracionadas por juntas de rotura, de 
acordo com as necessidades verificadas pelo estudo, tendo-se em vista as 
conveniências da impermeabilização. As juntas das fôrmas-suporte deverão dividir a 
laje de modo que a maior diagonal, de cada trecho, não ultrapasse a 25 m.

O concreto de proteção e a pavimentação de recobrimento da impermeabilização, 
acaso existentes, serão fracionados em juntas, ditas de movimento, que formem 
painéis com área máxima de 30 m2, não convindo ultrapassar-se 7 m de distância 
entre juntas paralelas.

As aberturas das juntas de movimento e de rotura serão, respectivamente, de cerca 
de 1/1.000 (1 cm para cada 10 m) e de 1/2.500 (1 cm para cada 25 m) do 
comprimento dos respectivos painéis.

Haverá juntas em todas as linhas sujeitas a movimentos, tais como: faixas junto a 
parapeitos e muretas, variação de número de pavimentos, fundações diferentes e 
linhas de rincão, etc. Sempre que possível, serão utilizados os ângulos reentrantes 
como origem de juntas.
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ESCOAMENTO DE ÁGUAS PLUVIAIS

Os tetos planos serão executados de forma a assegurar rápido esgotamento das 
águas pluviais, observando se o contido nos itens a seguir.

DESEMPENO DE SUPERFÍCIES
Após a execução das rampas, de acordo com as declividades indicadas no plano de 
execução da impermeabilização, será procedida minuciosa verificação de todos os 
pontos, a fim de se prevenir formação de poças e a deterioração da 
impermeabilização pela prolongada estagnação de águas.

CALHAS
As calhas terão, sempre que possível, ladrões, buzinotes ou aberturas livres, cujo 
desnível seja suficiente para evitar o afogamento dos relevos e rodapés, mesmo em 
caso de entupimento dos condutores, convindo prever se uma margem de 5 cm para 
tal desnível, em relação ao ponto mais baixo daqueles rodapés ou relevos.

RALOS E CONDUTORES
A concordância dos ralos e bocas de condutores de águas pluviais com a 
impermeabilização merecerá a maior cautela e atenção.

As cotas de nível dos ralos serão determinadas com a maior precisão, de acordo com 
as indicações do plano de calhas ou do terraço.

As golas e bocais dos ralos ficarão embebidas nas camadas impermeáveis e 
perfeitamente colados às mesmas, recebendo prévia pintura ou adesivo.

Salvo disposição em contrário, a impermeabilização passará por cima da gola dos 
ralos, será reforçada com tecido apropriado em uma faixa com largura mínima de 15 
cm à volta de cada boca e mergulhará, quando o tipo adotado o comportar, até a 
bolsa do condutor. Tal procedimento poderá ser substituído pelo emprego de peças 
pré fabricadas em PVC ou EPDM, conforme anexo 1.

Haverá especial cuidado para que a superfície de escoamento dos terraços ou calhas 
não apresentem qualquer saliência ou elevação nas imediações dos ralos e tenha 
depressão que assegure o perfeito escoamento de água, observando-se, nesse 
sentido, uma das seguintes disposições:

-  aumento de declividade para 5 a 7% nas vizinhanças de cada boca;

-  rebaixo de 2 cm, no mínimo, em uma faixa de 15 cm circundando cada boca 
ou caixa do ralo.

Todos os ralos de cobertura levarão grelhas removíveis de metal inoxidável (latão, 
bronze, etc.) ou de náilon, cujas malhas serão suficientes para reter os detritos 
previsíveis para o local considerado, mas não tão apertados que entupam com 
facilidade.

5. LANÇAMENTO DAS CAMADAS IMPERMEÁVEIS

Nenhum trabalho de impermeabilização será executado enquanto houver umidade 
nas respectivas fôrmas-suporte.

Os trabalhos de impermeabilização serão realizados com o tempo seco e firme.
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As superfícies das fôrmas-suporte serão lisas e resistentes, capeando-se, com 
camada suficientemente robusta de argamassa ou de concreto, quaisquer porções 
menos consistentes de materiais isotérmicos ou de enchimento que, eventualmente, 
devam ficar sob as impermeabilizações.

Quando do lançamento das camadas impermeáveis, haverá especial cuidado no 
sentido de não permanecerem sob as mesmas água ou umidade suficientes para 
formar vapor.
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6. PROTEÇÃO E PRECAUÇÕES

As precauções para proteção das impermeabilizações serão adotadas em função do 
grau de acessibilidade da cobertura ou terraço.

Serão tomadas precauções para que os eventuais movimentos das camadas 
protetoras não afetem as camadas impermeáveis.

As camadas protetoras levarão juntas de enfraquecimento ou juntas completas, estas 
convenientemente rejuntadas, de acordo com o tipo adotado e as condições de cada 
caso.

7. ELEMENTOS PERIFÉRICOS OU EMERGENTES - OBRAS CORRELATAS

A proteção integral das coberturas deve abranger os elementos que formam 
saliências sobre o plano do terraço ou laje, bem como a perfeita concordância da 
camada impermeável da laje com a base daquelas partes.

Serão cuidadosamente estudados quanto, à forma, disposições, proteção e 
concordância, os seguintes elementos, conforme anexos 2, 3 e 4:

-  coroamento de muretas ou vigas de contorno, platibandas, etc.;

-  base de paredes, muretas e colunas, rodapés, relevos, soleiras, aberturas, 
bases de equipamentos, etc.;

-  linhas de separação entre materiais diferentes;

-  penetração de tubos de ventilação, de antenas de rádio e TV e de chaminés, 
cuidando-se dos efeitos do aquecimento destas últimas;

-  passagem de canalizações;

-  calhas, ralos e buzinotes;

-  juntas diversas.
Nos rodapés e faixas de impermeabilização junto à muretas e paredes, será 
executada proteção com pingadeiras, saliências ou chapas de recobrimento, 
evitando-se, o recurso de simples arremate da camada impermeável em rasgos ou 
rebaixos abertos nos paramentos verticais.

8. DE BALDRAMES E MURO DE ARRIMO

Aplicação: aplicar a manta asfáltica com auxílio de maçarico fazendo a aderência do 
Torodin 4mm ao Primer, conforme orientação do fabricante. Emendas: fazer 
sobreposição de 10cm com maçarico. Efetuar biselamento das extremidades da
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manta com colher de pedreiro aquecida. Efetuar arremates de batentes, pilares e 
muretas.

A manta deverá ser aplicada sobre o muro de arrimo nas áreas de divisa onde haverá 
corte de terra. Deve-se tomar os cuidados para não danificar o material 
impermeabilizante quando se executar os serviços de reaterro e outros.

9. IMPERMEABILIZAÇÃO DE PLATIBANDA

Execução de proteção mecânica com argamassa de cimento, areia (1:3) e 
impermeabilizante (Vedacit) dosado conforme especificações do fabricante. 
Posteriormente, deverá ser aplicado Neutrol sobre revestimento da platibanda.
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ANEXO 1

FABRICADA EM PVC 
OU EPDM

 ̂ » 100 |

ARREMATES DE DESCIDA DE AGUAS PLUVIAIS

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO -  FNDE 
SBS 0 .2  Bloco F Edifício Áurea -  70.070-929 -  Brasília. DF 

Telefone: (61) 3966-4030 -  Site: www.fnde.gov.br 
69 de 141

I . A J Í

195

http://www.fnde.gov.br


Ministério da Educação
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST

FADE
F u n d o  N a c io n a l  
de D etenw M m anlo  
d a  E d u c a ç i o

PROCEDIMENTOS D -0 8 .  A A A .0 2 -0 2 .0 1
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Terraços e La jes  de C obe rtu ra

ANEXO 1

O SISTEMA DEVE TER UM LEVE 
DECLÍNIO EM DIRECAO A COBERTURA, 
OBTIDO ATRAVEZ DE UM CALCO DE 
NÁILON QUE ACOMPANHA CADA SUPORTE

MONTAGEM EM BEIRAL COM IMPERMEABILIZAÇÃO

ACABAMENTO DE JUNTA DE DILATACAO,
COM FIXACAO EM UM DOS LADOS .

ARREMATES DE PLATIBANDA
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w

ARCAMASSA DE 
REVESTIMENTO

SILICONE

CONTRA RUFO 
SUPORTE

OBS: 0  PERFIL DEVERA
ACOMPANHAR A U NH A DE 
INCLINACAO DO TELHADO

_  TELHA DE 
FIBRO CIMENTO 
OU ALUMÍNIO

ARREMATE DE LATERAL 
DE TELHADO COM PAREDE. 
INSTALACAO ALINHADA 
PELO REVESTIMENTO

ARREMATE DE BORDAS LATERAIS 
DE IMPERMEABILIZAÇÃO

TELHADO

INSTALACAO DIRETA SOBRE 
CONCRETO APARENTE 
OU REVESTIMENTO

.C O N TR A  RUFO 
ENCAIXADO 
SOB PRESSÃO

.ELEM ENTO  EM RELEVO 
D A  FACHADA

ARREMATE DE ELEMENTO 
EM RELEVO DA FACHADA

ARREMATES -  RUFOS E CONTRA-RUFOS
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PROCEDIMENTOS 
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ANEXO 4

PROTEÇÃO 
ISOLACAO TÉRMICA 

IMPERMEABILIZAÇÃO
ARCAMASSA OE 
REGULARIZACAO 

LAJE

B A T E N T E _____ +
SOLEIRA „

'"4

77777

V - / y .’ .___ PISO INTERNO

xT-'- í
JUNTA___ . _  1.___________________________  ______
^ tK IM L ÍR A L  .
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jy ^

*
“ ■ * 4 .  ' i  ‘  ‘ -  *  < 

♦ •  . *

-.0 3

B f lO ARREMATES DE SOLEIRAS
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1. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

Para o recebimento dos serviços serão efetuados os testes de estanqueidade 
descritos nos itens seguintes, além de aprovados pela FISCALIZAÇÃO os ensaios e 
os níveis finais.

2. ENSAIOS DE TERRAÇOS, CALHAS, JARDINEIRAS E LAJES DE COBERTURA

A CONTRATADA procederá à vedação de todos os ralos e saídas d'água, inclusive 
bordas livres de lajes.

Assegurada a vedação de todas as saídas, a CONTRATADA encherá a área a 
ensaiar até uma altura média de 5 cm acima do nível da membrana impermeável, não 
devendo, de maneira alguma, atingir o nível do rodapé ou arremate da membrana no 
plano vertical.

O plano d'água será mantido por 5 dias consecutivos.

O ensaio será considerado satisfatório, se nenhuma fuga ou nenhum sinal de 
umidade se manifestar na obra.

Caso contrário, caberá à CONTRATADA reparar as fugas ou defeitos, até que novo 
ensaio confirme que a área em prova está perfeitamente estanque.
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IMPERMEABILIZAÇÃO -  7 
Embasamentos /  Revestimentos -  7 4

1. NORMAS

Os embasamentos de construções ao nível do solo e as paredes perimetrais e 
internas serão impermeabilizadas desde as fundações até as alturas a seguir 
referidas, conforme o disposto na NB-279/90 - Seleção da impermeabilização, e 
conforme anexos 1 e 2.

A alvenaria de blocos ou de tijolos será executada com argamassa impermeável até a 
altura de 30 cm acima do piso externo acabado.

O revestimento impermeável nas superfícies externas das paredes perimetrais será 
executado até a altura de 60 cm acima do piso externo acabado.

O revestimento impermeável nas superfícies internas será executado até a altura de 
15 cm acima do piso interno acabado.
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COBERTURA -  8 
Telhas e Estrutura -  8 .1
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1. TELHAS DE BARRO TIPO COLONIAL
Aplicação: Cobertura de toda a edificação.

-  Serão aplicadas telhas de barro cozidas de primeira qualidade sobre ripões 
de madeira fixados em estrutura de concreto.

2. TELHAS DE VIDRO TIPO COLONIAL
Aplicação: Pátio coberto

-  Serão aplicadas telhas de vidro tipo colonial em 5% da área coberta do pátio 
central.

3. PEÇAS COMPLEMENTARES DE APOIO DE MADEIRA
Tipo: Ripão
Aplicação:

-  Serão aplicados ripões de madeira sobre estrutura de concreto para apoio 
das telhas em toda edificação
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PAVIMENTAÇÃO -  9 
Considerações Gerais -  9 .1

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 RECOMENDAÇÕES
As pavimentações só poderão ser executadas após o assentamento das 
canalizações que devam passar sob elas e completado o sistema de drenagem e de 
impermeabilização, caso previstos.

As pavimentações de áreas destinadas à lavagem ou sujeitas a chuvas terão 
caimento necessário para perfeito e rápido escoamento da água para os ralos. A 
declividade não será inferior a 0,5%
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PAVIMENTAÇÃO -  9 
Pisos Internos -  9.2
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1. GRANITINA

2.1 RECOMENDAÇÕES
O revestimento de piso das áreas internas, indicadas na prancha de Paginação de 
Pisos será em granitina polida cor cinza em cimento comum, (areia branca e 
pedriscos de dolomita mista), 17 mm de espessura acabada, em placas de 100 x 100 
cm, com junta plástica na cor cinza.

No pátio coberto e hall dos sanitários do bloco Multiuso indicados na prancha de 
Paginação de Pisos, serão executados desenhos, conforme projeto. Será executado 
o piso em granitina, na espessura total de 30 mm sendo os 8 mm finais em 
argamassa de cimento natural cor cinza e grana de mármore ou granito nas cores e 
proporções conforme projeto detalhes.

2.2 EXECUÇÃO

Os trabalhos deverão ser realizados por firma especializada ou por técnicos no 
assunto, e constarão do seguinte:

-  Apicoamento e lavagem da laje de contrapiso.

-  Aplicação de chapisco com argamassa A-2 de cimento e areia lavada média, 
traço 1:2, espessura de 5 mm.

-  Aplicação das juntas de plástico na cor cinza ou preta, seção 15x4 mm, 
formando modulação conforme paginação detalhada no projeto arquitetônico 
pranchas MEAAD_28 e 29.

-  Lançamento do contrapiso de regularização em argamassa A-3 de cimento e 
areia lavada traço A-3 - 1:3 em volume e 18 litros de água por saco de 
cimento, espessura em torno de 17 mm.

-  Lançamento de argamassa de cimento natural e grana de mármore ou 
granito, proporções conforme projeto traço A-3 - 1:3 em peso.

-  Sarrafeamento da superfície acompanhando o filete.

-  Espalhamento de colchão de areia molhada e cura durante 4 dias.

-  Efetuar a limpeza e o polimento inicial com lixadeiras e esmeril 36 (13 lixada), 
depois lixar com esmeril 120, e finalmente com esmeril 220 para o polimento 
final, aplicar pasta de cimento (estuque) para o fechamento dos poros.

Os rodapés serão executados também em granitina com 10 cm de altura e 1,5 cm de 
espessura, conforme detalhamento das pranchas MEAAD_28 e 29.

-  Proceder a impermeabilização com aplicação de base seladora semi- 
permanente Jonsyl Technique brilho claro, ou outra indicada pela Johnson 
em duas aplicações e sobre este aplica-se o impermeabilizante auto-brilhante 
com brilho de molhado Reflet em duas demãos, todos da marca Jonhson, a 
ser executada por firma especializada no ramo e de acordo com as 
recomendações do fabricante . Poderão ser utilizados ainda produtos 
equivalentes de primeira linha da Start Química, como seladores, cêras 
acrílicas, etc.

__________________-  Observar os caimentos do piso, para não haver empossamentos futuros.
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PISO CIMENTADO

RECOMENDAÇÕES
Serão executados pisos cimentados com 3cm de espessura de cimento e areia, traço 
1:3, acabamento camurçado, sobre piso de concreto com 7 cm de espessura. Os 
pisos levarão juntas de dilatação com perfis retos e alinhados, distanciadas a cada 
1,0m.

Deve ser previsto um traço ou a adição de aditivos ao cimentado que resultem em um 
acabamento liso e pouco poroso. A execução dos cimentados deve prever a correta 
cura do piso, mantendo a hidratação do cimentado durante o período de cura (no 
mínimo por 10 dias após a execução)
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BLOCOS INTERTRAVADO DE CONCRETO

RECOMENDAÇÕES
Nos pisos externos indicados em projeto serão colocados blocos intertravados de 
concreto com espessura 60mm sobre camada de areia.

CONTRAPISO E REGULARIZAÇÃO DE BASE

RECOMENDAÇÕES
Sob todos os pisos internos e externos (exceto nos indicados com blocos 
intertravados) será executado contrapiso regularizado em concreto, Fck mínimo= 150 
Kg/cm°, espessura de 7cm, sobre lastro de brita e terreno fortemente apiloado

Para assentamento de pisos de acabamento deverá ser executada uma argamassa 
de regularização de cimento e areia traço 1:3, com adição de Sika 1 ou equivalente.
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REVESTIMENTOS -  10 
Argamassa -  10.1
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1. ARGAMASSAS

Deverão ser observadas as normas da ABNT pertinentes ao assunto, em particular a 
NB-321/79 - Revestimentos de paredes e tetos com argamassas materiais, preparo, 
aplicação e manutenção (NBR-7200).

Os revestimentos apresentarão parâmentos perteitamente desempenados e 
aprumados.

A superfície da base para as diversas argamassas deverá ser bastante regular, para 
que essas possam ser aplicadas em espessura uniforme.

A superfície a revestir deverá estar limpa, livre de pó, graxas, óleos ou resíduos 
orgânicos. As eflorescências visíveis decorrentes de sais solúveis em água (sulfato, 
cloretos, nitratos, etc.) impedem a aderência firme entre as camadas dos 
revestimentos. Por isso deverão ser eliminadas as eflorescências através de 
escovamento a seco, antes do início da aplicação do revestimento.

Os revestimentos de argamassa, salvo indicação em contrário, serão constituídos, no 
mínimo, por duas camadas superpostas, contínuas e uniformes: o emboço, aplicado 
sobre a superfície a revestir e o reboco, aplicado sobre o emboço.

A superfície para aplicação da argamassa deverá ser áspera.

À guisa de pré tratamento e com o objetivo de melhorar a aderência do emboço, será 
aplicada, sobre a superfície a revestir, uma camada irregular de argamassa forte: o 
chapisco.

As superfícies de paredes e tetos serão limpas com a vassoura e abundantemente 
molhadas antes da aplicação do chapisco.

Considerar-se-á insuficiente molhar a superfície projetando-se a água com o auxílio 
de vasilhames. A operação terá de ser executada, para atingir o seu objetivo, com o 
emprego de jato d'água.

O revestimento só poderá ser aplicado quando o chapisco tornar-se tão firme que não 
possa ser removido com a mão e após decorridas 24 horas, no mínimo, de sua 
aplicação.

As superfícies impróprias para base de revestimento (por exemplo, partes em 
madeira ou em ferro) deverão ser cobertas com um suporte de revestimento (tela de 
arame, etc.).

Para garantir a estabilidade do paramento, a argamassa do emboço terá maior 
resistência que a do reboco. Esta diminuição de resistência não deve ser 
interrompida, como seria o caso, por exemplo, de duas camadas mais resistentes 
estarem separadas por uma menos resistente ou vice-versa.

As argamassas para as camadas individuais de revestimento, aplicadas à mão ou à 
máquina, deverão ter espessuras uniformes e serem cuidadosamente espalhadas.
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Qualquer camada de revestimento só poderá ser aplicada quando a anterior estiver 
suficientemente firme. A superfície do emboço deverá ser áspera o suficiente para 
receber o reboco. A aderência das camadas sucessivas do revestimento deverá ser 
garantida pela escarificação da camada anterior antes do seu endurecimento. Para 
isso empregar-se-á, por exemplo, uma folha de serra ou tábua de pregos, que deve 
ser manejada em linhas onduladas horizontais.

A aplicação de cada nova camada exigirá a umidificação da anterior.

Deverão ser executadas guias de emboço (taliscas), compostas da mesma 
argamassa do emboço a ser executado.

Os revestimentos com argamassa de cal e/ou cimento deverão ser conservados 
úmidos, visto que a secagem rápida prejudicará a cura.

Os emboços e rebocos internos e externos de paredes de alvenaria, ao nível do solo, 
serão executados com argamassa A.3 (traço 1.3 de cimento e areia), com adição de 
aditivo impermeabilizante adequado, até as alturas.

As arestas ou cantos vivos serão guarnecidos com cantoneiras de alumínio ou tecido, 
devidamente assentados e fixados.
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CHAPISCO COMUM

O chapisco comum, camada irregular, será executado com argamassa A.3 (traço 1:3 
de cimento e areia), empregando se areia grossa, ou seja, a que passa na peneira de 
4,8 mm e fica retida na peneira de 2,4 mm.

As superfícies destinadas a receber o chapisco comum serão limpas com a vassoura 
e abundantemente molhadas antes de receber a aplicação desse tipo de 
revestimento.

Considera-se insuficiente molhar a superfície projetando-se água com o auxilio de 
vasilhames. A operação terá de ser executada, para atingir o seu objetivo, com o 
emprego de esguicho de mangueira.

EMBOÇO
PREPARO DO SUBSTRATO

Os emboços só serão iniciados após completa pega da argamassa das alvenarias e 
chapiscos. O emboço de cada pano de parede só será iniciado depois de embutidas 
todas as canalizações que por ele devem passar.

Antes da aplicação do emboço, a superfície será borrifada com água.
3.2 CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS

Os emboços serão executados com argamassa pré-fabricada. Na impossibilidade, a 
CONTRATANTE admitirá as argamassas descritas nos itens a seguir.

Para superfícies internas poderá ser utilizada argamassa A.16 (traço 1:2:7 de cimento 
e areia fina peneirada), ou a A.26 (traço 1:2:9 de cimento e areia), com emprego de 
areia média, entendendo-se como tal a areia que passa na peneira de 2,4 mm e fica 
retida na de 0,6 mm.
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Para superfícies externas poderá ser utilizada argamassa A.15 (traço 1:2:5 de 
cimento e areia fina peneirada), a A.26 (traço 1:2:9 de cimento e areia) ou a A.6 (traço 
1:6 de cimento e areia).

A espessura do emboço não deve ultrapassar a 20 mm, de modo que, com a 
aplicação de 5 mm de reboco o revestimento da argamassa não ultrapasse 25 mm.
ASSENTAMENTO
Os emboços serão fortemente comprimidos contra as superfícies e apresentarão 
paramento áspero ou entrecortado de sulcos para facilitar a aderência. Esse objetivo 
poderá ser alcançado com o emprego de uma tábua com pregos, conduzida em 
linhas onduladas, no sentido horizontal, arranhando a superfície do emboço.

REBOCO
PREPARO DO SUBSTRATO
O emboço deve estar limpo, sem poeira, antes de receber o reboco. As impurezas 
visíveis serão removidas.

As eflorescências sobre o emboço são prejudiciais ao acabamento, desde que 
decorrentes de sais solúveis em água, principalmente sulfatos, cloretos e nitratos. A 
alternância entre cristalização e solvibilidade impediría a aderência, motivo pelo qual 
a remoção desses sais, por escovamento, é indispensável.

Os rebocos só serão executados depois da colocação de peitoris e marcos, e antes 
da colocação de alisares e rodapés.

A superfície do emboço, antes da aplicação do reboco, será borrifada com água. 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS
As paredes destinadas a servirem de substrato para laminado fenólico melamínico, 
para placa de cortiça e para pintura de base de epóxi e de poliuretano, receberão 
reboco pré-fabricado do tipo definido na E ARG.10, ou argamassa usual isenta de cal 
na sua composição.

A espessura do reboco não deve ultrapassar a 5 mm, de modo que, com os 20 mm 
do emboço, o revestimento de argamassa não ultrapasse 25 mm.
ASSENTAMENTO

A masseira destinada ao preparo dos rebocos deve encontrar-se limpa, 
especialmente no caso de material colorido, e bem vedada. A evasão de água 
acarretaria a perda de aglutinantes, corantes e hidrofugantes, com prejuízos para a 
resistência, a aparência e outras propriedades dos rebocos.

O lançamento de reboco hidrófugo na masseira será objeto de cuidados especiais, no 
sentido de evitar-se a precipitação do hidrofugante. Como esse componente do 
reboco apresenta dificuldade em misturar-se com a água, o amassamento será 
enérgico, de forma que haja homogeneização perfeita no produto final.

Na aplicação dos rebocos hidrófugos será evitado o aparecimento de fissuras que 
venham a permitir que as águas pluviais atinjam os emboços.

Quando houver possibilidade de chuvas, a aplicação do reboco externo não será 
iniciada ou, caso já o tenha sido, será interrompida.
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Na eventualidade da ocorrência de temperaturas elevadas, os rebocos externos 
executados em uma jornada de trabalho terão as suas superfícies molhadas ao 
término dos trabalhos.
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1. CERÂMICA 10x10cm

1.1 APLICAÇÃO

-  Beirais e Platibandas;

-  Bases das paredes externas até 50 cm acima do piso;

-  Faixa superior de acabamento dos sanitários;

-  Pórticos;

-  Volume frontal da fachada de serviços;

-  Base do banco da recepção na administração.
Dimensões: 10 x 10 cm

Cor: azul, amarelo e vermelho de acordo com a especificação da arquitetura

1.2 EXECUÇÃO
O assentamento deverá ser feito com argamassa industrial marca VOTORANTIM ou 
similar TIPO AC-2 (indicada para áreas externas), ou equivalente.

Juntas:

-  a - Disposição: alinhadas

-  b - Espessura: de 1 cm 

Rejuntamento:

-  a - Tipo/material: Tipo I da Duroflex ou equivalente

-  b -  C or: branco

2. CERÂMICA 20x20cm

2.1 APLICAÇÃO 1
-  cozinha, lactário, lavanderia, passadoria, rouparia, DML, depósito, perecíveis 

e circulação de serviços.

Colocação: do piso ao teto com rejunte epóxi branco gelo.

2.2 APLICAÇÃO 2
-  vestiários de serviços, sanitários da administração, área de banho creche I e 

II, área alimentação, sanitários infantis do bloco multiuso, sanitários PNE;
Colocação: até a altura de 1,70 do piso. Rejunte quartzolit branco gelo ou 
equivalente.

2.3 APLICAÇÃO 3
-  Paredes internas- áreas secas

Colocação: até a altura de 1,10 do piso. Rejunte quartzolit branco gelo ou 
equivalente.
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1. TIPO: DIVISÓRIAS SANITÁRIAS COM PORTA

.Aplicação: Sanitários: Creche II, Creche II, Multiuso, Administração e Serviços.
Material: Granito Polido 
Cor/Nome: Cinza andorinha
Altura: Painel: 1,80m ou 1,20m nos sanitários infantis (vão do chão até o painel terá 
h=20cm)
Espessura: 30mm
Acabamento/Tratamento: Polido
Portas em madeira revestida com laminado melamínico

2. TIPO: DIVISÓRIAS DE TELA METÁLICA

Aplicação: - Entre o bloco da administração e serviços;
Entre bloco administração e bloco multiuso;
Entre bloco de serviços e creche I

Serão executadas divisórias metálicas com estrutura e quadro em metalon 90x40 
com fechamento em tela artística 5x5 fio 12. Conforme indicações em planta de 
arquitetura.

3. TIPO: PORTAS SANITÁRIAS

Material: Laminado Melamínico texturizado dupla face.
Aplicação: Fornecer e instalar nos sanitários, conforme indicação de projeto
Cor: Vermelho para Instalações Sanitárias Feminino;

Azul Mineral para instalações Sanitárias Masculinas.
Altura das Portas: 1,60m e 0,90m para sanitários infantis (vão do chão até a porta 
terá h=20cm).
Espessura: 35 mm.
Acabamento/Tratamento: Melamínico
Batente: perfis de alumínio, liga 6063, têmpera T-6C. Anodização natural com pintura 
eletrostática com tinta polyester em pó.
Ferragens:
a - Dobradiças:automáticas reforçadas (02 unidades p/ porta) com duplo apoio para 
pino de aço inox articulado sobre buchas de nylon grafitado, com ângulo de 
permanência de 30°ou 0o.
b - Fechadura: tipo tarjeta “livre/ocupado" com abertura de emergência e puxador 
especial de latão maciço. Peças de fixação dos painéis em latão maciço com 
parafusos de aperto com fenda sextavada. Modelo- Lockwell linha 801 - cromado ou 
equivalente
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CARPINTARIA E MARCENARIA -  12 
Diversos -  12.1
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1. NORMAS

Os métodos de ensaio para verificação de desempenho de esquadria, com respeito à 
penetração de água e à resistência a carga de vento, são os seguintes:
MB-1226/89 Janelas, fachadas-cortina e porta externa em edificações -
penetração de água (NBR-6486).

MB-1227/89 Janelas, fachadas-cortina e portas externas em edificações -
resistência à carga de vento (NBR-6497).

2. MATERIAL

As esquadrias de madeira (portas, janelas, armários, balcões, guichês, guarnições, 
peitoris, etc.) obedecerão, rigorosamente, às indicações dos respectivos desenhos de 
detalhes.

Serão sumariamente recusadas todas as peças que apresentem sinais de 
empenamento, deslocamento, rachaduras, lascas, desigualdade de madeira ou 
outros defeitos.
Os arremates das guarnições, como rodapés e/ou revestimentos de paredes 
adjacentes, merecerão, por parte da CONTRATADA, cuidados especiais. Tais 
arremates serão objeto de desenhos de detalhes, os quais serão submetidos à prévia 
aprovação da FISCALIZAÇÃO.

3. DISPOSIÇÕES CONSTRUTIVAS

Os marcos de madeira serão fixados aos tacos por intermédio de parafusos. Serão 
empregados 8 parafusos, no mínimo, por marco.
As esquadrias deverão ser fornecidas com todos os acessórios necessários ao seu 
perfeito funcionamento.

4. PORTAS DE MADEIRA

As esquadrias deverão ser de madeira de lei, bem seca, sem nós ou fendas, não 
ardida, isenta de carunchos ou brocas. Os batentes (marcos) e guarnições (alizares) 
não poderão apresentar empenamentos, deslocamentos, rachaduras, lascas, 
desigualdades na madeira, entre outros defeitos. As portas internas deverão ser 
constituídas por duas chapas de lâmina de compensado, com enchimento em 
sarrafos de madeira ou papelão (semi-oca). Os montantes e travessas serão de 
madeira de lei, maciça, e em largura suficiente para permitir o embutimento de 
fechaduras e dobradiças. As folhas das portas, marcos e guarnições deverão receber 
aplicação de verniz acetinado fosco incolor.
Antes dos itens em madeira receberem pintura com verniz, os mesmos deverão ser 
lixados e deverão receber no mínimo duas demãos de selante, intercaladas com 
lixamento e polimento, até possuírem as superfícies lisas e isentas de asperezas.
Conforme detalhadas no Caderno de Componentes, as portas serão executadas em 
madeira compensada de 35mm, enchimento tipo colméia rígida de compensado, com 
estrutura central sarrafeada. Revestidas com pintura esmalte nas duas faces nas 

______________ cores indicadas em projeto.___________________________________________________
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-  PM 02-080x210 01 folha de abrir

-  PM 03 -080 x 210 01 folha de abrir com proteção metálica 
barra auxiliar

-  PM 07 080 x 210 01 folha de abrir com visor e proteção 
inferior e barra auxiliar

PORTA DE MADEIRA COM VENEZIANA 
PM 08 080 x 210 01 folha de abrir com veneziana e tela na parte inferior. 
Aplicação: Nas portas das despensas da cozinha

BATENTES E GUARNIÇÕES DE MADEIRA

Aplicação: Em todas as portas de madeira

CAIXILHO FIXO DE MADEIRA COM TELA MOSQUITEIRA DE NYLON

Aplicação: Janelas da cozinha, lactário;

Ministério da Educação
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
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na parte inferior e

metálica na parte
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FERRAGENS -  13 
Considerações Gerais -13.1
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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Todas as ferragens para esquadrias de madeira, serralharia, etc., serão inteiramente 
novas, em perfeitas condições de funcionamento e acabamento.
As ferragens serão de latão ou em liga de zamak (liga de alumínio, cobre, magnésio e 
zinco), com partes de aço. O acabamento se apresentará da seguinte forma:
CROMADO: Peça que recebeu um banho de cobre alcalino, um banho de cobre 
ácido, um banho de níquel e por fim um banho de cromo.

As ferragens, principalmente as dobradiças, serão suficientemente robustas, de forma 
a suportarem, com folga, o regime de trabalho que venham a ser submetidas.
Os cilindros das fechaduras serão do tipo monobloco.
As ferragens obedecerão ao disposto nas normas da ABNT atinentes ao assunto.

2. LOCALIZAÇÃO

A localização das ferragens nas esquadrias será medida com precisão, de modo a 
serem evitadas discrepâncias de posição ou diferenças de nível perceptíveis á vista.
A localização das fechaduras, fechos, puxadores, dobradiças e outras ferragens será 
determinada em projeto.

As maçanetas das portas e as fechaduras compostas apenas de entradas de chaves, 
salvo condições especiais, serão localizadas a 105 cm do piso acabado.
As hastes dos aparelhos de comando das serralherias correrão ocultas no interior dos 
marcos ou painéis, deixando aparente, apenas, os respectivos punhos ou pomos.
Os punhos dos aparelhos de comando ficarão a 160 cm do piso, ou, quando não for 
possível, em posição tal que facilite as operações de manobra (abrir e fechar) das 
esquadrias. Em ambos os casos, não deixará de ser objeto de consideração o 
aspecto estético.

3. ASSENTAMENTO

O assentamento de ferragens será procedido com particular esmero pela 
CONTRATADA Os rebaixos e encaixes para dobradiças, fechaduras de embutir, 
chapas-testes, etc., terão a forma das ferragens, não sendo toleradas folgas que 
exijam emendas, ou quaisquer outros artifícios.
Para o assentamento serão empregados parafusos de material idêntico ao das 
dobradiças, acabamento e dimensões correspondentes aos das peças que fixarem.

Quanto à escolha do tipo, dimensões e cuidados de aplicação de parafusos, 
observar-se-á o disposto nas normas da ABNT pertinentes.

A fixação dos parafusos poderá ocorrer com emprego de parafina ou cera de abelha, 
não se admitindo em hipótese alguma o emprego de sabão.
A lubrificação das ferragens só poderá ocorrer com emprego de grafite em pó.
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VIDRAÇARIA -  14 
Considerações Gerais-14.1
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1.
1.1

1.2

1.3

1.4

1.5

CONSIDERAÇÕES GERAIS

NORMAS

A vidraçaria obedecerá ao prescrito pela ABNT, especialmente nos seguintes 
documentos:

-  NB-226/88: Projeto, execução e aplicação - vidro na construção civil (NBR- 
7199);

-  TB-88/88: Vidro na construção civil (NBR-7210).

MANIPULAÇÃO

As chapas de vidro serão manipuladas de maneira que não entrem em contato com 
materiais duros, capazes de acarretar defeitos em suas superfícies e bordas.
A movimentação horizontal e vertical do vidro na obra será estudada adequadamente, 
de comum acordo com o fornecedor e a CONTRATADA.
ARMAZENAMENTO
As chapas de vidro serão armazenadas em pilhas, apoiadas em material que não 
lhes danifique as bordas, com uma inclinação em torno de 6% em relação à vertical.
O armazenamento será feito em local adequado, ao abrigo da umidade e de contatos 
que possam danificar ou deteriorar as superfícies de vidro.

As condições do local serão tais que evitem condensação na superfície das chapas.
As pilhas serão estocadas em recintos fechados a fim de evitar acúmulo de poeira.
Visando uma melhor preservação das chapas de vidro, o prazo máximo de 
armazenamento será estabelecido de comum acordo entre o fornecedor e a 
CONTRATADA.
A estocagem dos vidros deverá ser feita com 2 espaçadores de PVC de 2 x 2 cm, de 
comprimento igual á altura do vidro entre as chapas, de forma a permitir a circulação 
do ar entre elas.
REMOÇÃO DE MANCHAS
Manchas de irização: Apresentam-se como manchas coloridas à semelhança de óleo 
sobre água; são decorrências de alterações da superfície do vidro pelo ataque 
químico da água. A profundidade do ataque ó variável, dependendo do tempo de 
exposição, podendo a remoção das manchas ser efetuada por polimento superficial. 
Quando a irização não for muito acentuada, a superfície do vidro poderá ser lavada 
com uma solução aquosa de 5 a 10% de fluoreto de amônia (produto de perigoso 
manuseio).
Manchas cinza: Apresentam-se de forma irregular, em pequenos pontos; são 
decorrências de depósitos de ácido silícico (sílica solubilizada). A remoção dessas 
manchas será efetuada com uma solução de ácido fluorídrico de 2 a 4% de 
concentração. Registre-se que esse tipo de limpeza pode atacar as peças metálicas 
da serralharia, o que exige procedimentos especiais de segurança.
DISPOSIÇÕES CONSTRUTIVAS
Apesar de ser admitido na NB-226/88 (NBR-7199), a CONTRATANTE não admite o 
emprego de massa de vidraceiro no assentamento da vidraçaria.
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VIDRAÇARIA- 14 
Vidro Laminado -  14.2
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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Vidro Cristal laminado incolor, espessura de 10mm, composto por duas lâminas de 
cristal float incolor 5mm + PVB (Polivinil Butiral) incolor, instalados nas esquadrias em 
alumínio anodizado natural -Fachada da Pele de Vidro e Esquadrias E8 -escada.
Cor: incolor

Fabricante: Modelo de referência - Cia. Vidraria Santa Marina ou equivalente (sujeito 
à aprovação da FISCALIZAÇÃO).
Dimensões: conforme projeto arquitetônico.

2. ASSENTAMENTO

Os dispositivos de assentamento deverão ser minuciosamente estudados e 
detalhados, cuidando-se, ainda, de verificar a indeformidade e resistência dos 
elementos de sustentação do conjunto.
As bordas dos vidros Laminados deverão ser protegidas contra agressões físicas ou 
químicas através da aplicação de um selador.
Não deverão ser utilizados selantes ou silicones que contenham sulfetos ou ácido 
acético, assim como massas de vidraceiro que contenham óleo de linhaça.
Haverá integral obediência ao disposto sobre vãos envidraçados nos procedimentos 
referentes á carpintaria, marcenaria e serralharia.
Deverá ser assegurada folga da ordem da 3 a 5 mm entre o vidro e a esquadria.

3. PORTA DE VIDRO TEMPERADO (PV-6)

Aplicação: Nas entradas do bloco da Administração (principal e do pátio)
Assentamento: Ferragens de referência da marca Dorma ou equivalente (sujeito a 
aprovação da FISCALIZAÇÃO), conforme catálogo e recomendações do fabricante.

4. VIDRO LAMINADO LISO

Serão utilizados vidros laminados lisos transparentes com espessuras indicadas no 
Caderno de Componentes.
Aplicação:

-  Nas esquadrias em que o vidro estiver abaixo de 1,0m do piso.

-  Na esquadria de fechamento do pátio coberto (utilizadas somente em regiões 
frias)
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VIDRAÇARIA -  14 
Vidro comum -  14.3

1. DISPOSIÇÕES CONSTRUTIVAS

Haverá particular atenção para o disposto na NB-226/88 (NBFt-7199), com relação ao 
cálculo da espessura do vidro recozido.
Os vidros recozidos serão assentados de modo a ficarem com as ondulações na 
horizontal.

Os vidros serão, de preferência, fornecidos nas dimensões respectivas, procurando- 
se, sempre que possível, evitar o corte no local da construção.

As bordas de corte serão esmerilhadas de forma a se apresentarem lisas e sem 
irregularidades, sendo terminantemente vedado o emprego de chapas de vidro que 
apresentem arestas estilhaçadas.
Não será admitido o emprego de vidro recozido com bordas livres, especialmente em 
fachadas, pois, em caso de ruptura, haverá risco para a segurança dos transeuntes.
Dimensões: de acordo com as medidas das esquadrias das janelas -  ver Caderno de 
Componentes
OBS. Serão utilizados vidros martelados 4 mm nas esquadrias dos banheiros;
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VIDRAÇARIA -  14 
Espelhos -  14.4

ESPELHO DE VIDRO 5mm INCOLOR.

1. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS

Serão utilizados espelhos de vidro sobre os lavatórios dos sanitários PNE, presos em 
molduras de aluminio que deverão ser pendurados na parede com inclinação de 10°. 
Veja prancha (Vistas Áreas Molhadas bloco Pedagógico)

Nas salas de atividades das Creches serão utilizados espelhos de vidro colados na 
parede (Indicadas em Planta Baixa)
Acabamento: Os espelhos a serem empregados, não poderão apresentar bolhas, 
lentes, ondulações, ranhuras, e outros defeitos.
Todos os espelhos a serem empregados deverão ser recozidos e planos.
Os espelhos deverão vir cortados nas medidas corretas, após conferência destas no 
local de assentamento, lapidadas e polidas, e não deverão apresentar defeitos de 
corte (beiradas lascadas, pontas salientes, cantos quebrados, corte em bisel).
Dimensões e Quantidade: conforme projeto arquitetônico.
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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

A pintura é composta de fundos, massas, tintas e vernizes de acabamento.
Os fundos têm como função, ligar o substrato às tintas ("primer”) para selar as 
superfícies, proporcionando economia no consumo das tintas.
As massas servem para tornar as superfícies mais lisas e homogêneas.

Conforme as normas da ABNT e as prescrições do fabricante da tinta, o processo de 
pintura deverá realizar-se através das seguintes etapas:

-  preparação da superfície;

-  aplicação eventual de fundos, massas e condicionantes;

-  aplicação de tinta de acabamento.

2. PREPARAÇÃO DAS SUPERFÍCIES DO SUBSTRATO

Prepara-se a superfície (alvenaria, reboco ou concreto), tornando-a limpa, seca, lisa, 
isenta de graxas, óleos, poeiras, ceras, resinas, sais solúveis e ferrugem, corrigindo- 
se a porosidade, quando exagerada.

3. EMASSAMENTO

As paredes receberão acabamento em massa base látex PVA ou acrílica (conforme 
especificação do projeto arquitetônico), que deverá ser lixada antes da aplicação da 
tinta.

4. APLICAÇÃO DE TINTAS

Para cobrir totalmente a superfície a pintar, será suficiente a quantidade de demãos 
orientada pelo fabricante. Nunca, porém, menos que duas.
Cada demão de tinta, só poderá ser aplicada quando a precedente estiver 
perfeitamente seca, devendo observar o intervalo de 24 horas entre demãos 
sucessivas, salvo especificação em contrário.
Igual cuidado haverá entre demãos de tinta e massa, observando-se o intervalo 
mínimo de 48 horas após cada demão de massa, salvo especificação em contrário.
Os trabalhos de pintura em locais não convenientemente abrigados requerem 
procedimentos de proteção contra poeira até que as tintas sequem inteiramente, e 
deverão ser suspensos, em tempo de umidade elevada.
Serão adotadas precauções especiais no sentido de evitar salpicaduras de tinta em 
superfícies não destinadas à pintura (tijolos aparentes, mármores, vidros, ferragens 
de esquadrias, etc.), tendo em vista a grande dificuldade de ulterior remoção de tinta 
aderida a superfícies rugosas ou porosas.
A fim de proteger as superfícies referidas, serão tomadas precauções especiais, 
quais sejam:
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-  isolamento com tiras de papel, cartolina, fita de celulose e pano, de 
guarnições de esquadrias e portas;

-  separação com tapumes de madeira, chapas metálicas ou de fibra de 
madeira comprimida;

-  enceramento provisório para proteção de superfícies destinadas a 
enceramento ulterior e definitivo;

-  pintura com preservador plástico que acarrete a formação de película para 
posterior remoção.

Os salpicos que não puderem ser evitados deverão ser removidos enquanto a tinta 
estiver fresca, empregando-se removedor adequado.
A indicação exata dos locais a receber os diversos tipos de pintura e respectivas 
cores será determinada nos projetos, especificações ou diretamente pela 
FISCALIZAÇÃO.
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1. MASSA CORRIDA

Aplicação- Todos os tetos e paredes das áreas internas secas indicadas com pintura, 
receberão camada massa PVA corrida sobre o reboco, para regularização da 
superfície e que deverá ser adequadamente lixada para receber a pintura final.

2. ACRÍLICA

2.1 CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS
Tipo: tinta 100% acrílica (interiores)

Acabamento: Fosco.
Fabricante: Modelo de referência - Tintas Suvinil ou equivalente

2.2 EXECUÇÃO
Tratamento Prévio e/ou Pintura de Base:

-  Selador: Aplicar uma demão de Selador Acrílico.

Pintura de Acabamento:
-  Nfi de demãos: Mínimo 02 (duas) demãos fartas, com intervalo de 4 Horas 

entre as demãos. REF. Sistema SelfColor da Suvinil;

2.3 APLICAÇÃO GERAL DE PINTURA:
2.3.1. APLICAÇÃO 1:
Paredes externas; deve ser aplicada tinta Suvinil Fachada (ou equivalente indicada 
para fachadas)
2.3.2. APLICAÇÃO 2:
Paredes internas acima áreas secas (cores de acordo com a arquitetura) e no teto na 
cor branco neve (sobre massa PVA).
2.3.3 APLICAÇÃO 3:
Todas as paredes internas das áreas molhadas indicadas como pintura, após
chapiscadas e rebocadas, receberão massa PVA e posterior pintura acrílica na cor 
indicada em Panta Baixa .

3. TINTA A BASE DE ESMALTE

3.1 CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 
Tipo: Esmalte Sintético 
Acabamento: Brilhante

3.2 EXECUÇÃO:
Todas as peças metálicas antes da pintura deverão ser limpas com desengraxante 
até ficarem completamente isentas de graxa ou gordura e retirados resíduos de 
ferrugem.

Todos os elementos metálicos constituídos por chapas, barras de ferro ou aço serão
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pintados com fundo anticorrosivo a base de cromato de zinco da Suvinil ou 
equivalente de acordo com as especificações do fabricante. Devendo o substrato ser 
previamente limpo e preparado de acordo com as mesmas especificações.
APLICAÇÃO GERAL DE PINTURA:

-  Madeiras -  em todas as portas, portais e alizares;

-  Ferro -  nos portões de ferro;

-  Galvanizados -  telas metálicas, barras de apoio e guarda-corpo

*** Aplicar como base, para proteção contra incêndio, pintura intumescente (Sistema 
com aplicação de Primer epóxi poliamida de alto desempenho);
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SERRALHERIA -  16 
Condições Gerais -  16.1

1.

2.

3.

4.

5.

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Todos os trabalhos de serralharia comum, artística ou especial, serão realizados com 
a maior perfeição, mediante emprego de mão-de-obra especializada, e executados 
rigorosamente de acordo com os respectivos desenhos de detalhes e o adiante 
especificado.
O material a empregar será novo, limpo, perfeitamente desempenado e sem nenhum 
defeito de fabricação.

ASSENTAMENTO

As serralharias só poderão ser assentadas depois de aprovadas, pela 
FISCALIZAÇÃO, as amostras apresentadas pela CONTRATADA.
Caberá à CONTRATADA assentar as serralharias nos vãos e locais apropriados, 
inclusive selar os respectivos chumbadores e marcos. Caber-lhe-á também a inteira 
responsabilidade pelo prumo e nível das serralharias e seu funcionamento perfeito, 
depois de definitivamente fixadas.
As serralharias não serão jamais forçadas em rasgos porventura fora do esquadro ou 
de dimensões escassas.
Deverá haver especial cuidado para que as armações não sofram qualquer 
deformação, quando parafusadas aos chumbadores ou marcos.

DISPOSIÇÕES CONSTRUTIVAS

Os quadros serão perfeitamente esquadriados, terão todos os ângulos ou linhas de 
emenda soldados bem esmerilhados ou limados, de modo a desaparecerem as 
rebarbas e saliências de solda.
Na fabricação de grades de ferro ou aço comum serão empregados perfis singelos, 
do tipo barra chata quadrada ou redonda. Para os demais tipos de esquadrias serão 
usados perfilados, dobrados a frio. As chapas para a obtenção dos perfilados terão, 
no mínimo, 2 mm de espessura.
Os perfilados terão confecção esmerada, de forma a se obter seções padronizadas e 
medidas rigorosamente iguais. Deverão assegurar à esquadria estanqueidade 
absoluta, característica que será objeto de verificação.
As ligações serão feitas com solda por pontos. Os pontos de solda serão espaços de 
8 cm no máximo, havendo sempre pontos de amarração nas extremidades.

TRATAMENTO ANTIOXIDANTE

Todas as superfícies metálicas serão limpas e livres de ferrugens, quer por processo 
mecânicos, quer por processos químicos e, receberão tratamento anticorrosivo, antes 
de serem colocadas nas devidas posições, com pelo menos duas demãos de zarcão.

EXIGÊNCIAS TÉCNICAS

Certificado comprobatório de que as esquadrias e perfis atendem aos preceitos de 
anodização ou metalização, previstos nos projetos e especificações.
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As ferragens das esquadrias serão colocadas após os serviços de argamassa e 
revestimento ou protegidas até que se conclua a obra.
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ELÉTRICA - 17
Considerações Gerais e Normas -  17 .1

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

O presente memorial descritivo, visa fixar as diretrizes básicas para fornecimento de 
materiais e mão de obra, a serem aplicados na execução de instalações elétricas, 
telefônicas e rede de lógica.
Os materiais para instalações elétricas, deverão satisfazer às normas, especificações, 
métodos, padronizações, terminologia e simbologia da ABNT(últimas edições), bem 
como os padrões construtivos determinados pelos projetos desenvolvidos pelo FNDE.
A utilização de materiais ou equipamentos e mão de obra que não atendam a estas 
especificações, obrigará a contratada providenciar meios imediatos à adequação, sob 
pena de suspensão dos serviços, ou aplicação de multas, de acordo com legislação 
vigente).
O material para instalações elétricas satisfará, além das normas referidas 
anteriormente, o disposto no regulamento para instalações elétricas de alta e baixa 
tensões da concessionária local de energia últimas edições.

A execução de serviços de Instalações Elétricas, Instalações Telefônicas e Rede de 
Lógica, deverá atender também às seguintes Normas e Práticas complementares:
- ASA - American Standard Association;
- IEC - International Electrical Comission;
- MB-211 - Condutores elétricos isolados com composto termoplástico polivinílico;
- MB-240 - Fita isolante adesiva de cloreto de polivinílico;
- NBR-4113 - Fusíveis rolha e cartucho;
- NBR-5037/83 - Fitas adesivas sensíveis a pressão para fins de isolação elétrica;
- NBR-5111/97 - Fios de cobre nu de seção circular para fins elétricos;
- NBRIEC60061-1/98(norma que substituiu a NBR-5033) - Bases de lâmpadas, porta- 
lâmpadas, bem como gabaritos para o controle de intercambialidade e segurança - 
Parte 1: Bases de lâmpadas;
- NBRIEC60238/05 (norma que substituiu a NBR-5112) -Porta lâmpadas de rosca 
Edison ;
- NBRIEC60064/01 (norma que substituiu a NBR-5121) -Lâmpadas com filamento de 
tungstênio para uso doméstico e iluminação geral similar - Requisitos de 
desempenho;
- NBR-5123/98 - Relé fotelétrico e tomada para iluminação - Especificação e método 
de ensaio;
- NBRIEC60081/97 (norma que substituiu a NBR-5160) NBR-5160 - Lâmpadas 
fluorescentes tubulares para iluminação geral;
- NBR-5349/97 -Cabos nus de cobre mole para fins elétricos - Especificação;
- NBR-5355/81 - Chaves de faca, tipo seccionadora, não blindadas para baixa tensão;

- NBR-5370/90 Conectores de cobre para condutores elétricos em sistemas de
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- NBR-5381/81 - Chaves de faca, tipo seccionadora, não blindadas para baixa tensão;
- NBR-5382/85 - Verificação de iluminância de interiores;
- NBR-5361/98 - Disjuntores de baixa tensão;
- NBR-5410/04 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão;
- NBR-5413/92 - Iluminância de interiores;
- NBR-5419/05- Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas;
- NBR-5444/89- Símbolos gráficos para instalações elétricas prediais;
- NBR-5461/91- Iluminação;
- NBR-5470/86 - Pára-raios de resistor não linear a carboneto de silício (SIC) para 
sistemas de potência;

- NBR-5471/86- Condutores elétricos;
- NBRIEC60050(826)/97 - (norma que substituiu a NBR-5473)- Vocabulário 
eletrotécnico internacional - Capítulo 826: Instalações elétricas em edificações;
- NBR-5598/06 - Eletroduto de aço-carbono e acessórios, com revestimento protetor e 
rosca BSP - Requisitos;
- NBR-6120/80 - Cargas para o cálculo de estruturas de edificações;
- NBRNM60884-1/04 - (norma que substituiu a NBR-6147)- Plugues e tomadas para 
uso doméstico e análogo - Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60884-1:1994, MOD);

- NBRNM247-3/02 - (norma que substituiu a NBR-6148)- Cabos isolados com 
policloreto de vinila (PVC) para tensões nominais até 450/750V, inclusive - Parte 3: 
Condutores isolados (sem cobertura) para instalações fixas (IEC 60227-3, MOD);
- NBR6147/04 - Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo - Especificação;
- NBR-6516/91 - Starters (a descarga luminescente);
- NBRNM60669-1/04 - (norma que substituiu a NBR-6527) - Interruptores para 
instalações elétricas fixas domésticas e análogas - Parte 1: Requisitos gerais (IEC 
60669-1:2000, MOD);
- NBR-6689/81- Requisitos gerais para condutos de instalações elétricas prediais;

- NBRIEC60439-1/03 - (norma que substituiu a NBR-68080) - Conjuntos de manobra 
e controle de baixa tensão - Parte 1: Conjuntos com ensaio de tipo totalmente 
testados (TTA) e conjuntos com ensaio de tipo parcialmente testados (PTTA);
- NBR13249/00 - Cabos e cordões flexíveis para tensões até 750 V - Especificação;
- NBR-7863/83- Aparelhos de conexão (junção e/ou derivação) para instalações 
elétricas, domésticas e similares;
- NBR-7864/83 - Aparelhos de conexão para instalações elétricas, domésticas e 
similares - Proteção contra choques elétricos;

- NBR11839/91 - Dispositivos-fusíveis de baixa tensão para proteção de 
semicondutores;
- NBR11840/03 - Dispositivos-fusíveis de baixa tensão;
- NBR11841/92 - Dispositivos-fusíveis de baixa tensão, para uso por pessoas 
autorizadas - Fusíveis com contatos tipo faca;
- NBR11842/03 - Dispositivos-fusíveis de baixa tensão, para uso por pessoas 
autorizadas (principalmente para uso industrial);
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- NBR11843/03 - Dispositivos-fusíveis de baixa tensão, para uso por pessoas não- 
qualificadas (principalmente para aplicações domésticas e similares);
- NBR 11844/03 - Dispositivos-fusíveis de baixa tensão, para uso por pessoas não- 
qualificadas - Fusíveis tipo "D";
- NBR11845/03 - Dispositivos-fusíveis de baixa tensão, para uso por pessoas não- 
qualificadas - Fusíveis-cartucho tipo A;
- NBR11846/03 - Dispositivos-fusíveis de baixa tensão, para uso por pessoas não- 
qualificadas - Fusível-cartucho tipo B;

- NBR11847/03 - Dispositivos-fusíveis de baixa tensão, para uso por pessoas não- 
qualificadas - Fusíveis-cartucho tipo C;
- NBR11848/92 - Dispositivos-fusíveis de baixa tensão para uso por pessoas 
autorizadas - Fusíveis com contatos aparafusados;
- NBR11849/91 - Dispositivos-fusíveis de baixa tensão, para uso por pessoas 
autorizadas - Fusíveis com contatos cilíndricos;
- NBR-9312/86 - Receptáculo para lâmpadas fluorescentes e starters;
- NBR-9886/05 - Cabo telefônico interno CCI - Especificação;
- NBR-10501/01 - Cabo telefônico blindado para redes internas - Especificação;
- NBR-10898/99 - Sistema de iluminação de emergência;
- NBR-11839/91- Dispositivos-fusíveis de baixa tensão para proteção de 
semicondutores;
- NBRIEC60269-1/03 - (norma que substituiu a NBR-11840) - Dispositivos-fusíveis de 
baixa tensão - Parte 1: Requisitos gerais;
- NBR-11880/00- Cabo telefônico isolado com termoplástico expandido, núcleo 
preenchido com geléia e protegido por capa APL - Especificação;
- NBR-12132/91 - Cabos telefônicos - Ensaio de compressão;
- NEC - National Eletric Code;
- NEMA - National Eletrical Manufactures Association;
- NFPA - National Fire Protection Association;

- TB-47- Vocábulo de termos de telecomunicações;
- VDE - Verbandes Desutcher Elektrote;

- NR-10 - Instalações e Serviços em Eletricidade;
- NBRNM-ISO7-1/00 - Rosca para tubos onde a junta de vedação sob pressão é feita 
pela rosca - Parte 1: Dimensões, tolerâncias e designação (Esta Norma substituiu a 
NBR 6414/00).
* A execução dos serviços de instalações elétricas deverá sempre obedecer as 
normas e padrões da ABNT, citadas acima, sempre obedecendo as suas últimas 
edições e atualizações, tendo como referência o site ; www.abnt.org.br. A 
CONTRATADA que constatar uma atualização da norma após o ganho da licitação 
deverá comunicar o FISCALIZAÇÃO para verificar se à possibilidade de implementar 
a nova Norma vigente.
* Fora as Normas da ABNT e as especificações citadas acima referentes a 
Instalações Elétricas, Instalações Telefônicas e Rede de Lógica, todos os itens 15.02 
até o 15.03 deverão atender também às seguintes normas e especificações citadas 
durante a descrição de cada item , caso estas não constem nas acima citadas.
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A inspeção para recebimento de materiais e equipamentos será feita no local da obra 
por processo visual, podendo, entretanto, ser feita na fábrica ou em laboratório, por 
meio de ensaios, a critério do contratante. Nesse caso, o fornecedor deverá avisar 
com antecedência a data em que a inspeção poderá ser realizada. No caso da 
inspeção ser realizada na fábrica ou em laboratório, deverá o fornecedor, após o 
término da inspeção catalogar, embalar, lacrar e emetir uma guia de remessa para os 
produtos inspecionados, não podendo em hipótese alguma o fornecedor vir a alterar o 
produto inspecionado tanto em qualidade (marca e modelo), como em quantidade 
(número de itens adquiridos).
Para o recebimento dos materiais e equipamentos, a inspeção deverá conferir a 
discriminação constante da nota fiscal, ou guia de remessa, com o respectivo pedido 
de compra, que deverá estar de acordo com as especificações de materiais. Caso 
algum material ou equipamento não atenda às condições do pedido de compra, 
deverá ser rejeitado.
A inspeção visual para recebimento dos materiais e equipamentos constituir-se-á, 
basicamente, do cumprimento das atividades descritas a seguir:

-  conferir as quantidades:

-  conferir se a marca e modelo dos materiais corresponde com a lista de 
materiais e o memorial descritivo.

-  verificar as condições dos materiais, como, por exemplo, estarem em perfeito 
estado, sem trincas, sem amassamentos, pintados, embalados e outras.

-  se a inspeção dos materiais foi realizada em fábrica ou laboratório observar 
se o produto está lacrado e conferir a guia de remessa e a catalogação do 
fornecedor.

-  designar as áreas de estocagem, em lugares abrigados ou ao tempo, 
levando em consideração outros tipos de materiais, como segue:

a. estocagem em local abrigado - materiais sujeitos à oxidação, peças 
miúdas, fios, luminárias, reatores, lâmpadas, interruptores, tomadas e 
outros;

b. estocagem ao tempo - tubos de PVC, tubos galvanizados, 
transformadores (quando externos), cabos em bobinas e para uso 
externo ou subterrâneo.

O não cumprimento destas normas, obrigará a contratante a substituir materiais que 
venham a deteriorar-se em virtude de intempéries, sem qualquer ônus à contratante.
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As Os requisitos gerais fixando as características mínimas que devem satisfazer os 
condutos estão contidos nas seguintes normas da ABNT:
- NBR 6689/81 - Requisitos gerais para condutos de instalações elétricas prediais;
- NBR 6150/80 - Eletroduto de PVC rígido;
- NBR 5597/06 - Eletroduto de aço-carbono e acessórios, com revestimento protetor e 
rosca NPT -  Requisitos;
- NBR 5598/06 - Eletroduto de aço-carbono e acessórios, com revestimento protetor e 
rosca BSP -  Requisitos;
- NBR 8133/83 - Rosca para tubos onde a vedação não é feita pela rosca -
Designação, dimensões e tolerâncias; •
- NBR 5624/93 - Eletroduto rígido de aço-carbono, com costura, com revestimento 
protetor e rosca NBR 8133;
A execução dos serviços de instalações elétricas referentes aos eletrodutos deverá 
sempre obedecer as normas e padrões da ABNT, citadas acima, sempre obedecendo 
as suas últimas edições , tendo como referência os sites : www.abnt.org.br. A 
CONTRATADA que constatar uma atualização da norma após o ganho da licitação 
deverá comunicar o FNDE para verificar se à possibilidade de implementar a nova 
Norma vigente. As curvaturas dos tubos, quando inevitáveis, devem ser feitas sem 
prejuízo de sua resistência à pressão interna da seção de escoamento e da 
resistência à corrosão
Só serão aceitos condutos e dutos que tragam impressos em etiqueta ou no próprio 
corpo “classe" e “procedência ou plugues, convenientemente apertados, não sendo 
admitido o uso de buchas de madeira ou papel para tal fim.
Para instalações onde os condutos estejam aparentes, estes deverão ser metálicos 
de Ferro Galvanizado, zincados, novos e inteiramente lisos e sem rebarbas, em 
barras de 3(três) metros, com roscas em ambas as extremidades.

Os condutos de aço galvanizado, obedecerão às Especificações Brasileiras da ABNT, 
no que se refere a tubos de ferro galvanizado.
Os dutos de maneira geral, são de chapa de aço revestida, em ambas as faces, com 
uma camada de zinco aplicada por imersão da chapa em banho de metal fundido, ou, 
ainda, por eletrodeposição.
A instalação dos eletrodutos será feita por meio de luvas e as ligações dos mesmos 
com as caixas através de arruelas.
Luvas : tipo especial de acordo com as características abaixo:
Os condutos plásticos serão de cloreto de polivinila (PVC) rígido fornecidos, 
geralmente, em varas de 3m de comprimento flexível. Os eletrodutos de PVC rígido 
são fornecidos em dois tipos: Pesados (com roscas e luvas) e Leves, igualmente.
Quando da utilização de dutos ou condutos plásticos, deverá ser assegurada ao 
sistema a perfeita continuidade elétrica.
As arruelas e buchas metálicas serão geralmente de ferro galvanizado ou em liga 
especial de Al, Cu, Zn e Mg. Quando expostas ao tempo serão de alumínio silício, 
latão ou aço bicromatizado.
As arruelas e buchas plásticas serão, geralmente, de PVC só poderão ser usadas 
quando especificado em projeto executivo.
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Os aparelhos para luminárias, sejam fluorescentes ou incandescentes, serão 
construídos de forma a apresentar resistência adequada e possuir espaço suficiente 
para permitir as ligações necessárias.
Independente ao aspecto estético desejado serão observadas as seguintes 
recomendações:

-  Todas as partes metálicas serão protegidas contra corrosão, mediante 
pintura, esmaltação, zincagem ou outros processos equivalentes.

-  As partes de vidro dos aparelhos devem ser montadas de forma a oferecer 
segurança, com espessura adequadas e arestas expostas, lapidadas, de 
forma a evitar cortes quando manipuladas.

-  Os aparelhos destinados a ficar embutidos devem ser construídos de 
material incombustível e que não seja danificado sob condições normais de 
serviço. Seu invólucro deve abrigar todas as partes vivas ou condutores de 
corrente, condutos, porta lâmpadas e lâmpadas permitindo-se, porém, a 
fixação de lâmpadas de "starters" na face externa do aparelho.

-  Aparelhos destinados a funcionar expostos ao tempo ou em locais úmidos 
devem ser construídos de forma a impedir a penetração de umidade em 
eletroduto, porta lâmpadas e demais partes elétricas. Não se deve empregar 
materiais absorventes nestes aparelhos.No caso de blocos de concreto, 
deverão ser utilizadas serras elétricas portáteis, apropriadas para essa 
finalidade.

Todo aparelho deve apresentar marcado em local visível as seguintes informações:
-  Nome do fabricante ou marca registrada.

-  Tensão de alimentação.

-  Potências máximas dos dispositivos que nele podem se instalados 
(lâmpadas, reatores, etc.)Não se permitirá a concretagem de tubulações 
dentro de colunas, pilares ou outros elementos estruturais (Salvo Exceção 
Especificada Pela FISCALIZAÇÃO).

As lâmpadas incandescentes deverão obedecer aos seguintes requisitos gerais:
-  Os bulbos deverão ser isentos de impurezas, manchas ou defeitos que 

prejudiquem o seu desempenho.
-  As bases devem obedecer as seguintes exigências:

a. O corpo deve ser de latão, alumínio ou outro material adequado.
b. A base deve ficar centrada em relação em relação ao eixo da 

lâmpada, firmemente fixada ao bulbo.
c. O disco central de contato deve ser de latão e deve ficar preso ao 

corpo da base por uma substância isolante vítrea ou de material 
equivalente.

d. As soldas devem ser feitas de modo a não impedir a colocação e o 
funcionamento das lâmpadas nos respectivos porta lâmpadas.

As lâmpadas devem apresentar, pelo menos, as seguintes marcações legíveis no 
bulbo ou na base:

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -  FNDE 
SBS Q.2 Bloco F Edifício Áurea -  70.070-929 -  Brasília, DF 

Telefone: |61) 3966-4030 -  Site: www.fnde.gov.br 
105 de 141

http://www.fnde.gov.br


Ministério da Educação
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST

FADE
Fundo Nacional 
da DaaatnoMmanlo 
da E ducação

a. Tensão nominal (V).
b. Potência nominal (W).
c. Nome do fabricante ou marca registrada.

As lâmpadas fluorescentes deverão obedecer aos seguintes requisitos gerais:
-  Idem ao item anterior quanto a bulbo e marcações.

As bases devem obedecer no mínimo, ao seguinte:
a. Não devem rodar em relação ao bulbo, quando sujeitos, no ensaio de 

torção aos momentos de força estabelecidos na NBRIEC60081/97 - 
Lâmpadas fluorescentes tubulares para iluminação geral (que 
substituiu a NBR 5160/92).

b. O deslocamento angular máximo entre os planos que passam pelos 
pinos da base não deve ser maior que 6®.

Características de partida das luminárias fluorescentes 2X32w:
-  Reator Eletrônico 2x32w De Partida Rápida Com Alto Fator De 

Potência(F.P.> 0,95), Filtro De Harmônicos, 127v - 60hz E Garantia De No 
Mínimo 2 Anos

-  Características de partida das luminárias de Vapor Metálico 400w:

-  Reator P/Lâmpada Vapor Metálico Hpi-T 400w-220v, 50/60hz.Todas as 
linhas verticais deverão estar no prumo e as horizontais correrão paralelas às 
paredes dos prédios, devendo estar alinhadas. As tubulações serão 
contínuas entre as conexões, sendo os desvios de elementos estruturais e de 
outras instalações executadas por conexões.

As tomadas de parede para luz e força serão, normalmente, normalmente, do tipo 
pesado, com contatos de bronze, fosforoso , “tomback" ou, de preferência, em liga de 
cobre. Serão do tipo 2 pólos universal (chato + redondo) + terra (redondo), 15 A / 250 
V, no mínimo, salvo especificação em projeto executivo.
As tomadas de piso, que poderão, conforme o caso, ser utilizadas, simultaneamente, 
para luz, força ou telefone, conforme descrição em projeto executivo, serão montadas 
em caixas, normalmente de alumínio ou latão fundido. Geralmente são fornecidas 
com caixa e tampa.
As campainhas - cigarras e minuteiras serão especificadas para cada caso particular, 
com indicação de sincronização, tensão, tipo de tímpanos, etc.

As tubulações enterradas poderão ser assentadas sem embasamento, desde que as 
condições de resistência e qualidade do terreno o permitam.
Os botões para campainhas, cigarras, minuteiras e outros usos serão especificados 
para cada caso particular..
As placas ou espelhos para interruptores, tomadas, botões de campainha, etc.,serão 
em termoplástico auto-extinguível, com parafusos de fixação; salvo disposições em 
contrário, e colocação à escolha da fiscalização.
Os dispositivos para manobra e proteção dos circuitos deverão ser instalados em 
lugares secos, salvo construção especial, facilmente acessíveis e adequadamente 
protegidos contra danificações produzidas por agentes externos.
Deverão ter características apropriadas para interromper a corrente normal ou 
anormal do circuito sem se danificar.
Os dispositivos de proteção deverão ser colocados no ponto inicial do circuito a 
proteger, exceto nos casos explicitamente previstos na NBR 5410/05 (Instalações 
elétricas de baixa tensão).
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Os interruptores são componentes elétricos para baixa tensão, destinados a 
manobrar circuitos de iluminação em condições normais de funcionamento. Serão de 
tipos e valores nominais (tensão, corrente e número de fases) adequados às cargas 
que comandam. Intensidade de corrente, mínima: 10 A, Tensão mínima: 250 V. Os 
interruptores comuns serão de embutir, com contatos de prata e demais componentes 
elétricos de liga de cobre. É vedado utilizar contatos de liga de latão. A resistência de 
isolamento dos interruptores deverá ser de, no mínimo, 10 Ohms
As chaves manuais para manobra de circuito poderão ou não ser acopladas a 
dispositivos de proteção, tais como porta fusíveis.

As chaves poderão ou não ser blindadas e quando o forem, a blindagem obedecerá 
as prescrições da NBR vigente..

A montagem das diversas partes do mecanismo de operação das chaves deverá ser 
feita de modo a impedir o afrouxamento durante o uso normal e contínuo, devendo 
sempre existir a possibilidade de travar a chave nas posições “ligado" e "desligado
Todos os disjuntores possuirão disparadores ou relés para proteção contra 
sobrecarga e curto-circuitos, do tipo “quick-lag”.Os disparadores, relés e demais 
componentes do disjuntor estarão calibrados para operar adequadamente em 
temperaturas e umidades relativas de até 45° C e 90%, respectivamente.
Os disjuntores de média e baixa tensão admitirão, para as diversas partes 
componentes, as elevações de temperatura previstas nas respectivas normas.
Os disjuntores operarão sempre em instalações abrigadas
Todos os disjuntores apresentarão uma identificação indelével na qual constarão, no 
mínimo, as seguintes informações:

-  nome ou marca do fabricante;

-  número de catálogo ou modelo do disjuntor designado pelo fabricante;

-  tensão nominal de isolamento;

-  corrente nominal do disjuntor;

-  corrente nominal da estrutura (se houver disparadores série intercambiáveis);

-  frequência nominal;

-  capacidade de interrupção em curto-circuito (simétrica -  valor eficaz) referida 
às tensões nominais de operação;

-  referência à norma da ABNT pertinente.

-  aprovação pelo INMETRO

As chaves de bóia serão especificadas para tensão e corrente de serviço e destinam- 
se ao comando de motores de bombas, em determinadas condições 
preestabelecidas.
Outros dispositivos de comando e proteção, tais como as células fotoelétricas, 
minuteiras, relés de partida, contatores, CLP’s deverão ser especificados para cada 
caso particular em que haja previsão de seu emprego.
Os quadros de distribuição de luz e força serão normalmente de chapas de aço, 
equipados com chaves automáticas e eventualmente outros dispositivos de controle e 
proteção previstos.
As caixas dos quadros tanto de embutir como de sobrepor, serão normalmente de 
chapa n9 16AWG, pintura em epóxi, com espelho, chassi de montagem, trilho DIN, 
barramento para 3 fases, + b. neutro, b.terra dimensionados de acordo com a 
capacidade de corrente, Deverão permitir uma perfeita regulagem dos disjuntores
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junto aos espelhos e dimensionadas para a capacidade de disjuntores previstos mais 
reservas.

As portas dos quadros serão, geralmente, de chapa n2 16AWG, com fecho rápido ou 
fecho rápido com chave, conforme especificação em projeto executivo.
As dimensões dos quadros, disposição e ligação das chapas obedecerão às 
indicações dos projetos executivos (Salvo especificações).
Os serviços relacionados com a entrada de energia serão entregues completos, 
ligados definitivamente à rede pública, em perfeito funcionamento e com a aprovação 
da concessionária de energia elétrica local.
As emendas dos condutores serão efetuadas por conectores apropriados; as ligações 
às chaves serão feitas com a utilização de terminais de pressão.
Onde houver tráfego de viaturas sobre a entrada subterrânea, deverão ser tomadas 
precauções para que a tubulação não seja danificada; as caixas de passagem de 
rede deverão ter tampas de ferro fundido, do tipo pesado.
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As roscas deverão ser executadas obedecendo a NBRNM-ISO-7-1 - Rosca para 
tubos onde a junta de vedação sob pressão é feita pela rosca - Parte 1: Dimensões, 
tolerâncias e designação (Norma esta que substituiu a NBR-6414/83). O corte deverá 
ser feito aplicando as ferramentas na seqüência correta e, no caso de cossinetes, 
com ajuste progressivo. Os eletrodutos ou acessórios que tiverem as roscas com uma 
ou mais voltas completas ou fios cortados deverão ser rejeitados, mesmo que a falha 
não se situe na faixa de aperto, menos.

Após a execução das roscas, as extremidades deverão ser escariadas para a 
eliminação de rebarbas.

O rosqueamento deverá abranger, no mínimo, cinco fios completos de rosca.
As roscas, depois de prontas, deverão ser limpas com escova de aço.
Não serão permitidos, em uma única curva, ângulos maiores de 90s, conforme NBR 
5410/05 (Instalações elétricas de baixa tensão).
O número de curvas entre duas caixas não poderá ser superior a 3 de 908 ou 
equivalente a 270®, conforme a NBR-5410/05 (Instalações elétricas de baixa tensão).
As emendas dos eletrodutos só serão permitidas com o emprego de conexões 
apropriadas, tais como luvas ou outras peças que assegurem regularidade na 
superfície interna, bem como a continuidade elétrica.
Nos eletrodutos de reserva, após a limpeza das roscas, deverão ser colocados em 
ambas as extremidades tampões adequados.
Durante a construção e montagem, todas as extremidades dos eletrodutos, caixas de 
passagem e conduletes deverão ser vedados com tampões e tampas adequadas. 
Estas proteções não deverão ser removidas antes da colocação da fiação.
Os eletodutos deverão ser cortados perpendicularmente ao seu eixo longitudinal, 
conforme a NBR-5410/04 (Instalações elétricas de baixa tensão).
Os eletrodutos metálicos, incluindo as caixas de chapa, deverão formar um sistema 
de aterramento contínuo.
Deverão ser usadas graxas especiais nas roscas, a fim de facilitar as conexões e 
evitar a corrosão, sem que fique prejudicada a continuidade elétrica do sistema.
Os eletrodutos subterrâneos deverão ser instalados em envelopes de concreto, nas 
travessias de vias. Nos eletrodutos de reserva deverão ser deixados, como sonda, 
fios de aço galvanizados de 16AWG.
As linhas de eletrodutos subterrâneas deverão ter declividade mínima de 0,5% entre 
poços de inspeção, para assegurar a drenagem.
A face superior dos envelopes de concreto deverá ficar, no mínimo, 50cm abaixo do 
nível do solo, nas travessias de vias.
Após a instalação, deverá ser feita verificação e limpeza dos eletrodutos por meio de 
mandris, com diâmetro aproximadamente 5mm menor que o diâmetro interno do 
eletroduto, passando de ponta a ponta.
Nas lajes, os eletrodutos serão instalados antes da concretagem, assentando os 
mesmos sob as armaduras. Nas paredes de alvenaria serão montados antes de 
serem executados os revestimentos. As extremidades dos eletrodutos serão fixadas 
nas caixas por meio de buchas e arruelas roscadas.
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As curvas nos tubos metálicos flexíveis não devem causar deformações ou redução 
do diâmetro interno, nem produzir aberturas entre as espiras metálicas de que são 
constituídos. O raio de qualquer curva em tubo metálico flexível não poderá ser 
inferior a 12 vezes o diâmetro interno do tubo.
A fixação dos tubos metálicos flexíveis não embutidos será feita por suportes ou 
braçadeiras com espaçamento não superior a 30cm.
Os tubos metálicos flexíveis serão fixados às caixas por meio de peças conectadas à 
caixa, através de buchas e arruelas, prendendo os tubos por pressão do parafuso.
Não será permitido emendar tubos flexíveis. Estes tubos deverão formar trechos 
contínuos de caixa a caixa.
As extremidades dos eletrodutos, quando não roscadas diretamente em caixas ou 
conexões, deverão ser providas de buchas e arruelas roscadas. Na medida do 
possível, deverão ser reunidas num conjunto.

As uniões deverão ser convenientemente montadas, garantindo não só o 
alinhamento, mas também o espaçamento correto, de modo a permitir o roscamento 
da parte móvel sem esforços.

A parte móvel da união deverá ficar, no caso de lances verticais, do lado superior. Em 
lances horizontais ou verticais superiores a 10m deverão ser previstas juntas de 
dilatação nos eletrodutos.
Deverão ser empregadas caixas:

-  a. nos pontos de entrada e saída dos condutores;

-  b. nos pontos de emenda ou derivação dos condutores;

-  c. nos pontos de instalação de aparelhos ou dispositivos;

-  d. nas divisões das tubulações.

-  e. em cada trecho contínuo de quinze metros de canalização, para facilitar a 
passagem ou substituição de condutores.

Poderão ser usados conduletes:
-  a. nos pontos de entrada e saída dos condutores na tubulação;

-  b. nas divisões da tubulação.ou no projeto:

Nas redes de distribuição o emprego das caixas será feito da seguinte forma, quando 
não indicado nas especificações ou no projeto:

-  a. octogonais de fundo móvel, nas lajes, para ponto de luz;

-  b. octogonais estampadas, com 75x75mm (3”x3"), entre lados paralelos, nos 
extremos dos ramais de distribuição.

-  c. retangulares estampadas, com 100x50mm (4"x2"), para pontos e tomadas 
ou interruptores em número igual ou inferior a 3;

-  d. quadradas estampadas, com 100x100mm (4”x4M), para caixas de 
passagem ou para conjunto de tomadas e interruptores em número superior 
a 3.

As caixas deverão ser fixadas de modo firme e permanente às paredes, presas às 
pontas dos condutos por meio de arruelas de fixação e buchas apropriadas, de modo 
a obter uma ligação perfeita e de boa condutibilidade entre todos os condutos e 
respectivas caixas; deverão também ser providas de tampas apropriadas, com 
espaço suficiente para que os condutores e suas emendas caibam folgadamente 
dentro das caixas depois de colocadas as tampas.
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As caixas com interruptores e tomadas deverão ser fechadas por espelhos que 
completem a montagem desses dispositivos.
As caixas a serem embutidas nas lajes deverão ficar firmemente fixadas às fôrmas.
Só poderão ser removidos os discos das caixas nos furos destinados a receber 
ligação de eletrodutos.
As caixas embutidas nas paredes deverão facear o revestimento da alvenaria; serão 
niveladas e aprumadas, de modo a não provocar excessiva profundidade depois do 
revestimento.

As caixas de tomadas médias, baixas e interruptores de 100x50mm (4"x2") serão 
montadas de acordo com as indicações do projeto, ou, se este for omisso, em 
posição adequada, a critério da Fiscalização.
As caixas de arandelas e de tomadas altas serão instaladas de acordo com as 
indicações do projeto, ou, se este for omisso, em posição adequada, a critério da 
Fiscalização.
As diferentes caixas de uma mesma sala serão perfeitamente alinhadas e dispostas 
de forma a apresentar uniformidade no seu conjunto

FADE
Fundo Nacional
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Os condutores destinados à enfiação em eletrodutos para distribuição de luz, força ou 
sinalização, deverão obedecer ao seguinte:

-  Condutor de cobre eletrolítico flexível, isolamento em PVC 450/750V , anti- 
chama, temperatura máxima de serviço contínuo 70°C, temperatura máxima 
de sobrecarga 100°C, temperatura máxima de curto-circuito 160°C, conforme 
NBRNM247-3/02 (Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para 
tensões nominais até 450/750V, inclusive - Parte 3: Condutores isolados 
(sem cobertura) para instalações fixas (IEC 60227-3, MOD), acondicionados 
em dutos metálicos e eletrodutos de PVC rígidos rosqueáveis ou PB , 
devendo cada circuito ser identificado pelo sistema alfanumérico de 
nomenclatura, no respectivo quadro, em conformidade com o projeto, através 
de identificadores (anilhas ou pabas) adequados;

O padrão FNDE descrito abaixo deve ser obrigatoriamente aplicaddo:
-  cabo 1,5mm2 - deve ter as pontas estanhadas;

-  cabo 2,5mm2 - deve ter as pontas estanhadas;

-  cabo 4,0mm2 - deve ter as pontas estanhadas;

-  cabo 6,0mm2 - deve ter as pontas estanhadas e acrescentada a fita de auto- 
fusão após o abo ser estanhado;

-  cabo 10,0mm2 - deve ter as pontas estanhadas e acrescentada a fita de auto- 
fusão após o cabo ser estanhado;

-  em todas as conexões citadas acima, quando posssível, deverá ser feita a 
isolação através de fita isolante 600V.

Poderão ser acrescentados terminais (tubulares, forquilhas, olhai) nos condutores 
conforme especificação em projeto executivo.

Para facilidade de identificação, os condutores de isolamento termoplástico serão 
fornecidos em cores diversas, cujo emprego obedecerá às seguintes convenções:

PRETO FASE A (R)

BRANCO FASE B (S)

VERMELHO FASE C (T)

AZUL CLARO NEUTRO

AMARELO RETORNO

VERDE TERRA

Para cabos de seção igual ou superior a 16mm2, a identificação poderá ser efetuada 
por fita isolante plástica colorida de acordo com a tabela anterior, nas extremidades 
do cabo e em todas as caixas de passagem.
Só poderão ser enfiados nos eletrodutos condutores isolados para 750V ou mais e 
que tenham proteção resistente à abrasão.
A enfiação só poderá ser executada após a conclusão dos seguintes serviços:

-  a. telhado ou impermeabilização de cobertura;

-  b. revestimento de argamassa;

-  c. colocação de portas, janelas e vedação que impeça a penetração de
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chuva;

-  d. pavimentação que leve argamassa, concluída.

Antes da enfiação, os eletrodutos deverão ser secos com estopa e limpos pela 
passagem de bucha embebida em verniz isolante ou parafina.
Para facilitar a enfiação, poderão ser usados lubrificantes como talco, parafina ou 
vaselina industrial. Não sendo permitida a utilização de graxa.
Para auxiliar a enfiação poderão ser usados fios ou fitas metálicas.
As emendas de condutores só poderão ser feitas nas caixas, não sendo permitida a 
enfiação de condutores emendados, conforme a NBR 5410/05 (Instalações elétricas 
de baixa tensão).
O isolamento das emendas e derivações deverá ter, no mínimo, características 
equivalentes às dos condutores utilizados.

A enfiação será feita com o menor número possível de emendas, caso em que 
deverão ser seguidas as prescrições abaixo:

-  a. limpas cuidadosamente as pontas dos fios a emendas;

-  b. para circuitos de tensão entre fases inferior a 240V, isolar as emendas 
com fita isolante até formar espessura igual ou superior à do isolamento 
normal do condutor;

-  c. executar todas as emendas dentro das caixas.

Nas tubulações de pisos, só iniciar a enfiação após o seu acabamento.
Todos os condutores de um mesmo circuito deverão ser instalados no mesmo 
eletroduto (Por exemplo, não se pode passar a fase do circuito de uma tomada por 
um eletroduto “A" e o neutro do mesmo circuito por um eletroduto ”B". A fase e o 
neutro deverão acompanhar os mesmos eletrodutos desde a saída do quadro de 
distribuição).
Condutores em trechos verticais longos deverão ser suportados na extremidade 
superior do eletroduto, por meio de fixador apropriado, para evitar danificação do 
isolamento na saída do eletroduto, e não aplicar esforços nos terminais.
Circuitos de áudio, radiofreqüência e de computação deverão ser afastados de 
circuitos de força, tendo em vista a ocorrência de indução, de acordo com os padrões 
aplicáveis a cada classe de ruído.
As extremidades dos condutores, nos cabos, não deverão ser expostas à umidade do 
ar ambiente, exceto pelo espaço de tempo estritamente necessário à execução de 
emendas, junções ou terminais.
Instalação de cabos em linhas subterrâneas, os condutores não poderão ser 
enterrados diretamente no solo, devendo obrigatoriamente, ser instalados em tubos 
de aço galvanizado ou PVC rígido conforme especificação projeto executivo 
obedecendo as Normas ABNT, dotados de proteção contra corrosão, assegurando a 
proteção mecânica dos condutores e permitindo sua fácil substituição em qualquer 
tempo
Os condutores que saem de trechos subterrâneos e sobem ao longo de paredes ou 
outras superfícies deverão ser protegidos por meio de eletroduto rígido, ou 
galvanizado, até uma altura não inferior a 3 metros em relação ao piso acabado, ou 
até atingirem a caixa protetora do terminal.
Na enfiação das instalações subterrâneas, os cabos não deverão estar sujeitos a 
esforços de tração capazes de danificar sua capa externa ou o isolamento dos 
condutores.
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Todos os condutores de um circuito deverão fazer parte do mesmo duto.
Para linhas aéreas, quando admitidas nas distribuições exteriores, deverão ser 
empregados condutores com proteção à prova do tempo, suportados por isoladores 
apropriados, fixado em postes ou em paredes. O espaçamento entre os suportes não 
excederá 20 metros, salvo autorização expressa em contrário.
Os condutores, ligando uma distribuição aérea exterior à instalação interna de um 
prédio, deverão passar por um trecho de conduto rígido curvado para baixo, tendo 
uma bucha protetora na extremidade, devendo os condutores estar dispostos em 
forma de pingadeira, de modo a impedir a entrada de água das chuvas.
Este pedido de instalação com condutores expostos só será permitido nos lugares em 
que, além de não se obrigatório o emprego de conduto, a instalação esteja 
completamente livre de contatos acidentais que possam danificar os condutores ou 
causar estragos nos isoladores.
Instalação de cabos em dutos e eletrodutos deverá ser precedida de conveniente 
limpeza dos dutos e eletrodutos, com ar comprimido ou com passagem de bucha 
embebida em verniz isolante ou parafina.
O lubrificante para facilitar a enfiação, se necessário, deverá ser adequado à 
finalidade e compatível com o tipo de isolamento dos condutores. Poderão ser usados 
talco industrial neutro e vaselina industrial neutra, porém, não será permitido o 
emprego de graxas.
Emendas ou derivações de condutores só serão aprovadas em caixas de junção. Não 
serão permitidas, de forma alguma, emendas dentro de eletrodutos ou dutos.
Instalação de cabos em bandejas e canaletas deverão ser puxados fora das bandejas 
ou canaletas e, depois, depositados sobre estas, para evitar raspamento do cabo nas 
arestas.

Cabos trifásicos em lances horizontais deverão ser fixados na bandeja a cada 200m, 
aproximadamente.
Cabos singelos em lances horizontais deverão ter fixação a cada 5,00m.
Cabos singelos em lances verticais deverão ter fixação a cada 0,50m.
Os cabos em bandejas deverão ser arrumados um ao lado do outro, sem 
sobreposição (Salvo Especificado).
As malhas de aterramento deverão ser executadas de acordo com os detalhes do 
projeto.
Não será permitido o uso de cabos que tenham quaisquer de seus fios partidos.
Todas as ligações mecânicas não acessíveis devem ser feitas pelo processo de solda 
exotérmica.
Todas as ligações aparafusadas, onde permitidas, devem ser feitas por conectores de 
bronze com porcas, parafusos e arruelas de material não corrosível.
A montagem dos pára-raios deverá ser feita de acordo com os detalhes indicados no 
projeto e as informações do fabricante.
As conexões exotérmicas entre as hastes de aterramento e os cabos de descida dos 
pára-raios deverão ser feitas limpando-se previamente os condutores e hastes de 
aterramento com uma escova de aço, a fim de serem retiradas as impurezas e a 
oxidação do cobre.
Na instalação do cabo de descida dos pára-raios deverão ser evitadas curvas 
menores que 90°. A descida do cabo deverá ser a mais curta possível, e deverá ficar 
afastada de locais contendo materiais inflamáveis.
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Os quadros embutidos em paredes deverão facear o revestimento da alvenaria e ser 
nivelados e aprumados.

Os diversos quadros de uma área deverão ser perfeitamente alinhados e dispostos 
de forma a apresentar conjunto ordenado.
Os quadros para montagem aparente deverão ser fixados às paredes ou sobre base 
no piso, através de chumbadores, em quantidades e dimensões necessárias à sua 
perfeita fixação.

A fixação dos eletrodutos aos quadros será feita por meio de buchas e arruelas 
roscadas.

Após a conclusão da montagem, da enfiação e da instalação de todos os 
equipamentos, deverá ser feita medição do isolamento, cujo valor não deverá ser 
inferior ao previsto na norma referente.
Os barramentos indicados no projeto serão constituídos por peças rígidas de cobre 
eletrolítico nu, cujas diferentes fases serão identificadas por cores convencionais: 
verde, amarelo e violeta, conforme a norma referente (Salvo Especificado).
Os barramentos deverão ser firmemente fixados sobre isoladores.
A instalação de barramentos blindados pré-fabricados deverá ser efetuada conforme 
instruções do fabricante. Na travessia de lajes e paredes deverão ser previstas 
aberturas de passagem, com dimensões que permitam folga suficiente para a livre 
dilatação do duto.
O recebimento das instalações elétricas estará condicionado à aprovação dos 
materiais, dos equipamentos e da execução dos serviços pela fiscalização.
Além do disposto no item anterior, as instalações elétricas só poderão ser recebidas 
quando entregues em perfeitas condições de funcionamento, comprovadas pela 
fiscalização e ligadas à rede de concessionária de energia elétrica local.

As instalações elétricas só poderão ser executadas com material e equipamentos 
examinados e aprovados pela fiscalização.
A execução deverá ser inspecionada durante todas as fases de execução, bem como 
após a conclusão, para comprovar o cumprimento das exigências do contrato desta 
prática. Eventuais alterações em relação ao projeto somente poderão ser aceitas se 
aprovadas pela fiscalização e notificadas ao autor do projeto.
A aprovação referida acima não isentará a CONTRATADA de sua responsabilidade.
A fiscalização efetuará a inspeção de recebimento das instalações, conforme 
prescrição da NBR 5410/04 05 (Instalações elétricas de baixa tensão).

Serão examinados todos os materiais, aparelhos e equipamentos instalados, no que 
se refere às especificações em perfeito estado.
Será verificada a instalação dos condutores no que se refere a bitolas, aperto dos 
terminais e resistência de isolamento, cujo valor deverá seguir as tabelas da NBR 
5410/04 (Instalações elétricas de baixa tensão).
Será também conferido se todos os condutores do mesmo circuito (fases, neutro e 
terra) foram colocados no mesmo eletroduto.
Será verificado o sistema de iluminação e tomadas no que se refere a localização, 
fixações, acendimento das lâmpadas e energização das tomadas.
Serão verificados os quadros de distribuição quanto à operação dos disjuntores, 
aperto dos terminais dos condutores, proteção contra contatos diretos e 
funcionamento de todos os circuitos com carga total; também serão conferidas as 
etiquetas de identificação do quadro, observada a facilidade de abertura e 
fechamento da porta, bem como o funcionamento do fecho rápido com ou sem chave 
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As especificações dos equipamentos referentes ao Ar Condicionado serão descritas 
no projeto juntamente com o memorial descritivo e a planilha de matérias. A 
instalação será dos modelos Split (unidade evaporadora e condensadora) e deverão 
ser obedecidos os seguintes itens:
As interligações elétricas entre as unidades evaporadoras e unidades condensadoras 
serão feitas através de tubulação tipo Sealtube (Salvo Especificado), em bitolas 
adequadas à fiação elétrica, e fixadas por terminais tipo box metálico/arruela em suas 
diferentes configurações.
As interligações frigorígenas entre as unidades evaporadoras e unidades 
condensadoras serão feitas através de tubo de cobre rígido, bitola 1/16 (Salvo 
Especificado) , e devidamente isolados com borracha elastomérica e serão 
devidamente fixados para evitar vibração. Na linha de gás deverá ser feito sifões a 
cada 2 metros.
Deverá existir obrigatoriamente um dreno dos Split e estes deverão ser 
encaminhados conforme indicado em projeto e serão feitos com tubos especificados 
em projeto sendo que o mesmo deverá ser isolado com borracha elastomérica.
As fixações dos eletrodutos e caixas em divisórias, deverão possuir reforços que 
agüentem os esforços mecânicos produzidos pelas peças. Segue abaixo , exemplos 
de ligações de perfilados :
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ELÉTRICA - 17
Cabeamento Estruturado -  17.7

Ministério da Educação F/SPE
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação w

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST **

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

A infra estrutura de rede foi projetada para as necessidades do edifício, de acordo 
com o número de pontos por ambiente. A seguir, temos a distribuição de tráfego para 
cada "rack":

Rack Repetições Tráfego total 
(kbps)

Leitura 1 400
Laboratório de informática 1 700

Sala de reunião de professores 1 250
Diretoria 1 100

Secretaria, Orientação 1 400
Recepção 1 100

Pátio 1 100
Total 2050

Não serão permitidos, em uma única curva, ângulos maiores que 900, conforme 
NBR5410/04 (Instalações elétricas de baixa tensãoj.O número de curvas entre duas 
caixas não poderá ser superior a 03 ( três ) de 900.
O curvamento dos eletrodutos metálicos deverá ser executado a frio, sem 
enrugamento, amassaduras, avarias do revestimento ou redução do diâmetro interno.
As curvas dos eletrodutos de PVC utilizadas na obra deverão ser adquiridas 
préfabricadas para bitolas iguais e superiores a 3/4 .
As roscas deverão ser executadas segundo o disposto na NBRNM-ISO7-1/00 (Rosca 
para tubos onde a junta de vedação sob pressão é feita pela rosca - Parte 1: 
Dimensões, tolerâncias e designação). O corte deverá ser feito aplicando as 
ferramentas na sequência correta e, no caso de cossinetes, com ajuste progressivo.
O rosqueamento deverá abranger, no mínimo, cinco fios completos de rosca. Após a 
execução das roscas, as extremidades deverão ser limpas com escova de aço e 
escareadas para a eliminação de rebarbas.
As emendas dos eletrodutos só serão permitidas com o emprego de conexões 
apropriadas, tais como luvas ou outras peças que assegurem a regularidade da 
superfície interna, bem como a continuidade elétrica. Serão utilizadas graxas 
especiais nas roscas, a fim de facilitar as conexões e evitar a corrosão, sem que fique 
prejudicada a continuidade elétrica do sistema.
Durante a construção e montagem, todas as extremidades dos eletrodutos, caixas de 
passagem e conduletes deverão ser vedados com tampões e tampas adequadas. 
Estas proteções não deverão ser removidas antes da colocação da fiação.
Se forem utilizados eletrodutos flexíveis para as ligações das unidades deverão ser 
utilizados eletrodutos flexíveis metálicos tipo sealtubo. Para a ligação dos eletrodutos 
flexíveis metálicos com as eletrocalhas deverá ser utilizada saída metálica vertical e 
conector box reto de alumínio. As curvas nos tubos metálicos não deverão causar 
deformações ou redução do diâmetro interno, nem produzir abertura entre as espiras 
metálicas de que são constituídos. O raio de qualquer curva não poderá ser inferior a 
12 vezes o diâmetro interno do tubo.
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As eletrocalhas, perfilados e acessórios deverão ser no modelo perfurada, fabricadas 
em uma única peça, 3,00m para eletrocalhas e 6,00m para perfilados, não possuindo 
emendas por sistema de solda. Deverão ser fabricadas em alumínio, conforme 
especificações constantes da planilha.
Todas as emendas e derivações das eletrocalhas e perfilados deverão ser efetuadas 
com peças fabricadas, não podendo utilizar peças adaptadas, e deverão ser afixadas 
através e parafusos cabeça de lentilha, porca sextava e arruelas em aço, conforme 
especificados em planilha, no mínimo, 08(oito) parafusos e complementos por peça.
Caso a empresa responsável pela execução da obra observar alguma divergência 
entre o número de pontos de voz e dados e o número de portas existente no rack, 
deverá comunicar imediatamente o FISCALIZAÇÃO para análise do projeto e se 
preciso, alteração do mesmo.
Todos os pontos da rede de lógica deverão ser crimpados adequadamente no rack, 
devendo-se certificá-los e fornecer o devido relatório de certificação.
Todos os pontos e terminações de cabos deverão ser identificados através de 
etiquetas indeléveis ou marcadores plásticos;

OBS.: Qualquer componente referente aos projetos elétricos e lógico que a 
Empreiteira queira usar outra marca (equivalente) que não esteja cidata acima deve a 
Empreiteira antes de comprar o produto, mandar via e-mail ou fax a marca, modelo e 
o catálogo técnico do produto para a FISCALIZAÇÃO fazer uma análise para 
aprovação, a FISCALIZAÇÃO tem o direito de reprovar o produto, mesmo que a 
Empreiteira já o tenha comprado se o mesmo, não estiver citado acima ou se este 
componente foi instalado sem o conhecimento e a aprovação da FISCALIZAÇÃO. 
Caso isto ocorra, será a Empreiteira notificada a retirar o produto não aprovado e 
substituí-lo por um de qualidade aceita pela FISCALIZAÇAO. Os gastos por esta 
troca de produto serão de total responsabilidade da Empreiteira CONTRATADA. 
Assim pedimos o comunicado da Empreiteira e o aguardo da resposta da 
FISCALIZAÇÃO para um bom relacionamento entre contratante e contratado, 
considerando esta relação essencial para o bom andamento da Obra.
Os eletrodutos serão de PVC rígido ou de Ferro Galvanizado (conforme especificação 
em projeto), tipo rosqueável, fornecido em tubo de 3m de acordo com as seguintes 
normas:

-  Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais 
Secretaria de Estado da Administração e do Patrimônio -  SEAP;

-  Normas da ABNT e do INMETRO;

-  TIA/EIA 568 B.1 -  Commercial Building Telecommunications Wiring. General 
Requirements (Requisitos Gerais)

-  TIA/EIA 568 B.2 -  Commercial Building Telecommunications Wiring. Balanced 
Twisted Pair Cabling Components (Componentes do Cabeamento de Par Trançado 
Balanceado)

-  TIA/EIA 568 B.3 -  Commercial Building Telecommunications Wiring. Optical Fibre 
Cabling Components Standard (Padrão de componentes do cabeamento de fibra 
óptica);

-  NBR 6150/80 - Eletroduto de PVC rígido;

-  NBR 5597/06 - Eletroduto de aço-carbono e acessórios, com revestimento protetor 
e rosca NPT -  Requisitos;

-  NBR 5598/06 - Eletroduto de aço-carbono e acessórios, com revestimento protetor 
e rosca BSP - Requisitos,

-NBR8133/83 - Rosca para tubos onde a vedação não é feita pela rosca -
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Designação, dimensões e tolerâncias,

-  NBR5624/93 - Eletroduto rígido de aço-carbono, com costura, com revestimento 
protetor e rosca NBR 8133.

-  TIA/EIA 569 A -  Commercial Building Standards for the Telecommunications 
Pathways and Spaces.

-  TIA/EIA 606 -  Administration Standards for the Telecommunications Infrastructure 
of Commercial Buildings.

-  NBR 14565 -  Procedimento básico para elaboração de projetos de cabeamento de 
telecomunicações para rede interna estruturada.

2. CABEAMENTO VERTICAL (Rede Primária)

O cabeamento vertical, doravante chamado de Rede Primária é concentrado no único 
rack do projeto, localizado na sala de equipamentos.
A Central Privada de Comutação Telefônica - CPTC ou Private Automatic Branch 
eXchange -  PABX poderá ser especificada pela contratante por um outro diferente do 
especificado pelo projeto, de acordo com as necessidades do edifício, desde que 
possua capacidades e funcionalidades iguais ou superiores

3. CABEAMENTO HORIZONTAL (rede Secundária)

O cabeamento a ser instalado constituir-se-á de cabos par trançados (UTP) não 
blindados, de 4 pares, 100 Ohms, 24 AWG, Categoria 6 que interligará o armário de 
distribuição (“rack") existente, descritos acima, aos pontos de tomadas dos usuários.
Sob hipótese alguma os cabos UTP poderão ficar à mostra quando conduzidos em 
leitos, eletrocalhas e eletrodutos, mesmo que na junção dessas estruturas. Assim 
como os cabos UTP não podem compartilhar com cabos elétricos em uma mesma 
estrutura.

No segmento horizontal será necessário a crimpagem dos 4 pares dos cabos, 
possibilitando, futuramente, que cada tomada de voz possa vir a suportar dados. 
Portanto, cada tomada RJ-45 terá um cabo dedicado de 4 pares conduzido até o 
armário de distribuição (“rack”).

4. ÁREA DE TRABALHO

Os pontos de saída junto aos postos de trabalho serão em tomadas modulares de 8 
(oito) vias, com contatos banhados a ouro na espessura mínima de 30 pm, padrão 
RJ-45.

A ligação de todos os conectores RJ-45 nas pontas dos cabos deverá obedecer ao 
padrão T568A da norma EIA/TIA 568 para uso dos computadores no padrão Ethernet 
10BaseT com taxa de transmissão a 10Mbps.
Todos os acessórios necessários para a junção das eletrocalhas, tais como: junções 
simples ou articuladas, curvas, cruzetas, reduções, dentre outros, deverão ser 
aparafusados e não rebitados.

No cabeamento horizontal os cabos vindos das tomadas devem chegar nas portas 
traseiras dos patch paneis. Tais cabos serão amarrados, formando um feixe, o qual 
deverá ser fixado aos guias verticais das estruturas laterais dos armários de 
distribuição (“rack").
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Os módulos de conexões de distribuição (patch panei) deverão ser identificados por 
cores. O painel do cabeamento horizontal (estações/usuários) terá o código azul.
Os painéis com cor azul deverão apresentar etiquetas para identificação dos 
terminais RJ-45 no CRAD. A conexão entre blocos azuis e equipamentos ativos da 
rede, deverá ser feita com cordões flexíveis categoria 6 (patch cords).
Recomenda-se a utilização de caixas de passagem para cabeamento de 
comunicação apenas em lances retos, dando-se preferência nas mudanças de 
direção à utilização de curvas longas com eletrodutos, até o total de duas curvas.
Em todas as instalações, as caixas comuns, quadradas e retangulares, serão 
exclusivamente metálicas, em chapa de aço galvanizado a quente, interna e 
externamente, #16 MSG, com olhais para assegurar a fixação de eletrodutos e com 
as dimensões prescritas no projeto.
A emenda entre os eletrodutos será feita por meio de luvas. As curvas para 
eletrodutos serão pré-fabricadas, não sendo admitida improvisação de curvas na 
obra.
Todas as tomadas deverão ser identificadas por etiquetas adequadas, com proteção 
plástica, para não permitir seu descoramento, em coerência com sua ligação e 
conforme padrão de identificação.
Os cabos UTP que alimentam os pontos nas tomadas deverão ter a mesma 
identificação dos pontos, a qual deverá estar visível no armário de distribuição 
(“rack").

As ligações de eletrodutos com quadros e caixas serão feitas através de buchas e 
arruelas. Arruelas e buchas serão exclusivamente metálicas, de ferro galvanizado ou 
de liga especial de Al, Cu, Zn e Mg. Essas conexões quando expostas ao tempo, 
serão de material cadmiado.
A CONTRATADA, antes do recebimento provisório, deverá proceder aos testes de 
desempenho de todo o cabeamento (certificação), com vistas à comprovação da 
conformidade com a norma EIA/TIA 568, no que tange a: Continuidade; Polaridade; 
Identificação; Curto-circuito; Atenuação; NEXT (Near End Crosstalk -  diafonia); 
Atraso de propagação.

Para realizar a certificação deverão ser utilizados dispositivos de análise de cabos 
metálicos como Scanners e Injetores. A CONTRATADA deve apresentar os relatórios 
gerados pelos dispositivos, datados e rubricados pelo responsável Técnico da obra.
Não serão aceitos testes por amostragem. Todos os ramais deverão ser testados, na 
extremidade da tomada e na extremidade do painel distribuidor (bidirecional).
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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

O presente memorial descritivo, visa fixar as diretrizes básicas para fornecimento de 
materiais e mão de obra, a serem aplicados na execução de Instalações Hidráulicas, 
Pluviais, Prevenção e Combate à Incêndio, Especiais e Similares.Os materiais para 
Instalações Hidráulicas, Prevenção e Combate à Incêndio, Pluviais, Especiais e 
Similares, deverão satisfazer às normas, especificações, métodos, padronizações, 
terminologia e simbologia da ABNT(últimas edições), bem como os padrões 
construtivos determinados pelos projetos desenvolvidos pelo FNDE.
A utilização de materiais ou equipamentos e mão de obra que não 
atendam a estas especificações, obrigará a CONTRATADA providenciar meios 
imediatos à adequação, sob pena de suspensão dos serviços, ou aplicação de 
multas, de acordo com legislação vigente
O material para Instalações Hidráulicas, Pluviais, Prevenção e Combate à Incêndio, 
Especiais e Similares satisfará, além das normas referidas anteriormente, o disposto 
no regulamento da Companhia de Saneamento local, últimas edições e das Normas 
do Corpo de Bombeiros (vigentes no município onde será construída a escola).
A execução de serviços de Instalações Hidráulicas, Pluviais, Prevenção e Combate à 
Incêndio, Especiais e Similares, deverá atender também às seguintes Normas e 
Práticas complementares:

- ANSI-304 Aço Inoxidável em Válvulas Esferas e Válvula de Retenção;
- IEC - International Electrical Comission;
- DIN-2440;
- DMAE - Código de Instalações Hidráulicas;
- EB-182- Tubo de Aço Carbono;
- EB-366- Conexões de Cobre para Instalações de Água Quente e Gás Combustível;
- EB-368/72- Torneiras;
- NB-337/83- Locais e Instalações Sanitárias Modulares;
- NBR-5020/03 - Tubos de cobre sem costura para uso geral - Requisitos;
- NBR-5030/03 - Tubo de cobre sem costura recozido brilhante, para usos gerais - 
Requisitos;
- NBR-5626/98 - Instalação predial de água fria;
- NBR-5648/99 - Sistemas prediais de água fria - Tubos e conexões de PVC 6,3, PN 
750 kPa, com junta soldável - Requisitosria;
- NBRIEC60081/97 - (norma que substituiu a NBR-5160) - Lâmpadas fluorescentes 
tubulares para iluminação geral;

- NBR5667-1/06 - Hidrantes urbanos de incêndio de ferro fundido dúctil - Parte 1: 
Hidrantes de coluna;
- NBR5667-2/06 - Hidrantes urbanos de incêndio de ferro fundido dúctil - Parte 2: 
Hidrantes subterrâneos;

- NBR5667-3/06 - Hidrantes urbanos de incêndio de ferro fundido dúctil - Parte 3: 
Hidrantes de coluna com obturação própria;
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- NBR12904/93 - Válvula de descarga;
- NBR-5680/77 - Dimensões de tubos de PVC rígido;
- NBR-5683/99 - Tubos de PVC - Verificação da resistência à pressão hidrostática 
interna;
-NBR8219/99 - Tubos e conexões de PVC - Verificação do efeito sobre a água;
- NBR-5688/99 -Sistemas prediais de água pluvial, esgoto sanitário e ventilação - 
Tubos e conexões de PVC, tipo DN - Requisitos;
- NBR-6125/92- Chuveiros automáticos para extinção de incêndio;
- NBR-6135/92- Chuveiros automáticos para extinção de incêndio;
- NBR7417/82 - Tubo extraleve de cobre, sem costura, para condução de água e 
outros fluidos;
- NBR15097/04 - Aparelho sanitário de material cerâmico - Requisitos e métodos de 
ensaio;
- NBR15099/04 - Aparelhos sanitários de material cerâmico - Dimensões 
padronizadas;
- NBR-7367/88 - Projeto e assentamento de tubulações de PVC rígido para sistemas 
de esgoto sanitário;
- NBR-7372/82 - Execução de tubulações de pressão - PVC rígido com junta soldada, 
rosqueada, ou com anéis de borracha;
- NBR-7417/82 - Tubo extraleve de cobre, sem costura, para condução de água e 
outros fluidos;
- NBR-7542/82 - Tubo de cobre médio e pesado, sem costura, para condução de 
água;
- NBR-8160/99 - Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução;

- NBR8613/99 - Mangueiras de PVC plastificado para instalações domésticas de gás 
liquefeito de petróleo (GLP);
- NBR8614/06 Válvulas automáticas para recipientes transportáveis de aço para até 
13 kg de gás liquefeito de petróleo (GLP);
- NBR-9256/86 - Montagem de tubos e conexões galvanizados para instalações 
prediais de água fria;
- NBR-9441/98 - Execução de sistemas de detecção e alarme de incêndio;
- NBR-9443/02 - Extintor de incêndio classe A - Ensaio de fogo em engradado de 
madeira;

- NBR-9444/02 - Extintor de incêndio classe B - Ensaio de fogo em líquido inflamável;
- NBR-9649/86 - Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário;
- NBR-9814/87 - Execução de rede coletora de esgoto sanitário;
- NBR-9815/87 - Conexões de junta elástica para tubos de PVC rígido para adutoras 
e redes de água - Tipos;
- NBR-9821/87 - Conexões de PVC rígido de junta soldável para redes de distribuição 
de água - Tipos;

- NBR-10071/94 - Registro de pressão fabricado com corpo e castelo em ligas de 
cobre para instalações hidráulicas prediais;
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- NBR-10072/98 - Instalações hidráulicas prediais - Registro de gaveta de liga de 
cobre - Requisitos;
- NBR-10281/03 - Torneira de pressão - Requisitos e métodos de ensaio;
- NBR-10721/06 - Extintores de incêndio com carga de pó;
- NBR-10844/89 - Instalações prediais de águas pluviais;
- NBR-10979/89 - Válvula de escoamento com ladrão para bidês e lavatórios;
- NBR-11146/90 - Válvula de escoamento, sem ladrão, para lavatórios e pias;
- NBR-11778/90 - Aparelhos sanitários de material plástico;
- NBR-11836/92 - Detectores automáticos de fumaça para proteção contra incêndio;
- NBR-11990/90 - Aparelhos sanitários de material plástico - Verificação das 
características físicas, químicas e de acabamento;
- NBR-11991/90 - Aparelhos sanitários de material plástico - Verificação das 
características mecânicas;
- NBR11861/98 - Mangueira de incêndio - Requisitos e métodos de ensaio;
- NBR-14162/98 - Aparelhos sanitários - Sifão - Requisitos e métodos de ensaio;
A execução dos serviços de Instalações Hidráulicas, Pluviais, Prevenção e Combate 
à Incêndio, Especiais e Similares deverá sempre obedecer as normas e padrões da 
ABNT, citadas acima, sempre obedecendo as suas últimas edições e atualizações, 
tendo como referência o site : www.abnt.org.br. a CONTRATADA que constatar uma 
atualização da norma após o ganho da licitação deverá comunicar a FISCALIZAÇÃO 
para verificar se à possibilidade de implementar a nova Norma vigente.
Fora as Normas da ABNT e as especificações citadas acima referentes a Instalações 
Hidráulicas, Pluviais, Prevenção e Combate à Incêndio, Especiais e Similares, todos 
os itens 16.01 até o 16.02 deverão atender também às seguintes normas e 
especificações citadas durante a descrição de cada item , caso estas não constem 
nas acima citadas.
A instalação será executada rigorosamente de acordo com as normas NBR 5626/98 
(Instalação predial de água fria) com o projeto respectivo e com as especificações 
que se seguem;

V
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A instalação das bombas obedecerá às indicações e características constantes do 
projeto de instalações elétricas e hidráulicas e seu equipamento incluirá todos os 
dispositivos necessários à perfeita proteção e acionamento: chaves térmicas, 
acessórios para comando automático de bóia, CLP’s, etc.
A localização das bombas deve ser criteriosa, escolhendo-se local acessível, seco, 
bem iluminado e ventilado e o mais próximo possível do suprimento de líquido, e, de 
preferência, em nível inferior a este (sucção afogada).
Para correta operação o conjunto bomba-motor deve estar firme sobre os alicerces, 
que devem ser solidamente construídos e perfeitamente nivelados. Esses alicerces 
podem ser executados em concreto, aço, ferro ou outros materiais rígidos.
Os parafusos de fixação devem ser cuidadosamente locados, devendo ser 
chumbados, revestidos de um tubo que permita uma folga suficiente para se obter um 
perfeito assentamento do conjunto.
Não obstante, o conjunto base-motor-bomba deva estar rigorosamente alinhado, é 
absolutamente necessária a verificação do desalinhamento angular (não deve 
ultrapassar a 0,003”) e o deslocamento ; alinhamento horizontal e vertical - entre os 
eixos da bomba e do motor. Não será permitido mesmo no uso de acoplamento 
flexível.
Flavendo um desnível na tubulação de sucção, este deve ser contínuo e uniforme, a 
fim de evitar pontos altos e ocasionar efeitos de sifão ou bolsas de ar.
Toda tubulação deve ter seu peso total suportado independentemente da bomba, ou 
seja, a bomba não será utilizada como elemento de suporte.
Serão instaladas conexões reforçadas com bucha de bronze com rosca e diâmetro 
compatível com o aparelho hidráulico a ser instalado, nos diversos locais de 
utilização, como torneiras, chuveiros e engates para lavatórios.
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Antes do início da montagem das tubulações, a CONTRATADA deverá examinar 
cuidadosamente o projeto e verificar a existência de todas as passagens e aberturas 
nas estruturas. A montagem deverá ser executada com as dimensões indicadas no 
desenho e confirmadas no local da obra.
Os tubos de água fria quando situados acima da laje, conforme especificações em 
projetos também devem ser fixados para que não fiquem soltos. Os Registros de 
Gaveta utilizados deverão ser da marca DOCOL ou equivalente (sujeito a aprovação 
da FISCALIZAÇÃO), assim como os registros de pressão usados nos chuveiros.
As canalizações de distribuição de água nunca serão inteiramente horizontais, 
devendo apresentar declividade mínima de 2% no sentido de escoamento, salvo 
especificações em projeto.
As curvaturas dos tubos, quando inevitáveis, devem ser feitas sem prejuízo de sua 
resistência à pressão interna da seção de escoamento e da resistência à corrosão
Durante a construção e até a montagem dos aparelhos, as extremidades livres das 
canalizações serão vedadas com bujões rosqueados ou plugues, convenientemente 
apertados, não sendo admitido o uso de buchas de madeira ou papel para tal fim.
As tubulações de distribuição de água serão - antes de eventual pintura ou 
fechamento de rasgos das alvenarias ou de seu envolvimento por capas de 
argamassa ou de isolamento térmico - lentamente cheias de água, para eliminação 
completa de ar, e, em seguida, submetidas à prova de pressão interna
Essa prova será feita com água sob pressão 50% superior à pressão estática máxima 
na instalação, não devendo descer, em ponto algum da canalização, a menos de 1 
kgf/cm2. A duração da prova será de 06 horas, pelo menos.
De um modo geral, toda a instalação de água será convenientemente verificada pela 
FISCALIZAÇÃO, quanto às suas perfeitas condições técnicas de execução e 
funcionamento.
Para a instalação de tubulações embutidas em paredes de alvenaria, os tijolos 
deverão ser recortados cuidadosamente com talhadeira, conforme marcação prévia 
dos limites de corte.
As tubulações aparentes serão sempre fixadas nas alvenarias ou na estrutura por 
meio de braçadeiras ou suportes adequados.
No caso de blocos de concreto, deverão ser utilizadas serras elétricas portáteis, 
apropriadas para essa finalidade.
As tubulações embutidas em paredes de alvenaria serão fixadas pelo enchimento do 
vazio restante nos rasgos com argamassa de cimento e areia. Quando indicado em 
projeto, as tubulações, além do referido enchimento, levarão grapas de ferro redondo, 
em número e espaçamento adequados, para manter a posição do tubo.
Não se permitirá a concretagem de tubulações dentro de colunas, pilares ou outros 
elementos estruturais (Salvo exceção especificada pela FISCALIZAÇÃO).
Todas as linhas verticais deverão estar no prumo e as horizontais correrão paralelas 
às paredes dos prédios, devendo estar alinhadas. As tubulações serão contínuas 
entre as conexões, sendo os desvios de elementos estruturais e de outras instalações 
executadas por conexões.
Na medida do possível, deverão ser evitadas tubulações sobre equipamentos.
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Nas Tubulações enterradas, todos os tubos serão assentados de acordo com o 
alinhamento, elevação e com a mínima cobertura possível, conforme indicado no 
projeto
A critério da FISCALIZAÇÃO, a tubulação poderá ser assentada sobre embasamento 
contínuo (berço), constituído por camada de concreto simples.
O reaterro da vala deverá ser feito com material de boa qualidade, isento de entulhos 
e pedras, em camadas sucessivas e compactadas conforme es especificações do 
projeto.

Todos os equipamentos com base ou fundações próprias deverão ser instalados 
antes de iniciada a montagem das tubulações diretamente conectadas aos mesmos. 
Os demais equipamentos poderão ser instalados durante a montagem das 
tubulações.
Durante a instalação dos equipamentos deverão ser tomados cuidados especiais 
para o seu perfeito alinhamento e nivelamento.
Antes do recobrimento das tubulações embutidas e enterradas, serão executados 
testes visando detectar eventuais vazamentos.
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F u n d o  N a c io n a l  
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d a  E d u c a ç i o

A potabilidade da água não poderá ser colocada em risco pelos materiais com os 
quais estará em contato permanente;

O desempenho dos componentes não deverá ser afetado pelas conseqüências que 
as características particulares da água impuserem a eles, bem como pela ação do 
ambiente onde se acharem inseridos;
Os trechos horizontais longos das tubulações deverão ter inclinação no sentido de 
favorecer o encaminhamento de ar para pontos altos;
Nenhuma tubulação da rede de água fria deverá ser instalada enterrada em solos 
contaminados;

As tubulações não poderão ser instaladas dentro ou através de caixas de inspeção, 
poços de visita, coletores de esgoto sanitário, e depósito de lixo, exceção feita à 
passagem pela calha de piso de águas pluviais, conforme consta no projeto;
Não utilizar calços ou guias nos trechos horizontais das tubulações de PVC, evitando 
pontos onde possam surgir ondulações localizadas;
Tão logo concluídas o assentamento das tubulações, estas deverão ser protegidas 
com a colocação de plugues removíveis, plásticos ou buchas de papel ou madeira, de 
modo a protegê-las da entrada de corpos estranhos;

As aberturas na alvenaria para passagem de tubulações deverão ser preenchidas 
com argamassa de cimento e areia, traço 1:3;
Vistoriar os tubos, conexões e outros acessórios antes de iniciar a instalação e não 
utilizar peças que apresentem falhas como:

-  Deformação ou ovalação;

-  Fissuras;

-  Folga excessiva entre a bolsa e a ponta;

-  Soldas velhas com muitos coágulos;

-  Anéis de borracha sem identificação;

-  Anéis de borracha sem elasticidade;

Não fazer bolsas em tubos cortados; utilizar luvas para ligação dos tubos;
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Para cada desvio ou ajustes, utilizar conexões adequadas para evitar os esforços na 
tubulação;
Para evitar tensão e trincas, não se deve abusar da flexibilidade das tubulações;
O transporte dos tubos deve ser feito com todo o cuidado para evitar deformação e 
avarias. Evitar manuseio, grandes flechas e colocação de tubos com peças metálicas 
salientes durante o transporte e colocação e tubos em balanço;
No descarregamento dos tubos do caminhão, não usar métodos violentos como, por 
exemplo, o lançamento dos tubos ao solo;
Para evitar avarias os tubos devem ser carregados e nunca arrastados sobre o solo 
ou contra objetos duros;

Os tubos devem ser estocados o mais próximo possível do ponto de utilização. O 
local destinado ao armazenamento deve ser plano e bem nivelado, para evitar 
deformação permanente nos tubos;
Os tubos e conexões estocados deverão ficar protegidos do sol. Deve-se evitar a 
formação de pilhas altas, que ocasionam ovalação dos tubos da camada inferior;
Os tubos em PVC rígido, quando não embutidos, deverão ser fixados às estruturas ou 
alvenarias, por meio de braçadeiras metálicas, tipo ômega marca Vlakaz ou 
equivalente;

As tubulações aparentes ou tubulações não embutidas deverão obedecer a um 
correto espaçamento dos apoios, indicado em projeto, visando-se evitar flechas 
excessivas que possam provocar vibrações, vazamentos e bolsas de ar difíceis de 
serem drenadas;
As braçadeiras de fixação dos tubos de PVC não embutidos devem ter folga 
suficiente (maior largura que a tubulação), de modo a permitir uma leve 
movimentação da tubulação (dilatação / contração);
Não utilizar fios, arames e barras de ferro com a função de apoio às tubulações;
As juntas das tubulações deverão ser executadas segundo procedimentos técnicos 
que garantam o desempenho adequado da tubulação. No estabelecimento de tais 
procedimentos, deverão ser consideradas as recomendações dos fabricantes;
Na execução de juntas, cuidados deverão ser tomados de modo a garantir que sejam 
removidos os materiais aderentes às extremidades das tubulações e de modo a 
impedir que os materiais utilizados entrem em seu interior;
Para execução de juntas soldadas, a extremidade do tubo deverá ser cortada de 
modo a permitir seu alojamento completo dentro da conexão. O corte deverá ser feito 
com ferramenta em boas condições de uso, para se obter uma superfície de corte 
bem acabada e garantir a perpendicularidade do plano de corte em relação ao eixo 
do tubo. As rebarbas internas e externas deverão ser eliminadas com lima ou lixa 
fina. As superfícies dos tubos e das conexões a serem unidas deverão ser lixadas 
com lixa fina e limpas com solução limpadora recomendada pelo fabricante. Ambas 
as superfícies deverão receber uma película fina de adesivo plástico (solda). A 
extremidade do tubo deverá ser introduzida até o fundo da bolsa, sendo mantido 
imóvel por cerca de 30 segundos para pega da solda. Deverá ser removido o excesso 
de adesivo e evitado que a junta sofra solicitações mecânicas por um período de 5 
min;
Deverão ser evitados o encurvamento dos tubos e a execução de bolsas nas suas 
extremidades. Utilizar sempre as conexões específicas;

As inspeções e ensaios deverão ser efetuados para verificar a conformidade da 
execução da instalação predial de água fria com o respectivo projeto e se esta 
execução foi corretamente levada a efeito. O instalador deverá estabelecer os
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procedimentos necessários e suficientes para tal, consistindo em ações necessárias 
para verificação de atividades de execução relacionadas a aspectos críticos de 
desempenho da instalação, podendo se dar durante o desenvolvimento da execução 
como também após a sua conclusão;
As inspeções a serem executadas nas instalações de água fria poderão ser simples 
inspeções visuais como, também, poderão exigir a realização de medições, aplicação 
de cargas, pequenos ensaios de funcionamento e outros. A conformidade com o 
projeto e a correção das atividades de execução deverá ser verificada por inspeções, 
que se efetuarão durante todo o desenvolvimento da execução da instalação. 
Particular atenção deverá ser dada para o tipo, o material, as dimensões e o 
posicionamento das tubulações;
Durante a instalação das tubulações aparentes, embutidas ou recobertas, deverá ser 
efetuada inspeção visual, observando-se particularmente a correta execução de 
juntas, instalação de válvulas e registros. Atenção especial deverá ser dada ao 
correto posicionamento dos pontos de utilização;
Para o assentamento de tubulações em valas, a largura das mesmas deverá ser 
suficiente para permitir o assentamento, a montagem e o preenchimento das 
tubulações sob condições adequadas de trabalho. O fundo das valas deverá ser 
cuidadosamente preparado, de forma a criar uma superfície firme e contínua para 
suporte das tubulações. O leito deverá ser constituído de material granulado fino, livre 
de descontinuidades, como pontas de rochas ou outros materiais perfurantes;
Na fase da instalação das peças de utilização deverá ser verificado se as torneiras, 
os registros, as válvulas e os outros componentes da instalação estão em 
conformidade com o projeto. A resistência mecânica das fixações e o acabamento 
geral da instalação deverão ser particularmente observados;
As tubulações da instalação de água fria deverão ser submetidas a ensaio para 
verificação da estanqueidade durante o processo de montagem, quando elas ainda 
estiverem totalmente expostas e, portanto, sujeitas à inspeção visual e a eventuais 
reparos. A viabilização do ensaio nas condições citadas poderá implicar na realização 
do mesmo por partes, o que implicará, necessariamente, a inclusão desta atividade 
no planejamento geral de construção da edificação. No entanto, as verificações da 
estanqueidade por partes deverão ser complementadas por verificações globais, de 
maneira que o instalador poderá garantir ao final que a instalação predial de água fria 
estará totalmente estanque. Tanto no ensaio de estanqueidade executado por partes 
como no ensaio global, os pontos de utilização poderão contar com as respectivas 
peças de utilização já instaladas ou, caso isto não seja possível, poderão ser vedados 
com bujões ou tampões;
O ensaio de estanqueidade deverá ser realizado de modo a submeter às tubulações 
a uma pressão hidráulica superior àquela que se verificará durante o uso. O valor da 
pressão de ensaio, em cada seção da tubulação, deverá ser no mínimo 1,5 vezes o 
valor da pressão prevista em projeto para ocorrer nessa mesma seção em condições 
estáticas;
Não deixar exposto ao sol nenhum setor da instalação sem proteção;
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1. ALIMENTADOR

O alimentador predial deverá possuir resistência mecânica adequada para suportar a 
pressão de projeto. Além da resistência mecânica, os componentes deverão 
apresentar funcionamento adequado em pressões altas, principalmente no que se 
refere a vibrações;
O alimentador predial deverá ser instalado a uma distância mínima horizontal de 3,00 
m de qualquer fonte poluidora, respeitando o disposto na NBR 7229. Poderá ser 
instalado na mesma vala de tubulações enterradas de esgoto, desde que apresente 
sua geratriz inferior 0,3 m acima da geratriz superior das tubulações de esgoto. 
Recomenda-se que o alimentador predial enterrado seja instalado acima do nível do 
lençol freático;

2. RESERVATÓRIO

Os reservatórios deverão ser de tal modo que seu interior possa ser facilmente 
inspecionado e limpo. Os reservatórios deverão ser recipientes estanques que 
possuam tampa ou porta de acesso opaca, firmemente presa em sua posição, com 
vedação eficiente. Qualquer
A abertura na parede do reservatório, situada no espaço compreendido entre a 
superfície livre da água no seu interior e a sua cobertura e que se comunique com o 
meio externo direta ou indiretamente (tubulação), deverá ser protegida com tela de 
malha fina, metálica ou de nylon; -
Na casa de bombas para recalque de água, serão utilizados comandos liga/desliga 
automáticos, condicionados ao nível de água nos reservatórios. Os níveis d’água 
máximos e mínimos serão definidos no momento da instalação, adequadamente aos 
reservatórios adquiridos;
O CONTRATADO deverá entregar a instalação predial de água fria em condições de 
uso. Para tanto, deverão ser executadas a limpeza e a desinfecção das instalações, 
cujo objetivo será garantir que a água distribuída pela instalação atenda ao padrão de 
potabilidade;
Qualquer suporte de fixação das tubulações deverá estar sempre em bom estado. Os 
espaços previstos para dilatação ou contração das tubulações deverão ser verificados 
pelo menos uma vez por ano;
As tubulações de extravasão e limpeza também devem ser de PVC classe 15 
soldável. Os trechos horizontais devem ter pequena declividade para desempenho 
eficiente de sua função e o completo escoamento da água do seu interior;
A superfície do fundo do reservatório deve ter uma ligeira declividade no sentido da 
entrada da tubulação de limpeza, de modo a facilitar o escoamento da água e a 
remoção de detritos remanescentes. Na tubulação de limpeza, em posição de fácil 
acesso e operação, há um registro de fechamento. A descarga da água da tubulação 
de limpeza deve se dar em local que não provoque transtornos às atividades dos 
usuários;
OBS.: Para tipologias de reservatórios ver as opções no Manual de Projetos.
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Este teste será procedido em presença da FISCALIZAÇÃO, a qual liberará o trecho 
testado para revestimento. Neste teste será também verificado o perfeito 
funcionamento dos registros e válvulas.
Após a conclusão das obras e instalação de todos os aparelhos sanitários, a 
instalação será posta em carga e o funcionamento de todos os componentes do 
sistema deverá ser verificado em presença da FISCALIZAÇÃO.
Durante a fase de testes, a CONTRATADA deverá tomar todas as providências para 
que a água proveniente de eventuais vazamentos não cause danos aos serviços já 
executados.
Concluídos os ensaios e antes de entrarem em serviço, as tubulações de água 
potável deverão ser lavadas e desinfetadas com uma solução de cloro e que atue no 
interior dos condutos durante 1 hora, no mínimo.
Esta prova será feita com água sob pressão 50% superior a pressão estática máxima 
na instalação, não devendo descer em ponto nenhum da canalização, a menos de 1 
kg/cm2. A duração de prova será de 6 horas, pelo menos.
As tubulações a serem ensaiadas deverão ser preenchidas com água, cuidando-se 
para que o ar seja expelido completamente do seu interior;
Um equipamento que permitirá elevar gradativamente a pressão da água deverá ser 
conectado às tubulações. Este equipamento deverá possuir manômetro, adequado e 
aferido, para leitura das pressões nas tubulações;
O valor da pressão de ensaio deverá ser de 1,5 vez o valor da pressão em condições 
estáticas, previstas em projeto para a seção crítica, ou seja, naquela seção que 
estará submetida ao maior valor de pressão em condições estáticas;

A pressão de ensaio em qualquer seção da tubulação deverá ser superior a 10 m.c.a 
(100 kPa), qualquer que seja a parte da instalação sob ensaio considerada;
Alcançado o valor da pressão de ensaio, as tubulações deverão ser inspecionadas 
visualmente, bem como deverá ser observada eventual queda de pressão no 
manômetro. Após um período de pressurização de 1 hora, a parte da instalação 
ensaiada poderá ser considerada estanque se não for detectado vazamento e não 
ocorrer queda de pressão. No caso de ser detectado vazamento, este deverá ser 
reparado e o procedimento repetido;

O ensaio de estanqueidade nas peças de utilização deverá ser realizado após a 
execução da instalação predial de água fria, com a instalação totalmente cheia 
d’água, de forma que as peças de utilização estarão sob condições normais de uso. 
Todas as peças de utilização deverão estar fechadas e mantidas sob carga, durante o 
período de 1 hora. Os registros de fechamento deverão estar todos abertos. Deverão 
ser observados eventuais vazamentos nas juntas das peças de utilização e dos 
registros de fechamento, bem como nas ligações hidráulicas. Também deverão ser 
observados possíveis vazamentos nas peças de utilização, quando estas forem 
manobradas, a fim de se obter o escoamento próprio da condição de uso. As peças 
de utilização poderão ser consideradas estanques se não for detectado vazamento. 
No caso da detecção de vazamentos, estes deverão ser reparados e o procedimento 
repetido;
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A instalação será executada rigorosamente de acordo com as normas NBR8160/99 
(Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução) e NBR 10844/89 
(Instalações prediais de águas pluviais), com o regulamento de esgotos prediais do 
Estado, com o projeto respectivo e com as especificações que se seguem.

As colunas de esgoto correrão embutidas nas alvenarias quando não passarem por 
chaminés falsas ou outros espaços previstos, devendo, neste caso, ser fixadas por 
braçadeiras, de 3 m em 3 m, no mínimo, observado o disposto no item seguinte.
Nos casos em que as canalizações devem ser fixadas e/ou suspensas em lajes, os 
tipos, dimensões e quantidades dos elementos suportantes ou de fixação - 
braçadeiras, perfilados em "U", bandejas, etc. - serão determinados de acordo com o 
diâmetro, peso e posição das tubulações.
As derivações que correrem embutidas nas paredes ou rebaixos de piso não poderão 
jamais estender-se embebidas no concreto da estrutura; quando indispensável, serão 
alojadas em reentrâncias (encaixes) previamente previstas na estrutura.
As furações, rasgos e aberturas necessárias em elementos da estrutura de concreto 
armado, para passagem de tubulações, serão locados e tomados com tacos, buchas 
ou bainhas, antes da concretagem. Medidas devem ser tomadas para que não 
venham a sofrer esforços não previstos, decorrentes de recalques ou deformações 
estruturais e para que fique assegurada a possibilidade de dilatações e contrações.
As declividades indicadas no projeto serão consideradas como mínimas (em qualquer 
caso observar a declividade mínima de 2%, (Salvo especificado em Projeto).
Os tubos - de modo geral - serão assentes com a bolsa voltada para o sentido oposto 
ao do escoamento

As cavas abertas no solo, para assentamento das canalizações, só poderão ser 
fechadas após a verificação, pela fiscalização, das condições das juntas, tubos, 
proteção dos mesmos, níveis de declividade.
As extremidades das tubulações de esgoto serão vedadas até a montagem dos 
aparelhos sanitários com bujões adaptados convenientemente, sendo vedado o 
emprego de buchas de papel ou madeira para tal fim.
Durante a execução das obras serão tomadas especiais precauções para evitar-se a 
entrada de detritos nos condutores de águas pluviais e esgoto.
Serão tomadas todas as precauções para se evitar vazamentos em paredes e tetos, 
bem como obstruções de ralos, caixas, calhas, condutores, ramais ou redes coletoras
Antes da entrega da obra será convenientemente experimentada, pela fiscalização, 
toda a instalação.
Todas as canalizações primárias da instalação de esgotos sanitários deverão ser 
testadas com água ou ar comprimido, sob pressão mínima de 3 m de coluna d'água, 
antes da instalação dos aparelhos e submetidas a uma prova de fumaça, sob pressão 
mínima de 25 m de coluna d‘água, depois da colocação dos aparelhos. Em ambas as 
provas, as canalizações deverão permanecer sob a pressão da prova durante 15 min.
Os aparelhos sanitários serão cuidadosamente montados - de forma a proporcionar 
perfeito funcionamento, permitir fácil limpeza e remoção do mesmo.
Toda instalação será executada tendo em vista as possíveis e futuras inspeções e 
desobstrução.
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No caso de tubos enterrados deve-se levar em conta que o leito esteja isento de 
pedras ou arestas vivas e o material de envolvimento deve ser firme, dando-se 
preferência à areia, para conservar a elasticidade longitudinal do tubo, razão pela 
qual não se recomenda o envolvimento direto com concreto magro. De qualquer 
maneira, deverá ser observada uma profundidade mínima de 60 cm acima do tubo.
A vedação das juntas pode ser executada por meio de anéis de borracha ou com 
adesivo próprio, não sendo, todavia, utilizados conjuntamente.
A aplicação do adesivo seguirá as mesmas normas descritas para os tubos com 
juntas soldáveis e a utilização do anel de borracha se norteará pelo que se segue;
A ponta do tubo deverá ser chanfrada e a bolsa deve ter pequena conicidade

O anel será colocado no canal da bolsa do tubo ou da conexão a ser utilizada, 
verificando-se previamente se a ponta do tubo está devidamente chanfrada.
Lubrifica-se o anel de borracha com glicerina e com material apropriado à ponta do 
tubo, promovendo-se então o encaixe.
Introduzir a ponta do tubo até a profundidade da bolsa e depois recuar 1 cm.
Para tubos enterrados e para a execução de curvas observar o prescrito em tubos de 
juntas soldáveis.

A profundidade total da bolsa deve ser de no mínimo 0,5 do diâmetro externo 
correspondente para os tubos e de 0,25 no caso de conexões

O sistema de ventilação da instalação de esgoto, constituído por colunas de 
ventilação, tubos ventiladores e ramais de ventilação e executado sem a menor 
possibilidade de os gases emanados dos coletores entrarem no ambiente interno dos 
prédios.
Os tubos de queda serão, sempre, ventilados na cobertura.
A ligação de um tubo ventilador a uma canalização horizontal deverá ser feita acima 
do eixo de tubulação, elevando-se o tubo ventilador até 15 cm, pelo menos, acima do 
nível máximo de água, no mais alto dos aparelhos servidos, antes de desenvolver-se 
horizontalmente ou de ligar-se a um outro tubo ventilador.
A extremidade superior dos tubos ventiladores individuais poderá ser ligada a um 
tubo ventilador primário, a uma coluna de ventilação ou a um ramal de ventilação, 
sempre a 15 cm, pelo menos, acima do nível máximo da água no aparelho 
correspondente.
Os tubos ventiladores primários e as colunas serão verticais e, sempre que possível, 
instalados em um único alinhamento reto; quando for impossível evitar mudanças de 
direção, estas devem ser feitas mediante curvas de ângulo central menor de 90°.
O trecho de um tubo ventilador primário, ou coluna de ventilação, situado acima da 
cobertura do edifício, deverá medir no mínimo 30 cm, no caso de telhado ou simples 
laje de cobertura, e 2 m no caso de lajes utilizadas para outros fins, devendo ser, 
neste último caso, devidamente protegido contra choques ou acidentes que possam 
danificá-lo.
A extremidade aberta de um tubo ventilador ou coluna de ventilação, situada a menos 
de 4 m de distância de qualquer janela ou porta, deverá elevar-se, pelo menos, 1 m 
acima da respectiva verga.
Para as tubulações de Esgoto Referentes as Tubulações dos Banheiros deverá ser 
usada a a Linha de Esgoto Predial marca TIGRE -  LINHA SOLDÁVEL ou equivalente 
(sujeito a aprovação da FISCALIZAÇÃO).
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Para as tubulações de Esgoto Referentes as Tubulações que não sejam dos 
Banheiros deverá ser usada a a Linha de Esgoto SÉRIE “R” marca TIGRE — LINHA 
SOLDÁVEL ou equivalente (sujeito a aprovação da FISCALIZAÇÃO).
As caixas sifonadas assim como as grelhas redondas e quadradas usadas na obra 
deverão ser da marca TIGRE primeira linha ou equivalente (sujeito a aprovação da 
FISCALIZAÇÃO).
As caixas de Areia para captação da água Pluvial foram denominadas de “cap” 
Captação de água Pluvial, estas caixas possuem além da areia uma proteção em tela 
para evitar a entrada de corpos estranhos na tubulação e na cisterna referente as 
águas pluvias (água não potável).
Será feito o reaproveitamento das águas pluviais, através da cisterna específica para 
água pluviais.
Deverá ser acoplado na tomada dágua das bombas um filtro flutuante de sucção que 
filtram as impurezas que porventura ainda estejam na cisterna, garantindo a 
qualidade de água e a preservação da bomba; para isto deverá ser usado o filtro de 
sução Wisy que pode ser encontrado para visualização técnica no site 
www.aquastock.com.br, ou poderá ser utilizado produto equivalente (sujeito a 
aprovação da FISCALIZAÇÃO).
Deverá ser realizado pelo executor um projeto de automação usando sensores de 
níveis NA ou NF, conforme detalhe em projeto para que a água da cisterna de água 
pluvial chegue até a caixa d’água de água não potável. Este sistema deve ser 
controlado por CLP, de marca SIEMENS ou produto equivalente (sujeito a aprovação 
da FISCALIZAÇÃO). Deve a empreiteira tomar cuidado para que quando não chova a 
cisterna de água não potável seja abastecida pela água da Sanepar, caso contrário 
os vasos sanitários ficarão sem água. Outro cuidado que deve a empreiteira tomar 
cuidado é não deixar as bombas trabalharem sem água, pois isto causará a queima 
das bombas. O projeto é simples , os sensores de níveis não são de custos elevados 
e o CLP pode ser pequeno apenas controlando os sensores e as bombas. A 
empreiteira deve mandar um pré projeto para análise da FISCALIZAÇÃO da 
quantidade de sensores que vai usar e como a automação vai funcionar. Cabe a 
empreiteira o perfeito funcionamento das bombas, sendo que estas serão testadas 
pela fiscalização, e devem possuir no mínimo 6 meses de garantia, tempo ideal para 
testes do CLP com e sem Chuva.
Deve a empreiteira se responsabilizar pela subida dos canos desde as cisternas 1,2 e 
3 até as caixas d’águas 1,2 e 3, já que a mesma será responsável pelo perfeito 
funcionamento da mesma. Os canos para subida devem ser de 50 mm conforme 
projeto, qualquer alteração por parte da Empreiteira deve ser comunicada 
imediatamente à FISCALIZAÇÃO.
As caixas de Captação d'água estão desenhadas em planta como dito anteriormente, 
além disto elas devem possuir a camada de areia que não está desenhado em planta 
como as caixas de captação usuais de Água Pluvial, o que não exime a Empreiteira 
do correto funcionamento da captação das águas pluviais. A malha das grades 
usadas nas caixas “cap” devem ser finas o somente para bloquearem detritos como 
galhos e folhas e pequenos materiais sólidos , a filtragem mais fina será feita pelo 
filtro flutuante de sucção citado acima.
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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS

A instalação e equipamentos serão executados rigorosamente de acordo com as 
normas da ABNT e projetos específicos, e deverá ser vistoriada e aprovada pela 
Municipalidade e Corpo de Bombeiros que jurisdicionam o local onde será executada 
a obra e adaptações, ao final dos trabalhos.
As instalações do Sistema de Prevenção de Incêndios sob comando foram projetadas 
de modo a:

Permitir o funcionamento rápido e fácil do sistema;
Permitir acessos livres para o sistema;
Atender as normas do Corpo de Bombeiros.

2. DESCRIÇÃO

Serão instalados extintores portáteis para uso geral (natureza do fogo classes A, B e 
C), pó químico seco (PQS) com 6 kg em todas as áreas de risco para combate 
manual a incêndio incipiente.
A localização dos extintores deverá ser conforme indicação na planta baixa do 
projeto, em locais de boa visibilidade e seu acesso não poderá estar bloqueado no 
caso de incêndio. Será constituído por extintores portáteis de gás carbônico, pó 
químico e água pressurizada, dimensionados para o tipo de prédio e áreas envolvidas 
na edificação, de acordo com a categoria do incêndio possível e conforme indicado 
no projeto.
Os extintores não devem ter a sua parte superior a mais de 1,60 m acima do piso. 
Devem ser posicionados onde haja menor probabilidade de fogo bloquear o seu 
acesso; devem ser visíveis, para que todos os usuários do edifício fiquem 
familiarizados com a sua localização, e devem possuir obrigatoriamente os selos 
atualizados de marca nacional de conformidade. Deve-se observar ainda, que a 
distância máxima real, a ser percorrida por um operador, do ponto de fixação do 
extintor a qualquer ponto da área protegida pelo extintor será ser de 20 metros.

3. NORMAS

Os extintores deverão ser devidamente sinalizados, para fácil visualização, através de 
placas adequadas, com dimensões conforme ABNT/NBR 13.434-2, afixadas acima 
do extintor, de forma que permitam sua fácil visualização e identificação.
Deverá ser delimitada por faixa, na cor vermelha, no piso abaixo do extintor, uma 
área de 1,00 m x 1,00 m, dentro da qual não se devem colocar quaisquer objetos ou 
móveis.

O sistema obedecerá às normas da ABNT, do Corpo de Bombeiros e outros órgãos 
locais, atinentes ao assunto, com particular atenção para as seguintes:
- EB-150/76 Extintores de incêndio com carga de gás carbônico;
- EB-624/77 Manutenção e recarga de extintores de incêndio;
- NB-142/70 Vistoria periódica de extintores de incêndio;
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- PB-956/82 Identificação de extintores de incêndio - dimensões e cores (NBR- 
7532).

EXTINTORES PORTÁTEIS

Quando não determinado no projeto, a quantidade de extintores será determinada no 
Laudo de Exigências do Corpo de Bombeiros, obedecendo, em principio, à seguinte 
tabela:

RISCO
ÁREA MÁXIMA A SER PROTEGIDA 
POR UNIDADE EXTINTORA (m*)

DISTÂNCIA MÁXIMA PARA O 
ALCANCE DO OPERADOR (m)

PEQUENO 250 20

MÉDIO 150 15

GRANDE 100 10

Os extintores deverão ser colocados onde haja menor probabilidade de o fogo 
bloquear o seu acesso. Devem ficar visíveis, para que todos os empregados do 
estabelecimento fiquem familiarizados com sua localização. Não podem ser 
encobertos ou obstruídos por pilhas de material de qualquer tipo e se localizarão 
onde estejam protegidos contra golpes.
A CONTRATADA executará todos os trabalhos necessários a instalação dos 
extintores bem como de sua sinalização.
Somente serão aceitos extintores que possuírem o selo de "Marca de conformidade" 
da ABNT, seja de Vistoria ou Inspecionado, respeitadas as datas de vigências (carga 
e carcaça) A carga inicial será efetuada no máximo a 30 dias da data do Recebimento 
da Obra.

APROVAÇÃO / ENTREGA TÉCNICA DA INSTALAÇÃO

A CONTRATADA providenciará, ao final dos serviços de reforma e adequações, o 
pedido de vistoria e aprovação das instalações preventivas de incêndio à todos os 
órgãos envolvidos no processo -  Corpo de Bombeiros, Prefeitura Municipal, etc., 
solicitando-lhes a emissão e entrega de documentos oficiais de cada órgão que 
comprovem a referida aprovação dessas instalações.
Em caso de problemas e/ou imperfeições que prejudiquem tais aprovações, a 
CONTRATADA providenciará tempestivamente as correções e adequações nas 
instalações, necessárias ao atendimento das exigências dos órgãos envolvidos, 
mantendo os contatos posteriores para as re-vistorias e emissão da documentação 
devida.
A CONTRATADA entregará à Fiscalização do Tribunal Regional Eleitoral toda a 
documentação de aprovação das instalações existentes e/ou executadas do prédio, 
emitida pelos diversos órgãos envolvidos no processo, para efeito do RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO da obra CONTRATADA.
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1. NORMAS

A execução das instalações de ar condicionado deverá obedecer às seguintes 
Instruções, Normas e Práticas Complementares:
-  Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais. 

SEAP - Secretaria de Estado de Administração e do Patrimônio;

-  Normas da ABNT

-  NBR 6401 -  Instalações de Condicionamento de Ar -  Procedimento;

-  NBR 10067 -  Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico;

-  Normas Internacionais
-  Normas ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air 

Conditioning Engineers): ASHRAE Standard 62/1989 -  Ventilation for Acceptable 
Indoor Air Quality);

-  Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 
inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

-  Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA;

-  Modelo CEPLAN-UnB para Padronização de Pranchas.

2. NORMAS DE SERVIÇO

A execução das instalações de ar condicionado deverá ser feita por instalador 
legalmente habilitado e qualificado. As normas dos fabricantes de equipamentos 
ativos e materiais deverão ser seguidas quanto ao carregamento, transporte, 
descarregamento, armazenamento e manuseio.
Todas as normas técnicas citadas no item acima deverão ser estritamente 
obedecidas. Todas as normas eventualmente citadas nas pranchas também deverão 
ser obedecidas.
A execução de toda a instalação de ar condicionado deverá, conforme o projeto 
fornecido, ser realizada com fornecimento e instalação de todo o material necessário 
e em observância aos pontos assinalados em planta.
Durante a montagem devem ser previstos pelas Contratadas suportes provisórios de 
modo que a linha não sofra tensões exageradas e permitam que esforços apreciáveis 
sejam transmitidos aos equipamentos, mesmo que por pouco tempo. Somente será 
permitido soldar suportes ou equipamentos (mesmos os provisórios) quando 
permitidos pela fiscalização da Contratante.
Deverão ser fornecidas conexões flexíveis que vedem a passagem do ar em todos os 
pontos onde os ventiladores e unidades de tratamento do ar forem ligados aos dutos 
ou arcabouços de alvenaria e em outros locais possivelmente indicados nos 
desenhos.
A instalação da tubulação de dreno deverá ocorrer conforme o especificado nas 
pranchas. Todos os sistemas de tubulação deverão ser limpos internamente antes 
dos testes. A limpeza deverá ser realizada através de bombeamento contínuo de 
água na tubulação, até que esta fique completamente limpa.
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Toda a tubulação deverá ser livre de escorias, salpicos de solda, rebarbas, ou 
materiais estranhos. Caso a limpeza da tubulação necessite ser realizada por meios 
de produtos químicos, soluções de detergentes, básicos, etc., a mesma deverá ser 
submetida à avaliação previa da Contratante. Após o termino, a tubulação deverá ser 
completamente lavada com água para remover todos e quaisquer traços desses 
produtos químicos.
Especial cuidado deverá ser observado caso nas linhas estejam instalados 
componentes. Durante a limpeza, deve ser tomado o cuidado para que as pressões 
sejam sempre menores que a pressão de operação. O serviço deverá ser feito até 
que seja constatada a limpeza total do sistema. A limpeza terá que ser feita na 
presença da Contratante e a metodologia adotada, previamente apresentada, deverá 
ser por ela aprovada. A Contratada fornecerá todo o equipamento e pessoal 
necessário para a limpeza.
Todos os equipamentos, após a montagem definitiva na obra, serão submetidos a 
ensaios de funcionamento, em vazio, com carga nominal e com sobrecarga. Deverão 
ser aplicadas as normas correspondentes (ver item acima), bem como verificadas 
todas as características de funcionamento exigidas nas especificações técnicas e nos 
desenhos de catálogos de equipamentos ou de seus componentes. Deverá ser 
verificado se todos os componentes (mecânicos ou elétricos) dos equipamentos 
trabalham nas condições normais de operação, definidas naqueles documentos ou 
em normas técnicas aplicáveis.
Os aparelhos de janela deverão devidamente ser afixados nos caixilhos de madeira e 
os espaços entre os caixilhos e as estruturas físicas do prédio, quando existentes, 
devem ser preenchidos corretamente com material isolante.
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1. NORMAS

Vw-'

A execução das instalações de ar condicionado deverá obedecer às seguintes 
Instruções, Normas e Práticas Complementares:
-  Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais. 

SEAP - Secretaria de Estado de Administração e do Patrimônio;

-  Normas da ABNT

-  NBR 10067 -  Princípios Gerais de Representação em Desenho Técnico;

-  Normas Internacionais

-  Normas ASHRAE (American Society of Heating, Refrigerating and Air 
Conditioning Engineers): ASHRAE Standard 62/1989 -  Ventilation for Acceptable 
Indoor Air Quality);

-  Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 
inclusive normas de concessionárias de serviços públicos;

-  Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA-CONFEA;

2. NORMAS DE SERVIÇO

A execução das instalações de ventilação mecânica deverá ser feita por instalador 
legalmente habilitado e qualificado. As normas dos fabricantes de equipamentos 
ativos e materiais deverão ser seguidas quanto ao carregamento, transporte, 
descarregamento, armazenamento e manuseio. Todas as normas técnicas citadas no 
item acima deverão ser estritamente obedecidas. Todas as normas eventualmente 
citadas nas pranchas também deverão ser obedecidas.
A execução de toda a instalação de exaustão deverá, conforme o projeto fornecido, 
ser realizada com fornecimento e instalação de todo o material necessário e em 
observância aos pontos assinalados em planta. Durante a montagem devem ser 
previstos pela CONTRATADA suportes provisórios de modo que a linha não sofra 
tensões exageradas e permitam que esforços apreciáveis sejam transmitidos aos 
equipamentos, mesmo que por pouco tempo.
Deverão ser fornecidas conexões flexíveis que vedem a passagem do ar em todos os 
pontos onde os ventiladores e unidades de tratamento do ar forem ligados aos dutos 
ou arcabouços de alvenaria e em outros locais possivelmente indicados nos 
desenhos.
Toda a rede de dutos deverá ser livre de escorias, salpicos de solda, rebarbas, ou 
materiais estranhos. Caso a limpeza da rede necessite ser realizada por meios de 
produtos químicos, soluções de detergentes, básicos, etc., a mesma deverá ser 
submetida à avaliação previa da FISCALIZAÇÃO. Após o termino, a tubulação deverá 
ser completamente lavada com água para remover todos e quaisquer traços desses 
produtos químicos.
Especial cuidado deverá ser observado caso nas linhas estejam instalados 
componentes. A limpeza terá que ser feita na presença da FISCALIZAÇÃO e a 
metodologia adotada, previamente apresentada, deverá ser por ela aprovada. A 
CONTRATADA fornecerá todo o equipamento e pessoal necessário para a limpeza.

Todos os equipamentos, após a montagem definitiva na obra, serão submetidos a 
ensaios de funcionamento, em vazio, com carga nominal e com sobrecarga. Deverão

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -  FNDE 
SBS 0.2  Bloco F Edifício Áurea -  70.070-929 -  Brasília. DF 

Telefone: (6 1) 3966-4030 -  Site: www.fnde.gov.br 
I38 de 14 1

http://www.fnde.gov.br


Ministério da Educação
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST

F/VDE
F u n d o  N a c io n a l  
da DatanvoMmento 
d a  E d u c a ç á o

ser aplicadas as normas correspondentes (ver item acima), bem como verificadas 
todas as características de funcionamento exigidas nas especificações técnicas e nos 
desenhos de catálogos de equipamentos ou de seus componentes. Deverá ser 
verificado se todos os componentes (mecânicos ou elétricos) dos equipamentos 
trabalham nas condições normais de operação, definidas naqueles documentos ou 
em normas técnicas aplicáveis.
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LIMPEZA E VERIFICAÇÃO FINAL -  22 
Serviços Complementares -21.1

1. LIMPEZA

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, devendo 
apresentar funcionamento perfeito de todas as suas instalações e aparelhos e com as 
instalações definitivamente ligadas.
Todos os pisos deverão ser totalmente limpos, e todos os detritos que ficarem 
aderentes deverão ser removidos, sem danos às superfícies. Durante a limpeza da 
obra deve-se ter o cuidado de vedar todos os ralos para que os detritos provenientes 
da limpeza não venham a obstruí-los posteriormente.
Todos os metais, ferragens e louças deverão ficar totalmente limpos, polidos, tendo 
sido removido todo o material aderente que se obtenha suas condições normais. 
Todas as ferragens serão limpas e lubrificadas, substituindo-se aquelas que não 
apresentarem perfeito funcionamento e acabamento.
Deverá haver cuidado especial com a limpeza dos vidros, sobretudo junto às 
esquadrias, removendo os resíduos.
Será removido todo o entulho da obra, sendo cuidadosamente limpos e varridos os 
acessos.
A obra deverá ser entregue limpa, para que a FISCALIZAÇÃO efetue o recebimento 
da mesma.

2. TRANSPORTE

A carga e o transporte de material são de responsabilidade da CONTRATADA e 
deverão ser feitos de forma a não danificar as instalações existentes, obedecendo-se 
às normas de segurança do trabalho e em horário a ser determinado pela 
FISCALIZAÇÃO.

3. VERIFICAÇÃO FINAL

Será procedida cuidadosa verificação, por parte da FISCALIZAÇÃO, das perfeitas 
condições de funcionamento e segurança das instalações elétricas, telefônicas e de 
alarme, de modo que o local possa ser imediatamente utilizado.
Na verificação final deverá ser obedecida a NB-507/77 - Recebimento de serviços de 
obras de Engenharia e Arquitetura (NBR-5675).
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ABNT -  Associação Brasileira de Normas Técnicas.

BRASIL. Lei Federal N. 8666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências. Brasília: Governo Federal, 1993.

GUEDES, Milber F. Caderno de Encargos. 4a ed. São Paulo: Pini, 2004.

SEAP -  Secretaria de Estado de Administração e Patrimônio. Manual de Obras Públicas ■ 
Construção. Disponível em:<http://www.comprasnet.gov.br/publicacoes>
Acesso: 22 de outubro de 2007.

SEAP -  Secretaria de Estado de Administração e Patrimônio. Manual de Obras Públicas - Projetos. 
Disponível em: <http://www.comprasnet.gov.br/publicacoes> Acesso: 22 de outubro de 2007.

V - /
DEDES/SESU -  Manual de Obras. Brasília: Ministério da Educação, 2007.

O
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

ART OBRA / SERVIÇO 
N° MA20180180811

INICIAL

. 1. Responsável Técnico
FABIO HENRIQUE DOS SANTOS VERAS
Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 110344366-6

. 2. Contratante
CPF/CNPJ: 12.081.691/0001-84 
N°: 50

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 
PRAçA PRAÇA ALÍPIO CARVALHO
Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: Carolina UF: MA CEP: 65980000

Pais: Brasil
Telefone: Email:
Contrato: Não especificado Celebrado em:
Valor: R$ 685.672,36 Tipo de contratante: PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PUBLICO

Ação Institucional: Outros

______ 3. Dados da Obra/Serviço _________________ ______________________________________________________________________
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

w  RUA SÃO LUCAS
Complemento: Bairro: NOVA CAROLINA
Cidade: Carolina UF: MA CEP: 65980000
Telefone: Email:
Coordenadas Geográficas: Latitude: 0 Longitude: 0
Data de Inicio: 06/06/2018 Previsão de término: 30/12/2019
Finalidade: Escolar

CPF/CNPJ: 12.081.691/0001-84 
N°: S/N

4. Atividade Técnica
1 - ATUACAO Quantidade Unidade

12 - PROJETO > ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0109 - EDIFÍCIOS DE ALVENARIA PI FINS 1,00 un
ESPECIAIS
41 - ORÇAMENTO > ATIVIDADES DE A.R.T. -> #A0109 - EDIFÍCIOS DE ALVENARIA PI FINS 1,00 un
ESPECIAIS

O

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

. 5. Observações
ART DE ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO E ORÇAMENTO PARA A CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DA CRECHE DO BAIRRO NOVA 
CAROLINA NO MUNICÍPIO DE CAROLINA/MA.

. 6. Declarações
- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n. 
5296/2004.

. 7. Entidade de Classe
SENGE - SIND. DOS ENGENHEIROS DO MA

8. Assinaturas
Declaro serem verdadeiras as informações acima 

__________________ , _________ d e ______________________ de
Local

. 9. Informações

data

FABIO HENRIQUE DOS SANTOS VERAS - CPF: 708.428.093-68

PREFEITURA M UNICIPAL DE C ARO LIN A - CNPJ: 12.081.691/0001-84

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

____ 10. Valor __________________________________________________________________________________________________________
Valor da ART: R$218,54 Pago em: 15/06/2018 Nosso Número: 8301514899

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: 2WY2Y
Impresso em: 17/10/2018 ás 21:21:13 por . ip: 186.247.200.230

https://crea-ma.sitac.com.br/publico/


CREA-MA
Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado do Maranhão 

CNPJ: 06,062.038/0001-75

Rua 28 de Julho,n* 214. Centro, São 
Luis/MA

CEP: 65010-680 
Tel: + 55 (98) 2106-8300

COBRANÇA DE A.R.T.

Pagador
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA

CPF/CNPJ Registro CREA
12.081.691/0001-84

Endereço
PRAçA PRAÇA ALlPIO CARVALHO, 50 
CENTRO - Carolina - MA - 65980000

Representação numérica: 10490.52267 19000.100842 30151.489900 1 75570000021854
Agencia / Código Beneficiário Número do Documento Data Emissão Data Vencim ento
0027 / 052261-9 14000008301514899-6 06/06/2018 16/06/2018
Parcela Valor do Documento
1/1 R$218,54

CAIXA  |iÕ4-o| 10490.52267 19000.100842 30151.489900 1 75570000021854
Local de Pagamento

PREFERENCIALMENTE NAS CASAS LOTÉRICAS ATÉ O VALOR LIMITE.

Vencimento

16/06/2018
Beneficiário
Cn ~4-M A - Conselho Regional de Engenharia e Agronom ia do Estado do Maranhão

Agência / Código Beneficiário

0027/052261-9
Òww^íocumento N* do Documento Espécie Doc. Aceite Data Processamento Nosso Número
06/06/2018 8301514899 DM N 06/06/2018 14000008301514899-6
Uso do Banco Carteira Espécie Moeda Quantidade Moeda I Valor Moeda (=) Valor do Documento

RG R$ X 218,54
Instruções (Texto de responsabilidade do benefidáno)
PREFERENCIALMENTE NAS CASAS LOTÉRICAS ATÉ O V ALO R  LIM ITE. NÃO RECEBER APÔS O VENCIMENTO 
REFERENTE À  COBRANÇA DE A.R.T.

Unidade Beneficiada

(-) Desconto

(-) Outras Deduções / Abatimento

(♦) Mora / Multa / Juros

(+) Outros Acréscimos
CREA-MA - Conselho Regional de Engenharia e Agronom ia  do Estado do Maranhão 
06.062.038/0001-75
Rua 28 de Ju lho ,n “ 214, Centro, São Luis/MA

(=) Valor Cobrado

Pagador

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 
12.081.691/0001-84

PRAçA PRAÇA ALÍPIO CARVALHO, 50 
CENTRO - Carolina - MA - 65980000 Código de Baixa

Autenticação Mecânica FICHA DE COMPENSAÇÃO
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Nome do arquivo Título Escala [|

TIPO2-ARQ-IMP-GER0-01_R02 Implantação 1:75

TIPO2-ARQ-PLB-GER0-02_R02 Planta Baixa 1:75

TIPO2-ARQ-LYT-GER0-03_R02 Planta Baixa Layout -  Mobiliário 1:75

TIPO2-ARQ-LYT-GER0-04_R02 Planta Baixa Layout -  Equipamento 1:75

TIPO2-ARQ-CRT-GER0-05_R02 Cortes AA, BB e CC 1:75

TI P02-ARQ-CRT-GER0-06_R02 Cortes DD e EE e Detalhes indicada

TIPO2-ARQ-FCH-GER0-07_R02 Fachadas 01 e 02 indicada

TIPO2-ARQ-FCH-GER0-08_R02 Fachadas 03, 04, 05, 06 e Detalhes indicada

TIPO2-ARQ-PGP-GER0-09_R02 Paginação de Piso 1:75

TIPO2-ARQ-FOR-GER0-10_R02 Planta de Forro indicada

TIPO2-ARQ-COB-GER0-11_R02 Planta de Cobertura 1:75

TIPO2-ARQ-ESQ-GER0-12_R02 Esquadrias -  Detalhamento - Portas indicada

TIPO2-ARQ-ESQ-GER0-13_R02 Esquadrias -  Detalhamento -  Portas indicada

TIPO2-ARQ-ESQ-GER0-14_R02 Esquadrias -  Detalhamento -  Janelas indicada

TIPO2-ARQ-ESQ-GER0-15_R02 Esquadrias -  Detalhamento -  Janelas indicada

TIPO2-ARQ-PCD-GER0-16_R02 Detalhamento -  Mastros para bandeiras e Rampa indicada

TIPO2-ARQ-PLE-PRT0-17_R02 Portão e Muros -  Planta e Elevação indicada

TIPO2-ARQ-PCD-RFR0-18_R02 Complemento para Regiões Frias indicada

TIP02-ARQ-AMP-BLCA-19_R02 Ampliação Bloco A - Fraldário Indicada

TIP02-ARQ-AMP-BLCA-20_R02 Ampliação Bloco A -  Lactário e Sanitários PNE 1:25

TIPO2-ARQ-AMP-BLCA-21_R02 Ampliação Bloco A -  Lava mãos e Solários 1:25

TIPO2-ARQ-AMP-BLCA-22_R02 Ampliação Bloco A -  Creche 1 e Amamentação 1:25

TIPO2-ARQ-AMP-BLCA-23_R02 Ampliação Bloco A - Cozinha 1:25

TIPO2-ARQ-AMP-BLCA-24_R02 Ampliação Bloco A - Cozinha 1:25

TIPO2-ARQ-AMP-BLCA-25_R02 Ampliação Bloco A -  Despensa e Vestiários 1:25

TI P02-ARQ-AM P-BLC A-26_R02 Ampliação Bloco A -  Lavanderia e Rouparia 1:25

TIPO2-ARQ-AMP-BLCB-27_R02 Ampliação Bloco B -  Sanitário Infantil 1 indicada

TIPO2-ARQ-AMP-BLCB-28_R02 Ampliação Bloco B -  Sanitário Infantil 2 indicada

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO -  FNDE 
SBS Q.2 Bloco F Edifício FNDE -  70.070-929 -  Brasília, DF 

E-mail: projetos.engenharia@ fnde.gov.br -  Site: www.fnde.gov.br
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TIP02.ARQ.AMP-BLCB.29.R02 * « * * > » * »  B '  Sa" i,ári°  PNE '" ,an,il 6Almoxarifado indicada

TIP02-ARQ-AMP-BLCB-30_R02 Ampliação Bloco B -  Solários
i  a oTIP02-ARQ-AMP-BLCB-31 R02 Ampliação Bloco B -  Creche 2

■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■
9SÊSBÊÊHBHÊBSBUÊÊBBBÊBÊÊBIKÊKBÊM TIPO2-ARQ-AMP-BLCB-32_R02 Ampliação Bloco B -  Creche 3

TIPO2-ARQ-AMP-BLCB-34_R02 Ampliação Bloco B -  Pré-escola 2

cai
1:25 ■s

BRKBfê 1:25

A  - O C  
I . C . ' J

1:25

1:25
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